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Parte III – Quatro teorizadores da Arte Teatral  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O arti sta  não é , nem nunca foi , um homem isolado 

que vive  no alto de uma torre de  marfim, o arti sta 

(mesmo aquele  que mais se  coloca à  margem da 

convivência) influenciará necessariamente , at ravés 

da  sua obra,  a  vida e o dest ino dos out ros.  Mesmo 

que o arti sta  escolha o i solamento como melhor 

condição de  t rabalho e  criação,  pelo simples facto 

de  fazer uma obra  de  rigor,  de  verdade e  de 

consciência,  ele  i rá  cont ribui r para  a  formação de 

uma consciência  comum […]:  Somos,  por di reito 

natural ,  herdei ros da  liberdade e  da  d ignidade do 

ser. 

Sofia  de  Mello-Breyner Andresen,  Arte  Poét ica  III 

(1964) 
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1. Manuel de Macedo: o  artista multifacetado  

Como era  seu hábito, Sousa Bastos  andou solicitando aos seu s 

contemporâneos ligados ao t eatro que lhe faculta ssem informação  

biográ fica  para  a  Carteira  do Artis ta  (1898) .  Moveu meio mundo,  

conseguindo dados para  um “aranzel autobiográfico” (Bastos 1898: 757) 

sobre Manuel de Macedo (Manuel Maria  de Macedo Pereira  Coutinho 

Vasques da Cunha Portugal e Menezes, 01/05/1839 –  26/05/1915)
1
.  O 

anuário artístico inscreveu,  no verbete corr espondente à  data  de 

nascimento do visado, a  missiva que o próprio redigira  ( id .,  ib id . :  757-

58), prestando assim homenagem àquele que Ra malho Ortigão havia  

retra tado como:  

Espírito eminentemente  moderno,  todo penet rado dos processos crí ticos 

das novas escolas l iterárias e artí st icas,  amante  fiel  da realidade,  

estudando incessantemente  o modelo e  a  vida,  possuindo a  consciência 

plena do fim social da arte  (Ortigão  1945:  248). 

 

Apesar de reticente, Macedo  aceita  revelar, com a ironia  crí tica  

que lhe é  particular, a lguns “ factos gerais  de carreira  em extremo 

complexa” (Bastos 1898: 757):  

Renitente  à  excessiva  public idade –  desadoro o reclamo –  sou  dos 

velhos –  art i sta  ent rincheirado por det rás da  obra  – e sebo para  as 

sa turnais de  palhaços a  acudi rem chocalhos e  guizos nos degraus da  

barraca ,  na  fe i ra.  –  Quanto a  re t rato,  não tenho;  durante  o meu período 

de desenhista,  não me mordeu a  pulga –  desenhei  o ret rato de  toda a  

gente  –  cre io eu,  à  exceção do própri o –  mas que quer? Você não tem 

sabido de cozinhei ros que têm horror ao cheiro dos molhos,  e  que, 

quando lhes dá  a fome, jantam fruta? – Ora aí  está  (Bastos 1898: 757 ). 

 

Natural de Verride (Montemor -o-Velho), Ma cedo nasceu de 

“estirpe ilustre”  - seu  pai era  Par do Reino – , porém, com a morte deste,  

sem dir eito a  herança, por ser filho segundo e sujei to à  lei do morgadio,  

vendo-se “sem um real” , decidiu  seguir a  voca ção artísti ca  do desenho 

                                                                    
1
 Sobre Manuel  de Macedo,  cf .  B A ST O S ,  António  de Sousa (1898),  Carteira  d o 

Ar ti sta ,  pp .  757-58;  id .  (1908),  Dicionário  do Teatro  português ,  p.215;  ORT IG Ã O ,  

Ramalho,  As Farpas ,  pp .  418,  448 -450;  S A NT O S ,  Sónia Barros  dos, “A cor na  

l it eratura t écnica art ís ti ca portuguesa durante o  século  XIX”,  MTPNP,  Materiai s  e 

Técnicas  de P intores  do Norte de Portugal –  In t rodução e ci rculação de novos  

materiai s  de Belas  Artes  em Portugal  no  século  XIX -  P rocesso  nº  3 -6-15-6-1199 

(QREN),  pp.1 -10. 
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“de que já  tinha princípios, mediante li ções de professores est rangeiros”  

( ib id .:  ib id .) ,  tendo contactado, desde muito novo, com as modernas 

correntes europeias.  

O apoio do seu irmão mais velho, Henrique, fê-lo seguir os seu s 

passos. Em Lisboa,  Manuel de Ma cedo estudou com o pintor Tomás da  

Anunciação,  em cujo ateli ê se manteve durante  um a no (1857 -8), após o  

que se mudou para  a  cidade do Porto:  

Vivi  milagrosamente  durante  dois anos,  resid indo na Foz numa espécie  

de  casa de pescadores,  vendendo,  a  est rangei ros principalmente , álbuns 

de  desenhos humorísticos,  quadros de  costumes populares do norte, 

nessa  época a inda mui to pouco adulterados (apud Bastos 1898:  757). 

 

A permanência  nesta  cidade permitiu -lhe a  convivência  com 

artistas portuenses –  Franci sco José Resende, os irmãos Correia ,  

Franci sco Pinto da Costa  – , e com a colónia  inglesa ali  residente, onde 

conheceu e trabalhou com Al fred Willia m Howell ,  desenhador e  

aguarelista  com quem iniciou o estudo de costumes populares em 

atividades quotidianas.  

Em 1861, quando Henrique  foi estudar para  Coimbra, Ma nuel  

acompanhou-o,  continuando os estudos conforme pô de, aprendendo todas 

as técnica s de criação artísti ca . Nos doi s anos que aí viveu, estr eou -se 

como “ pintor  de t eatro, nos t eatros de D. Luís e Académico” (Bastos 

1898: 758), mas foi em Lisboa, onde fixou residência  a  partir  de 1864, 

que surgiu  “na qualidade de cenógra fo (vá lá  este barbarismo) na s 

mágica s de Eduardo Garrido” ( ib id .:  ib id .): 

Juntei -me ao grupo dos scenógrafos portugueses –  Rocha,  Vilela ,  e , 

eventualmente ,  Lima,  a  minha ent rada  na  profissão teve sua ut il idade: 

mui to aprendi  com os colegas,  bons práct icos,  sob o ponto de  vista 

técnico;  consegui  também encaminhar a  Arte  scénica ,  (no sentido mais 

largo,  abrangendo t ra jes,  acessórios, etc . ),  para terreno mais art í st ico,  

a tendendo-se  mais à  cor local,  verdade histó rica ,  effei to pic toresco, etc.  

(Bastos 1898: 758 ). 

 

Durante nove anos exerceu essa função sobretudo nos t eatros de 

Lisboa e Porto, assim como na direção dos guarda -roupas de teatro  

(Bastos 1947: 99). José Carlos Santos  confiou -lhe a  cenografia  de 
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espetá culos nos t eatros do Príncipe Real  e de D. Maria  II ,  entre os quais 

destacou os drama s João, o  carteiro , de Dion Boucicault
2
 e Eugène Nus

3
 

(Teatro do Príncipe Real , 1867), Abismo (Teatro de D. Maria II ,  1875), 

ambos em tradução de Ferr eira  de Mesquita , e o drama histórico Pátria , 

de Sardou, em tradução de Bernardino de Sena Freita s (Teatro de D.  

Maria  II ,  1872)  (Bastos 1898: 578). A crítica  elogiou -lhe a  per sonalidade 

e o trabalho. Ramalho Ortigão  definiu-o como “realista” , com “um 

espírito fino, investigador, críti co , anatomista , analítico  […] um 

observador do homem” (Ortigão 1945: 249), e Pinheiro Chaga s  

reconheceu que, a lém de “um óptimo desenhador, [era] um pensador” 

(Chagas 1872: 4). Também Andrade Ferr eira  lhe traçou um esboço 

biográ fico artístico, em Artes e  Letras , como o “artista  que [possuía] 

mais conhecimentos theoricos” ( Ferreira  1872: 72):  

Em scenographia  o seu pincel  é  hoje  dos mais e logiados,  pelos effe itos 

de  perspectiva e  combinações de tinta em que tanto procura approximar -

se  da  natureza.  Mas n’i sto parece -me de alguma sorte  cai r em 

exageração,  porque o distincto arti sta ,  que com tanto resultado tem 

estudado a eschola  francesa,  abraçou com encarecimento os princípios 

da  proclamada eschola  real i sta,  cuja  interpretação anda hoje tão 

desvai rada,  dando ocasião a  resul tados onde os preceitos bem 

entendidos da  arte  e  as regras eternas do bello tem tudo a  condenar. 

Fel izmente,  o Sr.  Macedo não tem saído de  um justo equil íbrio,  e  as 

suas tendências para  o reali smo da  actualidade  unicamente se  

denunciam por uma certa  sequidão de tinta,  que a  observação da 

natureza,  nos seus aspectos mais ri sonhos e  fulguran tes,  como os 

offerece  o nosso paiz,  corrigi rá  pouco a  pouco,  alegrando a  phantasia 

do pintor (Ferrei ra  1872:  72;  itá licos originais).  

 

Em Lisboa, Ma cedo alargou os seus interesses a  d iversas 

a tividades artísti cas:  gravura, i lustração, caricatura  e crítica . Em 1872 ,  a 

convite do gravador João Pedroso , publicou em Artes e  Letras  um 

                                                                    
2
 Ator,  dramaturgo e empresário  i r l andês,  natural  de Dublin , falecido em Nova  

Iorque,  cujo  nome original  era Dionysus  Lardner Boursiquot .  Entre as  suas 

adaptações melodramát icas ,  regi s ta -se The Corsican Brothers  (1852),  adaptação de 

Les  f rères  corses ,  de Alexandre Dumas  (pai ) ,  para o  ator  Charles  Kean . 
3
 Na real idade t rata -se da t radução francesa do drama Arrah-na-pogue,  de Dion 

Boucicault , escrito em 1864, cuja ação se desenrola durante a revol ta ir l andesa de 

1798.  O est ilo  de Boucicaul t ,  cheio  de comicidade,  elementos  de farsa e melodra ma,  

influenciou out ros  dramaturgos  i r l andeses ,  como John Synge ,  Sean O’Casey ou 

Bernard  Shaw.  A versão representada no Teat ro  do P ríncipe Real , de Lisboa, 

corresponde à versão es t reada,  e m Pari s ,  n o  Théât re de l a Gaî té ,  a 20  de junho de 

1866 
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conjunto de ilustrações sobre tipos populares, cuja  naturalidade se  

associava a  um traço de interioridade intensa, de pendor humorístico: “O  

moço de recados” (p .21), “O pobrezinho” (p.53), Pst!  (p .141), “O 

taberneiro” (p.45), e “O tipo do Macadam” (p.4). Quando , nesse ano, o  

rei D. Fernando II  lhe comprou um álbum de desenhos sobre o mesmo 

tema, a  revi sta  anunciou de imediato:  “o hábil desenhador começou já  

outra  coleção, a  que pôs o tí tu lo –  A vida do teatro ” (Ferreira  1872: 79).  

Nas “horas vagas”, Macedo  “ia  cedendo à  veneta  de desenhador  

humori sta , cir cunstância  que deu em resultado, em 1874, ano em que se  

operou um rena scimento da publica ção ilustrada”, que abandona sse o  

teatro “aborrecido por vários desastr es pecuniários” (Bastos 1898: 578) , 

e se dedicasse exclusivamente à  ilustração:  

Meti -me em boa, não tenha dúvida! – Salte i da sertã  para  o fogo – 

Larguei  uma profissão em que é  t radicional  a  faina,  para  adotar out ra 

em que se  t rabalha para ali  sem destino –  à  mercê das exigências da 

publ icação. – A quantidade de  bonecos que eu produzi  –  afigura -se-me,  

hoje,  fabulosa  (Bastos 1898: 578 ). 

 

Principiara  com o r ealismo costu mbri sta  de influência  inglesa, e  

entrava na gravura com o reali smo humorí sti co de influência  francesa. A 

sua obra gráfica  iniciara -se no jornal As Notícias , que na edição de 27 de 

Março de 1866, incluíra  já  desenhos de Manuel de Macedo , mas seria  na  

década seguinte que se imporia  no meio a cadémico e gráfico , l igado à  

fundação de revi stas de críti ca  literária  e  artísti ca  -  Artes e  Letras  (1872) 

e Ocidente  (1878) – , desenvolvendo atividade de desenhador, de teórico,  

e de crítico de a rte,  em crónicas assinada s como, ”Spectator ”  e “Pin  

Sel” , pseudónimos que denota m o seu interesse pela  representação da 

vida quotidiana, na linha da corrente estética  do costumbri smo.   

Mais do que a  r eprodução de cenas comezinhas, procurava -se 

refl etir  sobre a  realidade pitoresca do mundo,  documentada pelo estudo 

cientí fico, sociológico, etnográfico,  que acabava por materia lizar na obra  

escrita , musical, ou  pictórica , uma idealização moral de valores 

estéti cos. Na comédia de costu mes, Ma cedo  pintou um realismo 

humorí st ico de atualidade, ao mesmo tempo popular e erudito:  
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Poucos como ele  falam tão bem a  linguagem de atelier e  ent ram mais 

facilmente na parte  tecnológica  de  arte.  [.. . ] Abraçou com 

encarecimento os princípios da  proclamada escola  real i sta  (Ferre i ra  

1872:  72). 

 

Uma doença ofta lmológica “grave e demorada” (Bastos 1898: 578) 

fê-lo interromper a  a tividade de ilustrador. Convidado para  conservador  

do r ecém-criado Museu Nacional de Belas Artes  (1884-1915), e, mais 

tarde, para  professor de desenho do Institu to Industria l de Li sboa ,  

dedicou-se à  divulga ção artística  e t écnica das artes do desenho, t endo 

escrito para  a  Biblioteca do Povo e das Escolas , a lém das obras 

referida s, Restauração de quadros e  gravuras  (1885, 14ª série , nº  112)
4
,  

Desenho e  p intura  (1886, 17ª série, nº 129) Arte  para todos  (1897, 25ª 

séri e, nº 199), e Manual de p intura  (1898, 26ª série, nº  206).  

Colaborou em  A Arte  Portuguesa: revista  de arqueologia  e  arte 

moderna  (Lisboa, 1895), com direção  lit erária  de Gabriel  Pereira  e  

artística  de Enrique Casanova , seu  colega na Academia de Belas Artes; e  

em O Ocidente: revista  ilustrada de Portugal e  estrangeiro  (1878 – 

1915), para  quem traduziu  obras da literatura  francesa, inglesa e a lemã.  

Foi ilustrador de diversa s publicações periódicas –  Diário 

Illustrado  (1872), Almanach Illustrado para 1873  (1872), Recreio 

In fantil  (1874), Lanterna Mágica  (1875), Almanach de caricaturas para 

1876 (1875) ,  Jornal dos Artis tas  (1875-77), A Illustração  (1884), 

Revista  Illustrada  (1891), Gazeta  Illustrada  (1901), Revista das Artes 

Gráficas  (1907), O Tripeiro  (1910), Comércio  do Porto  Illustrado , e 

Diário de Notícias Illustrado  –, mas também de livros, entre os quais A 

Gravura em Madeira  em Portugal ,  de João Pedroso (1872/76), Lisboa na 

Rua ,  de Júlio César Machado (1874), História  de Portugal ,  de António  

Enes (1876), As tragédias de Lisboa ,  de Leite Ba stos (1877/79), O 

Hissope ,  de António  Diniz da Cruz e Silva (1879), Viagem à roda da 

Parvónia , de Gil  Va z (1879) , O Real Teatro  de São Carlos ,  de Fonseca  

Benevides (1883), e o Álbum dos Costumes Portugueses  (1888).  
                                                                    
4
 Cf .  CA RVA LHO ,  Zín ia Maria Cavalhei ro  de (2015),  Restauração d e Quadros  e 

Gravuras De Manuel  d e Maced o (1885):  Um manual  t écnico  para promover  o 

respeito pelas  relíquias  d o p assad o .  Dissertação de Mest rado em His tória da 

C iência.  São Paulo:  Ponti f í cia Univers idade Catól ica de São Paulo .  
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O espírito culto de Manuel de Macedo exerceu influência  artística  

em vários a lunos,  entre  os quais Roque Gameiro , com quem ilustrou a  

edição de Os Lusíadas (Lisboa: Empresa da Históri a  de Portu gal, 1900). 

Foi contertu liano do pintor e gravador Manuel  Maria  Bordalo  Pinheiro ,  

iniciador da gravura em madeira , com trabalhos publicados na revista  O 

Panorama .  Bordalo Pinheiro apoiou Macedo na tentativa de r ealismo, e  

na crítica  às artes portuguesas e sua dinamiza ção.   

 

1.1 . A Arte  no Teatro
5
 ou  a afirmação do cenógrafo  

Manuel de Macedo reconhece perentoriamente o “assombroso 

desenvolvimento” do gosto pelo  Teatro, que decorre da  políti ca  

educativa do movimento regenerador. Trinta  anos após a  sua instauração, 

o teatro encontra -se, segundo ele, “ transformado num dos meios mais 

completos de vulgarização; e, como tal,  […] um auxiliar poderoso do  

progresso, ocupando um lugar importante na civilização moderna”  

(Macedo 1884: 4). A inexi stência  de obra s ver sando a  arte teatral,  em 

língua portuguesa, motiva -o a  “[descrever] os elementos principai s de 

que se  compõe essa arte”  ( id .,  ib id . :  5), para  que a  obra aproveite a  todos 

os que a  l erem,  “sem exceptuar auctores, a ctores,  e  dir ectores de casa s 

de espectá culo, muitos dos quais conhecem apenas imperfei tamente o  

verdadeiro alcance do elemento descriptivo do Teatro” ( ib id .:  ib id .) . 

O campo muito abrangente dos destinatários encontra -se balizado 

por duas esferas de atuação: por um lado, o “vulgo leviano”, crítico  

desconhecedor dos “esforços de engenho e [dos] rasgos de ta lento  

empregados para  divertir  e simultaneamente instru ir  esse mesmo público  

injusto” ( id .,  ib id . :  4), e, por outro, os profi ssionai s do espetá culo, cuja  

fa lta  de educação artística  prejudicava “o efeito geral das pe ças”,  

levando o público a  “uma tolerância  indiferente ,  explorada 

frequentemente em proveito próprio pelo mercantili smo dos empresários 

ou admini stradores das casa s de espectáculo” ( id .,  ib id . :  5): 

                                                                    
5
 Ainda que t enha s ido  publ icada anonima mente,  A.  Victor  Machado,  na B ibliografia 

inserta no  Guia prático  d e encenação  (Li sboa: Ferrei ra & F ranco, [s .d . ]) ,  at r ibuiu  a 

sua autoria a António  Macedo,  que t ambém publ icou a Arte Dramát ica ,  na B ibl io teca 

do Povo e das  Escolas ,  que abordaremos  seguidamente.  
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Daí  resul tam naturalmente prejuízos para todos os cultores das 

especia lidades artí sticas,  porque o t rabalho d iminui  e  escasseiam -lhes 

as ocasiões de  exercitarem o seu engenho (o que é  fatal  para  misteres 

di fíceis,  tai s como a  scenografia  em que ent ra como parte importante 

um grande cálculo),  fal ta  o estímulo da  cr ít ica  sã ,  e  afinal  vem por  

desfecho a imobil ização da arte  (Macedo 1884:  5 ). 

 

Para Macedo, a  estagnação sent ida na arte  t eatral era  fru to  do 

descuramento de uma educação artística , de um desconhecimento  

generalizado,  “e não ( como pretendem supor os l eigos em matéria  

artística) apena s no escasso r endimento das salas de espetáculo”:  

Se as produções escri tas ou dest inadas para  o teat ro fossem apenas lidas 

ou representadas numa sala  qualquer e  privadas dos acessórios cén icos 

[…] claro está  que o auditó rio,  que assisti sse  a  essas lei turas ou  

representações,  ficaria  formando de tai s produções litterárias uma ideia 

imperfe ita  (Macedo 1884 : 5 -6). 

 

Identi fi ca -se assim a autonomia do texto cénico ( ut p ictura 

theatrum)  face ao t exto dramático (ut p ictura poesis ) ,  ao mesmo tempo,  

que se estabelece a  sua complementaridade, como farão os restantes 

autores, equacionando princípios enunciados pela  teoria  da  

complementaridade de Théophile Gautier , no fo lhetim de teat ro, em La  

Presse  (08/12/1844): 

[Les] effort s immenses du poète  à  qui  manque la  plastique des formes,  

du peint re  à  qui  manque la  succession des idées,  du sculpteur à qui  

manque le mouvement,  du composi teur à  qui  manque le  mot,  ont  produi t 

les œuvres les plus mervei lleuses de  l’espri t  humain (apud White  1998:  

121)6.  

 

O progresso da s artes cénicas ha via  criado, no seu conjunto,  um 

“elemento novo”, que Macedo  designa,  na “falta  de melhor e mais exata  

definição”, por “Arte Teatral” , constitu ída por sei s “especialidades”:  

“cenografia  (ou pintura  e disposição do cenários), machinismo,  vestuário 

(guarda-roupa), adereços ou acessórios (quer das cena s ou vi stas, que r  

dos fatos), i l luminação (destinada a  realçar e fazer valer todos estes 

                                                                    
6
 Gaut ier  chegou a defender,  ecoando dout rinas  fourieris tas ,  um paraí so  da arte,  um 

“monde aro mal”,  p leno de correspondências  sinestésicas :  “Tout  l es  art s palp it eront 

ensemble dans  l e mê me œu vre,  et  chaque nagera dans  un mi l i eu de lumière et  de 

parfums,  atmosphère de ce paradis  in tel l ectuel” (apud White 1998: 121).  
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elementos reunidos), a  sciencia  do ensaiador ou elaboração scenica, que 

completa  e combina devidamente os supracitados elementos” (Macedo  

1884: 3). Inevitavelmente, de acordo com o pa drão de rigor  histórico  

exigível, Macedo  começa por traçar uma “história  do progresso da s artes 

scenicas”. Dedica um capítu lo, em que traça uma perspectiva panorâmica  

do evolucioni smo cenográfico  europeu desde a  anti guidade,  pa ssa ndo em 

revi sta  “as artes scenicas em Portugal” , antes de proceder à  análise da s 

“especialidades” anteriormente enunciada s.  

Ao atribuir  a  “pobreza e  insuficiência” dos “artifí cios cénicos” , na  

Grécia , ao facto de que o coro “supria  a  parte de scritiva”, explicando ao 

público  o argumento da peça ou o local da ação ( id .,  ib id . :  6), Macedo  

enuncia  o conceito horaciano de ut p ictura poesis ,  de similaridade entre  

a  pintura  e a  poesia . Todavia , a inda que a  relação entre a s duas artes 

imitativas t enha dividido críticos, ao longo dos t empos, em a lternância  

argumentativa, ao  fazer  a  defesa da visualidade cénica na imitação da 

natureza, o autor d e A Arte  no Teatro  convoca a  memória  do garrettiano 

Ensaio  sobre a  História  da Pintura :   

A poesia  animada da pintura  exprime a  natureza  toda;  a  dos versos,  

porém,  menos viva  e  exata,  fa lha  em muita parte  na  expressão de  suas 

belezas. Que poeta  poderia  dar uma ideia  de  Rómulo como David  no seu 

quadro das Sabinas? Que versos nos poderiam fazer i maginar a 

Divindade como a  Transf iguração  de Rafael? (Garrett 1984b: 61) 

 

O debate estéti co  que propõe entr ecruza o t eatro, enquanto género  

literário, com a  imagem,  enquanto espaço dialógico,  a través de uma 

estratégia  discursiva sedutora , eficaz e per suasiva. O teatro, t a l como a 

pintura , representa , assim patenteando uma evidência  e dando origem a  

uma ut p ictura theatrum :   

La comparaison picturale  […] sert  aussi  à  soul igner la  double  nature  du 

signe théât ral,  participant  au double domaine des signes naturels de  la 

peinture  et  des signes arti ficie ls de  la  poésie.  Le théât re  est  un mélange 

de  deux codes; il  n’existe  que dans c et ent re -deux qui fait  de son  

langage une t raduct ion permanente  du texte  en image.  En ce  sens,  le 

théât re  est  le  parangonne,  il  l’actuali se  et  le  réali se ,  sémiologues autant 

que st ructurali stes,  les critiques d’Aristote  s’interrogent  sur le 

fonctionnement  des signes dans la  représentat ion (comme autant  de 
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métaphores et  de  métonymies) et  sur leur pouvoi r d’ illusion ( Hénin 

2003:  10). 

 

A modernidade de Macedo  mani festa -se  no di scurso  sobre o  

espetá culo considerado como u ma imagem, como uma pintura , mas, 

sobretudo, como um acontecimento cénico. A introdução do “pano de 

fundo”, segundo ele , corr esponderia  ao marco inicial definidor da  

per spectiva ilusória , da ut p ictura theatrum ,  e o início do progresso das 

“artes cénica s”,  cujo desenvolvimento corre em paralelo com o da  

arquitetura  teatral,  e, concomitantemente, com o da arte dramática, das 

companhias de teatro, e do aparecimento do “mestre de baile ou 

coreogra fo, antecessor do ensaiador e dir ector artísti co” (Macedo 1884: 

9). Tendo sido definida s as “regras da mise-en-scène”, ao longo do 

século XVII, à  cena fo i conferida uma importância  acrescida pela  

u tilização da pintura  idealizada a  cores (já  na centúria  seguinte),  

substitu indo o anterior cenário a  “claro -escuro”. Não chegara ainda a 

reclamada observância  da “cor local”  ou da “fidelidade dos estilos” ( id .,  

ib id . :  10): 

O cenário contudo parecer -nos-ia  hoje  mesquinho e  raquí tico –  porque 

árvores,  montanhas,  monumentos (fosse  qual  fosse  a  sua  dimensão),  

nunca ult rapassavam a s l inhas convencionais da  altura  da cena,  vest ida 

em cima e  em toda a sua  extensão, de  frente a fundo,  por tantas 

bambol inas (ou t i ras de  pano pintado imitando o céu),  quantos eram os 

planos da  caixa  do teat ro;  […] porque o ideal  da  época era  o efe ito da 

perspectiva  paralela,  –  e  para  i sso julgava -se  necessário dar grande 

fundo aos teat ros (Macedo 1884:  10 ). 

 

A introdução da “perspet iva obl íqua” baniu  este “ridículo” 

cenográ fico, deixando “entr egue à  imaginação do espectador o completar 

o restante da composição”. A perspectiva paralela , devedora das 

“simétricas cena s da câ mara ótica” fo i substitu ída por um “sist ema 

admirável de engenho e simplicidade que […] constitu i a  base de todo o  

movimento teatral”  ( ib id .:  ib id .) ,  o “maquinismo”, mais notório nos 

teatros de ópera, pela  sua amplitude, do que nos t eatros de declamação:  

Nestes ú ltimos o  progresso  foi  mais lento;  e  com o auxíl io de  meia  

dúzia  de  vistas representava -se  toda a  casta  de  peças,  fosse  qual  fosse  a  

di ficuldade das suas rubricas ou indicações  scenicas.  Estas vistas eram 
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o que se  chamava a  dotação  ou as scenas gera is,  que consist iam no  

seguinte:  um palácio  (interior),  um átrio  (exterior) ,  um cárcere ,  uma 

casa  rúst ica,  e um bosque .  […] Este  bosque,  ad icionando-se-lhe  quat ro 

estátuas pintadas em papelão e alguns vasos de  flores (também 

representados pelo mesmo art i fício) servia  de  jard im.  Havia,  

finalmente ,  como indispensável  remate,  uma vista  de praça,  - que era  

cenário invariável  para  as comédias ou farsas,  por mais ínt imo que 

fosse  o carácter da  ação (Macedo 1884: 11; i tál ico original ).  

 

A coordenação entr e a  perspetiva cenográ fica  e a  dramática,  

respeitando as “rubricas e indicações cénicas da peça”, que surge na 

transição de Setecentos para  a  centúria  seguinte, trouxe consigo a  

necessidade de u tiliza ção de elementos cenográficos móveis,  mais 

próximos do naturalismo, embora o progresso não fosse r epresentativo,  

na medida em que continuavam a ser u tilizados os panos de fundo da  

dotação.  Conforme r efere Ma cedo , a s “di sparatadas combinações” que a  

mistura  destes elementos produzia , dava ao conjunto uma ideia  de 

“composições feitas ao acaso” ( ib id . :  ib id .) .  Outro tanto ocorria  com o  

guarda-roupa, anacrónico, híbrido, sem rigor,  apenas ostenta ndo luxo,  

quando fosse ca so di sso, normalmente vestindo heróis ou heroína s de  

altos estra tos. Quanto à s figuras restantes, a  indumentária  acomodava -se 

à  necessidade de identi ficação funcional: galã , de capa e  espada, o  

vegete, imitando o Pantaleão da commedia dell’arte , ta l com o criado, ou  

gracioso, a ssemelhando-se a  Arlequim ou a  Pulcinella  ( id .,  ib id. :  12).  

A modernidade foi chegando, timidamente, com as tentativas pré-

românticas da bailarina francesa Marie  Sallé
7
,  ou  do ator David Garrick . 

Pela  primeira  vez na hi stória  da dança, aquela  surgiu  em cena sem 

máscara e em traje quotidiano, um ato r ev olucionário, qu e antecedeu as 

moderna s teorias de Jean -Georges Noverre , criador do bailado moderno,  

ou de ação, que entre outras obras, redigiu  a  Théorie e t pratique de la 

danse en  général, de la composition des balle ts , de  la  musique, du 

costume, e t des décorations qui leur sont propres  (1752). Quanto ao 

realismo de r epresentação de David Garrick , ninguém melhor  do que o  

Reverendo Nicolas T indal  o descreve –  the “deaf” hear him in  h is 

                                                                    
7
 O ret rato  de Mademoisel l e Sallé ,  pintado por M.  de La Tour ,  e m 1741, pertence à 

coleção do Museu Calous te Gulbenkian,  de Lisboa.  
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“action”, and the “blind” see h im in  h is “voice” (Nichols 1812: V,  517) 

– ,  demonstrando per feita  sintonia  com a teoria  de Diderot sobre o ator.  

Será, todavia , a  revolução românt ica, numa oposição formal ao  

classici smo, e numa adesão aos valores cientí fi cos provenientes da  

Arqueologia , da História , da Etnografia , da Engenharia , da Mecânica e  

do Desenho,  que operará  a  grande transformação do gosto , imprimindo 

ao “elemento descritivo uma decidida tendência  para  a  verdade e para  a 

per feição” (Macedo 1884: 12)
8
:  

Daguerre,  o i nventor do daguereo tipo , aplica  à  scenografia  os processos 

do diorama ;  organiza -se  em França,  com a  protecção do Estado uma 

oficina  de scenografia,  di rigida  por Ciceri  e  Desplechin –  dois grandes 

mest res;  -  e  funda-se  a  escola  de  scenografos franceses cont inuadores e  

aperfeiçoadores da  escola  i tal iana,  cujas qualidades aprovei tam 

int roduzindo-lhe  o e lemento pic toresco moderno,  criando a  paisagem,  

t ransformando a  scenographia e  elevando -a  a  um ramo de arte . De 1830  

a  1860  o progresso caminha veloz  […] [dando ] ensejo a  

aperfeiçoamentos artí sticos surpreendentes (Macedo 1884:  12-13)9 

 

Macedo sublinha a  importância  da cultura  inglesa no progresso  

teatral,  começando pela  própria  estru tura  das casas de espetáculo,  

sobretudo,  da caixa do palco:  

Os Ingleses,  maquinistas engenhosos e  grandes natural i stas,  criam essa  

scenographia  que tão perfei ta  é  na  imitação dos phenomenos naturaes e  

                                                                    
8
 É frequente,  desde a década de 1850,  que a imprensa publicit e as  atrações  das 

vi s tas ,  s is t emat icamente renovadas ,  para manter  o  apelo  do público  que frequentava  

o  l argo do Passeio  Público . Em 1863, por exemplo,  a Gazeta  d e Por tugal  (nº  44 , 

01/01/1863:4) anunciava a t ercei ra expos ição do “Grande panorama dos i rmãos  

Ross i”,  com vi s tas  novas ,  cuja ent rada custava 100 réi s ,  e 50  réi s  para “crianças  e 

mi l i t ares  não graduados”.  Em s imul tâneo,  o  “grandioso ciclorama de Mr.  André, 

junto  às  figuras  de cera” exibia a quarta expos ição de vi s tas  provenientes  de It ál i a, 

“de ma gní fico  effeito”,  a que acrescia a atualidade das  “vi s tas  da iluminação dos 

fes tejos  reaes ,  nas  praças  de D.  Pedro  e do  Commercio”,  após  o  casamento  de D.  

Luís  com D.  Maria P ia.  
9
 Sobre os  cenógrafos Pierre-Charles Ciceri  (1782 –  1868),  colaborador nas 

experiências  de Daguerre,  cf .  GA UT H IE R ,  Théophile (1889),  Histoire d e l ’ar t 

dramatique;  P O ISSA N T ,  Louise (2003,  Québec:  P resses  Univers i t ai res ) ,  In terfaces  et 

sensor ia li t é;  DA N IE LS ,  Barry & R A ZG O N N IKO F F ,  Jacquel ine (2003,  Paris :  BNF),  Le 

d écor  d e théâtre à  l ’époque romantique ;  para vi sual ização de esboços e maquetes ,  

cf .  “Fonds  C iceri”,  Répertoi re des  Art s  du  Spectacle [h ttp: // rasp .culture. fr] 

(consul tado em 21.05.2013) e Gal l i ca Bibl io thèque numérique  [ht tp: /gal li ca.bnf. fr]  

(consul tado em 21.05.2013);  sobre Edouard  Despléchin ,  t ambé m el ogiado por 

Théophile Gauthier ,  cf .  LÉVÊQ UE ,  Jean-Maxime (2008,  Edit ions L’Har mat tan  ) ,  

Ed ouard  Despléchin ,  l e d écorateur  du Grand  Opéra à  la  f rançaise (1802 -1871);  para 

esboços  e maquetes , cf .  a si tiografia referida para C iceri.  
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que const itui  um misto de pintura , const rução,  adereços e arti fícios de 

toda a  espécie  (Macedo 1884: 13 ). 

 

Se o gaz conduzira  a  uma nova perspectiva na pintura dos 

cenários,  permit indo o desenvolvimento da cor e do acaba mento,  a  luz 

elétri ca  revolucionaria  a  visão da cena, porque, “além do vigor,  [ trazia] a 

aplicação da luz direta  e portanto a  verdade do claro -escuro”. Torna -se 

evidente a  importância  do desenvolvimento t ecnológico no teatro, do  

aproveita mento da força a  vapor na maquinaria  de cena, u tilizada na 

Áustria , do desenvolvimento da s potencialidades mecânicas do palco,  

investigadas nos Estado Unidos, ou  da evolução estética  do t eatro alemão  

de Bayreuth, cuja  “direção artí stica  do espetáculo subiu  até à  perfeiçã o”, 

e da competência  de “ensaiadores”, como o alemão Kronsweg  ou o inglês 

Henry Irv ing , que “imprimem aos espetáculos um cunho elevado de 

per feição, e levantam ao seu apogeu a  ciência  do ensaiador e do dir etor  

cénico” ( ib id .:  ib id .) . 

A perspetiva histórica  nacional de Manuel de Macedo  não poderia  

deixar de referir ,  como ponto  de partida, o  período quinhentista , das 

“narrações circunstanciada s das festas sumptuosas” ( id .,  ib id . : 14) e das 

“pantomimas alegórica s” ( id .,  ib id . : 15), registadas por Rui de Pina  e por  

Garcia  de Resende. Fora destes primeiros “vestígios” espetacu lares, que 

havia  despontado o espírito vicentino e as representações áulicas, cujos 

“artifícios” tinham sido não só “notávei s” , segundo as  “rubricas e  

indicações cénica s”, como ta mbém tinham marcado o primeiro  progresso  

do teatro em Portugal, tornado obscuro após 1580. O segundo momento 

de progresso cénico foi marcado pelo  projeto  da Ópera do Tejo , edi fício  

marcante da políti ca  melómana que cunhou o desígnio cultural da 

dinastia  bragantina. O seu desaparecimento, na voragem do ter ramoto de 

1755, veio interromper o “progresso  definido para  as nossa s artes 

cénica s”, apesar da atividade de outros teatro s r égios,  nos palácios da 

Ajuda ou de Queluz.  Todavia , ao contrário da evolução cénica, a  

declamação regi stava uma progressão lenta  e di stante da  realidade 

cortesã . A “construção e condições bastante deficientes” dos dois teatros 

do Bairro Alto refl etia -se na própria  construção dra mática. As 



14 
 

didascálias deixam perceber “quanto a  mise-en-scène seria  raquítica  e 

ridícula” (Macedo 1884: 15) . O problema perpetuou -se com as duas 

alcunhadas “arribanas” de Garrett :  os t eatros do Salitre  e da rua dos 

Condes, de construção “ mesquinha e defei tuosa”.  

Após a  Guerra  Peninsular (1808 –  1814), graças à  vinda a Lisboa  

de uma companhia  de t eatro espanhol, que inaugurou a  moda  do t eatro de 

mágica, género popular com grande expressão em Inglaterra  e em França,  

a  arte da cenografia  sofreu um progresso enorme, sobretudo na área do 

maquinismo. Apesar di sso, o t eat ro declamado persi stiu  na ausência  de 

rigor estéti co,  exibindo cenários sem qualidade, produzidos por  “pintores 

de ofício, sem instrução e sem talento” ( id .,  ib id . :  16).  

O terceiro momento de evolução do teatro em Portugal ocorreu a  

entre 1835 e 1837, com a esta dia  em Lisboa, no Teatro da rua dos 

Condes, da companhia  francesa de Mr. Paul e Madame Charton, dirigida  

e ensaiada por Émile Doux,  “um homem de grande competência” ( ib id .:  

ib id .) ,  cuja  fu tura  gerência  deste t eatro (1837 –  1840) a liou qualidade 

teatral e prosperidade financeira:  

O merecimento dos arti stas,  a  superioridade da  escola  (nessa  epocha a 

primeira),  e  a  harmonia  perfei ta  da  di recção scenica,  causaram 

admiração do públ ico e  dos actores portugueses (em geral  dóceis) –  

preparam a  reforma do theat ro portuguez (Macedo 1884: 16 ). 

 

A sua estadia  fomentou um refr escar nos ânimos e nos processos 

de trabalho, exigiu  rigor e di sciplina, dois a tributos fa lhos da cena de 

então. A este facto associar -se-ia  o dinamismo do Conde de Farrobo ,  

cuja  opulência  financeira , na justa  dimensão da sua filantropia ,  

estimulou uma “completa  revolução” na estéti ca  teatral ( ib id .:  ib id .) , 

desde logo no seu próprio t eatro particular, e, posteriormente, ao assu mir  

a  direção do Teatro de S. Carlos  (1838 –  1840), e ao convidar artistas 

estrangeiros de r econhecido mérito: Achill e Ra mbois, que se associou a  

Giuseppe Luigi Cinatti ,  na  pintura  de cena, e Angelo Frondoni , na  

composição e dir eção musical, a  quem se f i cou a  dever o Hino do Minho 

(1846), contra  o cartismo, proibido por Costa  Cabral , e vulgarizado como 

Hino da Maria  da Fonte : 
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Int roduzi ram-se  por essa  epocha no scenario,  no vestuário, nos 

adereços,  na  i luminação e  no machinismo,  todos os aperfeiçoamentos 

mais recentes –  operando-se  assim a  t ransformação completa  da arte  

scenica  em Portugal (Macedo 1884:  16 ). 

 

Durante dez anos, o teatro português regi stou um progresso  

artístico, para  o qual contribuíram obras de “grande espetá culo”, como o  

Templo de Salomão  (1849), melodra ma sacro de Mendes Leal ,  em 1850, 

e A Profecia ou a  Queda de Jerusalém  (1852) ,  drama original, em 5 atos,  

de D. José de Alma da e Lencastre ,  amba s levadas à  cena no Teatro de D.  

Maria  II .  Qualquer das produções colheu prestígio,  pela  exi stência  de 

uma “unidade da direção artística ,  porque os estudos e a  

superintendência  dos trabalhos cénicos da s peça s fora m confia dos a  João 

Ana stácio  Rosa , a tor  eminente e ver sadí ssimo em belas artes”  ( id .,  ib id . : 

17). 

Apesar do lado positivo  que  expõe,  Macedo nã o pode deixar de  

lastimar que o processo evolutivo não tivesse sido acompanhado 

institucionalmente, pela  fundação de u ma “oficina ou escola  prática  de 

per spectiva e decoração”, dirigida por profi ssionai s competentes,  

contratados por “períodos curtos (para  evitar imobili za ção ou atraso)” , 

que tivessem os mesmos privilégios que os artistas  dramáticos. Rambois  

e Cinatti  apresentaram o projecto “a troco da concessão de uns terrenos”, 

mas a  proposta  foi “ imbecilmente r ecusada” pela  governação ( ib id .: 

ib id .) .  Coube-lhes a  r emodelação do Teatro do Ginásio  (1850), que se  

converteu  no “berço da escola  naturalista” , sob a  competência  do 

ensaiador e dir etor -de-cena Romão António Martins,  especializando-se 

na comédia e  no dra ma íntimo,  e onde apareceram “os primeiros 

elementos da cenografia  portuguesa dignos de menção” ( id .,  ib id . :  18)
10

.   

Na Lisboa da Regeneração fontista , Macedo destaca o papel do 

Teatro das Variedades (anterior Salitre). A empresa societária  procurou  

                                                                    
10

 Es te ensaiador provinha da escola dos  mes t res -de-dança,  t endo composto,  ensaiado 

e interpretado,  no  Teat ro do Sal it re ,  a “dança t rágica” O t iranno d e Candia  ou  A 

parrecid a (1842) ,  e a “dança” Os sal teadores  d e Vit ré (1843),  com edição impressa.  

Para o  Teat ro  do Ginásio ,  imi tou do francês  a comédia A senhora Tomázia  (1851) , 

cujo  manuscrito  in tegra o  arquivo d a B iblio teca da Escola Superior  de Teat ro  e 

C inema (ESTC).  
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“explorar as peças espetaculares”, num retorno à  moda do tea tro de 

mágica da época romântica, cuja  cenogra fia  “ainda imper feita  e a trasada 

no gosto” acabou por evoluir  e apresentar “alguns trabalhos notávei s”  

( ib id .:  ib id .) ,  entre eles A Coroa de Carlos Magno (1859), de Joaquim 

Augusto de Oliveira , o célebre Oliveira  das Mágicas, ou  O Reino das 

Fadas (1858), de Ari stides Abranches .  A complexidade cénica deste  tipo  

de espetáculos exigia  a  contínua introdução de novidades, no  

aperfeiçoamento técnico do maquinismo, na sofi sti cação dos meios, da  

estéti ca , e da própria  escrita  dramática:  

[Int roduzi ram-se] melhoramentos importantes no gosto e  composiçã o 

das scenas e  na  interpretação do vestuário (principalmente  no e lemento 

cómico e no phantástico); a ú ltima peça montada por esta  empresa [A. 

G.  Pinto Bastos] foi  A pomba dos ovos de  oiro ,  [de Eduardo Garrido] na  

qual se  renovou com êxito o facto de se  submeterem os elementos 

artí sticos da  scena a  uma di recção única,  real izando -se  o espectáculo 

mais completo que até então se  vira  nos theatros de  segunda ordem 

(Macedo 1884: 18 ). 

 

A unidade de dir eção como atributo da unidade artísti ca  será  um 

tropo dominante, não só para  Manuel de Macedo , como para os restantes 

teóricos de teatro deste período. A Arte  no Teatro  elogia  o rigor artístico  

de Franci sco Palha , tanto no Teatro de D. Maria , como, posteriormente,  

no Teatro da Trindade (1867), e o de José Carlos Sa ntos , no Teatro do 

Príncipe Real , onde in troduziu , para  a lém de “grandes modi fi cações na 

disposição das scenas e combinação do scenário, grande agudeza na cor  

local das peça s, –  esforço tanto mais admirável quanto era  deficiente em 

condições a  caixa daquele  theatro” ( id .,  ib id . :  19). 

Outro dos motivos de reflexão críti ca  de Macedo , causa dor,  

segundo ele, da progressiva decadência  do t eatro, resid ia  na contínua  

defic iência  das condições técnicas dos teatros exi stentes, cuja  

construção,  como no caso do Trindade ,  “[repetia] os defei tos dos 

antigos” ( ib id . :  ib id .) ,  l imitando, por i sso,  o  desenvolvimento  

cenográ fico, agravado pela  ausência  de cenógra fos estrangeiros da  

“escola  moderna”, capazes de influenciar os congéneres portugueses,  

educados na velha escola  ita liana do início de Oit ocentos, demasiado 
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convencionai s, sobretudo na representação de paisagens. A entretanto  

recente contratação de Luigi  Manini  para  o Teatro de S.  Carlos ,  em 1879, 

tomando o lugar do fal ecido Cinatti ,  trouxera algum alento, introduzira  

“ inovações importantes”, sobretudo na di sposição da s cenas e nos efeitos 

de luz, mas não pa ssava de um pequeno balão de oxigénio incapaz de 

resolver o problema principal da cenografia :  

Devido em parte  à  fal ta  de  scenografos,  e  em parte  à  confiança dos 

emprezarios na  mediocridade do gosto e  da  faculdade de  apreciação da 

maioria  do público,  -  vai -se  int roduzindo um elemento de  decadência 

deplorável:  a  vinda (por atacado) de  scenarios pintados no est rangei ro, 

principalmente  na  Itália  e  na  Espanha,  t rabalhos de  fancaria  e abaixo do 

medíocre,  cont ra os quais protesta o bom gosto! (Macedo 1884:  20) 

 

1.1 .1 . Explicação da Arte, i lusão desvendada  

Para que o leitor partilhe informa ção “suficiente” sobre o  

funciona mento da arte no t eatro, Ma cedo  principia  a  viagem “iniciática”  

pela  explicação técnica da “parte do edi fí cio theatral dest inada aos 

espectáculos” ( id .,  ib id . :  21), na qual distingue a  “caixa” e  o “palco 

scenico”, ou , em linguagem comum, o “palco” e a  “cena”,  

respetivamente. A explicação apresenta  detalhes preci sos,  sobre a  

definição da s di fer entes zonas da caixa de palco, e do sistema de  

maquinismo, que nos d ispensa mos reproduz ir, para  nos determos apenas 

num único a speto  relacionado com a noção de per spetiva, porque verifi ca  

na prática , o seu  signi ficado etimológico, “ver a través de”,  e porque 

corresponde à  defesa de Macedo  sobre a  compreensão harmónica do 

próprio espetáculo.  

A elevação do palco, segundo ele, deveria  estar em conformidade 

com o pavimento  da sala , “calculada pela  a ltura  da vi sta  do espectador  

sentado a  meio da plateia , – que é o que regula  os pontos da perspectiva” 

( ib id .:  ib id .) ,  conforme havia  explicado no capítu lo em que hi storizara  a  

evolu ção do teatro, sobre a  importância  do telão de fundo para  a ilusão 

ótica . Em sentido la to, a  per spetiva apura uma técnica pictórica  que 

pretende r epresentar objetos numa super fí cie  plan a, ta l como surgem ao 

olhar humano, vi stos de u ma certa  di stância . Desenvolvida a  partir  do  
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Renascimento, a  sua evoluçã o apurou o chamado trompe l’œil,  na 

decoração de interiores, e, como não podia  deixar de ser, tornou -se num 

conceito funda mental do efei t o mimético do r ealismo em palco.   

O mundo tridimensional observável plasma -se graficamente na 

super fí cie bidimensional de uma tela , recriando uma ima gem verosímil,  

a través de uma ilusão de espaço e de profundidade. Esta  técnica baseia -

se no modo como alguém observa a  realidade, como cria  um ponto de  

vista , uma forma de entendimento dessa mesma exi stência , e como a 

recria , materia lizando a  sua toma da de posição sobre ela . Como ponto de  

partida, constatamos apena s um modo narrativo que r eferencia  uma 

natureza , mas que, à  luz da arte, transcende -a, porque a  imita ,  recriando 

pontos de vista  que veiculam o assunto que deve orientar o in teresse do 

espectador.  Deste modo, a  per spetiva tanto se encontra  presente na 

escrita  dramática, como na escrita  cénica, cuja  efi cácia  artística  se  

traduz no apelo à  participação do espectador, colocando -o em situação 

crítica , num prolonga mento da realidade conhecível; quanto  maior for  a  

ilusão do real, mais se desperta  o seu inconsciente, permitindo que ele  

possa sentir  o local, a  situação ou o assunto que apenas exi ste na sua 

imaginação:   

The real  goal  of perspective  in art  i s that  of creating a  viewpoint  for 

your audience that  wi ll  best  communicate  your subject  and  serve it s 

particular message.  The methods for making an image look  three-

dimensional  while  on a  two-dimensional  surface  only exist  to further 

that goal . That  things look  tota lly real i stic  i s not a lways our priori ty 

e ither.  Yet ,  perspective  cont ributes to all  of these  things,  giving i t  a  far 

more  complete and important  role  than it  had  ever been given before  

(Aguilera 2008: 4 ).  

 

No espaço cénico, pretende-se que a mbas as per spetivas se fundam 

num elemento  equilibrado,  espaço de confluência  entre  poesia  e pintura , 

conforme expressara  Lessing , em Laokoon  (1766):  

The connection between paint ing and  poet ry may be compared  to that of 

two equitable  neighbouring powers,  who permi t  not  that  the  one should  

presume to take unbecoming freedom wi thin the  heart  of the  dominions 

of the  other,  yet  on thei r front iers practice  a  mutual  forbearance,  by 

which both sides render a  peaceful  compensat ion for those  sl ight 

aggressions,  which,  in haste  or from the  force of ci rcu mstances,  they 
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have found  themselves compelled  to make on one another’ s privileges  

(Lessing 1853:   121). 

 

Também para Macedo a  “pintura  de teatro” correspondia  a  um 

meio auxiliar da arte dramática, e o cenário à  sua expressão “mais 

brilhante  e mais artísti ca” (Macedo 1884: 26). Enquanto “arte especial,  

extremamente di fícil ,  em que tudo tem de ser previ sto, ca lculado, e  

criticado com o maior escrúpulo” ( ib id .:  ib id .) ,  o cenógrafo su rgia  como 

o colaborador dir eto  do autor “no elemento descritivo”, acrescendo -lhe a  

responsabilidade de “fixar”  o “fundo” e o  “meio” onde habitam as 

per sonagens,  e  de valorizar “o pensamento do autor [e ]  a  verdade cénica”  

( ib id .:  ib id .) .  O cenário seria  produto da leitura  aprofundada da obra 

original, da  sua interpretação em conjunto com o autor, o ensaiador, e do 

trabalho complexo de uma equipa de arti stas da “oficina de cenogra fia” , 

“paisagista , arquiteto, ornatista , etc.” , cada qual contribuindo para  a  

criação de uma perspetiva “rigorosa como condição indispensável ao  

efeito cénico” ( id .,  ib id . :  29) . Uma criação artística , su jeit a  a  regras 

fixa s, devia  valorizar o “vigor rela tivo dos objetos representa dos para  o 

emprego da luz artificia l,  […] um poderoso auxiliar das ilusões cénicas”  

( id .,  ib id . :  30): 

O cenógrafo principal  deve ser,  além de arti sta  consumado, pessoa de 

conhecimentos gerais bastante amplos;  a  Arqueologia , a Etnografia,  a 

História,  etc. , devem ser-lhe  familiares,  porque o estudo dos 

conhecimentos humanos na  época presente  e  os meios abundantes de  

vulgarização tornam intei ramente indesculpáveis na arte os 

anacronismos e  os solecismos.  Necessi ta -se  também desenvolver mui to 

cálculo e  bom senso crí tico na  interpretação das rubricas,  evitando tudo 

quanto se jam exageros,  não sacri ficando jamais as intenções do autor e  

o sentimento exato da cena a efeitos banais e fáceis (Macedo 1884 : 31). 

 

A iluminação de cena é, por natureza, complexa, quer se u tilizem 

velas de sebo ou lâmpada s de azeit e, quer  se adote a  luz do gaz, como 

“sist ema quase único”, em meados de Oitocentos. A tubagem invadiu  

literalmente a  arquitetura  teatral,  obrigando as empresas exploradoras a  

obras de beneficiação estru tural compli cada s. Desde a  ribalta , a 

canalização em ferro  e mangueiras de borracha prolongou -se pelos 

bastidores,  subiu  às “varas” e  “réguas de luz”, cujo controlo  partia  do 
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“gabinete do iluminador”, que regulava “o grau de intensidade necessária  

a  cada um dos planos do teatro (conforme as instruções do scenografo)”  

( id .,  ib id . :  32), competindo -lhe igualmente a  manutenção t écnica do 

si stema de “iluminação fixa”, e das di fer entes dependência s do teatro.  

A este sist ema fixo, ou de chão,  associava -se u m si st ema móvel ,  

portátil ,  próprio para  efeitos especiais , composto por três tipos de 

iluminação. A “luz elétrica”, produzida por meio de pilha s de,  pelo  

menos, 50  elementos, servia  para  “abrilhantar os quadros de esplendor  

scenico (apoteoses, efeitos de luar, etc.) ,  e à  qu al se [apli cavam] vidros 

de cor  e estores para  lhe modi fi car já  o tom, já  a  intensidade” ( Macedo 

1884: 33). A “luz-Drummond”
11

,  ou  luz de cal, obtinha -se direciona ndo 

uma chama de oxihidrogénio para  um cilindro de óxido de cálcio,  

produzindo uma combinação de incandescência  e de candoluminiscência .  

Com este  aparelho portátil  produziam -se efeitos de “relâmpagos,  [de] 

focos de luz phantásti ca”, sendo também usado como projetor de 

seguimento . Finalmente, os “fogos de bengala”, ou  sist ema pi rotécnico,  

que produzia  “efeitos admirávei s em quadros finais (apoteoses, cena s 

fantásti cas, quadros infernais, incêndios, etc.)”  ( ib id . :  ib id .) ,  numa 

profusão de cores, sendo mais u tili zadas a  branca e a  vermelha.  

Toda esta  tecnologia  se subordinava ao projeto artíst ico  do 

cenógra fo,  verdadeiro arquiteto -pintor do palco. Ra mbois , Cinatti ,  

Manini  tinha m trazido a  modernidade europeia  e influ enciado a  

cenogra fia  nacional no uso de efeitos dramáticos da luz sobre a  pintura . 

Louis Daguerre,  cenógra fo de teatro  desde 1816, inventara  em 1820, o 

diorama
12

,  uma forma de espetáculo que consist ia  na visualização de um 

                                                                    
11

 Originariamente descoberto pelo  cienti sta inglês Goldsworthy Gurney ,  em 1820, 

es te processo  fo i  desenvol vido pelo  engenhei ro  escocês  Thomas  Dru mmo nd ,  f i cando, 
por i sso ,  com o seu  nome.  Es te t ipo  de iluminação,  que os  ingleses  des ignam por  

l imel ight ,  foi  ut il i zado em teat ro , em 1837,  no  Covent  Garden  de Londres , 

propagando-se rapidamente por out ros  recin tos ,  na Europa e nas  América s ,  sobretudo 

nas  décadas  de 1860 e 1870,  em teat ros  de variedades ,  nos  espetáculos  de bur lesque , 

at é ao  aparecimento  da luz elét r i ca.  A expressão inglesa mante ve -se,  t anto  na 

l inguagem corrente,  com o s igni f i cado de notoriedade ( to  be in  the limelight ) ,  e 

f ixada de forma art í st i ca,  pela câmara de Chaplin , no  fi lme Limelight  (1952). 
12

 Cf .  «Le Diorama de Daguerre:  recons ti tu tion sur maquet te d’une séance du 

Diorama Théât re»,  real i zado por Jean -Louis  Berdot,  Pierre Boffety e Hel ios  

F iguerola,  em 2012.  [www.toutubr.com] (consultado em 13 /03/2013); WO O D ,  R . 

Derek (1997),  “Daguerre and his  Dior ama in  the 1830s :  some financial 
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cenário, pintado de ambos os lados, cuja  aparência  se transformava  

consoante a  face que era  iluminada. O sucesso foi de ta l modo 

estrondoso, que Daguerre , associado a  Charles Bouton , constru iu  uma 

sala  própria  para  o efeito, em Pari s (1822), e, no a no seguinte, uma  

congénere, em Londres. Pretendia -se criar uma ilusão realista  no 

espectador, simultaneamente forma de entr etenimento e de fru ição 

emocional:  

Às vezes a  mudança de  cena é  feita  unicamente  pelas luzes,  sendo para 

esse  fim o cenário pintado em talagarças ou tarlatanas grossas;  essa s 

oferecem-nos evidente  a  pintura,  quando fortemente  i luminadas pelas 

luzes dos primeiros planos que lhes batem de chapa na  face  pintada; 

mas apagadas estas instantaneamente e acesas da mesma forma as que 

lhe  ficam pelo inverso,  desaparece o efe ito da  pintura  por causa  da 

t ransparência  da  te la.  Este  si stema produz um efei to surpreendente , mas 

é  mel indroso e  arri scado a  fa lhar;  só se  emprega portanto em caso de  

est rema necessidade (Macedo 1884: 26).  

 

A descrição de Macedo é rigorosa . O grande efeito pretendido só  

funcionaria  em pleno num único momento dramático, ou  seja , em final de 

ato. Imaginamos o impa cto emocional que o desfecho do primeiro ato de 

Frei Luiz  de Sousa  poderia  provocar no público ,  assistindo ao incêndio  

do palácio de Manuel de Sousa Coutinho, entr e a  u tilização do diorama e  

da pirotecnia  cénica. É elucidativa a  descrição que Moynet  fa z da 

representação do dra ma de Victor Séjour, La Madone des Roses  (1868) , 

no Théâtre de la  Gaîté , que r evela  uma encena ção de rigor técnico,  

orquestrando a  emoção no público, que, na noite de estreia ,  fugiu  em 

grande parte, crente de que estava a  acontecer um verdadeiro incêndio:  

C’étai t  un intérieur renaissance,  en ébène,  t rès -sévère  d’aspect.  Tout  à  

coup,  la  fumée ent rai t par les ouvertures, les lambris craquaient  e t se  

renversaient enflammés,  le  plafond,  lui -même,  s’écroulait  sur le  théât re  

en débris fumants,  tandis que la  pout re  mai t resse ,  appuyée sur le  sol ,  se 

consumai t  lentement.  Par les ouvertures on apercevait  une sa l le 

immense,  noyée dans des flots de  flammes e t  de  fumée.  Les servi teurs 

du palais fuyaient  affolés sur un grand  prat icable  garnissant  le  fond  du 

théât re.  L’acteur principal  descendait  le  long d’un escalier tournant,  

                                                                                                                                                                                                      
announcements”,   Photosearcher  (European Society for  the His tory of  Photography,  

Croydon,  UK),  nº 6  (1994/95/96), pp .35 -40 

[www. midley.co .uk/diorama_wood_2.htm] (consultado em 13/0 3/2013). 
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tenant  une femme entre  ses bras,  tandis que les flammes passaient  à  

t ravers des marches.  […] 

La décoration […] avait  été  construite  tout  aut rement  qu’une décoration 

ordinai re . Les châssis composés de morceaux rapportés é taient  en bois à 

deux épaisseurs de  planchés,  c louées à  cont re -fil .  Di fférentes parties 

s’écroulaient,  lai ssant  les aut res silhouettées par des tubes percés de 

petit s t rous,  a limentés par le  gaz  et  allumés.  Derrière  le  pra ticable  du 

fond  se  t rouvait  un rideau découpé,  peint  enflammé ainsi  que le  rideau 

placé  au plan suivant.  La lumière  Drummond coloré  en rouge,  les feux  

de Bengale  étaient  jetés à  profusion sur la  scène.  De plus,  des pots 

remplis de  lycopodium étaient  placés au -dessus de  fourneaux auxquels 

abouti ssaient  de  gigantesques souffle t s de  forge.  Des machinistes 

cachés derrière  les châssis,  à  des moments donnés,  pesaient  sur les 

manches desdi t s souffle t s, dont le  vent  projeta it  des flammes de cinq à  

six mètres de  hauteur.  De vastes entonnoi rs,  disposés au -dessus d’un 

foyer allumé,  recevaient  des paquets d’un produit  anglais appelé 

«spark»  er rejeta ient  des torrent s d’une fumée noi re  mêlée  d’étincel les. 

D’aut res machinistes,  costumés suivant  l’époque,  simulaient  les gardes 

ou les serviteurs effrayés et  je taient  de  ce  «spark»  à  des endroi t s 

désignés.  M.  E.  Godin,  l’habi le  chef machiniste,  le  créateur de  cet  effet 

inusi té,  qu’i l avait  déjà  tenté  à  Londres sur une plus petite échelle , 

prenait  part  à  l’ action en lâchant  les fil s qui  retenaient  le  plafond  au 

moment  de l’écroulement.  Les pompiers,  la lance à  la  main, 

survei llaient  la  scène,  prê ts à  é teindre sur -le-champ tout  commencement  

de  combust ion véritable .  Cet  incendie  est  resté  unique dans l’histoi re  du 

théât re;  il  cont ribua pour le  beaucoup au succès de  l’ouvrage (Moynet 

1873:  153-156). 

 

Quando defende a  “disposição do cenário –  artifí cios e i lusões 

cénica s”, Macedo pretende valorizar a  cenografia , enquanto “ramo  

artístico” (Macedo 1884: 34) e elemento descritivo “mais importante no 

teatro”, que evoluiu  para  uma vi são cada vez mais verista . A “ridícula” 

per spetiva paralela , que tomava apena s um ponto de fuga central na 

pintura  do fundo de cena, servindo apenas o olhar do espectador situado 

no centro da sala , fora  substitu ída, em meados de Oitocentos, pela  

per spetiva oblíqua, que contemplava doi s pontos de fuga, exteriores à  

cena , que, a ssociada à  substitu ição da pintura  plana de fundo, por “ tela s 

côncavas semicir cularmente di sposta s” ( id .,  ib id . :  35), ampliou a  visão 

panorâmica do público, criando um verdadeiro “efeito de ilusão nas 

cenas de vastos horizontes […],  porque intercep ta  o interior  da caixa à  

vista  do espectador” . A necessidade de conferir  uma maior unidade às 
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l inhas do desenho, da perspetiva e do quadro cénico, fazem evoluir  a  

própria  construção dos elementos cenográ ficos, que pretendem “imitar”  a 

tr idimensionalidade r eal observável, que, com o “auxílio dos meios 

modernos de illuminação directa  cria  os efeitos de claro -escuro na cena, 

ilusões próximas da realidade.”  ( ib id . :  ib id .) 

Segundo Macedo, era  notório  que a  cenografia  soube ra tirar 

proveito dos “aper feiçoamentos na construção dos t eatros”  ( Macedo 

1884: 37), e que as “ ilusões scenográficas” eram produto permanente “da 

imaginação e engenho dos artista s” , que as produziam através de meios 

“os mais simples e os mais práticos.”  ( id .,  ib id . :  41) Aos “grandes 

efeitos que resultam das combinações da pintura , com a iluminação e o  

machini smo” juntavam-se os “pequenos efei tos”, de “ruídos imitativos 

de fenómenos naturais, e outros artif ícios que completam as ilusões 

cenográ fica s” ( ib id .:  ib id .) 

O raio, a trovoada, a  chuva, a  saraiva, o granizo, o desabamento de 

edi fí cios, o vento,  a  neve, a  água na quilha de um navio, o rodado da  

carruagem, entr e tantos outros simulacros de r ealidade exterior, fi cavam 

a cargo do contrarregra, “homem de r ecursos infinitos, [ com] mil  

expedientes de ocasião”, capaz de imitar a  voz de “toda s as a limárias 

possívei s e imaginávei s […] que por si só [valeria] uma per fei ta  arca de 

Noé” (Macedo 1884 : 43). 

A preocupação de rigor de época passa sobremaneira  pela s áre as 

do vestuário e do calçado,  normalmente muito descuradas artis ticamente,  

fa ltando “carácter” , para  a  “perfeição absoluta” ( id .,  ib id . :  46), ao sabor  

de uma convencionalidade passadiça ou de uma importação da moda  

francesa, luxuosa, apenas ao alcance das primeira s figuras das 

companhias dos primeiros teatros, e , mesmo assim, com bastante  

difi culdade de manutenção de sta tus .  Sendo o guarda -roupa, “de todos os 

elementos artí sticos,  aquele que custa  mais caro […],  o  que mais 

conserva do seu valor primitivo”, na medida em que “os fatos são 

refundidos, transformados continuamente, passando em escala  sucessiva  

das primeira s para  as segundas figuras, e indo acabar na ú ltima classe da  

figuração” ( id . :  ib id .) ,  Macedo  dá prefer ência  à  execução de guarda -
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roupa apropriado a  cada obra dramática, evitando o figurino “de 

comércio”, que pendiam em geral para  o “ maneiri smo” ( id .,  ib id . :  44), 

insi stindo que a  indumentária  fosse pensada como parte  do todo artísti co,  

em harmonia com o cenário  e  os acessórios,  e  “na apropriação dos tra jos 

ao fí sico dos actores a  quem se destina m” ( ib id . :  ib id .): 

Os nossos actores t imbram geralmente  em se  apresentarem ao públ ico 

bem vestidos,  e  aceitam com facilidade a  intervenção e  os conselhos de 

arti sta  competente.  Em Portugal  as próprias act rizes […],  se  não se  

most ram tão dóceis como os actores,  podem contudo contar -se  ent re  as 

mais conscienciosas da  sua profissão (Macedo 1884 : 46). 

 

Ainda que a  caracterização fosse o meio “mais efi caz” que os  

a tores di spunham “para identi fi car o seu fí sico com o da per sonagem que 

têm de representar”  ( id .,  ib id . :  47), não é conferido grande 

desenvolvimento ao assunto, considerando -se até que, em geral os a tores 

portugueses são dos “mais conscienciosos em se caracteri za rem” ( id .,  

ib id . :  48), e, por i sso, se fi ca  apenas pela  indicação de alguns produtos e  

sua aplicação, consoante o efeito sugerido, aconselhando, toda via , que se  

fugi sse “sempre cuidadosa e  cautelosamente de parecer um mascarado” 

( ib id .:  ib id .) . 

A moderna tecnologia , fru to da r evolução industria l,  chegou ao 

teatro com a introdução do uso do vapor no maquini smo de cena, mas foi  

na especialidade dos adereços que mais impacto teve e maior  revolução 

provocou entre os “de cena” e os “de figura”. O verismo cénico foi  

responsável pela  remodelação da qualidade destes elementos, “as 

mobílias e acessórios de r epertório moderno (ou peças contemporâneas)  

[…] na sua maior parte objectos verdadeiros, ou  adquiridos pelas 

empresas, ou  alugados a  um adeleiro” ( id . ,  ib id . :  49), e também dos 

adereços de figura, que incluíam não só peças complementares dos 

figurinos, “adereços de to ile te” – chapéus, joias, enfeit es “de época  

histórica  ou de carácter etnológico” ( Macedo 1884 : 50) – , como de 

armaria  –  armas de fogo e  armas -brancas – , ou  os instrumentos musicai s.  

A execução das peça s fi cava a  cargo de artífices, modeladores e  

aderecista s, que as copiava m a partir  de modelos originais, de r etra tos 
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pintados e  de descrições escritas.  Enquanto carpinteiros e  marceneiros 

executavam as “peças grandes”, competia  ao “escultor”  a  modelagem dos 

elementos ornamentais, primeiro em barro, logo em gesso (o molde),  

sobre o qual se trabalhavam as peças em “pa sta  ou cartonagem”. Este  

processo moroso t erminava nas mãos dos pintores, douradores,  

enverni zadores, costureiras e de tantos ofícios, quantos os necessários 

para  que fosse obtido um simulacro da realidade, a través da técnica  

decorativa das artes apli cadas. Macedo , especiali sta  na matéria , 

descreve-a com preci são processual, ci ente de que “o adereci sta  (como 

todos os especialistas das artes descritiva s teatrais)  preci sa  de grande 

agudeza de engenho” ( ib id . :  ib id .) . 

Todavia , a  modernidade tecnológica francesa e inglesa chegara 

havia  tr inta  anos, criando “uma especialidade nova: os adereços 

cenográ ficos” ( id .,  ib id . :  52): 

Scenas em vulto,  scenas em que o aderecista,  sob a d i recção do pintor, 

colabora  na  elaboração dos primeiros planos.  Fazem -se pedras,  rochas,  

t roncos,  plantas,  e tc. ,  tudo em vul to,  empregando t oda a  espécie  de 

recursos e  expedientes de  occasião.  Esta  combinação,  que tem por fim 

criar na  scena efeitos de  claro -escuro,  é  imitar com maior perfeição os 

phenómenos naturais,  é  indispensável  para o emprego da luz  eléct rica,  e  

promete  tomar maior extensão à  medida que o uso deste  processo de 

i lluminação se  for desenvolvendo e  aperfe içoando (Macedo 1884: 52 ). 

 

Macedo não deixa, porém,  de criticar a  “ tendência  para  o excesso 

de reali smo nos adereços”, que se veri fi cava nos drama s e comédias de 

atualidade, onde a s cena s surgiam como “verdadeiros quadros de autor” , 

exibindo-se “bronzes artí sticos, belos mármores e fa ianç a s verdadeiras”,  

num maneiri smo de “ostentação de luxo inútil  e prejudicial”  ( ib id .: 

ib id .):   

[P rimeiro] porque os obje tos feitos por arti stas competentes,  e  

dest inados a  serem vistos no theat ro,  sustentam melhor a  vizinhança do 

scenário;  em segundo lugar,  porque priva de  t rabalho esses mesmos 

arti stas,  ferindo os seus interesses materia is e  artí sticos,  sem que o 

públ ico nem o efeito scénico ganhem com a subst ituição ( Macedo 1884:  

52). 
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Outro tanto não se apli cava à  crítica  dos adereços de figura usados 

pelos a tores, que a  t ecnologia  da galva nopla stia  viera  contr ibuir  para 

lhes conferir  um aspeto de autenticidade reali sta . Descoberto  

ocasionalmente pelo fí si co prussiano Moritz von Jacobi ,  em São  

Peter sburgo, em 1837 (Fabre 1883: 322), ao mesmo tempo que Spencer,  

em Inglaterra , este procedimento eletroquímico veio a  ser u tilizado pela  

fí sica  industria l,  que lhe atribuiu  a  designação por que ficou conhecido o  

si stema de proteção do aço , pela  imer são deste metal  em zinco  líquido. A 

utilidade protetora  inicial da galvanoplastia , em breve, daria  lugar a 

possibilidades estética s e decorativas, a través da u tilização de outros 

metai s, como a prata  e o ouro, naquilo a que vulgarmente se designa por  

“banho metálico”. Esta  técnica possibilitava a  reprodução de obras 

esculpida s a  partir  de moldes não condutores, feitos de borracha, 

recobertos de plomba gina, imer sos numa solução eletrolí tica , sobre os 

quais se depositava o metal, replicando fielmente a  obra original. Em 

1851, na Great Exhibition  of the Works o f Industry  o f a ll  Nations ,  no 

Crystal Palace  de Londres, foram exibidas a s primeira s obras em 

galvanopla stia . A partir  desse momento, o processo foi integrado na 

ourivesaria  artística , desenvolvida pela  ca sa Cri stofle  de Paris, cujas 

obras passaram a possuir  o valor didático de cópia s.  

Não admira, portanto,  que a  t écnica tenha sido bem acolhida no 

campo do teatro, onde um dos a spetos da revolução industria l permitia  

que se  fosse “imitando com per feição crescente  toda a  espécie d e peças 

de armaria”, substitu indo os velhos adereços de pasta  e  madeira , 

“avantajando-se-lhes muito em deli cadeza de aspeto e em solidez”  

(Macedo 1884: 50) Diversos atores, entr e os quais os Rosa s e Brazão, 

estes considerados os príncipes do teatro  e  estud iosos do mesmo,  

possuíam “formosí ssimos exemplares de armaria  galvanoplá sti ca” ( ib id .: 

ib id .) ,  a inda que de importação estrangeira , por inexi stência  desta  

técnica em Portugal.  

O “realismo invasor”, cr itica  Macedo, determinara a  substitu ição 

dos simulacros de iguarias consu midas nos ágapes cénicos. Os “perus,  

fa isões e empadas de papelão,  cujo  recheio  [consistia] apena s em pão -de-
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ló e bi scoitos, que os a tores [rilhavam]” tinham caído em desuso, tanto  

quanto o Champagne e o vinho Tokai, simulados por “ limonada gasosa e  

chá engarrafado”, para  dar lugar a  “refeições a  valer” , sob o olhar 

duvidoso do autor de A  Arte  no Teatro :  “a  arte ganhará, ou  não; a  

higiene do ator pode perder com certeza” ( id .,  ib id . :  51).  

Terminada a  análise  da penúltima das secções que Macedo s e  

propusera  vi sitar no início da obra, r esta -lhe encetar a  explica ção sobre a  

“ciência  do ensaiador”, a  pedra de fecho  de todos os elementos. A 

harmonização dos di ferentes sectores técnico -artí sticos é  da competência  

da mise-en-scène, traduzida por “elaboração cénica”, e definida como a  

“arte de combinar os espetáculos” ( Macedo 1884 : 58). Uma tradução que 

nos parece apropriada, se tivermos em conta  a  explicação etimológica do 

termo “elaboração”, como trabalho realizado à  custa  de esforço, de 

cuidado, com aplicação a fincada (Houaiss 2003: 1434). Como 

responsável pela  orquestração e a finação dos di ferentes grupos teatrais,  

encontra -se a  figura do “ensaiador (ou diretor de cena)”, a  “autoridade 

principal do Teatro” e “chefe da companhia , ou  reunião de artistas  

dramáticos” (Macedo 1884: 53). Numa perspetiva empresaria l 

rudimentar, o cargo de ensaiador equivaleria  ao de dir etor -geral, 

supervisionando  as diversa s chefias de divisão –  chefes de orquestra , de 

maquinismo, de iluminação, ponto e contrarregra – , cuja exigível  

conduta  impecável  fundaria  a  qualidade do espetáculo.  O r econhecimento  

da obra artí stica  por parte do público,  a lheio a  todo este  fen ómeno 

processual, demonstraria  “ toda a  arte, gosto, e  ciência  de que [seria]  

dotado” o  ensaiador ( id .,  ib id . :  56): 

Além de uma inst rução séria  e  abundante  em conhecimentos gerais e 

particularmente  nos da  arte  d ramática , o ensaiador necessi ta  ser homem 

de energia  e  autoridade,  porque a  d iscipl ina  e  a  ordem rigorosas são  

condições ind ispensáveis à  vital idade de  uma organização teat ral.  

(Macedo 1884: 57) 

 

1.1 .2 . A perspetiva económica ou os mistérios do teatro  

Anali sando “as artes cénica s sob o ponto de vi sta  económ ico”,  

Macedo conclui que o “elemento pitoresco no t eatro” demonstra  as 
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“condições económicas em que no t eatro se executam estes tr abalhos de 

arte”  ( id .,  ib id . :  58). Grande parte dos t eatros europeus recebia  a lgum 

tipo de subvenção, dos r espet ivos Estados, dos patrocínios r égios,  da s 

municipalidades,  absorvida invariavelmente pela  despesa de produção do 

espetá culo, havendo muitas vezes recurso a  “ajudas de custo ” para  

corrigir  um defic it  extraordinário .   

O custo médio de uma ópera estreada em Paris , Munique ou Viena  

rondava os 300.000 francos, elevando -se excecionalmente aos 500.000. 

Na ópera de São Peter sburgo despendiam -se quantias muito mais 

avultadas, ta l como nos t eatros dos Estados Unidos da América, que 

“[imitavam] e por vezes [excediam] os espetáculos mais opulentos e  

dispendiosos da Europa” (Macedo 1884: 58) . Fora deste panorama,  

ficava a  cidade de Milão, cujos trabalhos para  teatro eram infinitamente  

mais baratos. Pela s suas caracterí stica s especí fica s, o teatro de ópera era , 

sem dúvida, um sorvedouro de verba s, não fugindo à  regra  o próprio  

Teatro de S . Carlos , de Li sboa, que,  segundo Macedo , despendia  verbas 

excessivas para  a  “pobreza” do paí s.  

À exceção da s féeries  parisienses ou das pantomimes  natalícias 

londrinas, o t eatro declamado, em geral, apresentava maior contenção de 

gastos e, consequentemente, “mais reduzidos tanto o materia l como o 

pessoal”  ( id .,  ib id . :  59). Se, em Portugal, o custo das peças de “grande  

espetá culo”, ou  das mágica s, oscilava apenas entr e 4  e 6  contos de réi s,  

mesmo que, no Teatro de D.  Maria  se tivessem montado algu ns dramas 

de orçamento mais elevado, esse facto devia -se ao trabalho cenográfico  

ser pago como “ofício”, e não como “produção artísti ca”. Um pintor de 

cena, em Portugal, cobraria  um valor máximo de 200$000 réis, uma  

ínfima parte, quando comparada com a q uantia  de 7 .000$000 réis paga ao  

cenógra fo francês Jean -Louis Chéret
13

,  por uma decoração de floresta  

para  uma ópera, cerca de 1879.  

                                                                    
13

 Nascido em New Orleans,  f ilho  de pai s  franceses , foi  aluno do d écorateur d e 

théât re  Joseph Thierry (Gaut ier  1874:  340),  em França,  e cul tivador dos  géneros 

pai sagem e p in tura decorativa.  E m 1835,  es t reou -se no Salon  de pintura,  no  qual 

part i cipou durante cerca de t r inta anos.  Ficou famoso pelas  cenografias que p intou 

para a ópera e para o  t eat ro  declamado.  [KA RE L,  Da vid  (1992),  Dict ionnaire des 

ar ti st es  de langue f rançaise en Amérique d u Nord : pein tres , sculpteurs, 
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A indústria  t eatral em Portugal dos t eatros públicos de segunda 

ordem vivia  em contenção permanente de despesa. Quando inativo,  

qualquer teatro constitu ía  uma despesa acrescida, porque se mantinham 

os gastos fixos com a companhia  e pessoal contratado em permanência ,  

sem que houvesse entrada de r eceita . Daí que o processo de montagem de 

uma peça nova se confinasse ao período deixado livre pelo espetáculo em 

cena, num rigor estrito de aproveitamento de tempo; quando 

principiassem os ensaios de apuro e os gerais , o palco estaria  

completamente indi sponibilizado para  outro r endimento, que não fosse a  

afinação da nova peça. A su spensão de espetáculos, ou  “receita  

cessante”, que podia  durar semana s e  a té meses, tornava -se no “terror do 

empresário”, o qual acabaria por perder as economia s apuradas em 

sucessos anteriores, se a  peça “fosse pela  caix a do ponto”, ou  seja  

desagradasse ( Macedo 1884 : 60). Era “um dos busílis” do empresário, a  

escolha da peça, esse objeto enganador, que os mais “práticos na matéria  

[confessava m] ter l evado cedilho em casos que ofereciam 99 

probabilidades sobre 100” ( id .,  ib id . :  61): 

Efetivamente , a administ ração de  um teat ro é  coisa  di fícil ,  e  o 

empresário vive  suspenso de  cont ínuo ent re  as exigências da  arte  e  as 

rest rições da companhia (Macedo 1884:  60). 

 

O reaproveita mento possível do espólio do t eatro –  cenários,  

adereços, guarda -roupa –  servia  como forma de r entabili zar os recursos 

financeiros. As t elas do cenário  podiam ser aproveitadas “ao infinito”; as  

vista s antigas r efundiam -se por “ leves a lterações ou retoques”,  e quando 

inutilizadas pelo desgaste, reta lhava m-se, servindo pa ra  peças 

cenográ fica s mais pequenas: “às vezes o céu [passava] a  ser inferno, o  

palácio [convertia -se] em choupana.”  Apesar di sto,  os armazéns dos 

teatros enchiam-se progressivamente de cenogra fia  que acabava por ser  

vendida para  “ teatros de província  ou de curiosos amadores” ( id .,  ib id . : 

59). Outro tanto acontecia  com os fatos,  transformados até  ao  limite do 

desga ste, acabando por ser reformados em “guarda -roupa s de carnaval”  

ou de “teatros de feira”  ( ib id .:  ib id .) ,  e com os adereços, sobr etudo o  

                                                                                                                                                                                                      
d essinateurs ,  graveurs ,  photographes,  or fèvres .  Québec:  Musée du Québec/  Les  

presses de l ’Univers i t é La val ,  1992,  p .174].  
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pequeno maquinismo, cuja  fragilidade e  excesso de manuseamento  

arruinava rapidamente.  

Explicados os “mistérios do Teatro”, conclui Macedo  com uma 

chamada de atenção para  o “definha mento  progressivo da s art es cénicas 

em Portugal”  (Macedo 1884 : 61), graças à  decadência  dos elementos 

artísticos,  não por  carência  de a ptidões, mas por fa lta  de “ensino a ssente  

sobre ba ses sensatas e duradoiras”. Sugere -se, por isso, a  criação de  

“oficinas-escolas, agregadas aos t eat ros subsidiados, ofi cinas comuns 

tanto ao teatro de ópera como de declamação”, a lém de “pensões para  o  

estudo no estrangeiro , concedidas pelas Academia s ou Liceus artísticos 

de Li sboa e Porto.”  A obra remata com a ideia  de Garrett  –  exposta  na 

epígra fe  de abertura  – , de que, com o t empo se formariam “indivíduos 

aptos, não só a  suprir  as necessidades dos teatros portugueses, ma s 

também podendo ditar o gosto em todos os ramos das artes decorativas”  

( ib id .:  ib id .) .  A oficina de pintura  cenográfica  constitu ir -se-ia  como um 

“ginásio” do estudo prático das apli cações da per spetiva teórica , na  

medida em que o cenógrafo reuni sse “com fr equência  à  sua especialidade 

a  de pintor, decorador, sendo nessa qualidade ch a mado às vezes não só  

para  executar as composições de pintores de hi stória  […] destinada s a  

enriquecer os tetos e os lanços de parede dos grandes edi fícios 

públicos”, e também “nas grandes solenidades e festas públ icas” ( id .,  

ib id . :  62), como na cenografia  pública  criada para  as comemorações  

camonianas de 1880. Macedo alude seguramente ao trabalho de Giuseppe 

Cinatti  e Aquiles Rambois, pintores e decoradores de interiores, e acaba  

por prenunciar a  obra fu tura  de Manini :  

Daqui  se  depreende facilmente  quanto um arti sta  desta  especialidade,  

dotado de ta lento,  ciência e espí rito de iniciativa,  pode conco rrer para o 

aperfeiçoamento das artes sumptuárias no seu país (Macedo 1884:  62 ). 

 

1.2 . A Arte  Dramática  ou a compreensão do ator  

Sendo a  mani festação t eatral tão antiga quanto o próprio Homem,  

ela  permitiu  que este  revelasse a  sua capacidade de transformação e  

assumisse u ma outra  individualidade. Uma forma arquetípica da  
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expressão humana, que Macedo  designa por “ instinto dramático” . As 

sociedades em estado primitivo revelaram -no através de manifestações 

“balbuciantes” da arte de palco  no seu estado rudimentar, em 

“pantomimas e cerimónias r eligiosa s”, formas de transmissão geracional  

de ideia s e tradições (Macedo 1885: 3).  

A di ficuldade, ou até a  quase impossibilidade, de “formar ju ízos 

exatos” acerca do trabalho de ator era  fru to da efemeridade característi ca  

da profissão, não permitindo a  criação de “monumentos duradouros ao  

ta lento”, apenas ficando o regi sto dos “trabalhos transitórios,  

momentâneos” nos documentos que constituem os “comentários e críti cas 

dos escritores seu s contemporâneos” ( id .,  ib id . :  7). Compreende -se, por  

isso, que pretenda bali zar o estudo da arte dramática e da declamação , a  

partir  do momento da “fundação dos teatros r egulares” ( ib id .:  ib id .) ,  ou  

seja  da profissionalizaçã o da arte dramática, quando o aspeto sazonal da  

festividade t eatral deu lugar à  regularidade de uma atividade empresaria l 

e ao ofício de r epresentador.  

A fundação de teatros fixos, na transição de Quinhentos pa ra  a 

centúria  seguinte, constitu iria , segundo Macedo , o marco hi stórico da 

“transformação da arte  de r epresentar conforme o  sentido r estrito da 

palavra”. Nesse momento de “revolução” do instinto dramático,  

veri ficara -se a  “fusão” do “elemento novo e espontâneo” com o 

“elemento antigo ou tradicional” . Per spetivara -se  uma  definição 

dinâmica do processo evolutivo, em que se fez inter seccionar os vetores 

diacrónico e sincrónico. A tradição correspondia  ao teatro popular, 

improvisado na s ruas das cidades, perpetuando os modelos clássicos 

populares, enquanto a  modernidade se encontraria  nos t eatros de corte ,  

que di fundia m as “ ideia s lit erárias colhidas no estudo da Anti guidade  

clássica” ( id .,  ib id . :  8) . 

Graças ao “génio dramático” de autores como Shakespeare ,  

Maquiavel , Calderón, Corneill e ou Molière, teria  sido possível  a  criação, 

nos respetivos países,  dessa fusão, desse momento matricia l  do teatro  

moderno, com carácter organizado,  em que a  arte de r epresentar  

caminhara, sobretudo em França e Espanha, “gradualmente para  a  
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formação de uma escola” ( ib id .:  ib id .) .  No fundo, defende-se o conceito  

identitário garret tiano de um teatro nacional, de um teatro cuja  matriz 

refl eti sse o paradigma sociocultural do seu dest inatário, Macedo  não 

pode deixar de se in terpelar sobre a  exi stência  real de “u ma escola  

portuguesa” (Macedo 1885: 5). 

Na análise da contemporaneidade, reit era  a  importância  da 

“revolução de ideias” implantada pelo  regime liberal,  que trouxera o  paí s  

para  o “ trilho seguido pelas nações adiantadas em civili zação” ( id .,  ib id . : 

4) e fi zera  reviver “brilhantemente a  arte dramática”, cujo impulso  

produzira  “em breve espaço de tempo r esultados tão importantes quanto  

inesperados”, no aparecimento de “talentos definidos em quase todas as 

capacidades que consti tuem a arte dramática”:  

Esta  bem depressa  a tingiu perfe ição mui to su perior ao que era  de 

esperar num país cuja  educação artí stica  andara  sempre tão descurada; 

passando por evoluções sucessivas de  aperfeiçoamento,  real izadas em 

períodos muito mais rápidos do que nos países mais adiantados,  e sem 

encont rar as mesmas resistências,  podendo-se  afi rmar afoitamente que 

se  acha hoje  implantado na cena portuguesa  o reali smo (i sto é ,  a 

imitação fiel  da natureza ,  subord inada às exigências da  arte,  

independente  da  preocupação e  t radic ional i smo exagerado das velhas 

escolas e do empiri smo da falsa  esté tica,  quer do neoclassic ismo do 

século XVIII,  quer do sent imental i smo romântico dos princípios do 

presente século) (Macedo 1885:  5 ). 

 

A escola  dramática lu sa fi liar -se-ia  na gaulesa, pela  “ escassez d e 

repertório dramático nacional e superabu ndância  da literatura  daquela 

nação”, patente no drama e na alta  comédia. Todavia , no ator português,  

interpretando personagens de “índole portuguesa”, ou  fazendo “valer a  

graça portuguesa”, na baixa comédia, “a  escola  [aparecia] com o seu  

realismo franco e sincero”, embora rude, inculto e fa lho de estética , por  

ser r esultado da “prática  condenável”  de confiar na “experiência  de 

palco” e na “tradicional espontaneidade”, mais do que na “cultura 

adquirida em um Conservatório ou sob discipl ina de u m mestre  

competente” . Em resumo, a  dita  escola  não seria  mais do que um 

acúmulo de “tradições de entre bastidores, do exemplo dos grandes 

artistas e de u m certo nú mero de indicações práticas”, que condensavam 
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um “corpo de doutrina”, a inda que “incompleto”, mas capaz d e conferir  a  

certas comédia s portuguesas a  “unidade e as feições gerais que 

determinam uma escola” ( ib id .,  ib id .) .   

Da dita  escola  portuguesa seriam merecedores de elogios os a tores 

Faria
14

 e Queirós Sarmento, sobretudo na paródia  às óperas cómica s, de 

Luís de Araújo, In trigas no bairro  (1864) ,  interpretando,  r espetivamente,  

os papéi s de galego, “ inexcedível de verdade e completo no seu 

ultrarrealismo”, e  de sapateiro, “mais per feito e artí stico, resumindo 

numa criação admirável todos os sapateiros de escada possívei s”  

(Macedo 1885 : 5-6 , nota).  

O elogio estende-se ainda ao modo como os atores portugueses 

sabiam “sustentar briosamente o confronto com os seus colega s 

estrangeiros”. Era indi scutível o ta lento do ator  Rosa pai , na  

interpretação do protagonista  de O Marquês de la Seiglière , tradução de 

Luís Augusto Palmeirim, da comédia de Jules Sandeau , Madame de la 

Seiglière  (1844), estr eada alguns anos antes,  em Lisboa,  por u ma 

companhia  francesa; e o modo brilhante com que superara  o prestígio do 

ator Rossi,  na  interpretação da comédia de Rosier , As  cartas do Conde-

Duque.  Além-fronteiras r econhecia -se também o ta lento dos atores 

portugueses, conforme mani festara  a  “ imprensa madrilena” a  propósito  

da estadia  da companhia  do Teatro do Ginásio  em Madrid , destacando a  

“unidade dos espetáculos, o r ealismo sóbrio, e a  conscienciosa  

interpretação cénica” ( id .,  ib id . :  6). 

Tal como em A Arte  no Teatro , Macedo insi st e na competência  e  

na capacidade de trabalho dos profi ssionais do espetáculo  nas suas 

diferentes áreas, não obstante constate o período de crise do teatro, fru to  
                                                                    
14

 Sousa Bastos  elogiou -o ,  na Carteira  do Art is ta ,  como um excelente “actor  burlesco  
e excênt r i co”,  e “bas tante correcto  nos  papéi s  de out ro  género”.  Aprendera o  ofício  

de luvei ro ,  t endo t rabalhado no guarda -roupa do teat ro  de S .  Carlos .  Representou em 

teat ros  parti culares ,  ent rando como discípulo  para o Teat ro  de D. Maria ,  em 1850,  no 

drama  Herd eiro  d o Czar ,  juntamente com César de Lacerda .  Trabalhou no Teat ro  de  

D.  Fernando,  das  Variedades,  da rua dos  Condes ,  do  P ríncipe Real  e dos  Recreios.  

F icaram célebres  a suas interpretações  do General  Boum,  na opereta Grã-duquesa de 

Gerols tein ,  de Offenbach,  do  galego,  na comédia Molés tia  d e pele e o  Senhor 

Rainúnculo ,  de Luís  de Araújo ,  na ópera-cómica Flor  d e chá,  t radução de António 

Mendes Leal ,  de Fleur -d e-thé,  de Duru  e Chivot ,  e ainda na Taberna ,  de Zola ,  versão 

cénica de Wi ll i am Busnach  e Octave Gas t ineau ,  em t radução de José Carlos  dos 

Santos (Bas tos  1898:  96 -97). 
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de razões di stintas: medida s admini stra tivas inábei s, a  morte,  em curto  

espaço  de t empo,  de várias “primeiras notabilidades”, e, acima de tudo,  

“a  introdução e abuso de géneros fú tei s”  –  mágicas, operetas – , que 

embora trouxessem o “aper feiçoamento das artes cénicas acessórias do 

teatro” eram “desfavoráveis  ao desenvolvimento da s vo cações sérias”  

(Macedo 1885 : 7). 

 

1.2 .1 . “A Arte Dramática nos tempos modernos”  

Para traçar a  história  da “formação gradual e aperfeiçoamento da 

arte” , Macedo  elabora uma análise sucinta  sobre o panorama europeu e  

estadunidense, nu ma per spetiva comparatista  da expansão da arte de 

representar. Macedo procura demonstrar, em traços gerais, que a  partir  

da escola  francesa seiscenti sta , por confronto  com a escola  in glesa  

setecentista , se constru iu  o modelo oitocenti sta  de t eatro ocidental,  que 

se  propagou pela  Europa e América do Norte , influenciando a s realidades 

locais na produção dos seus repertórios e formação de atores. Muito  

antes da t eoria  de Constantin  Stani s lavski, pela  mão de Mikhail Tchekov ,  

ter chegado aos Estados Unidos, particularmente a  Lee Stra sberg  e  a  

Stella  Adler , ou  da poéti ca  do corpo de Vsevolod Meyerhold  ter  

inspirado a  criação artí stica  do ator polaco, Manuel de Macedo  

compreende e equaciona que a s dinâmicas in terna s da arte de r epresentar  

motivam o gesto externo do ator e da encenação, de acordo com o 

paradigma temporal da sua existência .  

Segundo ele, a  França fora  o  país  onde primeiramente se senti ra  o  

desenvolvimento do progresso dramático, fixando -se um “s istema de 

declamação”, fru to do uso do hendecassílabo alexandrino, qu e originou 

uma “poética  amaneirada”, de gosto ari stocrático, num estilo  

“alambicado”, de tom “afetado, artifi cia l,  pretensioso”, a  ta l ponto que 

Molière foi impelido a  fazer a  “caricatura  mordaz da ridícula  forma de 

falar e do ridículo jogo cénico dos atores do seu tempo” ( Macedo 1885 : 

8). Macedo alude à  célebre querela  sobre a  École des femmes (1662) , que 

teve continuidade na comédia La critique de l’École  des femmes (1663) , 

onde Mol ière responde aos censores da sua falta  de respeito pelas regras 
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clássica s, ma s sobretudo em L’Impromtu de Versailles  (1663),  comédia 

metateatral em um ato,  em que critica  a tores de outras companhias 

concorrentes.  

O ator Michel  Baron, numa “revelação do futuro reali smo” ( ib id .:  

ib id .)  procurou contrariar a  afetação aristocráti ca  de declamaçã o, estando 

nesse aspeto em sintonia  com Adrienne Lecouvreur , com quem trabalhou 

frequentemente na Comédie Française . Apesar dessa tentativa de 

desenvolvimento de um estilo de representação mais natural  e menos 

estili zado, nenhum deles colheu o devido sucesso. Na França de então,  

os representantes do realismo interpretativo eram os atores it a lianos da 

baixa comédia, cuja  popularidade suplantava a  dos Comédiens du Roi , 

dando aso à  querela  entre o teatro popular e o teatro de corte.  Apenas a  

irreverência  do ator  Lekain , a inda que alvo de controvér sia , haveria  de 

conseguir fazer  adequar o tom da declamação à  interpretação pl ausível  

dos papéis num processo de fidelidade à  Natureza e “à  l’étude de cet art  

qui unit tant de di ffi cultés à  tant de charmes”, conforme escreveu o seu 

filho na Introdução às Mémoires de Lekain 15
.  Embora lhe faltasse a inda o  

rigor historici sta  que Talma  desenvolveu, sofria  já  a influência  de David  

Garrick  e da escola  inglesa.  

O estilo de r epresentação naturalista  desta  escola , “poderoso” e  

“enérgico” (Macedo 1885: 9), personi fi cado na figura deste a tor, exerceu  

grande influência  no gosto  do público e de alguns atores franceses. Esta  

nova forma de representação contrariava em abso luto o artifi c ia lismo de 

uma elocução “arrastada, balofa , entumecida”, inculcava uma nova 

“verdade na dicção”, contrapunha uma gestualidade essencial ao “andar 

de manequim” e aos “ademanes de mestre de dança” e propugnava já  os 

conceitos de verdade hi stóri ca  e cor local, contrários ao aspeto  irreal dos 

herói s da cena francesa “de salto de pião, cabeleira  empoada e sinai s na  

cara” ( ib id .:  ib id .) . 

                                                                    
15

 As  Mémoires d e Henr i Louis Lekain publiés par  son  fi l s  (Pari s:  Chez Colnet, 

Debray,  Mongie)  apresentam correspondência inédi ta de Voltai re,  de Garrick ,  de 

Lebrun,  ent re out ros .  Em 1825,  F rançois  Talma rei mprimiu -as  com o t í tu lo  Mémoires 

d e Lekain ,  précéd és  d e Réf lexions  sur  cet  acteur  et  sur  l ’art  théât r al  (Pari s : 

Ponthieu). 
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Talma foi o r evolucionador incontestado da escola  de 

representação francesa, a  quem se fi cou devendo a  reforma dos tra jos 

cénicos,  a  abolição da “declama ção cantada e  berrada, apoplética” ( id .,  

ib id . :  10) que teria  vitimado atores como Mont fleury , que a  tradição 

teatral afirma ter morrido de esforço após a  tirada de Orestes, quando  

representava a  tragédia  Andromaque , de Racine. Fosse ou nã o verdade,  

era  um facto que possuía  uma voz forte e um físi co opulento, que lhe 

valeu  o humor  mordente de Molière , no Impromptu de Versailles , ou o de 

Edmond de Rostand, no Cyrano de Bergerac  (1897).  

A tão  propalada “arte de Talma” signi fi cou a  substitu ição do s 

“antigos moldes convencionais”  de gestualidade e  elocução 

estereotipada s, por uma “interpretação estudada dos caracteres das 

per sonagens da cena”, que a  escola  inglesa inovara na abordagem das 

realidades dramática e cenográfica . Numa Europa “estafada da influência  

prolongada do neoclassicismo académico”, ela  respirava um “realismo 

humorí stico e [um] sentimentalismo romântico” (M acedo 1 885: 10). 

Maltratadas pelo academismo francês,  ma s apoia das pelos part idários do 

romanti smo,  as companhias inglesas,  como a que em 1822 atuou em 

Paris, eram compostas por a tores no apogeu de uma idade de ouro da 

cena britânica –  Charles Kemble , Edmund Kean
16

,  William Macready ,  

Benjamin Webster  e  Miss Harriet Smithson,  a  “Ofélia  ideal”  ( ib id .:  ib id .) 

– , que exibiam a novidade literária  de William Shakespeare  e de Richard  

Sheridan:  

O público,  a  crítica,  os atores,  ficaram espantados perante  a  grandeza 

que esta  escola,  aliás,  por vezes,  deficiente  em condições estét ico -

artí sticas,  at ingia ,  pela  observação est rita  da  verdade,  quer na  comédia,  

quer na  t ragédia;  o reali smo audacioso (para  a  época) e  a verdade 

material  nos efe itos fí sicos da  dor,  etc .,  e  o jogo mudo em que tanto 

primam os a tores ingleses,  serviam de exemplo poderoso e  de  arma aos 

românticos cont ra as rapsódias dos t rad icionali stas (Macedo 1885:  11).  

 

Segundo Macedo , do confronto ningu ém saíra  perdedor; ao invés,  a  

arte de representar fi cara  muito beneficiada. O preconcei to gaulês 

sublimou a  “crueza dos heróis shakespearianos”, que costumava ser  
                                                                    
16

 Alexandre Dumas  pai  regi stou  a sua genial idade no drama e m 5 atos ,  Kean  (1836)  , 

de que Jean -Paul Sart re  fez uma adaptação, em 1954. 
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parodiada, “assimilando, das grandes qualidades dos vizinhos, as que 

eram compatívei s com a índole  e  as ideias francesas”,  dando u m “grande 

passo para  o realismo” com atores como Fréderic Lemaître , criador de 

Robert  Macaire, em L’Auberge des Adrets  (1823)
17

,  Bocage (pseud. de  

Pierre-Martinien Tousez) , ou  Pierr e Ligier ,  “enérgicos r epresentantes do 

romanti smo em França” ( ib id . :  ib id .): 

O drama,  o melodrama,  a  coméd ia  íntima,  a  farsa ,  todas as 

especia lidades em suma,  tiveram seus grandes intérpretes,  criando -se  

(fenómeno que sempre coincide com os períodos entusiastas de  reforma) 

escolas,  e  até  ci smas dent ro da  escola;  os românt icos,  os pi torescos,  os 

sent imental i sta s,  os joco-sérios […],  os fanfarrões ou cavalhei rescos.  

(Macedo 1885: 11 -12). 

 

Por seu lado, a  escola  inglesa, colheu da “lição proveitosa a  

elegância  culta  e aprimorada dos Comédiens du Roi , a interpretação mais 

artística  dos tra jos cénicos, a  mise-en-scène ,  a  unidade artística  do 

espetá culo” (Macedo 1885: 11). Mas que seria , então, a  escola  inglesa? 

Segundo Macedo,  o anglo-saxónico possuía  “ tendência s n aturalistas 

inatas”, avessa s ao “neoclassici smo posti ço francês”, tendo a  comédia  

resi stido “tenazmente às invasões do academismo” ( id .,  ib id . : 12), pela  

ação críti ca  de atores -dramaturgos como Sa muel Foote , e, sobretudo ,  

pelo “génio dominador” de David Garrick , fundador da escola  inglesa, 

que combinava as t endência s naturalistas com “os elementos 

aproveitávei s do academismo” ( id .,  ib id :  13).  

A escola  manteve -se, para  a lém dos atores,  pelo contributo de  

dramaturgos como Dion Boucicault ,  o ir landês “criador do drama popular 

em Inglaterra” ( ib id .:  ib id .) ,  que as traduções de Ferreira  de Mesquita  

(João, o  carteiro , 1867) e de Joaquim Augusto  de Oliveira , em 

colaboração de escrita  com o próp rio  Manuel de Macedo  (Lago de 

Killarney, 1869), deram a conhecer na cena portuguesa.  Sendo o  

realismo a base da escola  inglesa, o r epertório  francês impor tado, mais 

do que traduzido, foi  “ imitado e  adaptado segundo a s ideias nacionais”  

( id .,  ib id . :  14). A popularidade da arte dramática, em Inglaterra , fez  

                                                                    
17

 Jacques  P révert  t ransformou-o e m personage m do seu  argu mento  para o  f i lme de  

Marcel  Carné  (1906 –  1996),  Les enfants  du  Paradis  (1945). 
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proli ferar diver sos cursos públicos e particulares, da responsabilidade de 

artistas profi ssionais, em atividade ou retirados, não havendo, por i sso,  

necessidade de se constitu ir  um Conservatório  Dramático  ou um Teatro 

Normal, a  exemplo de outros países, porque a  “oratória  e  a  reci tação 

públicas são compreendida s nos cursos das univer sidades britânicas,  

coincidindo com todas as suas solenidade s, representações teatrais dos  

autores clá ssicos, gregos, la tinos e ingleses” (Macedo 1885: 14).  

 

1.2 .2 . Panorama da expansão da estética realista  

Foi, portanto, esta  matriz  anglo-francesa, definida por  Manuel de 

Macedo, que se  expandiu  e v ingou um pouco por  toda a  Europa e chegou  

aos Estados Unidos, cuja  declaração de independência  autonomizou  

definitivamente o paí s face ao colonizador europeu, a inda que as 

companhias itinerantes continuassem a vi sitar a  antiga colónia ,  

carregando o repertório inglês e  francês dos melodramas e das 

pantomima s cir censes. De qualquer modo, o modelo identitário da nova 

nação transatlântica , onde eram “desconhecidas a s r esi st ências 

rotineira s” (Macedo 1885: 15), permitiu  não só o desenvolvimen to  de 

uma literatura  própria , como o aparecimento de artis tas autóctones, a inda 

que emulando os modelos do velho mundo. Junius Brutus Booth , o  

primeiro ator norte -americano, de “ formação intuitiva” ( id .,  ib id . :  14), 

per filhou a  lição dos Kean, pai e filho, e acabou por fazer escola  de arte 

de r epresentar, a lém de iniciar uma dina stia  de atores
18

.  

A fonte anglo-saxónica da arte dramática autonomizou -se num 

hibridi smo multicultural na jovem na ção estadunidense,  aberta  ao 

exterior, como forma de “sancionar o seu mérito” ( id .,  ib id . :  16), criando 

o seu próprio modelo original, ao  qual, segundo Macedo ,  se podia  

augurar a  existência  de um “futuro da arte dramática”, numa sociedade 

que desenvolvia  o gosto pelo espetáculo:  

A par do verdadei ro teat ro,  tem crescido,  porém mais do que nas nações 

da  Europa,  o gosto pelos géneros fúteis;  o burlesco e  a  pantomima,  e 

                                                                    
18

 O seu  fi lho  Junius  Wi lkes  Booth  (1838 – 1865), t ambém ator ,  ganhou notoriedade 

pelas  p iores  razões,  ao assassinar  o presidente Lincoln , a 18  de março de 1865.  
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toda a  espécie  de  espetáculos funambulescos,  a lguns dos quais 

singulares pela  est ranheza e  novidade,  inundam já  os tea t ros e  ci rcos do 

velho mundo (Macedo 1885:  16 ). 

 

Na Europa, Macedo  principia  o percurso  pela  “Alemanha”, do 

Império de Bismarck, englobando, por i sso, a  r ealidade austríaca,  

húngara e boémia (checa). Reconhece a  importância  dos papéis  

desempenhados pelo génio de Goethe e Schill er, espíritos organizadores 

do teatro romântico, pela  capacidade de atores como Konra d Eckhof ,  

August W. I ffland ou Friedrich  Ludwig Schröder , enquanto intérpretes e  

empresários teatrais, e G. E. Lessing , enquanto crítico e dramaturgo.  

Na real idade, a  natureza efémera da representação preocupou os 

românticos. August Iffland  concluiu  que a  memória  de um ator não 

durava mais do que o tempo da lembrança de uma representação. Karl 

August Böttiger  transcreveu a  sua opinião, no prefá cio de Entwicklung 

des Ifflandischen Spiels  in  v ierzehn Darstellungen auf dem Weimarischen 

Hoftheater im April Monath  1796 : 

Alles was e in Meisterwerk  dem Schauspieler verschaffen kann,  dauert 

gewöhnlich nicht  so lang a ls die  Erschöpfung,  welche dadurch bei ihm 

veranlasst  wird .  Welche Werke schuf Eckhof oft  mit  Verschwendung 

aller Seelenkräfte! (1796:  v)19 

 

O problema da preservação,  não só da memória , mas sobretudo do 

momento da r epresentação,  da vivência  estética  da contemplação da obra 

de arte , conduziu  à  exaltação do ar tista  como intérprete de forças  

espirituais para  a lém da sua consciência  racional. A representação 

exprimia o momento de vivência  de u ma verdade profunda, sentida pelo  

público , e  nem tanto  pelo ator,  afirmou Diderot .  A ilusão da realidade  

teatral sustentava -se pela  consciência  crítica  do ato em si.  Dai  que, para  

o autor da Hamburgische Dramaturgie  (1767-69) e de Laokoon (1766), o 

amaneirado teatro  francês se não coaduna sse com a mentalidade alemã,  

defendendo,  por isso, a  criação de um teatro nacional, destinado ao povo,  

observando o conceito de verdade à  natureza e  à  r ealidade. A exigência  

                                                                    
19

 Tudo o que uma obra de arte pode dar ao  ator ,  geralmente,  não dura mais  do que a 

exaus tão  que lhe pode causar. Quantas obras  criou  Eckhof,  com frequente d ispêndio 

das  suas  forças  espi ri tuai s ! [ t radução nossa] .  
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de Lessing, para  que os dramaturgos alemães tomassem Shakespeare  

como modelo, constitu iu  um “elemento sério do repertório” (Macedo 

1885: 16) dos atores germânicos, inicialmente imitadores da  escola  de 

Garrick  e, posteriormente, da francesa e da ita liana, segu indo u ma 

“tendência  ecléti ca  pronunciadí ssima do génio alemão,  rara  vez 

desmesurada, quer em literatura , quer nas artes plásti cas” ( id .,  ib id . :  17): 

Pode hoje  considerar -se  o reali smo quase  que dominante  na  Alemanha 

tendo penet rado até  mesmo na interpretação da  t ragédia  clássica.  […] 

Existem escolas de  ensino técnico […] e  a  profissão de  ator é  lá 

bastante  considerada . […] A ciência da mise-en-scène e da  coordenação 

dos espetáculos existe  al i  elevada ao seu auge,  pecando,  porém,  

geralmente  (e  muito mais nas questões de  arqueologia),  por essa  

exuberância  de  minúcias e  redundância  das composições, que 

predominam no gosto  germânico (Macedo 1885: 17 -18). 

 

Nos países nórdicos –  Suécia  e Dinamarca –  e nos eslavos, a inda  

que aqueles se encontrassem num “elevado grau de adiantamento” fru to  

da vizinha Alemanha, a  influência  dominante corr espondia  à  da escola  

francesa e seu  reper tório. O mesmo ocorria  na Rú ssia ,  onde as 

companhias francesas se deslocavam para representar em S. Petersburgo,  

que possuía  bons atores, embora pouco conhecidos no resto da Europa. A 

Polónia  apresentava alguma literatura  dramática, e “[avantajara -se] à  

Rússia  no cultivo da arte t eatral”  ( id .,  ib id . :  18), apesar da “pressão 

despótica  que a  oprime há longos anos”. Conheciam -se alguns artistas de 

nomeada, entr e eles a  a triz Helena Modjeska , que se especializara  em 

papéi s shakespearianos,  representando de forma reali sta , nos Estados 

Unidos e em Inglaterra , e “ocupando um lugar conspícuo entr e os 

primeiros artistas  daquelas duas nações” ( ib id .:  ib id .) . 

Macedo principia  o périplo de análise teatral dos paíse s 

meridionais pela  Itá lia , cuja  escola  dramática embora remontando ao 

Renascimento, apenas operara  o “verdadeiro desenvolvimento técnico” 

( id .,  ib id . :  19) em meados de Setecentos, com as tragédias de Al fieri  e as  

comédias de Goldoni . Escola  sobejamente conhecida em Por tugal, que 

admirara  o ta lento cénico de Adelaide Ristori ,  Ernesto  Rossi  ou  

Tommaso Salvini  nas suas tournées ,  mas não colhera  grande influência ,  
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ainda que os a tores ita lianos possuíssem, como atributos específicos do 

seu ta lento , uma “intuição poderosa”, um “grande génio imitat ivo”, uma 

“aptidão plástica” e um “arrojo”, capazes de “impor ao público esses 

pormenores extraordinários de verdade materia l”  (Macedo 1885: 19). 

Todavia , segundo Macedo, fa ltar -lhes-ia  a  “perfeição” da escola  

francesa, na “organização técnica e prática”, apesar de, em determinado 

momento, ter em sofrido alguma influência  da arte dra mática e do 

repertório franceses, na const itu ição de comédia s e do drama íntimo. A 

reação ita liana à  moda francesa acabou dando origem à criação de uma 

literatura  dramática importante, escrita  em “todos os dialetos ita lianos”  

( ib id . :  ib id .) . 

Em Espanha, o maneiri smo convencional da declama ção monótona  

perdurou até à  revolução romântica, muito embora o teatro possuísse  

uma organização t écnica r egular, afirma Macedo , criti cando o  gosto  

neoclássico  espanhol,  que produziu  uma literatura  “balofa  e r edundante  

expressão do culti smo r etórico” e  desenvolveu “tendências de fal sidade 

artística  na declamação” (1885: 20). E, todavia , existiu  uma arte de 

representar em Espanha no Século de Ouro, que Macedo não indica,  

apenas afirmando que, no seu tempo, a  escola  espanhola , “ testemunha um 

gosto  atrasado”, embora mantendo um “cunho original de nacio nalidade” 

( id .,  ib id . :  21)
20

.   

Para  ele, a  “revolução do romanti smo” teria  acontecido graça s às  

“ tradições e à  índole de raça”, sobressaindo, em primeiro lu gar, o a tor 

Isidoro Máiquez , um talento dotado de uma admiráve l flexibilidade” ( id .,  

ib id . :  20), admirador de Talma , que recebeu uma pensão do governo 

espanhol para  com ele estudar em Paris, em 1801. Teve continuidade em 

Julián Romea , “génio da têmpera de Kean e Talma”, que se afastou das 

convenções e pendeu para  o realismo da ação ( ib id .:  ib id .) ,  e que, em 

1858, enquanto professor do Conservatório de Madrid , e diretor do 

                                                                    
20

 A es te respei to  cf.  Evan gel ina Rodríguez Cu adros  (1998),  La técnica d el  actor 

español  en  el  Barroco. Hipótes is  y documentos .  Madrid:  Castal i a;  Luciano García 

Lorenzo e J .  E.  Varey (1991),  Teatros  y vida t eat ral  en  el  Siglo  d e Oro a  través  de 

las fuentes  documentales .  London:  Thamesi s  books ; María d el Valle Ojeda Calvo 

(2007),  Stefanelo  Botarga e Zan Ganassa: Scenari  e z ibaldoni  d i  comici  ital iani 

nel la  Spagna d el  C inquecento .  Roma:  Bulzoni .  
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Teatro particular da Rainha , publicou a  obra Ideas generales sobre el 

Arte  del Teatro  (1858):  

A reação românt ica  do meado deste  século [XIX],  profundamente 

rad icada em Espanha,  ainda hoje  domina a  sua  l iteratura  e  o seu teat ro. 

Com as ideias novas dessa  época,  penet rou al i  um momento a  influência 

l iterária  de  França,  e com ela  a praga das t raduções e  dos arreglos 

(imitações livres)  [sic ].  Mas o sent imento enérgico de nacionalidade,  

tão profundo em Espanha, em breve reagiu cont ra  a  invasão,  criando 

uma li tera tura  bri lhante,  original ,  apoiada nas t radições do seu ant igo 

teat ro (Macedo 1885: 20).  

 

Por fim, Macedo chega ao destino traçado deste início da obra, a  

análise do estado da declamação em Portugal, por comparação com os 

países que analisou anteriormente, no período em que se “operou a  

reforma radical”  da arte ( id .,  ib id . :  22). Chega, portanto,  à  conclusão de  

que a  declamação, uma “melopeia  cadenciada e plangente, nos papéi s  

sentimentais, entr ecortada por esse e terno soluço”, permanecera em vigor  

a té meados de Oitocentos, em paralelo com a ação cénica, o que 

acentuava a  monotonia  do espetáculo e o ridículo da  prosódia . Em 

sintonia  de estilo,  o cómico evidenciava a  “chocarrice  grosseira  e  

desbragada”. Este velho modelo setecenti sta  sofreu um embate  

definitivo, em 1836, face à  “superioridade artís tica” do conjunto francês,  

ensaiado por Émile Doux, que “influ iu  poderosamente no ânimo e no  

gosto do público, e dos literatos que se interessava m pelo  teat ro” ( ib id .: 

ib id .) . 

Garrett ,  Farrobo e Doux, entre outros, representa vam a face de 

uma atitude reformadora, apostada em fazer r enascer um teatro  

“tecnicamente constitu ído” ( ib id .:  ib id .): 

Emílio Doux professava a  escola românt ico -sent imental ,  ainda ideali sta, 

posto que existi ssem nela  já  alguns e lementos recentes do est ilo 

realí stico.  Mas em breve se  foram desprendendo gradualmente  da 

influência  convencional  do mest re ,  e  caminhando com o gosto da  época,  

a lguns dos atores mais novos,  tai s como: - Tasso,  que criou no teat ro 

português as t radições dos galãs d ramáticos;  Rosa ,  cujo ti rocínio de  

pintor lhe  permi tiu inic iar no teat ro português criações arti sticamente 

e laboradas da  escola  pitoresca ,  de  uma intuição plástica  superior à dos 

seus colegas.  Eram ainda exageristas Vitorino e  Epifânio,  a tores de  
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subido mérito, que alguns art i stas secundários imitaram,  conseguindo 

apenas copiar-lhes os manei ri smos (Macedo 1885: 23; i tál ico original ) . 

 

Segundo Macedo, seria  impossível travar a  evolução do teatro,  

cujo progresso técnico se desenvolvera , graças ao contributo de diversos 

diretores e da s condições de palco.  A partir  de 1849, o teatro  do Ginásio  

desempenhou um papel de relevo enquanto t emplo da comédia por  

excelência , e, a cima de tudo, “verdadeiro berço do reali smo cénico” e de 

atores proeminentes: Moniz,  Taborda , “verdadeiro mestr e do r ealismo na  

cena portuguesa”, Isidoro, detentor “de vastos r ecursos” e “modelo no 

cómico característi co”, e Santos , “mestr e na alta  comédia” ( ib id . :  ib id .) . 

Terá  sido uma época de expansão do teatro em Portugal, com a  

criação de teatros particulares, de agremiações, de teatros públicos,  

viveiros de ta lentos novos. Entre 1855 e 1857, Lisboa vol tou a  ser 

visitada por companhias estrangeiras, espanholas, francesas, entre estas,  

a  de Monsieur Luguet  que atuou no Teatro de D. Fernando  (1854 – 

1855), e no Teatro de D. Maria  II  (1856 –  1857), representando “mais de 

cem peças novas”, sobretudo, vaudevilles  (Sequeira  1947: I ,  198), a  de 

Eugène Minne, que demorou esca ssos meses (1857 –  1858), e, por fim, a  

do empresário Mauro Corticelli ,  o uomo d’affari de Verdi (Chusid 2015: 

17), que, em 1859, apresentou a  célebre Adelaide Ristori ,  em digressão 

pela  Europa. Graças a  estas companhias introduziu -se “ mais 

declaradamente o drama ín timo moderno […] e com ele essa  nitidez de 

acabamento e essa  unidade que passou a  ser regra  quase invariável”  

(Macedo 1885: 24). 

Na cena portuguesa, José Carlos Santos  fo i o  “mais ardente  

propagador da arte moderna, tentando inocular na maneira  dos nossos 

artistas o  requinte e a  finura dos atores franceses;  e  o seu ta lento exerceu  

grande influência  nos novéi s a tores do seu tempo” . Apesar da decadência  

que Macedo não se  cansa de repetir ,  a  “escola  fi cou”, apena s carecendo 

de uma “literatura  nacional abundante”, que, tomasse o lugar  das obras 

importadas, e dos géneros “bastardos”, que permiti sse que os a tores não 

desperdiçassem o seu ta lento em “criações absolutame nte in tu itivas, e  

portanto incompletas”, e se aplica ssem em “trabalhos d iretamente 
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estudados da Natureza, única fonte verdadeiramente vivifi cadora do  

génio artísti co” ( ib id .:  ib id .) . 

 

1.2 .3 . Preceito  para uma Arte de Representar  

A vocação é  predicado indispensáve l  e  importante  sobre  todos,  para 

aquele  que quiser adotar a  profi ssão de  ator;  e,  quem não possui r o fogo  

sagrado  e a  inspi ração,  –  faculdades misteriosas e  indefiníveis –, por  

mais esforços de  vontade e  de  estudo que empregue,  di ficilmente 

consegui rá  elevar-se  além do nível  pouco invejável  da  mediocridade 

(Macedo 1885: 25).  

 

Macedo equaciona, desde logo, a  exi stência  de “condições 

primárias e predicados indispensávei s ao ator” . Funda mental, a  

exi stência  de uma qualidade inata , de uma apetência , const itu ída por 

a tributos “fortemente pronunciados”, como “intuição poderosa”, “aptidão 

imitativa”, e “ instinto plá stico”, que atingem o seu “verdadeiro valor”  

a través do estudo, “cur sando a  parte t écnica da arte em um Conserva tório  

ou escola  particular” , ou  “submetendo -se à s li ções de um ator […] que 

ao ta lento cénico r eúna a  competência  de professor” ( ib id .:  ib id.):  

A arte dramática  encerra,  como todas as out ras,  uma parte técnica; o 

a tor completo,  como os demais arti stas, deve sempre tanto às qualidades 

adqui ridas pelo estudo e  pela experiência , como a  vocação congénita  

(Macedo 1885: 25 ). 

 

Não é admissível que o ta lento  seja  apenas “um dom inteiramente 

natural ao ator” , e que não dependa de “elementos complementares” 

( ib id .:  ib id .) ,  ficando, por i sso, o a tor de formação intuitiva, ao longo da  

sua carreira , su jeito a  “dificuldades quase insuportávei s”  ( id .,  ib id . :  26). 

O discurso de Macedo  parece reproduzir  os princípios contidos no 

opúsculo de Failly, Sur l’Art du Comédien: Lettre  à  Mlle  Euphrasie 

Poinsot21
:  

Il  y a  deux moyens pour exercer,  pour cultiver l’art  du comédien; 

l’ insp ira tion  et  le  t rava il.  Les comédiens qui  ont  le  génie  de leur 

profession,  le  vis  comica ,  plaisent  ord inai rement  plus que ceux que 

                                                                    
21

 Es ta obra surge referenciada por A.  Victor  Machado,  na b ib liografia do  Guia 

prát ico  do actor .  Li sboa:  Ferrei ra & F ranco,  [s .d. ] ,  p .  [95].  Manuel de Macedo 

conhecê-la-ia prova vel mente.  
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arrivent  au but  t ravail , par calcul,  par art.  Les premiers sont  

généralement  inégaux dans les effets qu’il s produisent  à la  scène;  i l s 

sont  souvent  i nsaisi ssables pour leurs auditeurs. Il s peuvent même fa i re 

des fautes bientô t  rachetées par les éclai rs de  leur génie.  […] Cette  

bonne opinion qu’i l s donnent  d’eux -mêmes à  leurs auditeurs fai t qu’i l s 

en sont  les idoles;  aussi  les bravos qu’on leur prodigue  vont  souvent 

jusqu’au déli re .  Les comédiens inspi rés ne  s’écoutent  pas parler;  i l s 

obéissent à leur génie.  Ident i fiés avec leur rôle , leurs auditeurs y sont  

identi fiés eux-mêmes,  tant  les grands moments de  l’ âme sont  

contagieux! […] Quand,  à  ce  méri te  de  l’inspi ra tion,  le comédien sa it  

joindre  un t ravail  soutenu, un calcul des effets scéniques,  l’ acteur est 

parfait;  mais cet te perfection arrive quand déjà  quelques années sont  

venues mûri r,  di riger cette inspi ration (Fail ly 1852: 11 -12; i tálicos 

originais).  

 

Macedo responde assim à pergunta  do seu mentor Sa mson : “ L’art 

du  comédien a -t -il  besoin d’un maître?” (1863: 6)  

O ator não pode nem deve ser anal fabeto;  cumpre -lhe  primeiro […] 

adqui ri r suficiente  conhecimento de  gramát ica  e  do génio da  língua em 

que tiver de  representar,  pois só  assim poderá  vir a  ser intérprete  fiel  e  

consciente da linguagem dos autores,  de cujas ideias e intenções é 

intermediário para com o públ ico (Macedo 1885:  26).  

 

E, mais uma vez, perpa ssam os princípios do ator francês:  

Il  faut  que du poète interprète  éclai ré,  

L’acteur soit  comme lui brulé au feu sacré  (Samson 1863: 4 ).  

 

Em paralelo, aconselha -se que o ator  não só  proceda ao “estudo 

teórico da profi ssão”, como desenvolva uma cultura  geral, formada por  

conhecimentos de História  Geral, História  das Artes,  de Geografia , de 

Etnogra fia , que lhe permita  formar uma “concepção moral e física” dos 

variados papéi s que tiver de desempenhar (Macedo 1885: 26). No 

domínio prático, incluem -se ainda como “estudos preparatórios” a  

prática  da Ginásti ca , da Esgrima, da Música e da Dança.  

O campo de estudo amplia -se  a  áreas afins, portadoras de 

conhecimentos ú tei s:  as obras dos grand es mestr es da litera tura , onde 

“abundam o estudo e a  análise do coração e do espírito humano”, a través 

da construção “ elevada de variadíssimos caracteres individuais”; a  

li teratura  memorialista , forma de transmissão de experiência  prática , de 
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exemplos que evit em os “perigosos erros no exercício da espinhosa  

profissão”; e, por fim, remate de formação t eórica  e de apuramento do 

gosto, a  ocupação do tempo livre na contempla ção de “obras de arte”  ou 

a  “folhear publicações artística s de valor real” , método de 

aperfeiçoamento de “noções estéti cas e artísti cas, indi spensáveis para  o 

desenvolvimento  plást ico dos caracteres que haja  de in terpretar.”  

(Macedo 1885: 26 ) Macedo r econhece,  a lém di sso, a  importância  do meio  

social na  forma ção do ator, que deve procurar a “convivência  de pessoas 

instru ídas e educadas”, ca mpo de estudo preparatório à  reprodução da  

sociabilidade “constante  no moderno repertório teatral”  ( id .,  ibid . :  28):  

D’un sage maî tre ainsi les conseil s révérés  

Au talent,  au succès nous mènent  par degrés .   

(Samson 1863:  15) 

 

Será através do “mestre que lhe serviu  de guia” no estudo 

preparatório, que o ator -di scípulo deverá escolher a  “especialidade que  

houver de adotar”  (Macedo 1885: 28). Uma escolha determina da “não só  

pelas condições e dotes iniciais, como ta mbém e muito principalmente 

pelos r ecursos fí si cos do ator” , que tenderá para  uma especiali zação num 

determinado “género  de papéi s” , variávei s segundo género  dramático  

(tragédia , drama e comédia) e as “espec ialidades genéricas da arte de 

representar” . Na prática , o ta lento inato do ator, associado ao estudo 

aprofundado da sua opção, permitir -lhe-ia  desenvolver “aptidões, para  

mais de um género definido” ( id .,  ib id . :  27). 

As possib ilidades de apli cação t eórica  dos atributos do ator 

estariam de acordo com uma tabela  classi ficativa, cuja  transformação se  

operou ao longo da hi stória  da representação, devido a  mudanças de  

“ideias e do gosto lit erário” em cada época ( ib id .:  ib id .) .  Macedo elabora 

uma segmentação genérica, em dois quadros sinópticos, em qu e pretende 

associar a  difi culdade interpretativa do papel à  qualidade t écnica do 

desempenho do ator, colocar a  apetência  da efabulação em sin tonia  com 

a competência  da execução, e, assim, conferir  ao ator o papel sublime de 

intermediário entre  o autor e o  público, de oficiante no ritual mágico da  

representação t eatral.  
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No drama e  na t ragédia  

Atores Atrizes 

P rimeiros papéis P rimeiros papéis 

Galãs (que às vezes ent ram na 

escala  dos primeiros papéis)  

Ingénuas (que às vezes ent ram na 

escala  dos primeiros papéis)  

Galãs cent rais Coquettes (designação adotada do 

francês, e consagrada pelo uso)  

Cent ros (papéis de  pessoas idosas 

e  que por vezes são também 

primeiros)  

Cent ros (papéis de pessoas idosas e  

que por vezes são também 

primeiros)  

Tabela 1  -  Tipologia de atores  e papéis  no  drama e t ragédia  

 

Na comédia 

Atores Atrizes 

P rimeiro cómico (alta comédia) P rimeira  cómica (a lta  comédia) 

P rimeiro cómico (baixa comédia) P rimeira  cómica (baixa  comédia)  

Galã cómico Ingénua cómica 

Cómico caracterí stico  Cómica caracterí stica  

Cent ro cómico Cent ro cómica 

Tabela 2  -  Tipologia de atores  e papéis  na comédia  

 

Nesta  perspetiva, a inda que sem referência  ao modelo empresaria l 

coevo, Macedo menciona a  divi são usual dos artista s nos tr ês grupos 

principais que constitu íam a estru tura  de uma companhia:  

“comprimários”, “secundários” e “utilidades”.  

No primeiro grupo, corr espondendo aos primeiros pa péi s,  

encontrar-se-iam não só as figuras dos pr otagonistas dra máticos, ma s 

também os deuteragonista s, de cuja  participação no desenrolar do 

enredo, a inda que em menor número de réplica s, se exigia  um rigor de 

interpretação emocional e um poder de persuasão sobre o públ ico, numa  

mani festação de “ fogo sa grado”, tão cara  aos a tores românticos:  

Chaque personnage à vos soins confié  

Dans ses moindres détail s veut êt re  étud ié  

Mais devant le public  que l’étude s’efface;  

Sachez de vos effort s nous dérober la  t race  

Que le  texte,  par vous mille  fois répété ,  

Sorte  de  vot re  bouche avec faci lité .  

Méditez, réglez tout,  essayez tout  d’avance:  

Un assidu t ravail  donne la  confiance  

L’aisance est  du talent le plus aimable att ra it;  

Un jeu bien préparé nous semble  sans apprêt.   
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(Samson 1863:  20)  

 

Ao segundo grupo corresponderiam os segundos e ter ceiros pa péi s,  

de menor exigência  técnica, próprios para  artistas de menores recursos,  

entre os quais se incluiriam os “di scípulos mais esperançosos,  aos quais 

servem de tirocínio e de escala  para  chegarem de fu turo aos primeiros” 

(Macedo 1885:  28) papéis, ou , como diria  Samson :  

Science du talent,  mystérieux t résor,  

Dont  un novice  acteur ne fa it point la  conquête  

Sans un Mentor prudent qui  l’excite ou l’arrê te,  

Et ranimant un cœur des obstacles lassé ,  

Aplanisse  la route où  lui -même a passé . 

(Samson 1863:  12) 

 

O terceiro grupo comportaria  uma “infinidade de papéi s  de 

importância  rela tivamente pequena”, que permitiriam que o artista  

principiante desenvolvesse a  sua ca pacidade de “defrontar o público  

terrível”  e de se “habituar à  cena”:  

Esta  divisão variada,  que é  a liás suje ita  a  subdivisões,  permit i rá  ao 

disc ípulo fixar a  sua  escolha,  em conformidade com as suas aptidões 

[pessoais] e  dotes morais e  fí sicos [da  personag em],  devendo contudo 

(sempre que a  ocasião se  oferecer,  e  o puder levar a  efeito, sem 

presunção nem ridículo) a largar a  escala  dos seus t rabalhos;  as 

especia lidades demasiado rest ri tas tendem por vezes a  encaminhar o 

a tor para a  rotina e para o manei ri smo (Macedo 1885: 28) . 

 

A autoconsciência  dos “dotes fí sicos do ator”  – figura, fisionomia  

e voz –  ganha particular importância  na formação do intérprete. Tratam -

se de componentes do seu instrumento de trabalho, o corpo do ator, que 

foram sempre os a tributos essenciais da sua função estético -

interpretativa em palco, sujeitos às variações próprias de cada epistema  

cultural: 

Uma figura  esbelta,  e legante ,  bem desenvolvida nas proporções; um 

olhar vivo;  uma bela  fi sionomia dotada de  mobilidade de  expressão;  

uma voz  sonora , volumosa e  de  timbre  grato ao ouvido;  - foram e  serão 

sempre,  a t ravés de  todas as preocupações de  estilo e  de escola,  

pred icados de  primeira  ordem para  o a tor,  e  de  grande vantagem para  o 

desempenho dos papéis de  caracter elevado e  de  conceção est ética  na  

sua forma geral (Macedo 1885: 29).  
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Trata-se evidentemente de uma vi são idealizada, conforme 

reconhece Macedo, porque raríssimo seria  o a tor que reuni sse  “ao génio  

ou ao ta lento esses dotes invejávei s” , ba stando, portanto,  que não  

apresenta sse “defeito conspícuo que o iniba da ação cénica”, e possuísse  

uma voz de amplitude mediana, “sem vício incurável de pronúncia” .  

Além di sso, a  realidade se encarregava de demonstrar que muitos artista s  

haviam sobressaído, porque tinha m conseguido “aprovei tar habilmente  

a té os próprios defei tos fís icos” ( ib id .:  ib id .) . 

Em todo o caso, Macedo tece considerações especí fica s sobre a  

importância  do atributo vocal,  de desenvolvimento  da  sonoridade,  da  

qualidade do timbre, sustentando o seu di scurso em exemplos de 

entendimento óbvio. A exposição t écnica encontra -se ao serviço da  

expressão artísti ca , da “reprodução verdadeira  e natural do  pensamento,  

da intenção e do sentir” , t endo em cont a  o  estilo  da obra analisada e a  

“concepção artí stica  da índole e da individualidade moral da personagem 

que o ator interpreta”:  

O real i smo cénico deve ser a interpretação artística  da  verdade;  o actor 

não deve jamais perder de  vista  esta  importante  regra,  ponto de  partida 

tanto da  dicção como da acção theat ral ,  regra  que lhe  indica  o limi te  

que as suas faculdades imitativas não devem em caso a lgum t ranspor.  A 

verdade no theat ro é,  por assim dizer,  uma verdade escolhida ; e  o 

natural i smo absoluto (já  como o praticam erradamente  a lguns atores,  

que em vez de  t raduzi rem à  nossa  vista  a  personal idade que tentaram 

assumir,  nos apresentam invariavelmente  cópias mais ou menos 

modificadas das suas pessoas;  já  como usam out ros,  levando a 

representação da verdade materia l  a  excessos que o gosto condena) é 

incompatível com a arte  cénica  (Macedo 1885: 31;  itálicos originais)  

 

Não podia  ser mais esclarecedora a  di stinção entr e “naturalidade”  

e “displicência” com que Macedo  criti ca  a  a tuação dos atores seus 

contemporâneos, e da confusão exi stente, ou  do fa cilit i smo apelativo,  

com que se abusava do efeito pelo efeito, uma característica  de 

abastardamento da verdade “artísti ca” que se pretendia: “a  inflexão e as 

modulações da voz devem t raduzir estrita mente as intenções da  

linguagem”. O “valor”  da frase vivia  do seu sentido, proferido sem 
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ênfase artifi cia l,  com a “verdade da própria  dicção”, e da legítima  

“compreensão do público” ( id . :  ib id . :  32): 

O esforço empregado pelo actor em determinar bem o valor,  sentido e 

expressão da  frase ,  deve ser habilmente  dissimulado ao espectador;  na 

cena tudo quanto não é  espontâneo e  natural  dest rói  a  ilusão (Macedo 

1885:  33). 

 

A dicção deveria  ser “metódica”, e jamais “si st emática” ou 

“monótona”. A recitação do ver so colocava, portanto, obstáculos  

acrescidos ao intérprete. Deveria  este  evitar, a  todo o custo, a  “cantilena  

cadenciada”, a  gestualidade “a compasso”, ilustrativa da cadência  

rítmica do ver so, a  fa lsidade dos tons decla matórios e, sobret udo, não 

usar a prosódia  da prosa, na pretensão falsa  de expressar uma 

naturalidade excessiva:  

Recitar o verso,  como querem alguns,  com a  l iberdade absoluta  e  com a 

dicção absolutamente  sol ta  da  prosa ,  sem atender às exigências estét icas 

especia is da  poesia ,  é  também erro que porá  o auditó rio em perfe ita  

confusão acerca do que escuta  (Macedo 1885: 34).  

 

Todavia , a  “dicção correcta” não seria  mais do que um ca mpo 

árido, sem o contributo do “tom da convicção”, do “sentimento” e da  

“inspiração”:  

Para  a tingi r a  convicção, é mister que o actor pela  força  da  inteligência 

e  da  vontade esteja completamente ident i ficado com a si tuação que 

interpreta,  e  que sinta  a  impressão que experimentaria em 

ci rcunstâncias iguais a  personagem que interpreta (Macedo 1885: 35; 

i tálico original ).  

 

Curiosamente, Macedo formula uma teoria  idêntica  à  do “má gico  

se” stanilavskiano, enunciando o  processo de transformação que o  ator  

realista  empreende ao apropriar -se do objetivo da personagem,  através de 

uma estimulação forte, capaz de provocar motivações internas para  as 

ações fí sica s, transportando o ator para  circunstância s no domínio do 

imaginário. Trata -se de um ato de suposição, sem pretensões de certezas 

sobre a  exi stência  de uma realidade fact ual. Os problema s, que se  

colocam então ao ator na solução do problema, conduzi -lo-ão 

inevitavelmente à  procura da expressão do seu ponto  de vi sta  de forma 
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realista . Ao estimular intensa mente a  imagina ção, o pensamento críti co  

mani festar -se-á  na expressão de ações lógicas de causa -efeito , de a ção-

reação.  

A per feição da arte de representar –  ao mesmo tempo, “uma das 

[suas] a ltas di ficuldades” e “segredo das verdadeiras vocações” – , 

residiria  na capacidade de “juntar à  convicção a  nota  do sentimento” 

( ib id .:  ib id .) , uma qualidade individual, que carece de estudo, de 

aperfeiçoamento e a prendizagem da forma de utilização. Neste ponto,  

Macedo per filha o paradoxo de Diderot  sobre o comediante, proibindo ao 

ator a  vivência  da emoção genuína de si  próprio:  

O actor, embora deva e nt regar-se de alma e coração à exci tação scenica 

do momento,  deve também comtudo deixar livre  a  cabeça,  necessi tando 

com a máxima presença de  espí ri to reservar metade da  sua attenção para 

a  parte  mechanica  e  pract ica  da  elaboração scen ica.  Olvidado este 

precei to,  e  ent regando-se  sem reserva à  situação,  fica  indefeso cont ra 

qualquer accidente que sobrevenha (Macedo 1885:  35).  

 

Três pilares sustentavam a “arte de representar”: a  “dicção” (arte  

de dizer), a  “acção” (jogo de cena), e a  “expressão” (jogo fi sionómico),  

complementos naturais entr e si,  cultivados e  estudados,  segundo critério  

de “identi fi cação absoluta  com o caracter e com o t emperamento dos 

diver sos per sonagens assu midos pelo ator”  ( id .,  ib id . :  36), pela 

observação constante do natural, considerado o mais seguro dos  

processos de estudo. Ao ator  competia , portanto , assimilar estes 

princípios, tomando -os apenas como “ correctores ou moderadores 

artís ticos do gosto ” ( ib id .:  ib id . ;  i tá licos originais), e jamais como  

dogmas indi scutívei s:  

O actor será  observador minucioso;  regist rará  de  contínuo na memória  

os gestos,  o andar sem ademanes e  expansões dos d iversos sent imentos 

e  paixões nos indivíduos com que se  acha em contacto;  assentará  até  em 

notas mnemónicas, nas páginas da sua carte i ra,  todo e  qualquer traço 

signi ficat ivo de caracter que possa  prender -lhe a atenção.  Este pecú lio 

de  estudo, ajudado pela  intuição educada, permiti r -lhe-á  determinar 

com exactidão quantidade inúmera de  personalidades dist intas (Macedo 

1885:  36 -37). 
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O estudo individual aplicar -se-ia  em palco na contracena, ou “jogo 

mudo”, evitando -se o  vício do exagero de gesti culação, por “ excesso de 

zelo” interpretativo, e procurando a  adequação do “saber esta r quieto”, 

que Macedo considera  “uma das maiores di ficuldades scenicas” ( id .,  

ib id . :  37). Nesta  medida, o a tor deveria  aprender, em primeiro lugar, a 

escutar bem, a  “ traduzir pela  expressão exacta  o gesto sóbrio e correcto  a  

impressão que recebe das palavras e acções dos personagens com quem 

joga na  cena”. Era exigível que se  aplica sse o decorum  da  contra cena 

para  que o espetáculo  não saísse prejudicado na sua har monia. Todavia , a  

mesma qualidade apresentava variações de execução, consoante a  escola  

em que se inseria . Assim, enquanto na s escolas inglesa e  a lemã a 

importância  da contracena chegava a  ser exagerada, a  ta l ponto  que a  sua 

execução era  apurada nos própr ios ensaios, a  escola  francesa levava a  

sua “abstenção ao excesso”, evitando “ escrupulosa mente attrahir  a 

a tenção do público durante o trabalho de um colega” ( ib id .:  ib id .) .  No 

teatro português, considerava Macedo  exi stir  uma aplicação intermédia 

da prática  do jogo mudo. “Saber estar em cena é r epresentar abstrahindo,  

em absoluto, da presença do público” ( id .,  ib id . :  37-38). O naturalismo-

realismo dependia  desse fenómeno de criação de um jogo de fa z de conta  

artístico. O ator é considerado como uma das figuras que fa z parte do 

quadro que a  cena exibe, não sendo por isso lógico que ele saísse dele,  

transpondo, por exemplo, o arco do proscénio, demarcação do limite  

inferior da cena. A simulação da inexi stência  do público  concentra , por  

sua vez, o esforço do ator na qualidade do ato elocutório, no qual se  

insere a  linguagem não -verbal, com valor idêntico ao da palavra, 

segundo Diderot . Na realidade, como sublinha Macedo ,  a  marca 

distintiva do “actor completo” encontrar -se-ia  na sua capacidade de 

selecionar um gesto simples, mas nem por isso menos cria tivo, e  

enquadrá-lo no momento mais oportuno, fazendo -o corresponder à  

a titude mais adequada do papel que interpreta; inteligência  e pertinência  

do estudioso e do estudado fundindo-se num momento de maturidade 

artística  da ação e da atuação.  

O moderno repertório de  comédia e d rama íntimo requer uma grande 

sobriedade nas atitudes; a baixa  comédia con cede ao actor maior 
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l iberdade tanto nas att itudes como no gesto,  ademanes e tc. , não 

deixando por esse  facto de  ser condenável  qualquer abuso de  

natural i smo que sa ia  dos l imi tes impostos pela  arte  e  o bom gosto. Nas 

t ragédias de  reportório clássico,  nos dra mas e  melodramas de 

espectáculo e  de  efei tos pic turescos,  o emprego das at titudes estudadas 

t em por vezes cabimento,  e  concorre  para  o efei to scenico,  dependendo 

mui to,  comtudo,  do instincto e  dotes plást icos do actor ou da  act riz  

(Macedo 1885: 40).  

 

A qualidade da gestualidade derivava, portanto , das “exigências do 

estylo , ou interpretação artíst ica  da verdade” ( id .,  ib id . :  41; itá lico  

original) , devendo ser  evitado o “gesto imitativo”, frequentemente 

empregado em narrativas de tr echos descritivos, porque i sso conferiria  à  

a tuação um carácter de pantomima, ou o “ maneiri smo”, o gesto pessoal  

de efeito fácil  e seguro. Qualquer gesto  maneiri sta  que r ecorda sse a  

“personalidade do actor em vez da individualidade do personagem 

scénico,  [era] condenável e nocivo à  verdade theatral”  ( id .,  ib id . :  45).  

O gesto apropriado representava em si mesmo um estudo 

complexo, destinado a  obter o efeito preci so, sendo preferível a  

“abstenção” do gesto à  sua “exuberância”. A composiçã o de uma  

“individualidade cénica”, ou  seja , de um papel, engloba a  intersecção de 

elementos distintos, como a idade, a  cla sse social,  a  profi ssão,  a  própria  

nacionalidade,  o  meio  em que se desenvolve a  a ção, no fundo,  tudo o  que 

possa ser r elevante  para  a  criação de uma  linguagem identitária , de 

forma “completa , harmónica e coerente nos pormenores mais 

insigni fi cantes. É o que se chama com per feição o tom geral de um 

papel”:  

Antes de  adoptar uma individualidade,  o actor deve consultar,  com a  

máxima frieza,  crí tica e  modéstia, os seus recursos e aptidões  pessoaes, 

vendo,  como se  diz no teat ro, se  pode com a  carga . A decepção 

experimentada pelo arti sta  vaidoso, que contou demais com as próprias 

forças,  tem às vezes consequências funestas,  e  influe  no resto da 

carrei ra  (Macedo 1885: 44 ; i tálicos originais) . 

 

Chega mos, por fim, ao último pilar da “arte de representar” , a 

“expressão exa cta  da physionomia e do olhar”  ( id .,  ib id . :  45). 

Historicamente, a  fi sionomia constitu iu -se como um modo de 
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entendimento da per sonalida de e da identidade pela  análise da postura  

corporal e, em especial,  do  rosto. A fi sionomia rela ciona -se,  portanto ,  

com outros ramos di sciplinares: nas artes vi suais e per formativas 

(pintura , escultura , fotografia , l i teratura  e teatro, sobretudo na análise da  

expressão dos sentimentos); na estéti ca  (discussões sobre a  beleza);  

teologia  e filosofia  (a  face revela  a  a lma); na antropologia  (análise facial  

em di ferentes civiliza ções); nas ciência s ocultas; na l egi slaçã o, governo 

e criminologia; na hi stória  políti ca  (análise do gesto facial no domínio  

público  da corte , e  na emergência  da caricatura  política  no séc. XIX); na 

medicina; e  na psicologia  e  psiquiatria  (análise  do eu  interior a través dos 

sinai s exteriores).  

Enquanto disciplina, pa ssa a  ter u m interesse a crescido,  em meados 

do século XVIII, em obras pseudocientíficas, como Physiognomische 

Fragmente zur Beförderung der Menschenkenntnis  und Menschenliebe  

(1775-78)
22

,  de Johann Ka spar Lavater, que as análises de Luís da Costa  

Pereira  e Augusto Garraio hão-de r eferir ,  mas ta mbém no tra tado sobre 

pintura , Méthode pour apprendre à  dessiner les  passions (1702), de 

Charles Le Brun, sugerida para  consulta  do ator, por razões evidentes:  

L’Expression,  à  mon avis,  est  une naïve  & naturelle  ressemblance  des 

choses que l’on a  à  représenter.  Elle  est  nécessai re  & ent re  dans toutes 

les parties de  la  Peinture;  un Tableau ne  sauroi t  êt re  parfa it  sans 

l’Expression;  c’est  elle qui  marque les véritables caractères de chaque 

chose,  c’est  par elle que l’on disting ue la  nature  des corps;  que des 

figures semblent  avoi r du mouvement ,  & tout  de  est  feint  paroi t ê t re 

vra is.  Elle  est  aussi  dans la  couleur que dans le  dessein;  el le  doit  encore 

ê t re  dans la  représentation des païsages [ sic ],  & dans l’assemblage des 

figures (Le Brun 1702: 1 -2). 

 

Segundo Macedo, uma feição e um olhar expressivos constitu iriam 

as condições funda mentais para  se  obter uma expressão apropriada a  

                                                                    
22

 Te ve t radução francesa por J . M.  P lane,  em 1797,  com o t ítulo  Physiologie, ou 

l ’Art  d e connaît re l es  hommes  sur l eur  phys ionomie. Ouvrage ext rai t de Lavater et 

d e plusieurs  aut res  excellents  auteurs ,  avec d es  observations  sur  l es  t rai ts  d e 

quelques  personnages ,  qui  ont  f iguré d ans  la  révolution  Française  (Meudon:  Imp.  

P .S .C . Demai l ly);  em 1806, o médico francês Moreau fez imprimi r  uma nova versão  

com o t í tu lo L’Art  d e connaît re l e s  hommes  par  la  physionomie  (Pari s: P rudhome/  

Le vraul t ) ,  a parti r  da qual ,  em 1838,  surge em anónima  t radução portuguesa,  O 

phys ionomis ta  portá ti l,  ou  Compendio  da ar te d e conhecer  os  homens  pelas  f eições 

do rosto  (Paris : Pi ll et aîné) .  



55 
 

“cada paixão, cada sentimento, cada sensação” (Macedo 1885: 46 ), em 

que cada uma destas motivações internas a tua de forma diver sa  no “jogo 

da fi sionomia”, fazendo-a  ora  expandir -se, ora  contrair -se:  

[O ator] deve,  durante  o estudo,  obrigar gradualmente,  por um ato de 

vontade firme,  as fe ições a  t raduzi rem com proprie dade a  expressão  

adequada à  si tuação e  ao sent imento das frases do papel  que for  

repetindo (Macedo 1885: 46 ). 

 

Por isso atribui, sobretudo, ao “desleixo”, mais do qu e à  

“ impossibilidade do actor” , a  ausência  de expressão que muitos 

demonstrava m em cena, mu ito embora refira  amiúde os exageros do 

naturalismo, tanto por excesso, como por defeito, que alguns artistas  

advogava m na aproxima ção verista  da realidade. Por outro l ado, a inda  

que o estudo da Natureza se devesse processar pela  sua observação e  

“pela  identi ficação absoluta  com o espírito do papel”  ( ib id .:  ib id .) ,  seria  

de grande utilidade que o  artista  possuísse  “conhecimentos t écnicos da  

sua arte” , recomendando então a  análise dos estudos sobre fisionomia,  

a través das estampas editadas na referida obra de Le Brun, 

evidentemente pelas mesmas razões referida s pelo pintor setecentista :  

Les sentiments que quelques naturali stes ont  écrit  de  la  Physionomie, 

sont  que les affections de  l’ âme suivent  le  tempérament  du corps,  & que 

les marques extérieures sont  des  signes certains des affect ions de l’âme 

que l’on connoist en la sorte  de  chaque animal , ses mœurs & 

complexion (Le Brun 1702: 39 -40). 

 

Para Macedo não se tra ta  evidentemente da cópia  de modelos 

pictóricos, nem tão pouco da reprodução de qualquer “expressão 

assumida por meios unicamente mecânicos”. Pelo contrário, na sua 

defesa de uma imitação ari stotélica , as imagens servem apenas como 

fonte de inspiração, de refl exão sobre a  natureza de uma  expressão 

emocional genuína na sua manifestação externa, em detrimento  do uso de 

esgares ou de careta s estereotipadas,  ou  seja , de maneiri smos, como 

tantas vezes insi st e (Ma cedo 1885: 47), ou  como fizera , mais 

detalhadamente, o pedagogo catalão Vicente Joaquín Bastús,  professor  

de declamação no Liceo Filarmonico Dramatico Barcelonés, em Tratado 

de Declamación ó  Arte  Dramático  (1833) .  Em qualquer dos casos,  
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cont inua a  verifi car -se a  defesa da tradição do estudo patognómico, ou 

da fi sionomia dinâmica, segundo um método claro de instrução e prática ,  

defendido já  em Setecentos por autores como o ator ita liano Françoi s  

Antoine Riccoboni , em L’Art du Théâtre  (1750), ou  o filósofo  alemão  

Johann Jakob Engel , em Ideen zu  einer Mimik (1785). 

Terminada a  análise do t erceiro  elemento t écnico -artísti co  da Arte  

de Representar, a  a tenção do l eitor é deslocada para  o exame das 

condições necessárias ao  estudo do texto  dramático, enquanto partitura  

de interpretação do “papel”  e da “per sonagem moral e  físi ca”, que o ator  

deverá interpretar (Macedo 1885 : 49). 

A primeira  leitura  pública  da obra, ta l como o defenderão outros 

autores coevos,  revestia -se de extraordinária  importância , “porque a  

impressão colhida acerca do carácter do  papel na sua general idade pelo  

actor, é muitas vezes a  mais deci siva […] no que diz respeito à s relações 

de dependências do personagem […] com as outras individualidades da  

peça” ( id .,  ib id . :  50). A prática  vigente nesse tempo, que será  detalhada 

por Augusto de Mello e por Augusto Garraio  nas suas obra s, t inha a 

particularidade interessante de fa cultar a  audição do texto pelos a tores,  

antes da sua leitura  individual, criando uma  condição de entendimento  

global da obra, sabido que era  que os a tores,  quando apenas tivessem as  

suas “partes” , salvo raras exceções,  apenas concentrariam a sua atenção 

no estudo do seu papel.  

Na “composição da individualidade do personagem”, o a tor teria  

em conta  os seus quatro princípios fundamentais: “carácter moral” , 

“ temperamento fí si co”, “entidade social”  e “meio em que atua” ( id .,  

ib id . :  51). Sobre esta s “ tendência s” seriam alicerçados “rigorosamente 

todos os pormenores de elaboração artísti ca” ( ib id .:  ib id .)  de qualquer  

papel.  A análise exaustiva e  crit eriosa dos “dados morais”  do papel  dava  

lugar à  segunda etapa, igualmente complexa, da “composição fí si ca  e  

aparência  materia l do indivíduo” ( id .,  ib id . :  52), equivalente à  “parte do 

desenho”, cujas particularidades carecia m ser “escrupulosamente 

analisadas, di scutidas, e só adaptada s definitivamente quando se  

[encontra ssem] em per feita  harmonia com o carácter moral do 
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per sonagem”, segundo um processo de investiga ção laboratoria l,  como é 

costume dizer -se a tualmente:  

[O] pecúl io de  observação atenta  da  Natureza e  de  notas pacientemente 

compulsadas pelo actor,  ou confiadas à  memória,  terá  o seu verdadei ro 

emprego;  e,  dado o caso que nesses e lementos já  adqui ridos não 

incont re  dados aplicáveis ao ind ivíduo  que pretende crear ,  procurará 

em torno de si,  procedendo a  um estudo de ocasião,  d iligenciando 

encont rar em qualquer pessoa que conheça,  ou que o acaso lhe  depare ,  a 

apparencia,  o gesto,  a  manifestação de vita lidade que possa  adaptar -se  

ao papel que está estudando.  (Macedo 1885: 52 ; itálico original ) 

 

Sem “excessos de naturalismo”, sem tomar a  exceção pela  regra ,  

apesar da verdade se apresentar por vezes “excêntrica”, ou  seja , fora  da 

normalidade, apena s o estudo e o “poder de estilização da verdade”  

deveriam nortear a  arte e o gosto , sobretudo no ca so intrincado do drama  

histórico e da sua composição de per sonagens, “uma das especialidades 

mais mel indrosa s para  o actor”  ( id .,  ib id . :  53): 

Sucede em mui tos casos ao auctor,  por conveniência  do thema que se  

impos ou por necessidade da  dramatização do assumpto histó rico que 

escolheu,  apartar -se ,  na  concepção de um personagem,  dos dados 

geralmente  aceites pelos historiadores e  pela  opinião com r elação ao 

caracter d’elle;  em que ci rcunstancias,  o actor,  imbora  tenha estudado a 

ind ividualidade do seu papel  nas verdadei ras fontes (já  consultado um 

chronista  respeitado,  já  analysando em quadro ou em gravura  coeva o 

re t rato do personagem),  deverá  t ran sigi r um pouco,  -  e  intendendo-se  

com o auctor, sa lvaguardando assim a  sua responsabilidade, buscará  em 

harmonia  com elle,  atenuar a  di ferença existente  ou fixar meio-termo 

acceitável de interpretação (Macedo 1885: 53 ). 

 

Ainda que cada ator,  dentro de u ma companhia , estivesse adstri to à  

sua “especialidade”, ou  “naipe”, o carácter dos papéi s que tinha de 

interpretar era  variado, organizando -se segundo “individualidades”. A 

unidade, ou “tom geral” , da maioria  dos papéi s seguia  a  coerência  

narrativa, quer da a ção, quer da “índole” da personagem, embora alguns 

papéi s pudessem estar sujeitos a  modi ficações constantes, de acordo com 

“as peripécias e circunstâncias rela tivas da acção dra mática ou cómica”  

( ib id .:  ib id .) ,  criando efeitos de contraste, e saindo dos l i mites da  

plausibilidade. Nestes casos especí fi cos, tornava -se di fícil  para  o a tor 

manter a  unidade da interpretação, dando aso à  emergência  de 
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notabilidades interpretativa s, artistas de “inst into plásti co e imitativo”  

apurado, capazes de interpretar per sona gens tão  intrinseca mente dí spares 

como a do shakespeariano Ricardo III ,  cuja  interpretação ,  pelo ator  

inglês George Frederick  Cooke , Macedo  reputa  como tendo sido 

defei tuosa, por ter cometido o erro de homogeneizar a  complexida de da  

figura apena s num tom majestáti co sem cambiantes.  

Desconhecemos quais a s fontes que motivaram o comentário de 

Macedo. Na realidade Cooke, em 1800, a lcançou fama internacional com 

a sua interpreta ção de Ricardo III ,  no Convent Garden Theatre , em 

Londres, a  ta l ponto que o ator John Kemble  deixou de o r epresentar, 

para  que Cooke não estivesse sujeito  a  ju ízos críti cos comparatistas.  

Durante vários anos, o  sucesso de Cooke foi brilhante, a té sofrer  

problemas de alcooli smo, que mancharam a sua reputação. Em 18 11, 

porém, Thomas Abthorpe Cooper  agenciou Cooke por uma época, para  se  

apresentar nos Estados Unidos, onde Thomas Sully  lhe pintou o retrato  

enquanto Ricardo III ,  na  breve passagem que fez por Filadél fia
23

.  O 

quadro a  óleo mostra  o a tor sem a corcunda ou qualquer outro elemento  

externo que represente a  tradicional imper feição do tirano.  

Eventualmente, o a tor poderia  recu sar a  ideia  de deformidade físi ca  do 

protagonista , apenas para  evitar tudo o que pudesse prejudicar a  sua 

forma dinâmica de representar, conforme se infere das críticas na  

imprensa norte -americana (Johns 1983: 29).  

Seja  como for,  parece evidente que Macedo  censura a  fa lta  de r igor  

na composição do papel, adequando -se às conveniências do ator, em 

detrimento  da especi ficidade dramatúrgica,  um fenómeno que,  conforme 

refere,  poderia  também ter origem nu ma deficitária  escrita  dramática,  

apelando ao efeito cénico seguro, em oposi ção à  lógica dra mática : 

Muitos auctores,  quer por fa lta  de  disc iplina,  quer por complexidade da  

acção das suas peças,  não conseguem manter os seus caracteres 

delineados em tom de unidade mesmo re lativa,  –  cahindo alguns no  

excesso de  crear personagens scenicas,  cuja  índole  se  cont rad iz 

                                                                    
23

 O ret rato  de Cooke  pin tado por Thomas  Sul ly,  em 1811,  encont ra -se na 

Pennsylvania Ac ade my of F ine Art s .  Reprodução em Chri s topher M.  S .  Johns , 

“Theater  and Theory:  Thomas  Sully’s  George F rederick  Cooke as  Richard  III”,  

Winterthur Port fo lio ,  Vol.  18 ,  nº  1  (spring 1983),  p.  2 8 . 
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alternadamente  em cada um dos a tos e  até  das scenas da  peça (Macedo 

1885:  54). 

 

Estes percalços, segundo Macedo , funcionava m, ainda assim, como 

“guia” para  o a tor, permitindo não só a  evolução do seu estudo, como do 

seu grau de perfeição de intérprete, porque, apesar dos defeitos t extuais  

destes “desastrados papéi s” , estas peças conseguiam, por vezes, a lcançar  

o agrado do público  e manter-se em cena ( ib id .:  ib id .) . 

Numa perspetiva assumidamente generalizadora, em que os pa péi s  

são divididos em “individualidades simpáticas e antipáticas”, Macedo 

mani festa  o intu ito de alertar o arti sta  para  os perigos inerentes à  

interpretação artifi cia l  desses papéi s. Enquanto  os primeiros encerravam 

um “caminho mais rápido e  seguro para  o favor do público” ( id .,  ib id . : 

55), para  a  “popularidade” lisonjeira  das “salva s de pa lmas”, os 

segundos,  envolvendo maiores di ficuldades artísti cas para  “acentuar com  

preci são e verdade”, permitiam maior “estímulo ao ta lento e à  emulação 

louvável do artista  consciencioso”. As palmas dos primeiros 

transformavam-se nas vaias dos segundos, que o ator consciencioso devia  

aceitar como vantagem para o amor -próprio satisfeito  do actor  

inteligente” ( ib id .:  ib id .): 

É erro acentuar exageradamente , quer o caracter moral , quer o aspecto 

physico de  uma ind ividualidade antipathica  ou malévola;  se  o papel 

t iver um cunho refalsado ou hypocrita ,  i sso const itue  erro capita l,  pode 

prejudicar o efei to da  peça,  e  tornar -se-há sempre nocivo à  logica e  à  

plausibilidade do enredo (Macedo 1885:  56). 

 

Prática  antiga, de efeito seguro, na interpretação dos vilões (ou  

tiranos) melodramáticos, pelos “cana strões”, todavia  censurável como  

“inútil  contrassenso”, que prejudicava o trabalho dos protagonistas,  

duplamente “vítimas”, no enredo dramático  e  no cénico, obrigados a  

fazer “papel de tolos a té ao fim da peça”, “pela  pouca dissimulação” da 

vilania  do colega, convencido de que “acentuar o tipo” signi ficava  

“auxiliar a  compreensão do público” ( ib id .:  ib id .) . 

Outro tanto se podia  dizer em relação ao “grave erro […]  dos 

modernos actores, por exagero de naturalismo […] fiados no preceito  
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erróneo de que, se  o  actor  estiver  à  vontade e a  sangu e -frio, da 

naturalidade da primeira  sahirá  a  espontaneidade e a certo da  segunda” 

(Macedo 1885 : 57). Neste caso, o que o ator desenvolvia , em vez de uma  

per sonagem assumida, não pa ssava de “uma série interminável  de cópias 

da própria  pessoa, em cir cunstâncias variadas da  vida”. Naturalidade não 

devia  ser confundida com displi cência , o “pseudo naturalismo” nada 

tinha a  ver com o “verdadeiro reali smo artísti co”, porque a  cada papel  

devia  corresponder uma “individualidade, completa  e homogénea, nos 

mínimos pormenores da dicção, da acção, da expressão e da identidade e  

aspecto physico”:  

[Falsa] compreensão da missão do actor que os próprios escriptores vão 

sendo obrigados a  crear uma especial idade de  papéis:  diseurs 

(e locucionistas) lhes chamam os Franceses;  -  e  nós,  em artes,  banal 

reflexos d’aquelles,  diseurs  repetimos também, sem mesmo nos 

preocuparmos com as variantes que possam resultar de est ropiarmos a  

pronuncia  do vocábulo (Macedo 1885: 57 ). 

 

Terminando a  Arte  Dramática , Macedo  sumariza o papel  do 

ensaiador, da sua responsabilidade e , sobretudo, da sua disponibilidade 

para  compreender  a tores de di fí cil  t emperamento,  e  da  paciência  

necessária  para  conseguir levar o barco a  bom porto. Em “conclu são”, 

lança um breve olhar sobre a  “récita”  e a  “estreia” , deixando 

ensina mentos fundamentais sobre o comporta mento em palco e em cena.  

Sobre estes temas, não nos alongaremos aqui, deixando a  Augusto de 

Mello a  condução do seu entendimento. De Macedo transcreve -se o  

parágrafo remate, em aparente destaque intencional, em que subjaz a  

ideia  garrettiana da importância  do tempo na formação de atores:  

É possível  que,  mesmo cumprindo à  ri sca  e  com talento seu dever,  nem 

um sussurro animador,  nem siquer [sic ] um aplauso condescendente  do 

públ ico,  venha coroar os esforços empregados para lhe  agradar.  Não se  

desconsole  por i sso o actor;  contente -se  em taes casos com o voto 

approvador e  competente dos colegas;  volte  com assiduidade ao estudo;  

e  lembre-se  de  que,  se  mui tas das maiores celebridades do teat ro 

a t ravessaram a carrei ra em t riumpho,  out ras tantas t iverem de penet rar 

no Templo da  Glória,  por ent re  tempestades de  cabalas  e  procelas de  

pateada ou de  assobios.  Cumpre-lhe  mormente revesti r -se  de paciência e 

perseverança:  Roma não se fez n’um dia! (Macedo 1885:  62 ;  itá lico 

original )  
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2. Augusto de Mello: o  r igor da escrita de cena  

Sousa Bastos traçou-lhe o perfil  na  Carteira do Artis ta  (1898:259-

60). Nasceu em Lisboa, a  13 de Julho de 1853, mas foi confiado aos 

cuidados de um tio médico,  em Reguengos (Alentejo), que se encarregou 

da sua educação, desde os três anos de idade
24

.  Foi “na pequena vila  

a lentejana”, que o teatro entrou na sua vida, durante a  “proci ssão do 

Encontro”, na Semana Santa , em que o seu “espírito infanti l ,  como o 

espírito  ingénuo da maior  parte  dos assistentes, [r ecebeu] a  impressão 

desejada: a  dor e a  paixão” (Mello  1890: 14), presenciando o episódio  

dramático do encontro de Maria  com Cristo crucifi cado.  

Augusto Xavier de Mello  estudou nas escolas de Mourão, Moura e  

Évora, v indo para  Lisboa, em  1861, quando faleceu seu pai,  empregando -

se num escritório da cidade. Sonhava com o teatro e aproveitou o facto  

de ser primo do ator Valle, para  insi stir  que este o recomenda sse à  

empresa do t eatro do Ginásio , onde se estreou, a  11 de Junho de 1870, na 

comédia em u m ato, As in formações, do também estreante dramaturgo 

Júlio Howorth. Era nesta  a ltura  ensaiador do Ginásio , Al fredo de Melo,  

professor de declamação e mestr e de francês e ita liano (Sequ eira  1967: 

III ,  342), que também foi  empresário do t eatro, na temporada de 1872 -

73. Com ele iniciou Augusto de Mello  a  sua aprendizagem teatr al.   

No Teatro de D. Maria  (empresa Santos & Companhia), para  onde 

se  transferiu  em 1871, foi di scípulo de José Carlos Santos ,  “o melhor 

mestr e” que o t eatro português t eve (Bastos 1898: 33). Exigia  que os 

a tores fossem rigorosos na interpreta ção, tanto quanto ele próprio o era  

na marcação da s cenas, e na escolha da cenografia  e dos adereços. Se as 

suas encenações era m “brilhantes” ( id .,  ib id . :  34), como empresário,  

dava preferência  à  dramaturgia  nacional, recaindo as escolhas nos 

canonizados dramaturgos nacionais, como Garrett ,  Mendes Leal , Gomes 

de Amorim, Costa  Cascais ou Pinheiro Chagas . As obras-primas da 

                                                                    
24

 Sobre Augus to  de Mel lo ,  cf .  Sousa Bastos  (1898),  Carteira  d o Ar ti sta ,  Li sboa:  

José Bas tos ,  pp .224,  259,  735;  Sousa Bastos  (1908),  Dicionár io d o Teatro 

Por tuguês ,  Li sboa:  Imprensa Libânio  da Si lva,  pp .11,  24,  42 ,  56 ,  91 ,  108,  246,  268, 

280,  285,  321,  329,  346,  358,  375;  Botelho de Sousa (1904),  “Individual idades 

art í st i cas :  Augus to  de Mel lo”,  O Grande Elias ,  semanário  ilus t rado, l it erário  e 

t eat ral , ano II –  4 ª  série –  nº  46 , 11/08/1904,  pp .1 -2. 
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l i teratura  dramática francesa, i ta liana ou espanhola , foram confiadas a  

tradutores de prestígio: Castilho , Rebelo da Silva , Latino Coelho, ou  

Ramalho Ortigão, entr e outros ( ib id .:  ib id .) .   

Em 1875, Augusto de Mello  acompanhou a  saída da empresa do 

Teatro de D. Maria , para  integrar a  companhia  de Emília  Adelaide , em 

digressão pela  província , durante quatro  meses. Escriturou -se então no 

Teatro da rua dos Condes (empresa Sousa Bastos) , desempenhando o  

papel de “jornalista”  e de compère na Revista  do ano de 1876 .  Nesse 

teatro se manteve, quando José Carlos Santos  foi seu  empresário. Dois 

anos depois, Augusto de Mello  integrou o elenco de estr eia  da comédia  

de Gervásio Lobato,  A Condessa Heloisa , e, desde esse momento, o seu  

percur so profi ssional  levou -o a  pisar todos os t eatros de Lisboa e  

também o teatro Baquet  do Porto, sendo este período “sem dúvida, o 

mais brilhante da sua carreira  teatral”  (Sousa 1904: 1).  

A sua técnica interpretativa foi sendo aprimorada, colocada ao 

serviço da arte de dizer, e da decla mação de monólogos e poesias, na 

esteira  do próprio Santos, de Taborda , e de tantos outros. As visita s do 

ator francês Coquelin (a îné) a  Portugal levaram-no a  dedicar -se ta mbém 

aos monólogos de sala . Acá cio Antunes  dedicou-lhe Os camarões (1888) ,  

tradução livre de Les Écrevisses , que o ator francês r ecitara  no teatro de  

D. Maria .  Mello constru iu  o seu repertório de monólogos em ver so, que 

surgem publicados em folhetos: A macaca (1890) ,  de Lucinda do Carmo,  

recitado no Teatro da rua dos Condes , na festa  de benefício do ator  

Sérgio de Almeida ; Nas recepções da Embaixada ,  de Macedo Papança ,  

Conde de Monsaraz; A órfã , de Barros Seixas, que recitou com muita  

frequência , entr e outras obra s cujas edições impressas  destacam o seu  

nome.  

Como ensaiador, Sousa Bastos  elogia -o como “homem ilustrado”,  

“ inquestionavelmente dos primeiros” (1898: 260). Em 1886, quando 

Salvador Marques empreendeu a  gestão do Teatro dos Recreios , Augu sto  

de Mello foi convidado a  integrar a  companhia  como ato r -ensaiador. “Ali  

pôs em cena, com admirável brilho e demonstrando inexcedível  

conhecimentos dos segredos da encena ção, o  Miguel S trogoff, Nitouche, 
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Luís XI e Lili” (Sousa 1904: 1), a té que o t eatro foi demolido, dando 

lugar à  estação de caminho -de-ferro do Rossio.  Mudando -se para  a  

cidade do Porto, dirigiu  a  companhia  do Teatro Baquet  (empresa Ciríaco 

Cardoso), cujo incêndio forçou o regresso a  Lisboa (Bastos 1908: 321), e 

ao Teatro da Avenida , associado a  Cinira  Polónio , Ciríaco Cardoso e  

Edmundo Cordeiro, como ator, ensaiador e dir etor de cena (Sousa 1904: 

1). Em 1893, com as mesma s funções, dirigiu  no Teatro de D. Maria  

(empresa Rosas & Brazão) peças de grande r epertório, como o Tio 

milhões, de Acácio Antunes
25

,  O filho natural ,  de Mendes Leal ,  ou o 

Velho tema,  de Marcelino Mesquita
26

,  entr e outras. Da sua modernidade,  

nos dá conta  a  biografia  traçada por Botelho de Sousa , no Grande Elias 

(nº 46, 11.08.1904: 1 -2): 

A faina  de ensinar prática  e  i rrepreensivelmente  a  prosódia  a  várias 

gerações de  atores,  de os amest rar na  arte ,  dando aos velhos lições de 

modernismo cénico e impedindo-os de cri sta lizar no anacronismo 

declamatório e  na  afetação desconchavada que faziam vibrar o  

entusiasmo dos nossos avós;  e  iniciando solicitamente  os novos,  

tornando-os dest ros,  hábeis e  apreciados,  não faz  mossa  na  sua  

jovial idade (Sousa 1904:  2 ). 

 

O mérito artí stico de Augu sto de Mello  valeu -lhe o hábito de 

Santiago, em 1893, e ser escolhido e nomeado para  professor da aula  de 

arte de representar do Conservatório de Li sboa, em 1901 (Sousa 1904: 

2). A sua produção literária , teatral e jornalísti ca  foi vasta , pub licada em 

revi stas, jornai s –  Correio  da Manhã , O Ocidente , António  Maria , Diário  

Illustrado , Século , Tarde , Primeiro  de Janeiro , etc. – , e em volumes,  

entre  peça s, crónicas e romances ( O Sr. Alferes ) .  Foi um estudioso,  

mandando vir  de Paris os melhores métodos da arte cénica , que lhe 

permitissem estar a  par da evolução da estética  e do métier .  A sua  

primeira  obra de divulgação t eatral,  o Manual do Ensaiador Dramático  

(1890) ,  publicada na coleção Biblioteca do Povo e das Escolas, de David  

Corazzi ,  teve reedição em 1912. Na Revista  do Conservatório , em 1902, 
                                                                    
25

 Comédia e m 5 atos ,  versão  l i vre da obra de E.  Heule,  representada no Teat ro  de D. 

Maria II,  e m 1891,  e,  pos teriormente,  no  de D.  Amél ia ,  pela mesma e mpr esa Rosas  & 

Brazão . 
26

 Dra ma e m 5  atos ,  escrito  em colaboração com o edi tor  António  Maria Perei ra , 

representado pela primei ra vez,  e m Lisboa,  no  Teat ro  de D.  Maria II,  a 3 1  de j anei ro 

de 1896. 
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escreveu “Cousas de teatro” , um artigo em forma de diálogo sobre a  

técnica do ator.  Em 1905, editou Apontamentos das Lições da Art e 

Dramática  (Lisboa: T ipogra fia  A Publicidade); em 1910, profere u ma 

conferência , no Teatro da Trindade , sobre “O Teatro no Brasil ”   (Lisboa:  

Phenix,  1910), e, em 1913, refle xiona  sobre a  experiência  do “Teatro da 

Natureza” , no Almanaque Teatral. 

O pensamento de Augusto  de Mello  demonstra  a  sua preocupação 

de artista , defendendo o rigor entre os conceitos de arte e de t écnica, na  

esteira  de Diderot :   

O ator, na  cena,  não deve exal tar -se,  nem comover-se , nem sent ir a 

valer.  Deve,  sim, simular as sensações,  reproduzi -las, mas nunca senti -

las realmente.  […] Tudo se  prepara  e  manipula;  as at itudes,  a  expressão  

da  fi sionomia,  as modulações da  voz,  a  intensidade e  as variantes da 

a legria e  da  comoção,  do entusiasmo e  do desespero […] o arti sta, 

depois de  ter encont rado em si  próprio  a  nota  verdadei ra  e  humana 

desses sent imentos,  e ,  portanto,  das suas manifestações,  deve 

t ransplantar tudo,  aplicar tudo às exigências e  particularidades das 

respetivas personagens (Mello 1902: 7 -8 ; i tál ico original ).  

 

2.1 . A afirmação do encenador: o  Manual do Ensaiador 

Dramático  

Quando o espectador,  comodamente  assentado no seu fauteuil ,  assiste  à 

representação de qualquer obra dramática , está  decerto bem longe de  

prever os esforços,  os estudos, as cansei ras e  as preocupações a  que se 

deu o ensaiador para  que ele ,  espectador,  pudesse  ver e  apreciar essa  

mesma produção literária desempenhada com acerto e  propriedade, e 

(como se  d iz  em l ingua gem de bastidores) “ bem posta  em cena” (Mello 

1890:  3;  itá lico original )27. 

 

O ponto de vista  do destinatário per spetiva uma definição do cargo 

“relativamente obscuro e inglório” de ensaiador dramático,  enquanto  

“funcionário encarregado de dirigir  em qualqu er teatro a  mise-en-scène 

das peças (i sto é, de superintender nos trabalhos indi spensávei s para  que 

                                                                    
27

 Sobre a função do ensaiador no t eat ro  cf .  AN T O IN E ,  André (1921),  Mes souvenirs 

sur  l e Théâtre-Libre ,  Pari s:  A Fayard;  id .  (1928),  Mes souvenirs  sur l e Théâtre 

Antoine et  sur  l ’Odéon ,  Paris :  B .  Grasset ;  id .  (2001),  Conversas  sobre a encenação , 

R io  de Janei ro:  7 let ras;  WA LG O D E ,  António  (1915),  O l ivro  d o ensaiad or .  Porto : 

Companhia Portuguesa Editora (Li vraria P rogredior,  reed .  1950);  QUEIR Ó S ,  Eusébio 

(1915),  O livro  do ensaiad or .  Porto :  Figuei r inhas;  MAC HA D O ,  A.  Victor  (c .1930), 

Guia prático  do encenador . Li sboa:  Ferrei ra & F ranco.  
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esta s possam subir devidamente à  cena)” ( Mello 1890:  3 ).  A obra 

dramática –  tragédia , comédia ou drama – , pode sair  da s mã os do seu  

autor “recheada de belezas de estilo”, diálogos bem estru turados,  pela  

boca de per sonagens bem concebida s, “com os lances dramáticos 

logicamente preparados, a  ação em estrita  obediência  ao pr incípio da 

unidade, elegante  a  sua forma e original a  ideia  predominante”, mas não 

passa,  todavia , de uma obra manuscrita , que,  por muito que constitua 

uma “produção de l iteratura  dramática aprimorada”, necessi ta  ganhar 

vida (Mello  1890: 4). Um princípio que Molière  havia  já  afi rmado,  no 

prefácio  au lecteur ,  em L’Amour médecin  (1665) –  “on sait  bien  que l es 

comédies ne sont fa ites que p our être jouées; et je ne consei lle de lir e  

cell e -ci  qu’aux per sonnes qui ont  des yeux pour découvrir  dans la  lecture  

tout le jeu  du théâtre” (Molière 2013: i)  – , e confirmado por Voltaire  

(1833: 5253), cem anos depois, numa carta  a  M. de Cha banon  –  “ il  faut 

voir  l es choses en place pour en bien juger”  (apud Julleville 1893: V). 

Em 1884, Louis Becq de Fouquières
28

 afirmava na prefa ção de 

L’Art de la  mise -en-scène. Essai d’esthétique théâtrale ,  que “au premier  

abord, le sujet parait  simple et tr ès limité; mais plus on y r éfl échit,  plus 

il  apparait  tel qu’il  est en réalité, complexe, et d’une étendu e infinie” 

(1884: i) : 

Pour beaucoup de personnes i l  se  résume dans une quest ion toute 

matériel le;  et  la  mise en scène se réduit  au plus ou moins de  splendeur 

apportée  à  la  représentation d’un ouvrage dramat ique,  au plus ou moins 

de  richesse  des costumes et  à  une plus ou moins nombreuse figurat ion. 

Ce ne  sont  là  cependant  que les dehors les plus apparents du sujet, car,  

en y regardant  bien,  la  mise  en scène se  confond  presque avec l’ art 

d ramat ique,  e t  c’est  dans le  cerveau même du  poète  qu’il  faudrait  en  

commencer l’étude (Fouquières 1884 : i-ii) .  

 

                                                                    
28

 Becq de Fouquières  escreveu u m es tudo sobre Les  jeux anciens,  l eur  orig ine,  l eur  

d escr ip tion,  l eurs  rappor ts  avec la  religion,  l ´h is to ire,  l es  a r ts  et  l es mœurs ,  em 

1869 (Paris :  Reinwald),  que t eve segunda edição aumentada e corrigida,  com o t í tu lo 

Les  Jeux Anciens .  Descrip tion  d e l ’orig ine d es  jeux,  l eurs  règles ,  l eur  signif i cat ion: 

jouet s ,  jeux d ’imitat ion ,  d e souplesse,  d ’adresse,  d e balle,  jeu x d e hasard  et 

d ’espri t,  etc. ,  em 1873. Redigiu ainda um Traité général d e vers if i cation  française 

(1879) e um Trai té de d ict ion  et  d e l ecture à  haute voix.  Le rythme,  l’ in tonat ion, 

l ’express ion  (1881). 

http://www.toutmoliere.net/spip.php?article240
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Ainda que concorde com o postulado de Fouquières, Mello  

evidencia  a  consciência  de uma função mediadora do “ensaiador  

dramático”, entre autor e público, quando afirma que, por muitas 

“ indicações e esclarecimentos” que a  didascália  possa conter, a  leitura  de 

qualquer peça não basta ,  para  que “no curto espaço de alguma s horas em 

cada noite, [ seja] apresentada aos espectadores, revestida (graças aos 

poderosos elementos de ilu são cénica mini strados p ela  arte)  de todas a s 

aparências da verdade” (Mello 1890: 4) Apenas a  “ imaginação” e a 

“fantasia” do ensaiador completariam o que a  leitura  por si só não 

poderia  sugerir ,  aproximando -se assim da posição expressa por Molière ,  

na u tilização de um olhar perscrutador das potencialidades do jogo 

cénico. Embora a  narrativa romanesca oitocentista  apresente afinidades 

com o teatro  –  muitos romances foram sucessos editoria i s e de bilheteira  

– , este vai mais longe, porque não só contém “o espírito [do romance],  

como também a vi sta  e o  ouvido, a tuando pois  muito  mais poderosamente 

sobre os sentidos” ( ib id .:  ib id .)  Nesse a speto, para  que o autor dramático  

“possa comunicar voz, cor e vida, à  sua obra, tem de recorre r à  mise-en-

scène ,  apelando para  o auxílio do ensaiador”, mesmo que este seja  o 

próprio autor.  

O ensaiador deveria  proceder, em primeiro lugar, à  análise das 

“principai s exigência s e condições cénicas”,  ou  seja , estudar as 

“descrições do cenário que preced em cada ato”, “as rubricas in tercaladas 

no texto”, “o próprio diálogo”, para  que pudesse “penetrar a  intenção do 

autor”  ( id .,  ib id . :  4 -5). Neste cuidado descritivo, nesta  procura de uma 

geografia  da cena, sente-se que Mello aproveita  para  fazer referência  

óbvia  à  sua própria  metodologia  de trabalho. Segundo ele, o bom  

ensaiador deveria  começar pela s “conferência s” com os outros 

profissionais dos diversos setores do t eatro, desde o cenógrafo até ao  

mestr e dos carpintei ros, passando pelo chefe da guarda -roupa (o  

costumier )  e pelo  adereci sta . De todos eles, apena s ao cenógrafo é feita  

uma especial referência  de respeito cria tivo, já  que à  sua “inteligência  e  

inspiração” deveria  ser confiada a  composição cenográfica , torna ndo-se,  

assim, evidente  que o cargo não se encontrava ao mesmo nível  dos outros 
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elementos na construção do espetáculo. Qualquer profissional de 

espetá culo t em conhecimento que, ao  subir o  pano, antes que qualquer  

frase seja  proferida em cena, o primeiro elemento que o espectador  

observa, criando um primeiro  impacto  analítico , é  o cenário. A 

visualidade cenográ fica  correspondia , por isso, a  um meio -ca minho para  

o sucesso do próprio  espetáculo.  

Apesar disso, o espetáculo mantinha a  sua natureza logocênt rica ,  

sustentado não só pela  qualidade do t exto dra mático,  como ta mbém pelo  

prestígio autoral. Mello  insist e, por i sso , no evidente  dever de respeito  

para  com o t exto  e  com o dramaturgo,  numa estreita  r elação , que chega  

ao ponto de apontar uma condição limite: “quando se dê a  coincidência  

de não estar presente o autor dramático e a  peça t er sido extraída de um 

romance, é indispensável que o ensaiador estude o romance, o  qual será  

então u m poderoso auxiliar”  ( id .,  ib id . :  5). A obra representa  a  vontade 

pública , e publicada, do seu criador. Não obstante esta  aparente  

subserviência  intelectual, Mello  sempre vai dizendo, em relação ao 

trabalho do ensaiador, que este pode ser considerado, “quando feito com 

acerto,  uma colaboração valiosa”, para  o autor. E, embora r econheça que 

qualquer indivíduo pode exercer “condignamente” este  cargo, ao bom 

ensaiador exigir -se-ia  uma bagagem de “vários conhecimentos artísticos 

e li terários” que lhe definiriam os “predicados”:  

É-lhe indispensável  estar bem orientado na observação e na  crít ica da 

natureza  e  das paixões;  deverá  ter madura experiência  das coisas da vida,  

e  conhecimento íntimo de todas essas convenções que constituem as 

bases do t ra to social .  Não se  requer um enciclopédico,  mas é  

ind ispensável  que se ja  um homem de fino critério,  dotado de sufic iente 

sagacidade para ,  quando a  sua i lust ração fraqueje,  saber onde há -de i r 

informar-se  e  esclarecer-se  neste  ou naquele  ponto,  conhecer a  f ontes de  

consul ta  a  que haverá  de  recorrer para  uma ou out ra  especia lidade ( Mello 

1890:  5 ). 

 

Todos estes elementos revelam a necessidade de estru turação de 

uma personalidade de ensaiador, indi scutível, que l egitime a  sua posição 

enquanto líder de um grupo teatral,  que, à  partida, se apresentava de 

difí cil  ori entação, feito de individualidades, de egos suscetívei s,  

conforme referem tantos rela tos coevos, cenas cómicas e peças em um 
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ato sobre o a ssunto. O próprio Luís da Costa  Pereira , em Rudimentos da 

Arte  Dramática , o afirma claramente:  

O sistema por que há -de esse  di retor de  cena guiar a  prática  dos 

arti stas,  tem que ser baseado num rigor del icado,  capaz de  inspi rar 

autoridade e  obter disciplina ,  absolutamente  indispensável  para o  

bom êxito no espaço limitado de tempo que em geral há  para o 

consegui r;  pois,  conquanto se  não deva precipi tar o andamento do 

estudo,  é  todavia  forçoso confessar que é  preciso não o re tardar,  

sempre que se ja  razoavelmente possível fazê -lo, por causa das 

conveniências administ ra tivas (Perei ra  1890:  197).  

 

Mello t em consciência  da efemeridade do ensaiador quando,  

“desaparecendo da cena no ensaio geral, lança na primeira  representação 

ao oceano ora  bonançoso, ora  revolto, que se cha ma público ,  essa  nau 

que tamanha faina lhe deu –  a  peça nova” (Mello 1890: 5 ; i tá lico  

original) . Essa ma ssa humana, que o desconhece, apesar de  aplaudir a 

“mise-en-scène  do espetáculo que presencia , não concede um pensamento  

sequer a  quem a elaborou”, chega até a  desprezá -lo, na medida  em que a  

sua individualidade “desaparece no momento em que a  multidão e a  

crítica  se apoderam da peça”. E, todav ia , “o seu trabalho lá  fi ca , e a  ele  

se  deve uma boa parte  do êxito” ( id .,  ib id . :  3). E, se  fica , ta l  se deve a  

um predicado raro, que qualquer ensaiador deveria  possuir , “que se pode 

desenvolver e  aper feiçoar, mas por  forma nenhuma adquirir ,  poi s na sce 

com o indivíduo, –  o instin to  teatral” ( id .,  ib id . :  6 ; i tá lico original)  

“Instinto”, ou  atributo do quid  necessário para  que fosse exercido  

“com proficiência  o mester de ensaiador”, que Mello  r econhece apena s 

exi stir  em alguns, mas nem sempre entre os melhores autores, “artistas 

dramáticos […] lit eratos e  críti cos t eatrais” . Ao contrário da importada 

realidade francesa, em Portugal não se veri ficava o costume de 

“executarem os autores a  mise-en-scène  das suas peças”.  Da í que 

consagrados autores dramáticos, responsáveis por tantos sucessos da  

cena portuguesa, como Pinheiro Chaga s , Gervásio Lobato,  Lopes de  

Mendonça  ou Guiomar Torrezão nunca tivessem tido o  ensejo  de encenar 

as suas peças. E até  mesmo autores como Salvador Marques  e Moura 

Cabral , que foram também empresários e a tores experientes,  se viram 
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l imitados a  “assi stir  aos ú ltimos ensaios de apuro e aos ensaios gerais” .  

Excetua Mello os casos de Joaquim da Costa  Cascais  e de Fernando 

Caldeira  –  seguindo exemplos anteriores como Nicolau Luís  ou o próprio  

Almeida Garrett  – , qu e dirigiram as suas obras “desde a  conceção até aos 

ú ltimos toques  da  mise-en-scène”, cujo rigor e exigência  faziam deles  

“verdadeiros mestres do ofício”, a inda que considerado s “no mundo dos 

bastidores, como impertinentes” (Mello 1890: 6 ; i tá licos originais):  

Em geral o art i sta  português não preza  a  convivência dos autores 

d ramát icos.  É erro deplorável;  estes têm o indiscut ível  di reito de  

interpor a  sua  autoridade em todo e  qua lquer ponto da  mise-en-scène 

das suas peças.  E,  se  lhes falta  a  maior parte  das vezes a  ciência  da arte 

e  a  prát ica  de  ensaiar,  os autores d ramát icos melhor do que ninguém,  

como já  dissemos,  poderão explicar a  intenção da sua obra  literária 

(Mel lo 1890: 6 ). 

 

O lamento de Mello funda menta -se no seu conhecimento sobre a  

experiência  qualita tiva do modelo francês e no exemplo de Victorien  

Sardou , “ensaiador notabilí ssimo” ( id .,  ib id .:  7), cuja encenação de 

Théodora (1884) ,  no teatro da Porta  Saint -Martin, foi apreciada por  

críticos e espectadores. Para  Mello, Sardou revela  um “desvelo” na 

forma como estudou a  época da sua peça e a  pôs em cena com o máximo 

esmero e rigor hi stórico , e o modo como dirigiu  Sarah Bernhardt, no  

papel  ti tu lar, que lhe garantiu  o êxi to a lcançado. Na r ealidade,  Sardou  

possuía  a  argúcia  do observador, e a  capa cidade de materia lizar 

visualmente em cena a  expressão do sentimento apontado pela  obra  

dramática. Era esse sobredito  “atributo” fundamental que o  definia  como 

“homem de teatro”, segundo caracteriz ara  Zola , em Nos auteurs 

dramatiques :   

Un homme de théât re  est un homme qui conçoi t les sujets d’une faço n 

particulière ,  en dehors du vrai;  un homme qui  danse  sur des pointes 

d’a iguil les,  qui  t ient  et  gagne la  gageure  de  fai re  marcher ses 

personnages sur la  tête;  un homme qui  fausse  par mét ier tous les 

é léments d’analyse  auxquels i l  touche;  un homme enfin qui  va  contre  le  

courant  actuel  de  la  lit téra ture,  qui  est  obl igé  de  se  résigner aux 

culbutes pour vivre des caresses du public (Zola  1881a:  215).  
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2.2 . O teatro antigo e  a m ise-en-scène  

O títu lo do segundo capítu lo revela  as intenções do seu autor, na  

legitimação do papel de um ensaiador,  que domine a  mise-en-scène29
 e o  

seu campo de ação. Como sempre acontece quando se  torna necessário  

invocar uma “paternidade” credível, Mello  estabelece a  ligação óbvia  

com a Grécia , e  com a “ciência  denominada Orchestica ,  cujo fim era  

ensinar e regular as a titudes, os movimentos e as evoluções, dos que 

tomavam parte nas danças que se celebravam nas festas solenes” ( Mello  

1890: 7), “primeiros ensaios de imitações cómica s […] em que apareciam 

em cena atores que no meio da s danças imitavam o l eão, o macaco, o  

urso, o grou, etc.,  gesti culando sempre e di scursando por vezes” ( id .,  

ib id . :  19). Trata-se de um r emissão evidente para  a  leitura  da obra de 

Charles Magnin, Les orig ines du théâtre  antique et moderne ou Histo ire 

du génie  dramatique  (1868: 49)
30

,  e da Philosophie  de l’art  (1881) ,  de 

Taine, ambas citadas no Manual,  e do positivi smo do movimento  

artístico r ealista , em voga nesse momento:  

C’est  que l’orchest rique et  la  gymnast ique deviennent  a lors des 

inst itutions régulières e t complètes.  […] L’âge qui  a  produi t  le  vaste 

ensemble de la poésie  lyrique a produit  du même  coup l’ ensemble non 

moins vaste  de  l’orchestrique.  […] Tous les poètes lyriques de  ce  temps 

sont  pareillement  maît res de chœurs; leur demeure  est  une sorte  de 

Conservatoi re ,  une «Maison des muses»  […] Ainsi  la  vie  privée tout 

entière,  par ses cérémonies c omme par ses pla isi rs,  cont ribuait  à  fa i re 

de  l’homme,  mais dans le  plus beau sens du mot  et  avec une d igni té 

parfaite , ce  que nous appelons un chanteur, un figurant,  un modèle e t un 

acteur (Taine 1893: 196-204). 

 

Associando a  mise-en-scène às festas religiosas e cívicas, Mello  

elabora uma hi stória  diacrónica da arte da encenação, citando nomes 

basilares, que evidencia m conceitos -chave da sua teoria . Desde logo, a  

                                                                    
29

 Em 1896,  um anónimo crí t i co  da secção de t eat ro,  “Palcos  part i culares”,  do 

periódico  A Scena ,  chamou-lhe “enscenamento” (23.06.1896:  4) .  Posteriormente,  e m 

out ra crít i ca,  na mesma rubrica apreciou a peça João o  operár io  como “ mal  

enscenada” (11.08.1896:  3 ).  A t radução de mise-en-scène  para português  ganha um 

sentido  abrangente de montage m de espetáculo  em cena,  t al  como,  em 1914,  no 

Regulamento  in terno para uso  dos  t eatros,  de Luís  de Aquino (pseud. ) ,  surge o  

t ermo “enscenação” (Aquino 1914:  4) .  
30

 Trin ta anos  depois,  a obra é reedi tada,  com variação do t ítulo:  Les  or igines d u 

théât re antique et  du  théât re mod erne ou His toi re du génie dramatique . Pari s: 

Eudes,  1868. 
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necessidade de u m veri smo cénico, de rigor r epresentat ivo.  Evoca-se,  

portanto,  o exemplo de Frínico na tragédia  sobre a  queda de Mileto, cuja  

reprodução da batalha lhe t erá  valido uma multa , por ter “provocado por  

aquela  forma a  recordação de u m acontecimento que era  considerado 

como uma desgraça pública” (Mello 1890: 8). O modelo serve como 

desmonstração de que na arte dramática, que adquire uma “feição 

definida no teatro com os tragediógrafos, a  encenação surge como 

‘auxiliar indispensá vel’”  ( ib id .:  ib id .)  do efeito emocional sobre os 

espectadores. As tragédias Prometeu e Persas  citam-se como exemplos 

revela dores dessa “magni ficência  do espetáculo”, apelando à  natureza e à  

arte, de acordo com o citado Victor Fournel , da s Curiosités théâtrales 

(1859): 

Il  ne  faut  pas t rop croi re à la simplicité des moyens mis en œuvre par 

les t ragiques d 'Athènes.  Ceux-ci  appelaient,  en quelque sorte,  la  nature 

entière  à  leur aide:  i l s met taient,  au besoin,  tous les éléments en act ion.  

D'a illeurs la  t ragédie  éta it  la  réunion de tous les art s,  du chant  et  de  la  

danse  aussi  bien que de  la  poésie , et,  si  nous voulions y t rouver un 

point de  comparaison chez nous,  il  faudrait  le chercher dans not re  opé ra 

(Fournel  1878:  19 -20). 

 

Entendida a  tragédia  como a “ação combinada de todas as ar tes”  

(Mello 1890: 8) –  canto, dança e poesia  – , a  vi sualidade plástica  do 

espetá culo justi fi ca  a  cita ção objetiva da  obra de Vitrúvio,  enquanto  

autoridade sobre a  perspeti va cénica e a  origem dos tr ês géneros de 

decorações “cómicas,  trágicas e satír ica s” ( De architectura, Lº 5 , cap. 6 , 

§  9), mas também de outros autores romanos, com os quais a  cena teria  

a tingido o  excesso de ornamenta ção, como com Claudius Pulcher , que,  

em 99 a .C., exibiu  decorações pinta das a  prata , ouro e mar fim. Estas 

balizas extremas, quanto ao decoro e ao bom gosto, confirmam outro  

ponto da teoria  de Mello ,  sobre a  necessidade do “  acerto  e  propriedade”,  

com que obra teatral deve ser “bem -posta  em cena”. A ilação que tira , de 

que o tr iunfo da mise-en-scène durante o Império Romano derivara  

diretamente da “decadência  da poesia  dramática” (Mello 1890: 9), 

referenciando a  afirmação de Horácio ,  de que o  teatro passara  dos  

ouvidos para  os olhos, diagnosti ca  um sintoma de empobrecimento  
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artístico, semelhante ao que, segundo ele, ocorria  no decadenti smo 

fini ssecular português, em que o t eatro deixara  “de estar à  a ltura da sua 

elevada missão civilizadora e instru tiva” ( ib id .:  ib id .) .  

Na continuação da evolução hi stórica , Mello  não esconde seguir o 

já  citado opú sculo A Arte  no Teatro ,  cuja  leitura  recomenda, na medida 

em que a mbos partilham “a mesma dir eção por ca minhos diversos” 

(Mello  1890: 10). Enquanto aquele se  ocupa da “ mise-en-scène pelo lado 

do pitoresco,  o  Manual do Ensaiador  completa -o,  abordando o modo de 

aquisição da necessária  inteligência  sobre o assunto: “a  mise-en-scène 

sob o ponto de vi sta  histriónico” ( ib id .:  ib id .) . Mello desloca a  essência  

do discurso  para  o campo da direção de cena, e , nesta  per spetiva, a  teoria  

greco-latina da cenografia  dá lugar à  dissertação sobre o  teatro  medieval,  

em que o trabalho do ator ganha particular r elevo.  

Nesta  perspectiva, a  natureza do drama sali entaria  a  natureza  

artística  do espetáculo. A r epresentação dos Mistérios convocava o  

aparecimento de “bandos de atores vestidos e  caracterizados que 

percorriam as ruas para  excitar a curiosidade pública” ( ib id .: ib id .) . O 

aspeto per formativo da “encenação”, anterior à  própria  função teatral,  

começaria  quando o público era  convocado a  assi stir  à  representação do 

drama. No próprio palco, a  cenogra fia , adequando -se ao  espírito do 

drama religioso, entre o Céu e  o Inferno, entre a  porta  do Paraíso e a  

“boca do dragão”, deixava ao ator a  representação do dra ma, que, por sua 

vez, continha em si a  organiza ção da montagem cénica, da encenação, ou 

seja , era  sustentado pela  estru tura  formal dinâ mica encarregada de 

exteriorizar o enredo. Parece, poi s, evidente que o  conceito de mise-en-

scène, proposto por Mello, contém um embrião semiológico, que virá  a  

ser desenvolvido e explicitado no século seguinte.  

O aperfeiçoamento dos Mistérios medievais estaria  diretamente 

ligado ao próprio público, cada vez mais ansioso por novidades 

espeta culares, não podendo “os artis tas da quele t empo [r ecuar] em 

presença da s di fi culdades” ( id .,  ib id . :  11). As máquinas de cena, os  

“segredos”, supriam esta  necessidade do espetáculo,  “com grande pa smo 

e alegria  de centenares de espectadores”, que assi stiam a estes efeitos 
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especiais, produto das práticas de magia e ilusioni smo ( ib id .:  ib id .) .  A 

própria  dida scália  textual compreendia  as indica ções necessárias ao  

efeito e,  “ independentemente da arte  e das di fi culdades práti cas da sua 

execução, a  mise-en-scène atingiu  por vezes neste período uma grande  

pompa” (Mel lo 1890 : 12-13; itá licos originais).  A propósito da execução 

de um mistério medieval, Mello  sugere transcrever a  passagem de uma  

obra consultada, estabelecendo um paralelo  com a realidade conhecida 

pelo  leitor do seu tempo, de modo a  fazê -lo compreender o truque:  

No Mistério  dos Apóstolos,  em que Santo André  l ivra  a  Grécia  de  uma 

serpente  monst ruosa ,  d iz  a  rúbrica:  -  “deve haver um carvalho plantado 

e  deve enroscar-se  a  serpente  em vol ta  do d ito carvalho,  chiando mui to, 

e  deve verter grande quant idade de  sangue e  depois morrer” . Era 

preciso,  portanto,  verdadei ro engenho para executar a vontade do autor. 

[…] O maquinista  que fazia  mover a  serpente,  colocava -se  no lugar que 

hoje  chamamos urdimento ,  a parte  superior da  caixa  do teat ro;  depois 

puxando o animal para  si,  por meio de uma corda de  cr ina  preta, ele 

próprio a  fazia  enroscar em torno do carvalho,  em cuja  casca  se  

achavam espetados mui tos bicos de  ferro;  estes espicaçavam a pele  de 

cobra,  fazendo assim esguichar uma água vermelha,  cor de  sangue 

(Mel lo 1890: 12).  

 

Entre os diver sos mistéri os e moralidades enunciados no Manual ,  

não deixa de ser curioso que Mello  particularize este. Trata -se da obra  

monumental, em nove jornadas, dos irmãos Arnold  e Simon Gréban,  

encomendada pelo r ei René d’Anjou, Le Mystère des actes des apôtres , 

de que apena s duas representações se encontram bem documentadas, a  da 

Arenas de Bourges, em 15 36, dirigida por doze “ensaiadores”, e a  de 

Paris, em 1541, a  cargo da Confraria  da Paixão, sob a  dir eção de 4  

“ensaiadores”, representa da ao longo de quarenta  dias.  

Em 1450, Arnold Gréban havia  composto Le Mystère de la  

Passion , que continha 34.000 versos,  porém, em 1470, de colaboração 

com seu irmão, esta  obra sobre a  vida dos apóstolos ampliou -se a  61.908 

ver sos, nela  participando 494 per sonagens.  O tex to apresenta -se como 

um simples roteiro de encenação,  di stribuído por 9  jornada s, que relatam 

o percurso de evangeliza ção dos apóstolos,  terminando com a morte  de 

S. Pedro e S. Paulo.  
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Em 1854, o barão Auguste de Girardot , promoveu uma edição 

moderna do ma nuscrito original (Paris: Librairie Archéologique de 

Victor Didron). Nesta  obra, inscreve -se um “Extraict des fa inctes qu’il  

conviendra faire pour le Mystère des actes des apostr es”, em cujo Livro  

5  se identi fi ca  a  proveniência  t extual do comentário de Melo:  

Faul t  un grand  serpent  qui  doit  cheminer par le  parc  en si flent  et 

gectant feu, venant  cont re sainct André.  

[…] 

Faul t  un chêne planté ,  auquel  se  doit  tortil ler le  d it  serpent  et  criant  et  

gectant feu,  e t l uy doit  sail li r  sang puis est re  conjuré,  par St.  André  e t 

meurt  (Girardot  1854:  21).  

 

Mais do que uma mera insi st ência  na tónica vi sual do espetáculo,  

este apelo constante ao conceito de encena ção, escorado  na exi stência  de 

um “protocolo” (Mello 1890: 13)  –  indivíduo encarregado de ensaiar e de 

fazer subir a s obras à  cena  – , testemunha a  consciência  que Melo possui 

do potencial narrativo da escrita  de palco,  no  processo de comunicação 

com o público. Disso dá testemunho, ao r eportar -se à  sua memória  da 

infância  a lentejana, assi stindo na proci ssão do Encontro , na Semana  

Santa , ao episódio da morte de Cri sto no Gólgota , quando “a mulher da 

Verónica, em pé sobre um banco,  mostrando o sudário, excla ma –  O vos 

omnes qui transitis” ( id .,  ib id . :  14). A conclu são é esclarecedora ao  

sublinhar a  importância  conseguida pelo clero no prossecuçã o dos seus 

objetivos evangelizadores, “recorrendo como auxílio  poderoso e  

indi spensável à  mise-en-scène”, ( ib id .:  ib id .)  uma situação que faz 

equivaler à  proveniente da Revolução Francesa. Qualquer das ideologia s 

ter-se-ia  servido do mesmo objeto processional, “cortejos que  

caminhavam por estradas tão diversa s e em direções tão oposta s, que 

tiveram todavia  como ponto de contacto esse meio pelo qual pretenderam 

conseguir os seus fins ferindo o espírito do público”:  

[A] Revolução era o progresso,  e  as Belas -Artes não se  dest roem com a 

c ivilização;  pelo cont rário,  aperfeiçoam-se.  E quanto mais ilust rado for  

sendo o meio teat ral ,  mais há -de progredi r a  arte  da  mise-en-scène , não 

no sentido do luxo e  da  sumptuosidade exagerada,  mas sim no da 

verdade e do bom gosto (Mello 1890: 15).  
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Verdade e bom gosto, ou  verdade e belo, seriam as “deux loi s  

essentielles à  tous les beaux -arts […] sans lesquelles il  ne  peut y avoir ni  

i l lusion ni  effet” ,  conforme prescrevia  a  incontornável  Théorie  de l’art 

du  comédien  (1826: 452)  aos teóricos oitocenti stas do teatro em 

Portugal
31

.  Verdade seria , poi s,  a  “expression parfait e de la  nature” 

( ib id .:  ib id .) ,  que se mani festaria , desde logo, no interior da  cena, em 

que o ator deveria  ver em palco, nos seus interlocutores, as  personagens 

autênticas,  para  que,  a través do convencimento,  o  jo go cénico fosse 

verdadeiro:  

La véri té  ne  veut  que des moyens naturels,  et  l’on cesse  d’êt re vra i 

lorsqu’on est  forcé  de  composer avec ses moyens.  La véri té  des art s 

d’imitation veut  que le premier t ra it  de  la  nature  se  re trouve toujours,  

même sous les formes que la  déguisent . Au théât re,  le personnage que 

l’on connait  ou que l’on devine,  doit  répondre à not re  imagination, qui 

lui a déjà  donné une physionomie,  et  qui  cherche à  la reconnaît re . […] 

Mais la  vérité  dans les art s est  une chose de  convention (Aris tippe 

1826:  455). 

 

Verdade e r ealidade apresentam -se como doi s conceitos di stintos,  

doi s extremos que se toca m, sem se confundir em,  entre a  recriação 

natural e a  cópia  servil do original. A defesa do natural implica seguir a  

ordem da natureza, de que a  arte muito raramente lhe r espeita  a s 

proporções:  

Tout  ce  qui  se  passe  au théât re  est  factice;  tout  y est  d’ invent ion,  de 

convention,  ainsi  que le  langage et  la manière  d’y exprimer les 

passions,  les fureurs,  la  tendresse ,  e tc. ; la  mort  même y doit  êt re sujett e  

aux mêmes apprêts,  aux mêmes règles.  […] La nature  est  simple,  parce 

qu’elle  emploie précisément les moyens nécessai res pour produi re  les 

effets qu’elle  développe (Arist ippe 1826:  278 -281). 

 

2.3 . “A aproximação do teatro moderno e  a m ise-en-scène” 

Parece não restarem dúvidas de que os “aponta mentos”, que Mello  

diz consultar, a inda que os não referencie, são de origem francesa,  

mesmo que Teófilo Braga  tivesse já  abordado a  influência  do teatro  

francês, dos clercs de la  bazoche ,  na  génese da obra de Gil Vicente . A 

                                                                    
31

 A.  Victor  Machado,  no  Guia prático  d o actor ,  ed it ado cerca de 1930, referencia 

b ibl iograficamente a obra de Ari st ippe (pseud.  de Félix Bernier  de Mal igny).  
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constante r emissão para  a  história  do teatro na medievalidade francesa,  

sugere a  leitura  de autores, como Louis Petit  de Julleville ,  professor de 

literatura  medieval francesa, na Sorbonne, –  Histoire du Théâtre  en 

France au Moyen Age
32

 –, ou de Benja min Pi fteau  e  Julien Goujon –  

Histoire  du Théâtre  en  France .  Esta  conjetura  é fundada  na confluência  

de apreciações exi stentes entre a  obra de Mello  e a s destes autores, já  

que a  muitas outras poderia  ter tido acesso
33

.  A referência  aos Mistérios,  

Moralidades, e a  posteriores Far sas e Entr emezes franceses,  tendo em 

vista  a  demonstração da exi stência  de um “jogo -de-cena ainda que muito  

simples” (Mello 1890: 16), parece ser proveniente de Les mystères , de 

Julleville, da qual cita  a  representa ção da Vie de Saint Lazare, em Autun,  

em 1516, para  40000 espectadores (Jullevill e 1880:  II ,  105-6). 

Provavelmente, Mello conheceria  também a obra Personnages 

celébres dans les rues de Paris , depuis une haute antiquité jusqu’à nos 

jours , de Jean-Bapti st e Gouriet  (Pari s: Lerouge,  1811). Esta  obra presta  

homenagem aos atores, entendidos como personnages ,  e divididos em  

quatro espécies,  que dão origem a outros tantos capí tu los: inventeurs, 

imita teurs, d’imagination e vivants : 

Ces grands génies furent  proclamés a lors les oracles du bon goût ,  e t 

sans doute  le  parterre  de  leur temps,  quoiqu’ il  fû t  debout  et  en plein 

a i r,  dut  êt re  un juge aussi  infa illible  que celui  de  nos jours, qui  

prononce à couvert  et  assi s sur des banquet tes (Gourie t 1811: 1 -3). 

 

Mello t er-se-á  socorrido desta  obra para  evocar brevemente a  

faceta  teatral,  os seus protagonistas –  Rapazes sem cuidados (Enfants 

sans souci)  – e as “ indicações curiosas acerca da mise-en-scène” de uma 

                                                                    
32

 Do mes mo autor:  Les  Mys tères  (Pari s:  Hachet te,  1880,  2  vol . ) ,  Les  Comédiens  en  

France au Moyen Age  (Paris :  Cerf ,  1885),  La  Comédie et  l es  moeurs  en  France au 

Moyen Age (Pari s:  Cerf , 1886), Répértoi re d u Théâtre comique en France au Moyen 

Age  (Paris :  Cerf ,  1886),  ou  Le Théâtre en  France: His to ire d e la L it t érature 

Dramat ique d epuis  ses  orig ines  jusqu 'à  nos  jours  (Paris :  Colin,  1889), edi tada no 

ano anterior à publicação do Manual  do  ensaiador  dramático .  
33

 Cf .  P ierre Caron,  Bibl iographie d es  t ravaux publ iés d e 1866 à 1897 sur l ’hi sto ire 

d e la  France ,  Pari s:  Cornély,  1912,  capí tu lo XI,  «Vie sociale et  moeurs ,  §  3 . 

His to i re du théât re»,  pp . 645 -651. 
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farsa  medieval, a  Sottise  à  huit personnages34.  Compare-se o texto de 

Mello , inscrito entr e parênteses no Manual do  Ensaiador , e o de Gouriet :  

Tendo o Erro conseguido adormecer o  Velho  Mundo ,  vai bater em 

diversas árvores,  cada uma das quais,  segundo os respetivos let rei ros,  

serve de  morada a  algum dos vícios.  Os t roncos dessas árvores abrem -

se ,  e  saem o sandeu  dissoluto ,  o sandeu  g lorioso ,  e  o sandeu  

enganador. Descartados do Velho Mundo,  t ratam de const rui r um Mundo 

Novo,  tomando como alicerce , como base , a tábua da confusão.  Cada 

sandeu  coloca sobre  a  tábua  um pi lar e  sobre  esse  pi lar uma esfera  de  

cartão que representa  o Mundo.  Em seguida a  sandia maluca  (Sot te 

fo lle)  participa  que concederá  o seu amor,  àquele  que mais depressa  

caminhar a t ravés dos pilares.  Eles então,  os sandeus  correm,  empurram-

se  uns aos out ros,  debatendo-se  de  tal  modo que lançam por terra… o 

ed i fício recentemente  const ruído (Mello 1890:  16;  itá lico s originais).  

 

Dès qu’il  [Abus] le voit  endormi  [le  Monde] ,  il  va  frapper 

a lternativement  tous les arbres,  et  de  chacun d’eux sort  un Sot  ;  mais 

cela  s’exécute  progressivement  et  d’une manière  motivée.  Le premier 

arbre est celui de la  Dissolution;  l’on voi t  sorti r «Sot Dissolu,  habi llé  

en  homme d’ég li se».  Ceci  avait  t ra it  à  quelques i rrégulari tés que des 

ecclésiastiques s’éta ient  permises sous les règnes précédents.  Arrive 

«Sot  Glorieux,  habillé en gendarme»,  qui , après avoi r bien tapagé,  veut 

une compagnie  nombreuse.  Le t roisième arbre  donne «Sot  corrompu»,  le 

quat rième «Sot  trompeur,  habi llé  en  marchand»;  e t  le  cinquième «Sot  

ignorant».  Reste  un arbre ,  et  tout  le  monde est  fort  curieux de savoi r se  

qu’i l  renferme.  Abus se  rend  enfin à  toutes les sol licitat ions,  et fai t 

sort i r «Sotte  folle» ;  mais elle  arrive  en poussant  des cri s e t se  livrant à 

des t ransports de  fureur qui  font  t rembler toute  la  compagnie.  […]  Abus 

rassure  les Sots,  en leur disant que la  Sot te  n’est  pas aussi  redoutable 

qu’elle  le paraî t,  et  qu’i l  ne  faut  que lui  parler avec douceur.  En effe t, 

ces messieurs n’ont pas plutôt  employé ce moyen que la  dame leur fai t 

mi lle  caresses.  Il  arrive  en ce  moment  qu’i l s aperçoivent  le  Monde qui  

est  endormi .  La Fol le  veut savoi r quel  est  cet  homme,  et  comm e Abus 

lui  répond  que c’est  le  vieux Monde,  elle  persuade à  sa  société  de  le  

tondre  pour s’amuser.  Tous les Sots goûtent  ce  projet  et  l’ exécutent;  

mais quand  le  Monde est  tondu,  il  l eur semble  si  laid  qu’ il s le  chassent  

ignominieusement . Sotte  Folle  prie  a lors Abus de  const ruire  un nouveau 

Monde,  et  i l y consent  avec pla isi r.  Il  s’ agit  d’abord de  donner une base  

à  cet  édi fice.  Abus réfléchit  un instant ; voulant  les contenter tous,  il  

propose que Confusion serve de  base,  e t  que chacun d’eux ensuite  élève 

un pil ier se lon sa  fantaisie.  L’idée est applaudie , et l’on forme les six  

pi liers.  Il  est inuti le de d i re que ces déta il s amènent  beaucoup de fines 

a llusions au caractère  de  chacun des personnages.  Six piliers é tant  

effectivement  placés sur une grande table  q ui  figure  Confusion,  on leur 

                                                                    
34

 Cf.  Soti se à  huit  personnages  [l e Nouveau Mon de],  edição crí ti ca de Olga Anna 

Duhl.  Pari s:  Droz,  2005.  
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supporter une grosse  boule  de  carton,  e t voilà  le  nouveau Monde.  Ce 

grand  œuvre  é tant  terminé,  nos Sots tardent  peu à  s’ennuyer,  et  se  

demandent  ce  qu’ il s feront .  Chacun ouvre  un avis di fférent .  Mais Sot  

Dissolu veut  fa i re  l’amour à  Sotte  Folle;  Sot  Glorieux réclame aussi tô t 

cet  honneur.  Les t rois aut res,  à  leur tour,  y pré tendent  chacun 

exclusivement ;  i l  s’ ensuit  une d ispute.  Abus voulant  prévenir le 

désordre , invite Sot te  Folle  à  fai re un choix.  Cel le -c i répond qu’elle  

donnera  la  préférence à  celui  qui  sautera  le  mieux.  Tous les sots partent 

comme un t rait ,  veulent  passer tous à  la  fois,  e t  se  débattent  si  bien,  

qu’i l s culbutent le  Monde… […] Pour les puni r,  Abus les fa it  tous 

rent rer d’où  i l s sont  sort i s.  Le vieux Monde revie nt  alors,  et  exhorte  les 

spectateurs à  profi ter de  cet  exemple  (Gouriet  1811:  119 -124;  i tálicos 

originais).  

 

Mello r esume a  intriga da far sa  ao indi spensável jogo cénico, para  

fazer realçar a  per spetiva da encenação, enquanto espaço do jogo de ator,  

e do ensaiador, enquanto organizador desse jogo. Este  ocuparia , 

portanto, uma posição in termédia entr e o dramaturgo e o a tor,  

retomando, no fundo, a  ideia  antiga do “décorateur”, de Diderot , ou  da  

“puissance intermédiaire”, de Louis -Séba stien Mercier  (1773: 363). Para 

Mello , diretor  da cena naturalista -r ealista , o mais importante seria  

procurar obter um conjunto harmonioso, di sciplinado,  em que o trabalho 

individual contribuísse para  o efeito global, desde a  interpretação dos 

atores,  ao espaço cénico,  às cores da decoração e  do vestuário, à  

iluminação, ou seja , a  capacidade de criar uma unidade de esti lo, que se  

coadunasse com a unidade de ação.  

Citando a  História  do Teatro  Português (1870), Mello referencia  o  

século XVI como ponto de partida de uma época que “juntava à  riqueza 

da invenção a  naturalidade e vivacidade do diálogo” (1890: 16), desde 

logo presente em Gil Vicente ,  cuja  dida scália  do Auto da Barca do 

Inferno (1517) analisa , para  concluir  que a  cenografia  e a  movimentação 

cénica se associam numa relação interdi sciplinar, rev eladora de um 

espetá culo global e de uma intencionalidade superior à  dos momos, que a  

crónica de Rui de Pina  regi stara .  

Na medida em que o Colégio das Artes, com o alto patrocínio de  

D. João III ,  havia  desenvolvido o uso escolar das “composições 

dramáticas”, onde sobressaía  a  tragédia  Castro , “pela  predileção que  
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sempre houve,  em Coimbra, pelo assunto” ( Mello  1890 : 18), Mello  

conclui que teriam sido “esses usos escolares que levaram Camões  a  

escrever  as suas comédias” , El-Rei Seleuco  e Anfitr iões ,  verdadeiros 

representantes de um teatro nacional do seu tempo , porque a  sua mise-

en-scène seria  “ tudo quanto há de mais s imples” ( ib id .:  ib id .): 

A comédia  El  Rey Seleuco,  que (como se  sabe) é  uma crítica  a  factos da  

Corte,  ainda mete  danças e  cantares;  mas na  comédia  Os Amphytriões  

esse  luxo de mise-en-scène desaparece,  e  apenas umas personagens se  

fazem passar por out ras.  De resto… uma urd idura  de  atos e  um a 

dist ribuição do assunto pelas cenas,  como hoje  se  faz  (Macedo 1890:  

18). 

 

Não deixa de ser  curioso as dança s e cantares seja m consideradas 

como luxos de encenação,  quando sempre consti tu íram elementos do 

agrado popular, que deram origem ao aparecimento  d e géneros como o 

vaudeville  ou as “comédias ornadas de coplas”, um eu femismo daquela  

designação. Não obstante, Mello  evidencia  em Anfitr iões  a construção 

dramática e o jogo de máscara , próprio do ator, como corolário do 

fenómeno evolutivo da arte do t eatro, em que “a mise-en-scène se 

adaptou sucessivamente às diver sas formas que a  lit eratura  dramática foi  

adquirindo” ( id .,  ib id . :  19), o que demonstra  o r econhecimento da 

complexidade do fenómeno teatral,  da  complementaridade ent re o texto  

dramático  e  o  texto  teatral,  e a  mediação cumprida pela  função de 

ensaiador.  

Para  que a  arte possa evoluir , Mello  reclama a  necessidade de  

liberdade de expressão, como fator de “progresso do espírito  humano”  

( id .,  ib id . :  20), a lgo que o j esuiti smo e o  Santo  Ofício  não haviam 

permitido em Portugal, como se depreendia  do ca so de Franci sco Manuel  

do Nascimento, tradutor do Tartufo ,  de Molière, obrigado a  expatriar -se  

em França, para  fugir ao tr ibunal inquisitoria l,  e o de António José da  

Silva , menos a fortunado nessa matéria . A evolução da encenação 

passaria  também pela  adaptação de obras antigas “às condições do teatro  

moderno”, como o tinham feito João de Mendonça  e Júlio Rocha , com As  

guerras de a lecrim e manjerona,  do Judeu , que obtivera  um sucesso 
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notável ( id .,  ib id . :  21)
35

.  Deste modo,  Mello  advoga a  a tualização da 

mise-en-scène,  a través da reescrita  da  obra dramática para  a  cena de cada  

tempo. Os adaptadores do Judeu teriam melhorado a  “pobríssima, ma s 

por vezes pitoresca” ( ib id .:  ib id .)  encenação setecenti sta , adequando-a ao  

gosto do novo público, evitando possíveis excessos populista s de outro  

tipo de espetáculos:  

Há,  por exemplo,  em uma peça mágica ,  representada no Teat ro do 

Bai rro Al to,  uma rubrica  onde se  lê  que, no momento em que uma das 

personagens mete  à  cara  uma espingarda para  desfechar sobre  um 

feiticei ro,  desce  do urd imento do palco um anjo,  o qual,  ao mesmo 

tempo que sat i sfaz  certa necessidade corporal,  alaga a  pólvora  ao nosso  

heró i (Mello 1890: 21 ). 

 

Segundo Mello, o ca mpo que melhor  se adequara à  encen ação t eria  

sido o do bailado e o da ópera, que, nos séculos XVII  e XVIII, 

consentiram uma magni fi cência , que o teatro não ostentou, mesmo o 

clássico, cuja  encenação foi  “quase sempre mesquinha, [e]  repleta  de 

contra ssensos e  anacronismos” ( id .,  ib id . :  22).  Nesta  per spect iva, mise-

en-scène surge como sinónimo de movimento, marcação ou core ogra fia , e  

como arte  definida , “cujas regras, assaz complicada s e  sábia s,  posto  que 

eivadas de maneirismos e puerilidades, requintadas inerentes a o género e  

ao gosto falso da época, contribuíram poderosamente para  disciplinar os 

elementos empíricos e tradicionais da mise-en-scène ,  e trouxeram, como 

resultado final a  constitu ição definitiva da Arte  de ensaiar”  ( id .,  ib id . : 

24-25; itá lico original ) . O ensaiador seria  então o  h erdeiro da tradição do 

maestro  di ballo , “descendente dir eto” dos bailarinos ita lianos, mestr es 

de baile  e  coreógrafos, que a  corte portuguesa  convidara  para  S. Carlos  

( id .,  ib id . :  25). 

Todavia , a  mudança de paradigma teatral operada no final  de 

Setecentos, por a tores como Lekain  e, posteriormente, Talma , reformou a  

arte de encenação, impondo “certos preceitos de co r loca l e rigor  

histórico aos tra jos e  ao cenário” ( id .,  ib id . :  22), passando a  mise-en-

                                                                    
35

 A obra fo i  dada à es tampa,  indicando expressamente t ratar -se de uma “a dequação à 

cena moderna,  com fru t í feras  e sucessivas  representações”.  M EN D O NÇA ,  João de; 

R O C HA ,  Júl io (orgs . ) , As guerras d e A lecrim e Mangerona :  comédia original de 

António  José da Si lva.  Li sboa: Imprensa Minerva,  1888 . 
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scène a estar contida no próprio  drama, ta l como se veri ficava nas 

tragédias de Schill er  –  Die Räuber , Dom Carlos  ou Wilhelm Tell  –, 

“vazadas nos moldes modernos e  que dependem de uma elaboração 

cénica cuidada e rigorosa”, sem apelo a  efeitos espetaculares, nem 

fantásti cos (Mello 1890 : 27). 

Uma lição que os dramaturgos românticos portugueses procuraram 

seguir, mas que apenas se tornou efetiva na arte de re presenta r, a  partir 

de 1834, quando Émile Doux se tornou o “iniciador” da arte de 

representar em Portugal, graças ao  clima propício  que se instalou com o 

regime liberal, e o grupo de intelectuais que se organizou em torno da  

plantada “árvore da liberdade”, à  sombra da qual prosperaram a nação e 

as artes: Almeida Garrett ,  que “consegue levantar da decadência  o teatro 

português e com pulso  firme imprime ao drama forma enérgica,  humana e  

grandiosa”, e o  Conde de Farrobo , que “põe ao  serviço da arte a  sua 

atividade, a  sua riqueza […], o seu bom gosto” ( id .,  ib id . :  28). 

A reunião destes vul tos tão importantes representava um conjunto de 

aptidões e  de  vontades,  cuja  ação profícua imprimiu definitivamente  ao 

teat ro português viver próprio e  progresso definido.  A mise-en-scène 

adqui riu portanto entre nós foros de arte  (Mello 1890:  28 ). 

 

São de referência  os espetáculos “sumptuosos e artísti cos”  

realizados no Teatro particular das Laranjeiras , do conde de Farrobo, o  

“mecena s do teatro  português” ( ib id .:  ib id .) ,  e a  sua atuação enquanto  

empresário teatral de S. Carlos ; as produções espetaculares do Álvaro 

Gonçalves, o  Magriço, ou os Doze de Inglaterra  (1846), drama histórico  

original de Jacinto Heliodoro de Faria  Aguiar de Loureiro , com que se  

inauguraram as representações regulares no Teatro de D.  Maria  II ,  

ensaiado pelo ator Epi fânio , em cujo quarto ato se realiza  um torneio na  

corte  inglesa ; do  Alcaide de Faro  (1848), drama original em 5 atos, de 

Joaquim da Costa  Cascai s ,  representado no Teatro de D. Maria  II ,  um 

sucesso de bilheteira , cuja  encenação utilizou cavalos autênticos 

(Sequeira  1955: 147); e de O  Templo de Salomão  (1849), melodrama  

sacro,  em cinco atos,  de Mendes Leal , igualmente r epresentado no 

mesmo teatro, com encenação do ator Epi fânio , figurinos de João 



82 
 

Ana stácio Rosa  e bailados de Ciríaco Marsigliani  ( id .,  ib id . :  157), cujo 

sucesso se prolongou por várias reposições nesse ano, e no seguinte, em 

grande parte devido à  u tilização de camelos em cena
36

;  ou de A  Profecia 

ou a  Queda de Jerusalém (1852), drama em cinco atos, de D. José de 

Almada e  Lenca stre,  representado no mesmo teatro, com grande pompa e  

circunstância  (Ba stos 1908: 302).  As peças referenciadas per tencem ao 

chamado “grande espetáculo”, sintagma definidor não só  de uma  

monumentalidade cenográfica , mas, sobretudo, de complexa mise-en-

scène ,  que exigia  do ensaiador um rigor de d ireção dos atores, e um 

domínio t écnico da marcação,  dada a  enorme quantidade de figurantes 

exi stentes.  

Comparado com esse tempo áureo, considera  Mello , que a  crise do 

teatro sofria  da escassez de arti stas, e da ausência  de renovação de 

elementos artí sticos capazes de contribuir  para  a  beleza do espetáculo,  

sobretudo quando  o naturalismo-realismo do “ jogo cénico”, ou  “ciência  

do ensaiador” , a tingira  um progresso que se traduzia , essencia lmente,  na 

representações de comédia s e  drama s, cujo assunto r epresentava “o viver  

moderno”. Nestas obras, salvo escassas exceções,  o especta dor podia  

observar a  “mise-en-scène ,  obedecendo rigorosamente aos preceitos da  

boa lógica, e o jogo de cena das figuras  sempre mantido em li mites 

racionais”  (Mello 1890 : 28; itá licos originai s).  

 

2.4 . Para uma metodologia de trabalho do ensaiador  

A quarta  secção do Manual é inteiramente dedicada à  explicação 

do processo metodológico do trabalho do ensaiador, e Mello  passa em 

revi sta  as diversa s etapas,  numa escrita  fluente, clara , acessível, própria  

para  figurar enquanto folhetim teatral de especialidade:  

Depois de  haver estudado minuciosamente  a  peça que se  pretende levar 

à  cena, passa  o ensaiador a  ocupar -se  dos t rabalhos de mise-en-scène  

(Mel lo 1890: 29).  

                                                                    
36

 O assunto  foi  alvo  da crí ti ca jocosa de Lat ino Coelho e F rancisco  Palha,  em Lisboa 

em 1850.  A figura do Te mplo de Salomão foge ao  Teat ro  de D.  Maria,  enquanto 

empresário ,  acompanhado de doi s  pol ícias ; tudo porque o Te mplo se recusa a vol tar 

a cena,  depois  de t erem ret i rado os  camelos  do espetáculo .  
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Porventura  para não adensar a  prosa com uma análise literária , 

fa tigando o  leitor, a  explicação do “minuciosamente” far -se-á  a través da  

compreensão t écnica do próprio espet áculo explicado, tanto  mais que 

Mello  já  havia  definido, na primeira  secção, a  qualidade ideal da obra  

dramática, em que sublinhara o estudo da didascália  e do diálogo, como 

modo de ju lgar a  época e o meio em que a  a ção se desenvolve, assim 

como de penetrar a  “ intenção do autor” .  

 

2.4 .1 . Importância da abordagem dramatúrgica  

Na “mise-en-scène de uma peça tudo obedece a  um plano urdido 

com o máximo cuidado” (Mello 1890: 29 ) e, por i sso, esta  “harmonia” 

procede da in terliga çã o dos diversos elementos plá sticos:  cenários,  

adereços, figurinos,  caracteri zação, aparência  e  a té do gesto das 

per sonagens.  Mais do que privil egiar o a speto decorativo, para  Mello  é  

evidente que deve ser criado um enquadramento social  da ação 

dramática, devendo o  verismo cénico suportar o naturalismo dramático:  

Basta ler as páginas que os romancistas da  moderna forma l iterária,  

como Flaubert ,  Zola ,  Daudet  e  Eça de  Quei rós,  cuidadosamente 

escrevem para  descrever o meio  onde as suas personagens se  agi tam,  e  

com o fim de tornar completo o desenho moral  e  até mesmo físico 

dessas personagens,  -  para  o ensaiador inst ruído e  cuidadoso medi tar 

que se  torna indispensável  segui r,  tanto quanto lhe  seja  possível,  a  

mesma orientação,  e  por conseguinte  manifestar pela  decoração de um 

gabinete  de  t rabalho,  por exemplo,  o caracter e  as aptidões da pessoa  

que o habita (Mello 1890 :  30; itá lico original) .  

 

“Levantar a  peça” em palco equivale ao  trabalho do operário  que 

funda os a licerces do edifí cio, usufruído por muita  gente  a lheia  à 

estru tura  que o sustenta . O teatro é convenção, cuja  trama se não deve 

perceber. No tear do palco, a  encena ção organiza a  estru tura  matricia l do 

enredo espetacular. O encenador estabelece o desenho pensado, e , como 

naveta  de t ecelão, num movimento de vaivém, procede à  marcação,  

regula  as entradas e saídas, combina as figuras em grupos, recria  a  vida 

da obra dramática em cena:  
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Recolhido no seu gabinete,  absolutamente  i solado,  e  concent radas a s 

faculdades do seu espí rito na lei tura da peça, em breve o ensaiador vê 

desenrolar-se-lhe  na  imaginação,  e,  como em vasto panorama,  a  ação 

sucessiva  dos d iversos a tos da  peça.  É então que o ensaiador,  

consul tando a  planta do palco cénico que tem sobre  a  mesa, vai 

descrevend o e  marcando,  por meio de  sinais convencionais fe itos a  lápis 

nas ent relinhas e  nas margens da  peça,  impressa  ou manuscrita,  os 

movimentos e evoluções respet ivos das personagens.  Concluída a tarefa, 

acha-se  o ensaiador desde então perfe itamente  habi litado a  explicar aos 

arti stas a  parte  que a  cada um deles compete  no jogo  cénico , e  portanto 

a  proceder desde logo aos ensaios de  marcação (Mel lo 1890:  35;  itá lico 

original ).  

 

Este t empo reflexivo, de contemplação, estru tura  mentalmente a  

dinâmica cria tiva, a lic erça as ideia s fundamentai s sobre a  leitura  cénica  

da obra dramática, torna o ensaiador capaz de satisfazer a s dúvidas 

individuais de atores e de t écnicos sobre o “meio” em que se desenrola  a  

ação, e a s “ individualidades” que dela  participa m, de forma “su b ordinada 

à  ação geral da peça” ( id .,  ib id . : 36). É preci so ser explicado que tanto 

“as causas externas mais ou menos acidentai s” , como a s in ternas,  ou  

emocionai s, são “agentes, aos quais se subordina m o aspecto, os gestos,  

os movimentos […], que constitu em cir cunstâncias, à s quais  o  ensaiador  

deve obedecer quando determina a  cada um dos atores não só o carácter  

que deve imprimir à  individualidade do seu papel,  como também à ação 

respectiva dele” ( ib id . :  ib id .) , e que será  nos “casos excepcionais que 

mais se revelará  o critério do ensaiador, sabendo adaptá -los 

convenientemente aos pormenores da ação cénica” ( id .,  ib id . :  37). 

Neste rigor de estudo sociológico, característi co da escola  

naturalista -realista , Mello define um corolário fundamental:  “a  época 

determina a  ação da peça”. Os homens nunca mani festaram as suas 

paixões e os seus sentimentos de forma idêntica  em toda s as épocas;  

qualquer ensaiador, “que tome a  sério o seu cargo”, deverá possuir  os 

“conhecimentos hi stóricos indi spensávei s para  poder transpor tar para  a 

cena o viver  de outras era s” ( ib id .:  ib id . ;  i tá lico original):  

Assim como todos os ind ivíduos de  uma mesma época apresentam uma 

tal  ou qual  relação  ou afinidade  fi sionómica,  na  qual  se  refletem a  

expressão moral  e  os sent imentos dominantes do período que 

representam,  - assim também,  se  nos fora  dado re t roceder ao passado e  
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observar esses mesmos ind ivíduos em plena atividade,  no meio em que 

viviam,  reconheceríamos no seu porte,  nos seus gestos e  nos seus 

movimentos,  a  inf luência  da  época em que viveram (Mello 1890: 37 ; 

i tálicos originais) . 

 

Para produzir a  boa impressão do auditório , o jogo cénico, de 

forma harmónica e perfeita , carece ser “sancionado pelo uso, fundado 

nos ditames do bom senso e do bom gosto”  ( id .,  ib id . :  38), concebendo -

se a  cena como pintura  emoldurada pelo arco do proscénio, cujo “efeito  

pitoresco” segue os preceitos da “composição na arte do pintor”  ( id .,  

ib id . :  41): 

As composições sucessivas,  representadas no espaço que esse  painel  

abrange, são,  quais quadros-dissolventes37,  sujei tas à lei  do contínuo  

movimento, devendo haver o máximo cuidado em as tornar sempre tão 

apropriadas quanto elegantemente  dispostas (Mello 1890: 39). 

 

2.4 .2 . Importância da montagem do espetáculo  

Tal como enunciara  anteriormente, “a  primeira  coi sa  a  que se  

a tende é ao cenário” (Mello 1890 : 29). Seja  ele escolhido “entre o que 

exi ste na arrecadação do t eatro”, ou  seja  “pintado expressamente”, o  

trabalho do cenógrafo cinge -se às indicações fornecidas pelo  ensaiador  

de acordo com a s “as exigências da ação da peça”, traduzindo “o est ilo e  

o carácter da época, em que se passa a  ação da obra dramática” ( ib id . : 

ib id .) . 

O aspeto cenográfico enquadra uma primeira  leitura  do especta dor,  

quando lhe é r evelada a  cena, define u m espaço e  u m tempo de ação,  

                                                                    
37

 Ta mbé m conhecidas por vi s tas  d issolventes  ( vues fondantes ,  d issolving views ) . 

Mel lo  referencia o  divert i mento  ó ti co ,  semelhante à l anterna mágica,  mu i to  popular , 

sobretudo em teat ros  de fei ra.  In icialmente usava m-se duas  l anternas ,  colocadas  ao 
l ado uma da out ra,  ou  uma por cima da out ra.  A part i r  de 1852,  passou a usar -se uma 

lanterna com duas  ou t rês  objet ivas  (b iunial  e t r iunial ,  respetiva mente) .  O princípio 

bás ico  de funcionamento  resumia -se à projeção d e focos  que deveriam es tar  

concent rados  num mes mo ponto ,  fazendo convergi r  os  seus  eixos  ót i cos.  Os  d i scos 

de luz eram coincidentes  sobre a t ela,  procedendo -se a uma lenta fusão de versões  

al t ernat ivas  de uma mes ma i ma ge m ou de ima gens  d i ferentes  numa só .  As  l entes  do 

projetor  eram equipadas  com obturadores  mecânicos , conhecidos  como "olho -de-

gato",  que auxi li ava m a re velar  ou  ocultar  alt ernadamente cada uma das  objet ivas  e  

das  imagens  das  placas .  Ent re os  t emas  mais  co muns  das vi s tas  di ssolventes , 

es t ivera m versões  d iurnas  e noturnas  de uma mes ma cena ou a t ransformação de uma 

pai sagem ao longo das estações  do ano.  
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enquanto a  qualidade estética  do aspeto pitoresco se refl ete  na escolha 

do mobiliário e dos acessórios apropriados, cuja  disposição obedece às 

necessidades da ação dramática, e  às exigência s de época e  do meio  em 

que se desenrola  a  ação.   

A di sposição decorativa, su jeita  a  uma noção de equilíbrio, como 

“um todo harmónico e agradável à  vi sta” , estimula a  dinâmica do olhar  

do espectador, que o  ensaiador  desenha na cena para  que “o  público veja  

bem claramente o meio onde as personagens vivem, onde a  ação 

dramática se  desenvolve” ( Mello 1890 : 30). Neste  aspeto , a  “marcação”  

surge como o elemento  dinâ mico da mise-en-scène, que r egula  “as 

evolu ções e movimentos r espetivos, quer dos atores, quer do pessoal 

acessório, sobre o palco cénico” ( id .,  ib id . :  34). 

Torna-se fundamental clarifi car a  relação entre o espa ço da cena,  

ou da ação dramática visível, e o espaço invi sível ao espectador, fora  de 

cena, que prolonga aquele e a  própria  ação, segundo a  lógica racional 

que o auditório elabora, em que se  torna “necessário que se conceda a  

máxima atenção às entradas e às saída s das personagens ou figuras. O  

mais l eve descuido pode produzir confu são deplorável” , a lt erar a  “ lógica  

dos incidentes, ficar a  peça sem razão de ser”  ( id .,  ib id .:  38). O centro de 

cena, ou centro ót ico, torna -se o lugar privilegiado do olha r externo,  

assim como o eixo central entr e a  boca de cena e  o fu ndo desta , 

subordinando a  ação à  ilusão que à  pintura  é destinada produzir :  

As ent radas pelo fundo,  sancionadas pelo uso,  fundado a li ás nos 

di tames do bom senso  e  do bom gosto,  têm vantagem óbvia,  

principalmente  no que respei ta  os lances dramáticos ou cómicos, que 

assumem maior importância  na  ação da  peça:  tornam a  personagem mais 

conspícua e  a  sua intenção mais apreciável  às figuras co m as quais vem 

jogar de  cena;  a  impressão que a  sua  ent rada deve produzi r no auditó rio 

realizar-se-á também com maior facilidade (Mello 1890:  38-39). 

 

Esta  “composição” espacial de atores e figurantes (“figuras 

acessórias”) preenchendo a  cena de forma equi librada e  di st ribuída, é  

justifi cada pela  execução de “movimentos [que] apresentem em 

quaisquer cir cunstâncias absoluta  naturalidade”:  
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Todos os movimentos devem ser justi ficados pelo diá logo ou pelas 

contracenas mudas  das personagens,  -  porquanto devemos notar que, 

mal  sobe o pano,  todas as figuras que ocupam a cena,  quer hajam de 

dialogar, monologar,  contracenar , ou guardar si lêncio e tomar apenas 

parte  indi reta  na  representação fazendo ato de  presença,  part icipam por  

esse  facto na  ação cénica,  em grau mai s ou menos importante,  conforme 

o papel que desempenham (Mello 1890:  40-41). 

 

A utilização do espaço óti co da cena permite que o ator domine a  

a tenção do público e que seja  per feitamente audível. Por isso mesmo, os 

lances mais importantes da ação decorriam  tradicionalmente nessa zona,  

concentrando “o interesse predominante da ação cénica” ( id .,  ib id . :  42), 

obedecendo a  uma certa  “graduação, rela tiva à  hierarquia  dos 

acontecimentos que no dito acto ou quadro se desenvolvem”:  

Toda e  qualquer peça,  seja  qual  f or o seu género,  contém cenas 

meramente  episódicas e  cenas principais:  as regras da  perfeita marcação 

mandam que se  dist ribuam as primeiras pelas zonas invisíveis ou  

secundárias,  ficando deste  modo não só  o espetáculo mui to mais 

variado,  como também o inte resse  da  ação cénica  repart ido por toda a 

extensão da  cena;  no entanto,  chegado que seja  o lance culminante  do 

a to ou da  peça,  as personagens devem ter de  antemão ocupado as suas 

respetivas posições,  dent ro (já  se vê) do espaço ótico (Mel lo 1890: 43 ). 

 

Mello  apoia -se na autoridade do referido ensaio de estéti ca  teatral 

de Becq de Fouquières, para  afirmar que o movimento cénico e o  

equilíbrio das figuras e comparsa s devem estar sujeitos à  verdade –  as 

circunstância s dramáticas –  e ao estudo dos fenómenos sociais da  

realidade,  em suma, com “naturalidade”, conceito subjacente  à  mise-en-

scène, enquanto “arte que tem como princípio dominante o conhecimento  

psicológico do assunto” ( id .,  ib id . :  44). E mesmo que a  “verdade 

artística” esteja  sujeita  ao “preceito imprescritível”  de seleção, a  

convenção deve ser u tilizada apenas de forma apropria da, como 

preconiza Taine, na Philosophie  de l’Art  –  “Uma obra de arte será  tanto  

mais perfeita  quanto menos se deixem perceber os meios empregados na  

sua realização” (apud Mello 1890:  45): 

Quando se  procede à  marcação de uma peça intenta -se  uma obra  de arte,  

consist indo o seu verdadei ro merecimento em dissimular aos olhos do 

públ ico os esforços envidados em combinar,  com acerto e animação 

constante ,  series de  quadros em que as figuras,  movendo -se  e 
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desenhando-se  em ação tão variada quanto natural  e  e legante,  comentam 

e  explicam por meio de  gesticulação apropriada a substância dos 

diálogos,  conseguindo absorver de  todo a  atenção do espectador,  o qual,  

vendo baixar o pano, supõe despertar de um sonho (Mello 1890: 45 ). 

 

2.4 .3 . Uma ativ idade complexa: a direção de atores  

A mise-en-scène  constitu i -se, assim, como o elemento descri tivo  

do enunciado cénico, cujos efeitos são regulados pela  sobriedade, de 

modo que a  cena se apresente  como um quadro, “cujo  elemento principal 

de composição é constitu ído pelas figuras” (Mello  1890:  31), exigindo,  

por isso, um trabalho especí fico na di stribuição de pa péi s, que 

“constituem, no seu conjunto, a  ação da peça” ( id .,  ib id . :  34). Mello não 

nega aos dramaturgos o  dir eito  de idealizarem a s suas personagens a  

partir  do  potencial histriónico dos atores,  e  a té de proporem a sua 

distribuição, todavia , considera  que essa situação deve ser congruente  

com a opinião do ensaiador, para  que se  evitem individualismos 

inapropriados e se tenha em conta  o sucesso da peça. Condena, a lém 

disso , a  vaidade gratuita  dos ator es, a  fa lta  de consciência  t écnica em 

relação às suas potencialidades.  Citando um comentário de Voltaire
38

 

sobre a  inaptidão de Molière  como intérprete  trágico, devido à  sua 

“volubilidade de dicção” e ao seu “soluçar constante e peculiar”  ( id ., 

ib id . :  33), Mello exempli fica  a  necessidade de adequação do ta lento  

individual à  função que o ator exerça,  porque “acima de todos os 

despeitos e de todos os interesses individuais, estão as exigências da 

peça e o bom resultado do seu desempenho” ( ib id . :  ib id .) . 

Distribuídos, portanto, os papéi s,  passa -se à  “prova da peça”, ou  

seja , ao  primeiro ensaio de leitur a . Neste ponto, Mello  difere  de autores 

como Augusto Garraio , quanto ao progresso dos trabalhos. Na descrição 

                                                                    
38

 A s i tuação, t al como descrit a por Augus to  Melo,  durante a representação de 

Nicomèd e ,  no  palácio  do Louvre,  não corresponde exatamente à ci t açã o da obra,  Vie 

d e Mol ière donnée au publ ic par  Mr.  d e Voltai re  (Lausanne:  F rançois  Grasset , 

1772).  O autor  do  Manual  funde,  por l apso,  a informação sobre a repre sentação (p . 

8) ,  com a apreciação sobre as  qual idades  vocai s  de Mol ière (p.  10).  També m o ator  

Monfleury f i l s,  em L’Impromptu d e l ’Hôtel  d e Cond é  (1663),  havia i ronizado sobre 

Molière,  ret r ibuindo o  sarcasmo des te sobre Monfleury père,  no  Impromptu d e 

Versai ll es  (1663):  «Un hoquet  éternel  sépare ses  paroles ,  /  Et  lorsqu 'on  lu i  di t:  Et 

commandez ici/  Il  répond/ Con-nai -sez-vous -Cé-sar-de-lui -par- ler-ain-si?»  
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que faz deste primeiro ensaio,  verifi ca -se uma omissão quanto à  nor ma  

habitual. Por que razão? Seria  diferente o  seu processo de trabalho? 

Preferiria  acentuar a  necessidade de di sciplina do ator?  Este ú ltimo 

argumento ganha particular razão, pelo reconhecimento  que demonstra  

quando reconhece que os “artistas [ligavam] pou ca importância  à  prova 

de uma peça” ( ib id .:  ib id .) . 

Convenhamos, todavia , que apena s o autor, o ensaiador e o ponto  

possuíam ver sões integrais da obra, e enquanto este ú ltimo, que 

funcionava como copista  da companhia , não “desmontasse” o texto  

dramático nas “partes”  individualizadas da per sonagem correspondente a  

cada ator, neste primeiro ensaio, a  l eitura  estaria  a  cargo do autor, ou  do 

ponto, consoante se tra tasse da lei tura  de um texto original, ou  de uma  

tradução, respetiva mente. Todavia , para  Mello , o ensaio  de prova  

permitia  proceder a  uma análise em grupo, encetar o estudo da  

per sonagem no contexto global da “degustação” da obra, possibil itar  

inclusive corr eções necessárias por parte do autor:  

O papel  que foi  di st ribuído ao arti sta não é  o bastante,  por si só,  para 

que ele  estude o carácter de  uma personagem,  cuja  ind ividualidade se  

define  por vezes nos d iálogos da  peça nos quais esse  arti sta  não toma 

parte.  […] O ator ao encetar o estudo de um papel ,  no sentido da 

declamação,  carece  ao mesmo tempo de i r formando ideia  justa  acerca 

do fí sico e  do moral  da  personagem que tem de represen tar :  cumpre-lhe 

fixar o desenho do ind ivíduo ,  -  pois a  parte  plástica  não é  menos 

importante  sob o ponto de  vista  cénico do que a  i ntenção literária  do 

papel (Mello 1890:  33-34; itá lico original ).  

 

Em nome da qualidade do produto final, t inha havido um tempo,  

que Mello designa apenas como “antigamente”, em que o ensaio de prova 

dera  lugar aos de leitura , “cujo fim era  mini strar aos a tores os 

esclarecimentos” necessários à  compreensão da obra, em que era  

frequente o ensaiador di ssertar “acerca da índole das per sonagens […]  

guiando […] os a tores no estudo da s individualidades” ( id .,  ib id . :  34). 

Um hábito perdido, ou melhor, uma prática  ú til  suprimida, por causa da 

mani festa  indi sciplina dos atores, cuja  maioria  não participa va sequer  

nos ensaios, e os que a  eles assistia m entretinham -se com outras tarefas,  

sem se dedicarem à leitura  do tex to. Deste modo, passara -se d iretamente 
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para o ensaio de marcação, concluindo -se, portanto, que a  desejada  

harmonia de conjunto só muito di ficilmente seria  conseguida,  enquanto  

os a tores per sisti ssem neste autismo artísti co, entregando -se como 

marionetas nas mãos dos pontos qu e lhes “sopravam” a fa lta  de estudo da 

peça. Atores -tít eres que em nada contribuíam para a digni ficação da arte 

de r epresentar.  

Se o ensaiador não possui r cabal  conhecimento da peça,  e  não est iver 

[…] compenet rado da ação dela  em todos os seus t râmites,  ser -lhe-á 

impossível  imprimir ao jogo cénico a coerência  absoluta  e a completa  

espontaneidade que constituem a  perfeição da  mise-en-scène  (Mello 

1890:  35). 

 

Nos ensaios de marca ção pretendia -se, por um lado,  que os a tores 

anotassem metodicamente a s indicações fornecida s pelo ensaiador,  

“entrelinhando-as nos respetivos papéi s” , que pa ssava m a ser  um 

“elemento de consulta  efi cacíssimo para  o estudo da ação dos mesmos 

papéi s”  ( id .,  ib id . :  45), e, por outro, para  que as di fi culdades de 

execução do movimento cénico pudessem ser corrigidas, obtendo -se uma  

“absoluta  naturalidade” dos gestos e movimentos que deviam “sempre 

parecer espontâneos e resultar imediatamente do diálogo e das peripécias 

da ação” ( id .,  ib id . :  39). Daí a  insist ência  da presen ça da cenogra fia  

definitiva ou, pelo menos, de uma que se lhe assemelhasse, para  que o 

ator pudesse “executar com propriedade toda s as evoluções pelo seu 

papel”  ( id .,  ib id .:  46). Terminados os ensaio de marcação, procedia -se ao  

de r eti ficação,  “a  prova rea l dos primeiros” ( id .,  ib id . :  47), e passava -se 

ao “apuro da peça”, ou  seja , a  um sem número determinado de ensaios de 

repet ição, antes de se chegar aos chamados “corridos”, sem interrupções,  

como espetáculo, a  que se seguiria  o derradeiro ensaio, o “geral ” , 

antecedendo a  “estreia”  da peça, a  première : 

Durante  os [ensaios de  apuro] os atores vão-se  exerci tando e  adqui rindo 

conhecimento cabal da  ação das personagens ,  e do texto dos seus 

papéis,  o que lhes facul ta  i rem adaptando gradualmente  a  sua  própria 

ind ividualidade à  conceção fí sica  e  moral  das personagens  que 

respetivamente têm de assumir (Mello 1890:  50; subl inhado nosso).  
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Não deixa de ser curioso que Mello  indicie já  o processo que há -de  

sustentar a  teoria  desenvolvida por Stani slavski sobre o trabalho do ator.  

A adaptação gradual de duas individualidades, a  do modelo li terário e a  

do intérprete, a  da fi cção e  a  da realidade, traduz -se na sua  

interpenetração no plano da cena, produzindo, por um lado, uma 

dinâmica interpretativa –  uma recriação de mim no outro, a través de mim 

experimentado – , e uma persona cénica - um não eu, nem o outro, a lgo 

de intermédio, entr e mim e o outro
39

.  Em todo o ca so, este processo  de 

distanciamento permite  uma observação dir ecionada, u ma análise de 

conteúdo,  e u ma avaliação de processo, não só para  o a tor, como 

sobretudo para  o ensaiador, que, neste  momento, se afa sta  do processo de 

produção cénica, para  “observar que os a tores se não desviem da  

interpretação lógica e racional das individualidades dos seus papéi s”  

( id .,  ib id . :  51). Torna-se necessário que, nesta  fa se de tr abalho, o  

ensaiador seja  encarado como a quele em quem se “[entrevê] o  auditório,  

e, portanto, a  opinião pública”  ( ib id . :  ib id .): 

Juiz  inflexível  e  crít ico imparcia lí ssimo,  os d i tames da  sua autoridade 

vão feri r por vezes cruelmente  o amor -próprio do ator;  este,  porém, não 

deve esquecer que na  noi te  da  récita  encont rará  ampla  compensação nos 

aplausos e  nas coroas de  louros,  e  deve lembrar -se  de  gravar em uma 

das folhas desses louros o nome do colaborador obscuro,  a  cujos 

conselhos provei tosos deve uma parte  do êxito alcançado ( Mello 1890:  

51). 

 

Mello  possui uma perceção apurada sobre a s di fi culdades de gestão  

de tão complexos recursos humanos, de tantas consciências artística s, de 

tantas e tão variadas tendências individualistas de artista s, cujo trabalho 

importa  subordinar “às exigência s da ação coletiva, evitando que, pelo  

culto dos efeitos ,  […] se prejudique […] a  harmonia do conjunto” ( id .,  

ib id . :  52; itá lico original) . Admitindo a  fa libilidade humana, advoga que 

o ensaiador resolva as dúvida s suscitadas pelos ensaios, “esquivando -se 

habilmente a  prolongar a  discussão, e  evita ndo assim encontrar -se em 

situação ridícula  ou (pelo menos) equívoca”, que lhe possa diminuir o 

                                                                    
39

 Pedimos  de emprés t imo a Mário  de Sá -Carnei ro  (1890 –  1916) a ideia do  seu 

poema:  “Eu não sou eu  nem sou o  out ro, /  Sou qualquer coi sa de interméd io:/  P il ar  da 

ponte do t édio/  que vai  de mi m para o  Out ro” (Lisboa,  1914)  
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prestígio e a  autoridade que sustentam a sua obediência  imparcial ( ib id .: 

ib id .) . 

À permanente  di stanciação crítica  do ensaiador, acrescenta -se  o  

seu di stancia mento fí sico da cena, quando “o ensaiador, abandonando o  

seu ponto no proscénio  do t eatro, vai sentar -se  na plateia  (quase sempre 

no meio da sala , debaixo do lustr e), e desse ponto  assi ste  ao último 

ensaio de apuro, a  fim de veri ficar se o trabalho dos a tor es está  

calculado para  produzir o verdadeiro efeito no fu turo público” ( Mello  

1890: 56): 

Graças ao posto de  observação que ocupa,  a  sua  presença inspi ra  

confiança ao verdadei ro arti sta ,  que,  não podendo observar -se a  si  

próprio,  sabe que qualquer defeito o u desmando do seu jogo cénico será  

imediatamente  surpreendido e corrigido pelo ensaiador (Mello 1890:  

53). 

 

A exigência  de rigor t écnico e artí stico provinha, segundo Mello ,  

do “poder da sinceridade” individual, sem o qual não poderiam exi stir  

“os mais formosos predicados do ator dramático”: a  naturalidade e a  

convicção ( id .,  ib id . :  54). A insi stência  feita  ao longo do Manual do 

Ensaiador ,  para  a  “atenção e concentração de espírito”, para  que se  

evitassem di strações, e se não trabalhasse a  “meia força”
40

,  acusa  a  fa lta  

de rigor exi stente no teatro; condena a  “pouca atenção concedida pelos 

a tores à  afinação do trabalho cénico” ( id .,  ib id . :  55),  tornando o  

ensaiador numa espécie de “instru tor de r ecrutas”, que “grit a , sua, [e] 

debate-se como um energúmeno” ( id .,  ib id . :  59). Mello conclui  assim um 

corolário ideal da função pedagogicamente di sciplinadora do e nsaiador:  

[Um] auxiliar eficaz do a tor […], obrigando -o a  conservar-se atento ao 

t rabalho cénico,  seu e  alheio,  impedindo ou coibindo as d istrações,  

incitando-o quando o vê  fraquejar,  obrigando -o a  repet i r uma frase  ou 

um t recho frouxamente  art iculado,  levando-o a  corrigi r,  j á  uma ou out ra 

inflexão falsa  ou cantada,  já  um gesto mecânico ou pouco espontâneo, 

impedindo que pretenda ostentar natural idade, caia no t rivial i smo, ou,  

por out ra,  que, preocupado em realizar a  verdade material  da  ação,  e 

desprezando as exigências impostas pelo esti lo,  se  esqueça de 

subord inar essa  mesma verdade à  rela tiv idade indispensável  na  cena,  

                                                                    
40

 “A i s to  se chama,  na l inguagem pi toresca, dent re bas tidores , reservar o  t rabalho 

ou,  mais  vulgar mente,  dei t ar jogo encoberto” (Mel lo  1890:  55).  
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onde é  sempre necessário t rabalhar para  a d istância  e portanto alargar 

o t rabalho,  est ili zá -lo  em conformidade com a dimensão da sa la  de 

espetáculo,  tal  como o decorador ou o cenógrafo simpli ficam 

geometricamente  o contorno do seu desenho,  mantendo -lhe  as feições 

proeminentes e  caracterí sticas, e suprimindo tudo aquilo que, por 

mesquinho e  demasiadamente  miúdo, mal  possa  ver -se  à  distância e 

venha a tornar confuso o aspeto do conjunto (Mello 1890: 54). 
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3. Luís da Costa Pereira: a defesa de um sentido pedagógico  

No índice al fabético da Carteira  do Artis ta , o Dr. Luís da Costa  

Pereira  (1819 –  1893)
41

 surge como “benemérito  do t eatro”, ta l como o 

conde de Farrobo, Duarte de Sá , Franci sco Palha  ou o  próprio Manuel de 

Macedo, que o espírito catalogador de Sou sa Bastos  ta mbém indexa estes  

ú ltimos nas categoria s de empresário, ensaiador, escritor dramático,  

crítico teatral e  cenógrafo. Tal demonstra  a  per sonalidade mu ltifacetada 

dos intelectuais ligados ao teatro, ao mesmo tempo que refl ete  o espírito  

abrangente da mentalidade romântica.  

Natural do Funchal, mudou -se para  Coimbra para  estudar 

Matemática na Univer sidade, onde se formou, em 1844. Durante o se u  

percur so académico, Costa  Pereira  dedicou várias horas de ócio ao 

teatro. Pertenceu à  associação Nova Academia Dramática , fundada em 

1838, cuja  récita  inaugural ocorreu n o ano seguinte, no edifí cio  do  

antigo Colégio de S . Paulo, que lhe veio a  ser cedido por Carta  de Lei de 

15 de Setembro de 1841. Foi um período profícuo para  a  academia, que 

dispunha de “aptidões excecionai s para  a  li teratura  e para a  arte de 

representar”  (Loureiro  1959: 88).  Trindade Coelho  fa z referência  à  

a tividade da Academia Dramática, em In  illo  tempore  – “As récitas de 

quintanista s”  – ,  e Sousa  Bastos (1898: 304) menciona  que Costa  Pereira  

a í representou várias peça s, entre ela s, um Otelo , em tradução 

desconhecida.  

De regresso ao Funchal, foi nomeado professor do li ceu local, ao  

mesmo tempo que participava em récitas de amadores, e estu dava “com 

ardor quanto até então se publicara” sobre teatro ( ib id .:  ib id .) . Em 1853, 

quando a  Sociedade Artí stica  dos Atores do Teatro de D. Maria  II  chegou 

ao termo da sua gestão artísti ca , a  30 de Setembro,  por dissolução  

oficia l,  o governo avançou com a reforma do Teatro que vinha  

preparando, e tomou para  si a  administração do Teatro  Normal, 

nomeando o “pessoal superintendente da sua gerência  económica e  

literária , criando -se o lugar de Comissário Régio, o Conselho Dramático,  

                                                                    
41

 Sobre Luís  da Costa Perei ra ,  cf .  Sousa Bas tos  (1898),  Carteira  do Ar ti sta ,  pp.304; 

666;  id . ,  (1908),  Dicionár io  do Teatro  Português ,  p .215. 
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a Censura e o Diretor de Cena” (Sequeira  1955: 174 -5) O Decreto de 22 

de Setembro nomeou Luís da Costa  Pereira  para  as funções de diretor de 

cena e de ensaiador. A sua primeira  peça foi uma comédia de Scribe  e  

Legouvé, Os contos da Rainha de Navarra , a 17 de dezembro desse ano.  

A dir eção de cena de Costa  Pereira , em D. Maria , não se mostrou 

inicialmente facilitada, devido às muitas sensibi lidades à  flor da 

imprensa, que demolia  a  a tuação do Comissário Régio Ribeiro de Sá , 

apelidado de “cabeça de turco do ‘Argel li t erário do Rossio’”  ( id .,  ib id . :  

181), o qual acabou por ser substitu ído por D. Pedro de Brito do Rio , em 

1855. Por sugestão deste comissário, foi o Teatro sujeito a  obras de 

reforma, encerrando portas, para  as voltar a  abrir ,  a  16 de Setembro, em 

noite de grande gala , festejando o início do reinado de D.  Pedro V.  

Representou-se o drama de Garrett ,  Um Auto de Gil Vicente  e A herança 

do Chanceler, de Mendes Leal . Costa  Pereira  estreou-se então como ator,  

“um verdadeiro desa stre” (Rosa 1915: 68), interpretando o  papel de 

Bernardim Ribeiro, que João Anastá cio Rosa  caricaturou numa sequência  

de r etratos:  

Sem simpatias na  imprensa,  que constantemente  se  sorria  das suas 

excent ricidades de matemático e  de  sabedor teórico de teat ro,  que o 

a tacava por ele  levar meses a  ensaiar uma peça em um ato,  que o 

equiparava em méritos ao Dr.  Ribei ro de  Sá ,  com quem viera  para 

di rigi r a  cena do Normal ,  o honrado e  excelente  homem que era  Costa  

Perei ra,  não desistia  dos seus sonhos de  ensaiador e  menos a inda das 

suas veleidades de  comediante .  Revia -se  na  sua discípula  Maria das 

Dores,  […] e  julgava -se  capaz de  desbancar na  cena o Tasso  e  o 

Epi fânio (Sequei ra 1955: 192).  

 

Os tempos seguintes fora m bastante conturbados para  Costa  

Pereira . A imprensa em conflito com o Comissário Régio , este  em 

conflito com o ensaiador, e a  guerra  terminou com a sua substitu ição 

pelo  ator Epi fânio, ficando apena s com as funções de diretor de cena, a  

partir  de 1856; tudo por causa, da sua “lentidão aflitiva nos ensaios e o  

repertório de uma pobreza franci scana” ( id .,  ib id . :  198). O clima de 

desconfiança terminou com a saída do diretor de cena, em Agosto de 

1860, incapaz de “vencer as difi culdades em que tropeçava  

constantemente” ( id .,  ib id . :  242). 
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Quando Franci sco Palha  deixou o cargo de Comissário  Régio  em 

D. Maria , em 1866, o governo nomeou, a  1  de junho desse ano, para  o  

substitu ir ,  o Dr. Luí s da Costa  Pereira , que se  manteve no cargo até  

1868, quando o Decreto de 10 de outubro adjudicou a  exploração do  

teatro à  Sociedade do Teatro da Trindade , e extinguiu  o cargo de 

Comissário (Sequeira  1955 : 300). A 27 de Outubro, com esta  empresa,  

estr eou o drama Parasitas , em tradução sua, que não agradou à  crítica .  

Em 1877, o a tor Teodorico  deixou a  direção t écnica do Teatro de 

D. Maria , sendo substitu ído por Costa  Pereira , como dir etor de cena, que 

deu lugar a  José Romano, em 1880. Neste  ano,  o governo atribuiu  a 

exploração de D. Maria  à  Sociedade dos Arti stas Dramáticos 

Portugueses, vulgarmente conhecida pela  Companhia Rosa s & Brazão,  

que nomeou Costa  Pereira  para  ensaiador.  

Como docente , foi repetidor da Escola  Polit écnica, professor e  

reitor do Liceu de Braga e professor  da arte de representa r do Re al 

Conservatório de Li sboa . Foi ta mbém ensaiador do t eatro do Giná sio .  

Colaborou em vários periódicos da época, entr e os quais a  Revista 

Contemporânea , onde publicou Mistérios de a lma, recordações de 

viagem e Leituras sobre astronomia  (t .  III ,  IV) .  Deve-se-lhe o manual de 

teatro intitu lado Rudimentos  da Arte  Dramática  (Lisboa, 1890). É ainda 

de referir  que Camilo Castelo Branco prefaciou a  sua obra Reflexos, 

poesia  e  prosa vária  (Lisboa, 1883). 

 

3.1 . Rudim entos da Arte  Dramática :  com ciência no teatro  

Ao dar à  estampa os Rudimentos, Costa  Pereira  materia liza  a  

intenção de publicar o que havia  “escrito sobre a  arte dramática” (Pereira  

1890: viii) ,  parcialmente publicado na primeira  série da Revista 

Theatral ,  de Colares Pereira  e Joaquim Miranda , entr e Maio e  Setembro 

de 1885, data  de suspensão da revi sta . Passados cinco anos, “perdida a  

esperança de reaparição de tão interessante periódico”, Costa  Pereira , 

l ivre de compromissos, decide r eeditar esses artigos, a  que a crescentou 

nova informação complementar, dividindo os Rudimentos da Arte 
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Dramática  em duas partes di stinta s. A parte teórica  constitu i o primeiro  

opúsculo, e a  prática  o segundo, que tra taria , caso tivesse sido 

publicado, “da declamação em geral, dos nossos oradores em todos os 

géneros, e de exercícios práti cos, como aplica çã o dos princípios 

teóricos, t irados e  escolhidos de entre  as obras dramáticas portuguesas 

de maior vulto e mais legitima mente teatrais  […] e  também alguns 

trechos dos nossos oradores” ( Pereira  1890 : xi) .  

A 31 de Maio de 1885, quando os redatores da Revista  Teatral  

convidaram o professor da Escola  de Arte de Representar do 

Conservatório de Li sboa, Luís da Costa  Pereira , era  sua intenção 

desenvolver o conhecimento da arte dra mática, e contrariar a  voz 

corrente, “a  ignorância  estól ida”, que advogava o “erro funestí ssimo” da 

“dispensabilidade de escolas dramáticas”:  

As vocações esplêndidas,  os génios fulgem espontâneos,  é  verdade; 

incontestável  é  também que o verdadei ro arti sta nasce;  mas o que 

signi ficam essas exceções tão raras e  essa  condição da  natureza? Hão -

de fechar-se  os cursos das belas artes por i sso? Pelo cont rário,  a té  para 

formar  o talento desses próprios privi legiados são ind ispensáveis.  Sem 

inst rução especial,  teórica  e  prática não há arti sta  (Perei ra 189 0:  xxix). 

 

Confiaram os redatores na “sua simplicidade de exposição e  

insinuação de regras” ( id .,  ib id . : xxvii) ,  e a  isso se obrigou o autor, pela  

tr isteza que lhe “[ fazia] a  decadência , entre  nós,  de tão  elevada  arte” , e  o  

desejo de “a fazer emergir do abatimento progressivo em que quase 

agonia” ( id .,  ib id . :  xxviii) .  Haveria , por isso, que defender as escola s de  

declamação teatral,  criadas com seriedade, a  elas a tra indo o bom mestre  

e o bom di scípulo. Os Rudimentos  pretendem tratar especifi camente da  

“Declamação dramática ou teatral” ,  “que o ator cultiva e exerce” ( id .,  

ib id . :  xxx), e a  que “pode melhor dar, e com certeza facilita  as  r egras da  

declamação” ( id .,  ib id . :  xxxi), na  ausência  de u m “Curso de literatura  

dramática, que de altíssimo auxílio serviria  para  a  aplicação dos 

preceitos” ( ib id . :  ib id .): 

O ator necessi ta  de  noções cientí ficas,  li terárias e artí sticas não 

vulgares.  A histó ria  e  os outros assuntos,  como ele  os deve saber, não 

estão escritos.  No mesmo caso se  acham as regras da  arte  d ramática 

ent re  nós,  que só  com grande meditação e  prática  extensa  podem ser  
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t ransplantadas dos escri tos da  Alemanha,  França,  Espanha,  e tc. ,  pa ra 

Portugal (Perei ra 1890: xxxi; subl inhado nosso ).  

 

Os requisitos da arte dramática, por ser “de complicadíssima  

ciência”, conforme reza a  epígra fe de Voltaire  com que abre a  obra, 

exigem do ator uma verdadeira  transformação psicológica, à  luz da 

filosofia , processo complexo, que reivindica um conhecimento superior  

ao da declamação,  a inda que esta  arte contenha as regra s do bem falar em 

público:  

O fim desta  arte  é  consegui r investi r -se  a lguém do temperamento,  da 

índole,  do carácter,  da  intel igência ,  das sensações,  dos sent imentos, das 

paixões de  out ro ind ivíduo;  e ,  obedecendo só  ao impulso dessa  

natureza,  mani festar -lhe  todas as impressões,  e o modo por que 

exprimiria  tudo o que ele  é  susceptível  de  senti r:  dor ou prazer,  doença,  

a  própria  agonia  até,  ta i s quais ele  deixaria  revelar por meio da  palavra, 

do gesto,  da  imobi lidade e  do silêncio, e  tudo i sto sempre dent ro dos 

l imi tes da  nobreza que deve presidi r a  tod as as artes belas (Perei ra 

1890:  1 ). 

 

Um mundo separa, portanto, a  natureza do orador, que decla ma, da  

do ator, do arti sta  dramático, que interpreta , que “pertence  

exclusiva mente à  ação da cena”, portador de uma alma que o  dramaturgo 

inoculou, nessa comple mentaridade entr e este e o a tor, cujo esforço se  

“concentra  na sua metamor fose, e na impressão que deve produzir”  ( id ., 

ib id . :  3) no auditório, de forma indir eta , porque assim o exige a  ilusão 

teatral:  “entre o a tor e os espectadores há um muro de bronze” ( ib id .:  

ib id .) .   

Exposto o destinatário da obra, Costa  Pereira  enceta  uma 

breví ssima exposição teórica  dos géneros da literatura  dramática,  

remetendo a  di scussão do a ssunto para  a  consulta  da obra de Charles 

Magnin, Études sur les orig ines du théâtre antique (1838 – 1840) , ou  do 

prefácio  de Cromwell ,  de Victor Hugo,  por ser  “assunto de luxo” na  

simplicidade deste ensaio, e necessitar de “um grande desenvolvimento  

estéti co” ainda por fa zer ( Pereira  1890 : 4). Aos “doi s grandes géneros”,  

tragédia  e comédia (alta  e baixa), associa -se o drama, meio -termo entr e  

os doi s anteriores, e o melodrama, que Costa  Pereira  não pode deixar de 
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menosprezar, por ser “produção dramática exagerada […], aborto  

literário adrede  concebido para  surpreender a terradoramente os ingénuos,  

susceptíveis  de engolir  patranhas delinquentes de lesa -arte”  ( id .,  ib id . :  5) 

A tragédia , a inda que a brisse  “margem a elevada s mani festações de 

ta lento,  à  vigorosa expressão de paixões exaltadas, a  in terpretações 

peregrina s de sentimentos de alta  nobreza e  afetos profundos,  a  rasgos de 

gestos largos e surpreendentes de assombrosa energia , à  esta tuária 

elegante da atitude, a  tudo o que há de sublime na arte”  ( id .,  ib id . :  5 -6), 

lamenta o autor, fora  desa parecendo da cena, tornando -se num objeto  

ridículo, por culpa de atores que, “ tomando por verdade artís tica  e por  

fogo sagrado exagerações monstruosas de voz, de gesto e de movimento,  

e cantando os versos de um modo insuportável,  estragaram o género”  

( id .,  ib id . :  6). 

Para  explicar “o que foi,  tem sido, e é hoje esta  arte” , o a utor 

elabora “um relance de olhos histórico, rapidí ssimo” ( Pereira  1890 : 7), 

cria  pequenos “comentários” de leitura  intu itiva, explicações 

rudimentares sobre dramaturgia , representaçõe s e espaços teat rais, entre  

a  Grécia  e Roma, trazendo à  cola ção os nomes dos tragediógrafos, dos 

seu s intérpretes e da transformação da monu mentalidade t eatral,  em 

relatos, por vezes, de narração pitoresca. Progride o autor pela  Idade 

Média, em França, Inglaterra , Espanha, I tá lia , Alemanha,  Holanda,  

Dinamarca, passa pela  Renascença, pelo Século de Ouro, pelo  

Classicismo, não esquece o exoti smo do t eatro chinês, do teatro peruano 

dos Incas,  a té chegar, por fim,  a  Portugal, à  corte de D.  Manu el e de D.  

João III ,  a  Gil Vicente, à  informação contida na História  do Teatro 

Português  (1870), de Teófilo  Braga , e  citada  “quase ipsis  verbis” ( id .,  

ib id . :  22). À escola  vicentina sucedem os seus epígonos, a  Inquisição e o  

Índice expurgatório, os pátios de comédias e a  influência  espanhola  de 

capa e  espada,  a  Restauração e  as óperas do Judeu, a s “ tragédias 

racinianas –  moda aristocráti ca”, que abafa m o t eatro por tuguês de 

Alexandre António de Lima , o t eatro de cordel em contraponto com o 

ta lento dra mático da Arcádia , o desenvolvimento dos teatros públicos em 

finai s de Setecento s e a  sua continuidade pelo século seguinte, na  
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procura de um teatro nacional, e  a  influência  romântica oriunda de 

França, “ tão vasta  matéria” , que Costa  Pereira  não pretende “mais que,  

de corrida, apontar o menos conhecido” (1890: 30).  

Apresentado o panorama caleidoscópico, Costa  Pereira  retoma a  

ideia  principal do seu trabalho : a  declamação dramática. O exemplo da 

prosódia  grega, “espécie de recita tivo sustentado por um baixo contínuo,  

que regulava a  declamação e o gesto” ( Pereira  1890 : 31), a  Orgesis ,  dá 

lugar à  explicação da sua versão romana, a  Salta tio , e do seu modo de 

funciona mento, para  chegar à  conclusão qu e “a arte de compor a  

declamação pa ssou a  ser profi ssão particular”  ( id .,  ib id . :  32)
42

.  Porém, se  

o século XIV corresponde à  “primeira  idade da arte dra mática” ( ib id .: 

ib id .) ,  será  apenas com Adrienne Lecouvreur , a  trágica atriz francesa,  

miti ficada pela  tragédia  homónima de Scribe  e  pelas diva s oitocenti stas,  

que “a palavra decla mar deixou de exprimir a  ideia  da s representa ções 

teatrais”  ( id .,  ib id . :  33). A ela  se deveu uma inovação na  forma de 

representar, substitu indo a  tradicional dicção cantada da tragédia , por um 

estilo de representação simples e natural, sem afetação, cuja  influência  

se sentiu  posteriormente em outros a tores, e no desenv olvimento de uma 

técnica de realismo interpretativo, um apogeu atingido por Talma , “um 

inspirado, que se revolta  contra  os abusos da rotina […], que estuda na 

história ; que medita  em face das está tuas; que escr eve memórias; que 

reforma e levanta  o culto artísti co a  imensa altura  […] a um auge 

selvagem” ( id .,  ib id . :  34).  

Com a revolução romântica surgem os nomes de Victor Hugo  e d e 

Alexandre Dumas, “doi s esplendores do teatro”, principalmente o  

primeiro a  quem é devido o “brilhanti smo da arte dramática ” ( Pereira  

1890: 35, nota  1), e com eles o drama, equivalente a  “ tragédia  moderna”.  

Tragédia  e comédia pulverizam-se em novas “espécies” –  “drama, 

melodrama, drama íntimo, comédia -dra ma, comédia íntima, comédia de 

                                                                    
42

 Nes te aspeto ,  dadas  as semelhanças  t extuai s,  o  d iscurso  de Cos ta Perei ra parece 

sofrer  influência do Tratad o d e Declamación ó  Ar te d ramát ico ,  de Vicente Joaquín 

Bastús  (1794 –  1873),  Barcelona,  1833 ,  pp .22-25,  reeditado pos teriormente co mo  

Curso de d eclamación ó  Arte dramát ico ,  Barcelona:  Juan Ol iveres ,  1848; Barcelona: 

Ol iveres ,  1853 (2ª  edição);  Barcelona: Salvador Manero ,  1865 (3ª  edição).  Em 1848, 

fo i  t ambé m edi tado um Manual  d e declamación ,  de M.  M. ,  Barcelona: Pons  Y C .  



101 
 

género e de costumes, e  quejanda s variedades que se forem descobrindo” 

( ib id .:  ib id .)  – , que servem de campo ao “talento  extraordinário” de um 

Fréderic Lemaître, o célebre criador do Robert Macaire , de uma Virginie  

Dejazet ,  a  ra inha do vaudeville  e protetora  de Sardou, que “nobilita  um 

género misto, aceito com entusiasmo” ( id .,  ib id . : 36), e tantos outros 

comediantes “que ligaram o seu nome a pa péi s que souberam criar”  

( ib id .:  ib id .) .  Na ausência  de atores r elevantes,  não faltariam 

dramaturgos capazes de tornar o t eatro em “pa sto deli cado” ( id .,  ib id . : 

37): Émile Augier , Ju les Sandeau , Octave Feuillet ,  Victorien  Sardou  e  

Dumas filho, entre tantos outros, não só em França, senão por toda a  

Europa, evitavam o “perigo que a  arte fa leça” ( ib id .:  ib id .) .  Costa  Pereira  

contraria  a  opinião de Edmond de Goncourt , de quem cita , em tradução, 

um excerto de Préfaces e t manifestes li t téraires  (Paris: Charpentier,  

1888, pp.127-8):  

Considero o teat ro como um género chegado já  à  decadênc ia.  O teat ro, 

na  minha opinião,  é  a  grande arte  das civilizações primitivas.  No tempo 

do Esqui lo,  Sófocles,  Eurípedes,  o teat ro era toda a  l itera tura  da  nação.  

Mui tos anos depois,  no reinado de Luís XIV,  o teat ro é ainda quase  toda 

a  literatura; mas talvez  que no século XVII,  a lgum apreciador de  

l itera tura  deixasse  uma noite de i r ver uma comédia de Molière ,  para  ler 

ao canto do fogão os Caracteres de La  Bruyère.  E hoje quem poderá 

negar que uma Sapho  ou um Assomoir ocupe a  atenção de França tanto 

como uma peça de  Augier ou Dumas,  filho? No século XX que lugar 

terá o l ivro e que lugar terá  o teat ro? A arte tea t ral , essa  arte  

moribunda,  essa  arte  quase  extinta  não pode consegui r um 

prolongamento de  existência  senão pela  t ransfusão no seu velho 

organismo de elementos novos;  e,  por mais que procure,  não encont ro 

esses e lementos senão numa l inguagem l iterária  falada,  e  na  exposição 

d’après nature  dos sentimentos –  ext rema real idade com que se  pode 

dotar o teat ro (Perei ra 1890: 38 -9). 

 

Costa  Pereira  recusa o desalento dos irmãos Goncourt, inspi rado 

pelo  Naturalisme au théâtre ,  de Zola .  O teatro r ena sceria  da cr ise,  desde 

que se respeitassem duas condições; por um lado, a  renovação dos 

intérpretes e, por outro, a  manutenção da qualidade de “espelho nobre de 

sentimentos puros” ( id .,  ib id . :  39), que fomentasse uma inteligência  

crítica , a lgo que não t eria  abundado no t eatro de Oitocentos,  em que não 
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bastou o instinto natural de grande parte de atores e a trizes para  que se  

firma sse em permanência  a  escola  advogada por Garrett :  

Mas eu a lguma coisa  hei -de  dizer,  que faça  senti r a  causa  da  decadência 

da  arte  d ramática  ent re nós,  tendo possuído e  possuindo atores tão 

a ltamente  considerados como os que c i tei  [Emília  das Neves ,  Manuela 

Rey,  Tasso,  João Anastácio Rosa,  Teodorico,  José  Carlos Santos,  Emília 

Let roublon,  e  Isidoro],  e  hoje  Brazão,  João Rosa,  e  Augusto,  etc .,  e 

Virgínia,  Rosa Damasceno,  E.  dos Anjos, Falco, etc . –  sem falar em 

Lucinda – , e out ros arti stas d ramáticos espalhados pelos teat ros 

secundários,  como Polla ,  Joaquim de Almeida,  Dores,  Jesuína, e tc.  

(Taborda está  no caso de  António Pedro ,  Val le  também e Simões que 

raras vezes aparece); e  autores da ordem de Garrett ,  Mendes Leal ,  Enes,  

Abranches,  Cascais, Camilo, Gaio,  Santos Lima,  Pinhei ro Chagas,  Serpa 

[Pimentel ],  D.  António da  Costa ,  e  os autores dos últ imos dramas 

representados em D.  Maria;  e  uma série  de  t radutores bem conhecidos 

pelo seu talento l iterário,  tai s como Ribei ro de  Sá ,  Freitas,  D.  Guiomar 

Torrezão,  Aristides Abranches e  uma infinidade deles;  e  a  despei to do 

vigoroso impulso dado pelo imortal  visconde de  Casti lho  (pai) com as 

suas t ransplantações de  Mol ière ;  apesar de  um conservatório que aí 

figura  inst ituído;  num país finalmente ,  onde re inam a  paz e  a  liberdade,  

e  um rei,  amado e  inst ruído que t raduz Shakespeare  (Perei ra  1890: 43 -

44). 

 

Os Rudimentos  pretendem ser uma reflexão  –  “pela  voz da arte”  – , 

capaz de apontar um “remédio” para  a  sua sentida decadência  ( id .,  ib id . :  

45). Recusa -se a  culpabilização de governos avessos ao progresso da  

arte, ou  mesmo das dir eções do Conservatório, já  que o mal vinha de 

longe. Disso  dava conta  o  rela tório  da “comissão nomeada para  oferecer  

bases de modi fi cações à  reforma decretada no r egulamento  de 22 de 

setembro de 1853” ( id ., ib id . :  49). Os ideais de Passos Ma nuel  e de 

Garrett  haviam sido frustrados pela  fa l ta  de organização,  que não  

promovera uma autêntica  reforma do si stema de ensino, mas apenas  

modificara  sucessivamente, sem criar “sólidos progressos” ( id .,  ib id . : 

50). A “acanhada reforma” tinha apenas como objetivo “evitar […] 

qualquer despesa nova” ( ib id . :  ib id .): 

Nesta  fatal  e  mal  entendida economia é  que se  há -de procurar,  e  há -de 

achar,  a  origem principal  da  estagnação das nossas inst i tuições 

artí sticas e  cientí ficas por tanto tempo.  Boa vontade não tem fal tado, 

senão os meios para  a  execução.  Mas porque hão -de faltar os meios, 

santo Deus?! Se uma reforma ut ilí ssima exige aumento de  despesa , 
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porque não há -de ele  ser autorizado,  ainda a  ri sco de  se  lançar uma gota 

de  oi ro no oceano do defic it? (Perei ra 1890:  50 -51) 

 

Advoga-se a  “ instrução”, porque o “ator necessita  de noções 

cientí ficas, l i t erárias e  artísti cas não vulgares” ( Pereira  1890 : 53). 

Intérprete  de “sentimentos e  paixões”, compete estudá -los,  a través da 

filosofia , e da psicologia . Mesmo que a  ilusão cénica pretenda que o  

público não se encontra  presente, e l e é o destinatário direto da  

comunicação indireta  de impressões que o ator exprime de forma  

inteligível, a través da voz e  da dição, ou seja  de u ma arte de dizer. A boa  

dição é  resultado da compreensão do enunciado proferido e,  para  isso , é  

forçoso que o a tor domine o “conhecimento regular da sua língua” ( id . ,  

ib id . :  54). Ao trabalho t écnico de domínio vocal e de elocução, Costa  

Pereira  acrescenta  o do gesto, da “ação exterior que dá vida à  palavra”, 

cuja  teorização natural subordina à  elegância , ao fru to dos 

conhecimentos sobre fi siologia  do corpo,  que permite  “ transmitir  os 

efeitos dos fenómenos anímicos”. A consciência  cientí fica  exigia  o  

conhecimento rudimentar de “anatomia, fi siologia  e patologia” , para , em 

conjunto com as artes plásti cas e li t erárias, “formar o coração e o 

espírito, acendendo aspirações para  o belo artísti co e moral”  ( ib id .: 

ib id .) . 

A História  e a  Arqueologia , fontes de “ fecundos conhecimentos”  

para  a  compreensão e a ssimilação das individuali dades hi stór icas que o  

ator deveria  interpretar, i lustrariam a “influência  dos t empos e  da  

civili zação no homem fí si co e moral”  ( id .,  ib id . :  55), presentes na 

literatura  dramática.  Costa  Pereira  cita  a  importância  das dissertações de 

Charles Magnin,  na Sorbonne (1834 –  1835), sobre a  origem do teatro  

moderno, a  valeram o louvor de Sainte -Beuve, como corolário  para  uma 

inevitável  reforma do ensino do Conservatório, que cumpri sse  o  

“desideratum, nos limites di scretos e sem exigir  que o candidato a  a tor 

tenha estudos de um sábio”, de uma forma ção estética  e  plásti ca , 

partilhada com ensaiadores, contributo de “grandíssimo a uxíl io para  os 

a tores” ( ib id .:  ib id .) . 
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3.2 . Instrumentos fundamentais  para o  exercício  de ator  

A arte de r epresentar, segundo Costa  Pereira , seria  sustentada  por  

três pilares: a  memória , a  palavra e o gesto. Na este ira  do Manuel 

Théatral, de Aristippe, os Rudimentos portugueses ecoam ainda as 

definições do manual francês:  

Mémoire . Faculté para  laquelle l’âme conserve le  souveni r des idées et  

des choses (Aristippe 1826: 265).  

 

3.2 .1 . A arte da memória: criação de imagens  

Ainda que inicialmente encarada como uma “ faculdade de 

conservar e  recordar conhecimentos” (Pereira  1890: 57), fica  todavia  

expl ícito que não pode haver memorização sem compreensão, e que a  

agilidade da memória  serve apenas como elemento  de segurança para  

evitar que o ator se distra ia  da interpretação.  

La faculté  de  bien reteni r ce  qu’on a  lu e t  entendu,  jointe  au ta lent  

d’exposer les fa it s avec ordre ,  a  souvent  été  confondue avec le  génie 

même.  Les manques de  mémoire  dét ruisent  l’i llusion et  rendent  l’ act ion 

froide.  La sûreté  imperturbable  de  mémoire  donne beaucoup d’aisance,  

de  vérité  e t de  naturel;  et  la  lia i son des idées est le  principe  de  la 

mémoire (Arist ippe 1826: 267).  

 

O domínio da memória , dessa faculdade sujeita  a  variações de  

“temperamento, idade e sexo”, tornar -se-ia  absolutamente necessário,  

segundo “princípios filosóficos” : o “exercício” , que a  forta leceria , o  

“ interesse pelo assunto”, que a  faria  desenvolver, a  “atenção” que a 

tornaria  pujante, e a  “repetição insi st ente” que lhe daria  rob ustez. Um 

método de trabalho seria  o grande suporte da memória , enquanto a  

mnemónica representaria  uma forma de auxílio  (Pereira  1890: 58):  

Trois opérat ions graveront  dans vot re  espri t  ce  que vous exigez de  lui 

qu’i l  ret ienne;  d’abord  bien concevoir,  ensui te  raisonner chaque chose,  

enfin reli re  fréquemment.  Ce qui fait  que souvent  on apprend  

di fficilement.  C’est  qu’on veut  se  rempli r de  l’ écriture ,  des mots,  avant 

de  se  rempli r de  la  chose .  […] L’art  sera it  donc de  se  frapper le  plus 

possible , de se  fa i re  des images de  ce que nous voulons reteni r.  […] Le 

comédien doit  ê t re  supérieur à  sa  mémoire;  i l  doi t  oublier qu’i l  a  appris 

ce qu’i l répète  (Aristippe 1826:  267 -68;  itálicos originais).  
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Quando Costa  Pereira  refere esta  t écnica de memorização ant iga,  

estaria  de alguma forma referindo o Diccionário  Mnemotechnico  (1850), 

de António Ferrea Aragão, ou o Tratado de mnemónica ou Methodo 

facílimo para decorar muito  em pouco tempo  (1851), de António  

Feli ciano de Castilho? Para este autor, que se inspira  igu almente nos 

estudos franceses que Aristippe  refere, a  “arte da memória” baseava -se 

na “filiação das ideias […] e  na potência  imaginativa”. Sendo a  memória  

uma faculdade “quase mecânica” (Castilho 1836: 111), a  associação de 

ideias,  espécie de “álgebra da memória” ( id .,  ib id . :  112), rápida como o 

pensamento e sua tradutora , seria  o seu fio condutor, e quem utilizasse 

mnemónicas “[aprenderia] com menos trabalho, [reteria] com mais 

firmeza, [deslu mbraria] muito mais  tarde”  (Castilho 1851: xi) .  Esta  

argumentação justi ficaria  assim a defesa que Costa  Perei ra  faz do 

trabalho do ator para  “conquistar uma memória  suficiente  […]  [e]  

segura” (Pereira  1890: 58), que lhe evitasse o  recurso into lerável de 

depender sist ematicamente do ponto, considerado como “uma das origens  

da decadência  do t eatro”, para  não falar do “mal  que faz à  cena o  

espantalho da cúpula  que o tapa” ( id .,  ib id . :  58-9), roubando o efeito  de 

ilusão que a  cena natu ralista -r ealista  pretendia  recriar.  

 

3.2 .2 . O poder da palavra e  o  convencimento  

Costa  Pereira  sublinha a  importância  da “voz humana articulada, 

privilégio  exclu sivo de que nos dotou a  Natureza para  nos relacionarmos 

com os nossos semelhantes” (Pereira  1890: 61), porque, a través do bom 

uso da palavra falada, da eloquência , da arte do convencimento pela  

força de expressão, muito se aproveitaria  desse “talent d’émouvoir”  

(Aristippe 1826: 145), quando pronunciado com “um timbre ou metal de 

voz cheio, sonoro e suave ao mesmo tempo” (Pereira  1890: 61). Como 

consequência , ao ator “antes de aprender a  representar [seria] necessário  

saber fa lar”  ( id .,  ib id . :  63):  

Etre  éloquent  c’est  fai re passer avec rapidité  et  imprimer avec force 

dans l ’âme des aut res,  le  sentiment  profond  dont  on est  pénét ré ;  cette 

définition est  d’autant  plus juste  qu’elle  s’ appl ique même à  l’éloquence 
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du si lence et  à  celle  du geste .  L’éloquence est  un ta lent  et  non un art;  

car l’ art  s’acquiert  para  l’ étude  et  l’exercice,  et  l’é loquence est  un don 

de la  nature .  […] L’éloquence affecte  deux caractères principaux q ui  

répondent  aux deux moyens par lesquels l es hommes se  la i ssent  

maît ri ser:  la  force  et  la  douceur.  […] La déclamat ion se  réduit  aussi  à  

ces deux genres principaux;  on pourra it  en adopter un aut re  pour le 

discours ordinai re,  qu’on appellerait  tempéré ,  lorsqu’i l ne  s’agi rait 

d’émouvoir aucune passion (Aristippe 1826:  146 -47;  itálicos originais) . 

 

Tanto a  eloquência  como a decla mação colheriam ensinamen tos da  

arte da oratória , e  o a tor  tornar -se-ia  afim do orador. Não admira, poi s,  

que Costa  Pereira  faça referência  a  Demóstenes e a  Cícero,  

transcrevendo do Manuel théâtrale  excertos que traduz,  gri fa , ou  

menciona, como “de alheia  origem” (Pereira  1890: 62). Como, por seu  

lado, Ari stippe refere outras autoridades, os Rudimentos da Arte 

Dramática  acabam por invocar, em segunda via , a  Encyclopédie ou 

Dictionnaire  raisonné des Sciences, des Arts  e t des Métiers  (1765), de 

Diderot  e d’Alembert, e o  Lycée ou Cours de lit térature ancienne et 

moderne  (1798 - 1804), de Jean-Françoi s de la  Harpe:  

Démosthènes,  subl ime,  véhément,  ton de  majesté  qui  impose;  tra it s 

touchées et  perçans.  Un talent que Démosthène porta  au souverain degré 

par des exercices continuels,  c’est la  déclamat ion;  le  feu,  l’action de  

son visage,  le  son de  sa  voix d’accord  avec ses expressions e t ses 

pensées;  le  ton de  ses paroles et  l’ ai r de  son geste  ébranla ient  

quiconque venait l’entendre (Arist ippe 1826: 155) 43.  

Demóstenes,  o mais sub lime e  veemente  dos oradores gregos; aquele 

cu ja  majestade,  fogo,  declamação perfei ta,  som de voz de  acordo  com 

expressões e  pensamentos; cu jo  tom de pa lavras,  ação  de rosto  e  ar do 

gesto  abalavam quem quer que o  ouvisse  (Perei ra  1890:  61 -62;  itá lico 

original ).  

 

Cicéron réuni t toutes les qualités qui  avaient  immortali sé  les plus 

fameux orateurs;  force  de  Démosthènes,  abondance de  P laton,  douceur 

d’ Isocrate (Arist ippe 1826: 155)44.  

                                                                    
43

 "Un talent qu’i l porta au  souverain  degré par  des  exercices  continuels ,  c’est  l a 

déclamat ion.  Le feu ,  l ’act ion  de son vi sage,  l e son de sa voix  d’accord  a vec  ses  

expressions  et  ses  pensées , l e ton de ses  paroles  & l ’ai r  de son  ges te ébranlaient 

quiconque venoi t  l ’entendre" (Diderot 1765: xi ,  561).  
44

 "Il  [C icéron] s ’es t  at t aché à imi ter  l es  Grecs ,  et nous  a représenté,  ce me se mble,  

en  lui  seul ,  l a force de Démosthènes ,  l ’abondance de P laton,  l a douceur d’Isocrate" 

(La Haye 1837 :  I,  288). 
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E assim também na de  Cícero,  que em si  reunia  todas as boas 

qual idades que imorta lizaram muitos oradores: a  força de 

Demosthenes,  abundancia de Platão,  doçura  de  Socrates.  (Perei ra,  

1890:  62;  itálico original ) 

 

Costa  Pereira , que acreditava pouco na per feita  decla mação, na 

medida em que a  “perfeição humana é rela tiva” (Pereira  1890:  62, nota), 

junta  a estes exemplos os de S. Jerónimo e dos atores Rosa, pai e filho,  

para  demonstrar, por u m lado,  que t endo todos eles sido por tadores de 

vozes defeituosas, o trabalho lhes corrigira  o defeito, “porqu e a  voz é  

suscetível de ser modi ficada, quando não seja  defeituosa por causa 

orgânica” (Pereira  1890: 61), e, por outro, que “os atores de primeira  

ordem transformam o seu órgão vocal nos diver sos caracteres que 

desempenham”, chegando a  “faculdade imitativa da fala  […] quase à  

ilusão completa” ( id .,  ib id . :  63). 

A primeira  condição da arte de r epresentar, segundo os 

Rudimentos ,  traduz-se na r eta  pronúncia , ta l como a  enunciara  Garrett ,  

em 1836. Uma articulação “rigorosa e  nítida” ( id .,  ib id . :  64) define uma  

dição per feita , que se obtém, insistindo na “pronúncia  das l etras e  

sílabas a té à  nitidez; [e] ter paciência  e resignação para  o trabalho 

penoso e constantes esforços que sempre vingam” ( ib id .: ib id .) .  Costa  

Pereira  r epete  o  conceito kantiano de que todos os esforços educativos se  

destina m a desenvolver as di sposições naturais do homem:  

Por excelentes que se jam as disposições naturais para  uma arte,  

necessi tam de ser desenvolvidas pelo t rabalho.  Aba ndonadas sem 

cultura , faltar-lhes-á  sempre alguma coisa ,  que o estudo e  o exercício 

lhes teria  dado;  restará  sempre um defei to que fariam desaparecer.  Não 

se  pode duvidar que os a tores célebres tenham sido felizmente  dotados 

pela  natureza;  e  todavia  ningué m ignora  a  que perseverantes t rabalhos,  

a  que multiplicados esforços se  dedicaram para  se aperfeiçoar ( Perei ra 

1890:  64 ). 

 

O rigor interpretativo exigiria  elocução fluente, sem precipita ção,  

exceto quando o estado emocional assim o exigisse, para  que se  

conseguisse “um modo de falar expressivo e agradável”  ( id .,  ib id . :  65). 

Prosa e ver so  di stinguiam -se,  cada qual possuindo a  sua forma própria  de 

respiração, em que a  “virgulação [era] deficiente para  a  declamação”, 
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por ser  sinal ortográfico  e não ortofónic o. Tão pouco os versos deveriam  

ser ditos de forma cantada, dado que a s pausas não deviam ser  “contada s 

pelas sílaba s, ma s pelos cortes mais ou menos profundos dos 

pensamentos ou dos afetos que se exprimem” ( ib id .:  ib id .) . 

O discurso  su stentado pela  palavr a, a  que se a tribuía  um “ponto de 

vista  dramático” (Pereira  1890 : 66), discriminava os conceitos de 

entoa ção (“escala  do som”), emissão (“volume da voz”),  infl exão 

(“intenção”), tom (“estado de alma da per sonagem, por via  variadas,  

exatas e naturais, [produzia] na declamação teatral o mesmo efeito que o  

colorido [ fazia] na pintura” ( ib id .:  ib id .) .  Gerando-se confusão entr e  

definições de entoação e de tom,  Costa  Pereira  clari fica  a  dupl icidade de 

aceções, numa perspetiva semiológica interessante:  

Como a  elevação maior ou menor da  voz,  segundo a  natureza  da 

expressão; […] como o conjunto de  inflexões e  modulações de  voz que 

caracterizam um género –  a  natureza  do pensamento –  e  constituem a  

l inguagem dos sentimentos e das paixões (Perei ra 1890: 67).  

 

A naturalidade vocal corresponderia , assim, a  uma emissão de voz 

adequada à  dimensão da sala  de espetáculos, capa z de ser ouvida e  

entendida “em todos os ângulos do teatro, sem constranger a  voz para  as 

infl exões que traduzem estado sereno da alma” ( id .,  ib id . :  68), segundo 

os preceitos citados de artista s como Hyppolite Clairon , a  mademoiselle  

Clairon, nas Mémoires e t refléxions sur l’art dramatique  (Paris, 1799) , 

ou  as Mémoires de Lekain  (1801) ,  duas das r eferências a mplamente 

citadas pela  crítica  t eatral portuguesa coeva. Subentendidos fica m 

também os conceitos expressos por Arist ippe, no Manuel théâtral :  

L’art  de  bien di re  est  le  premier pas vers le  théât re;  l’art  d’exprimer 

tout ce  qui  doit  l’ê t re  est le  point  de  perfection.  Les paroles en disent  

mois que l’accent,  l’accent  moins que la  physionomie, et  l’inexprimable 

est  précisément  ce  qu’un subl ime accent  nous fait  connaît re  (Aristippe 

1826:  171). 

 

No entanto, para  Costa  Pereira , o valor do di scurso oral passa pela  

sua correspondência  com o do di scurso gestual, “ tão casado anda [este] à  

palavra para  a  expressão” dos sentimentos, “ tanto quanto o comportam a 
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vária  natureza e graduação destes” (Pereira  1890:  67), tonando-se 

evidente a  aproxima ção que faz aos conceitos expressos por Darwin:  

The power of communication between members of the  same t ribe  by 

means of language has been of paramount  importance in the 

development  of man; and the force of language i s much aided by the  

expressive movements of the  face and body (Darwin 1872: 355).  

 

3.2 .3 . O gesto , essa essência g lobal da representação  

Qualquer obra dramática,  contendo um ação in terior, expressa -se  

a través de uma ação exterior que abrange “a maneira  d e estar, a  

fi sionomia e  o  gesto”. Costa  Pereira  enuncia  o princípio  darwiniano de 

que “qualquer ação, quando regularmente acompanhe um estado de  

espírito,  é  imediatamente r econhecida como expressiva” (Darwin 1872: 

350)
45

,  e a crescenta  como ação, na esteira  de Diderot , o  “modo de ouvir”  

ou “silêncio do escutar”  (Pereira  1890: 71), para  s inteti zar no gesto a  

essência  global da representação:  

O gesto  é a ação do corpo para  exprimir as modificações que a a lma 

experimenta.  Compõe-se  de  ademanes e  movimentos exteriores.  A 

cabeça,  a  fronte,  as sobrancelhas,  os olhos,  as pálpebras,  o nariz ,  a 

boca,  o colo,  os ombros,  os braços,  as mãos,  os pés e  as pernas,  tudo 

tem movimentos para  aquela  expressão,  movimentos que mui tas vezes 

precedem a palavra .  O ar,  a posição  (a  a titude) que toma o a tor, 

variável  segundo o grau de  a tenção,  serenidade ou agitaçã o do espírito, 

nasce e  depende do movimento do corpo.  

O modo de ouvir (tão di fíci l  como o de  falar),  reflexo exterior das 

impressões íntimas,  t ransmit ido principalmente  ao rosto,  muitas vezes 

apenas denunciado por um est remecimento quase  impercet ível  e 

concent rado no olhar –  o que não exclui  out ras formas de  revelação – 

movimento do corpo,  ou gesto  mudo  (Perei ra  1890:  71-72; i tálicos 

originais).  

 

Nesta  cartografia  do gesto, a  fisionomia já  não corr esponde à  

conceção de Ari stippe –  “beauté théâtrale”, nem de “physionomie imitée,  

le jeu  volontaire, l’action calculée des tra its du  vi sage, et la  combination 

étudiée et devenue facil e par l’habitude de tous les mouvements du 

                                                                    
45

 Charles  Darwin:  “Act ions of  al l k inds ,  i f  regularly accompanying any state of the 

mind,  are at  once recognized as  expressive”.  
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corps” (1826: 537) – , mas à  de “espelho da alma”, de “quadro vivo, onde 

como que pa ssa m, vi sívei s, os nossos sentimentos e abalos qu aisquer da 

alma” (Pereira  1890: 72).  

Destaca, em primeiro lugar, a  expressão dos olhos, onde “a alma 

fala  frequentemente e de modo fácil  e c laro”, onde “há mistério” ( id .,  

ib id . :  73), e daí que “nos olhos do ator se há -de sempre ler os 

sentimentos que as palavras que ele profere encerram” ( id .,  ib id . :  74), 

conforme lhe sugere a  autoridade do citado monogenista  Georges -Louis 

Leclerc,  conde de Bu ffon
46

:  

Nobreza ou baixeza de  carácter,  sinceridade ou deslealdade,  crime ou 

inocência,  vergonha ou glória ,  ventura  ou infortúnio,  qualquer condição 

da  alma,  proveniente,  quer de sensações,  quer de  s entimentos,  é  também 

revelada em t raços d istintos na fronte (Perei ra  1890: 74 -75). 

 

Fronte, pálpebras, supercílios,  narina s, boca, “ tudo fala  na  

fi sionomia.”  ( id .,  ib id . :  76) Todavia , é declarada a  dificuldade de 

conhecer o modo de expressar essa  “fi sionom ia imitada”, de que falava  

Ari stippe, na esteira  crítica  dos estudos do teólogo suíço Johann Ka spar  

Lavater , L’art de connaître  les  hommes par la  physionomie (1775 –  

1778) (1806), ou  do médico alemão Franz Joseph Gall  (1758 –  1828), 

Untersuchungen ueber d ie  Anatomi e des Nervensystems ueberhaupt, und 

des Gehirns insbesondere  (1809). Se, para  Lavater , a  fisionomia do 

homem expunha dois pontos de vi sta  distintos –  em movimento  

representando a  tipologia  da s paixões e  dos di fer entes estados de 

espírito,  e em repou so r evelando o  caráter moral e os hábitos const antes 

e naturais, ou  as revoluções e os transtornos pa ssageiros (Lavater 1806: 

8-9) – , para  Gall ,  fundador da t eoria  da fr enologia , era  possível  

determinar o caráter, as característi cas da personalidade e o grau de 

criminalidade pela  forma da cabeça, estabelecendo ligação entre áreas 

especí fica s do cérebro e as funções que desempenhavam.  

                                                                    
46

 Georges - Louis  Leclerc,  Le buf fon  de la  jeunesse ou Abrégé d ’hi stoi re naturell e . 

Paris :  Leprieur,  1809,  IV,  p .127;  AA.VV. ,  Encyclopédie mod erne ou Bibl iothèque 

Universell e d e toutes  l es  connaissances  humaines .  Paris :  Duméni l ,  tomo IX,  1841,  2ª 

edição,  p .224. 
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Todavia , Costa  Pereira  aproxima -se mais das t eoria s de Charles 

Darwin sobre A expressão da emoção em Homens e  Animais (The 

Expression of the Emotions in  Man and Animals , 1872), quando fala  de 

mani festações interna s de estados de alma, que se r efl e tem na  

fi sionomia:  

O rubor da  vergonha ou do pudor, a  palidez do medo e  das ansiedades,  a  

l ividez do horror,  a  sombra da  dor fí sica  e  da  morte  invadem as faces 

(Perei ra 1890: 76).  

 

Para Darwin, que dedica ao rubor um capítu lo  inteiro  da sua obra –  

“blushing i s the most  peculiar and the most  human of a ll  expressions”  

(Darwin 1872: 310) – , que se manifesta  em várias raças hu manas ( id .,  

ib id . :  316), sendo fru to de uma ocasional confusão do espírito ( id .,  ib id . :  

323). A timidez, a  vergonha e  a  modéstia  corresponderiam à na tureza dos 

estados mentai s que induziam o rubor, contendo,  entre  si,  uma  

característi ca  comum: a  tomada de consciência  sobre nós próprios ( id .,i  

b id . :  326): 

Men and  women,  and  especially the  young,  have  always valued ,  in a 

high degree ,  thei r personal  appearance;  and  have likewise  regarded  the 

appearance of others.  The face  has been the  chief object  of attent ion, 

though,  when man aboriginally went  naked,  the whole  surface  of his 

body would have been at tended  to (Darwin 1872: 345).  

 

Estudar a  “natureza dos sentimentos” corresponderia  ao estudo 

anatómico, que permite “analisar cienti fica mente as a lterações que eles 

trazem às feições” (Pereira  1890: 77), para  que o ator deixasse o “ eu  

artificia l”  e se  deixass e possuir  “de outra  a lma” ( id .,  ib id . :  78). Uma 

clara  adesão aos princípios realista s, anulando o apelo  à  criaçã o de tipos,  

e pugnando pela  criação de individualidades próxima s dos seres 

humanos, arquétipos de vida real, na  esteira  de La Comédie Humaine  

(1829 –  1847) de Balzac:  

Não poderá nunca o ator tornar a  fi sionomia legítimo e fiel  reflexo da 

a lma de que se  possui ,  se  não se  compenet rar pro fundamente dos 

sent imentos que exprime, apoderando -se  deles de  um modo completo.  

Quando o consiga,  refleti r -se-ão naturalmente  e  sem nenhum esforço da  

sua parte , no semblante (Perei ra 1890: 78).  
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A palavra, servindo como elemento tradutor do pensamento, ca r ece 

do gesto, desses “sinai s eminentemente sintéticos”, para  deixar de ser  

“fria  e pálida expressão de afetos e paixões”. O gesto exprime “os atos  

da sensibilidade e da vontade”, anima a  linguagem falada, torna -a  

enérgica, “persuasiva e lúcida”, sem o qual  não existir ia  arte  dramática 

(Pereira  1890 : 79). Os conceitos naturalistas propostos por Diderot ,  

Mercier , Lessing ou Engel  havia m definido a  cena como uma cópia  exata  

da natureza. Pretendia -se exaltar a  realidade,  retra tando os caracteres e  

as paixões, colocados em cena através de um correto desenvolvimento da 

gestualidade, e de uma preci são melódica da entoação vocal.  Quando a 

escola  romântica retomou estes conceitos, fê -lo segundo uma perspectiva  

de extrema verdade, pela  expressão intensa das paixões humanas,  em 

detrimento óbvio da técnica teatral,  em que a  correta  elocução deu lugar  

ao tom verdadeiro da entoação emocional, e a  expressão mímica do gesto  

deu lugar à gestualidade quotidiana. O idealismo setecentista  e o  

romanti smo oitocenti sta  correspondem a duas decla mações d istintas, em 

que apenas o sentimento  é  verdadeiro,  a inda que exposto segundo 

paradigmas próprios. Naquele, a  representação exterior não é natural, 

porque corresponde a  uma lógica mais bela  do que a  natureza, e neste,  

a inda que a  aparência  seja  real, o sentimento é, por vezes fa lseado, para  

evitar que o espetáculo se  torne frio  e monótono:  

A naturalidade consti tui  a  verdade,  e  por consequência  a  perfe ição e 

beleza  do gesto,  pois a  sua  existência  e  signi ficação da natureza 

procedem (Perei ra 1890: 79).  

 

Todavia , o gesto apresenta  “graus e caracteres” diver sos, sem que 

se possa estabelecer uma regra unívoca para  se “adquirir  um gesto  

natural” , sendo, por i sso, “cunho do tempera mento” ( id .,  ib id .:  80). Por 

outas palavras, a  demonstração de Costa  Pereira  toma por ba se a  noção 

de r etórica  que, para  a lém das figuras de estilo ( elocutio )  e da exposição 

discursiva (dispositio) ,  contempla a  ação fí sica  que anima o di scurso  

verbal. O corpo do ator contribuiria , assim, para  tornar compreensível a  

mensagem do di scurso,  de forma convincent e, e, ta l como no orador  

clássico, a  actio  e a  memoria  conjugam-se na corporalidade do actante.  
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Ao longo de 21 artigos, o autor dos Rudimentos  transcreve e  

comenta “alguns pr eceitos, aconselhados por uma grande autoridade na  

matéria , e que a  tra tou do modo mais simples e verdadeiro” (Pereira  

1890: 80), sobre a  t eoria  do gesto, muito embora guarde em absoluto  

anonimato a  sua autoria . Costa  Pereira  contraria , a  par e passo, a  

natureza formatada, ester eotipada, esta tuária , da representação do gesto,  

reduzida aos conceitos de estilo, qualidade, intensidade e  tempo de  

representação. Mesmo que o seu autor insista  no estudo da natureza 

humana, como forma de conseguir a  naturalidade cénica, a  verdade é que 

a  elaboração do di scurso veicula  uma lógica já  defendida  por J . Boll ,  em 

Mimicologie , ou  Règles du geste  e t de  l’é loquence dramatique – a  partir  

da sua obra Histoire  p ittoresque des Passions  (1846) – , ou , 

anteriormente, por Paillot de Montabert ,  na  sua Théorie  du geste  dans 

l’art de la  peinture  (1813): 

On aime dans un personnage de  théât re  des manières e t des gestes qui  

soient  au-dessus des gestes et  des manières ord inai res dont  les hommes 

sout iennent  leurs discours (Montabert  1813: 67). 

 

Este a speto idealizado de arte exerceria  um efeito no modo de 

representar do ator:  

Le besoin de  fai re  comprendre  et  de  fai re  senti r fortement  les idées du 

poète,  de  prouver qu’i l  les sent  lui -même et  qu’il  les rend  avec 

exact itude,  ses gestes lui  servent  donc d’ interprètes,  et  dans le  cas où  il 

n’aurait  pas frappé les oreil les,  i l s’adresse  au sens de  la  vue.  Il 

prononce en gesticulant,  il  double  la  force  des épithètes acoust iques pas 

des épithètes opt iques,  e t  c’est  en ceci  qu’il  est  presque toujours le  

comédien,  l’acteur du théât re , e t non le personnage de la  nature 

(Montabert  1813:  68). 

 

O comentário críti co de Costa  Per eira  insist e na aplicação da 

teoria  evolucioni sta  ao estudo do gesto na expressão da s emoções.  

Palavras como “vontade”, “ consciência”, ou  “intenção”, qu e a  teoria  

criacionista  usava como reflexo da alma, passa m agora a  ser 

consideradas como expressão do carácter  habitual, involuntário e  

inconsciente das mani festa ções,  produto das zonas obscuras da psique 

humana. Segundo ele, nem a t eoria  do gesto,  que apena s referia  a  
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expressão das paixões “como se elas opera ssem  do mesmo modo no 

homem independentemente da sua organização e outras condições”, nem 

a teoria  do “temperamento do indivíduo”, que não dava importância  às 

situações que alt eram a expressão,  não podiam,  “por si sós,  marcar a  

expressão exata  que o ator deve dar aos sentimento” (Pereira  1890: 89), a 

quem cu mpria  “compreender per fei tamente a  sua graduação e aprofundar 

as particularíssimas condições do indivíduo que representa”, cujo  

“estudo e experiência  [ensinariam] a  imitá -los convenientemente” ( id ., 

ib id . :  89-90). 

 

3.3 . Análise  do discurso para le itura e  recitação  

Muito embora Costa  Pereira  destine, nesta  secção, os conselhos 

sobre a  palavra, do inominado autor, aos “ leitores em voz alta”  e a  

oradores, o seus destinatár ios continuam a ser os a tores, que deviam 

igualmente partilhar os fundamentos gerais da recitação, para  deles  

tirarem “vantagens para  a  sua arte”  ( Pereira  1890 : 91). Especificam-se 

duas modalidades de expressão, a  recitação e a  declamaçã o, que em 

nenhum dos casos deveria  ser acompanhada por  gestos. Na recitação,  

sublinha-se o fa cto de apenas serem indicadas “as ideias e os afetos da  

alma”, sendo, por i sso, “ mais intimativa”, “de colorido modesto”, e mais 

rápida do que a  declamação.  Quando se tra tasse de u ma leitura  em voz 

alta , o livro deveria  ser sustenta do por ambas a s mãos, ao pa sso que na  

recitação de cor, ou  num di scurso oratório, seria  indispensável u ma 

expressão mais calorosa, a inda que sem exagero ( id .,  ib id . :  92). 

Por isso, num sintéti co decálogo de preceitos, os Rudimentos 

desenvolvem uma análise t extual que visa  a  procura de uma modulação 

vocal  adequada à  expressão que enfatize o conteúdo qu e se  quer  

transmitir ,  em que o “relevo ou destaque” não se encontra  no volume da  

voz, que provocaria  um tom enfáti co sem verdade interior,  mas nos 

“matizes da inflexão”, ou seja , no jogo sonoro que se obtém entre  a  

articulação frásica  e a  “pausa expressiva” que se lhe segue.  No fundo,  

conseguir a tingir  a  musicalidade de um texto falado ( id .,  ib id . :  98). 

Torna-se, portanto, necessário clari ficar o uso apropriado dos diver sos 
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elementos constitu tivos da frase –  “palavras de valor” , “qualifi cativos 

em geral” , “atributos”, “preposição que compreende a  ideia  dominante” –

, para  que seja  evitada a  “decla mação afetada, c antada e a té p iegas”, na  

medida em que é fundamental que exi sta  o “crit ério artíst ico de que fala  

a  filosofia” , e que o ator t enha bom gosto ( ib id .:  ib id ): 

Este  assunto de  dar às palavras ou frases o seu legítimo valor ent re 

out ras,  requer um tato especial ,  filho do conhecimento perfeito da 

importância  do que se  destacar,  mas quase  inspi rado pelo critério e 

gosto art í stico, para  o qual  não há  regras exclusivas.  Quantas vezes uma 

pausa expressiva  tem mui to mais força  que a  elevação da voz? Quantas 

vezes,  acentuada a  art iculação sobre  uma sí laba da  palavra,  a  inunda de  

ext raordinário vigor? (Perei ra  1890:  101) 

 

Reconhece Costa  Pereira  a  existência  de “condições de sentimento ,  

ou  antes paixões levadas ao extr emo que não comportam expressão  

pautada”, momentos de “expansão violentíssima”, “excessos de voz”  

apenas admitidos quando “o estado de alma se exalta  a  grande 

intensidade,  ou toca a  ra iz do delírio, ou  as u ltrapassa” ( id .,  ib id .:  107). 

Referência  aos grandes monól ogos do teatro românt ico, ao de Carlos V,  

no Hernâni, de Victor Hugo, “verdadeiros exercícios ginásticos de 

declamação t eatral” , sem cabimento  no t eatro naturalis ta , pouco 

conformes com a realidade, desmesurados na falta  de “verdade e de  

naturalidade”, mas que os a tores continuavam a interpretar  de forma 

descabida, bradando, berrando, num “tumulto de gestos e gritos”, 

desperdiçando o “poderoso efei to do pensa mento”, para  gáudio do 

espectador,  que “estranhar ia  e r eprovaria  qualquer outro  modo de 

declamar os longos monólogos” ( ib id .:  ib id .): 

A si tuação particular das personagens,  e  a  natureza  das ideias e dos 

sent imentos que cada qual  exprime,  é  que hão -de marcar as di ferenças. 

[…] Do variado e  natural  conjunt o das di ferenças em todos os 

e lementos da  ação é  que se  compõe a  harmonia  da  arte ,  o ensemble  da  

representação,  i sto é ,  o complexo da interpretação modelada pela 

verdade  das coisas.  Cumpre […] afinar a  ilusão,  em ordem a que uma 

nota  est ranha não venha rompe-la ,  quando esse  mesmo efei to não se ja 

exigido pela  ação do drama (como termo geral ) (Perei ra 1890 : 109). 

 

De novo, Costa  Pereira  retoma a  defesa da “pausa expressiva”, 

“sujeita  unicamente ao bom gosto do ator, esclarecido e guiado pelo  
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estudo dos sentimentos” ( id .,  ib id . :  111). “Suspensões de voz”, que 

exigem “fino ta to” na escolha do momento de as execu tar, e no 

conhecimento  da co nstrução sintática  da frase,  do seu sentido e a lcance 

( id .,  ib id . :  112). 

 

3.4 . Para uma experiência emocional da representação  

Apesar de os pensa mentos revelarem sentimentos nas palavras,  

“nem todos os pensamentos traduzem sentimentos” ( Pereira  1890 : 115). 

Na panóplia  dos pensa mentos, cada qual deverá ter u ma expressão 

conveniente, e “a  natureza das várias espécies de pensa mentos leva 

insensivelmente à  verdade da sua expressã o” ( id .,  ib id . :  116). Para  isso,  

convoca-se a  sensibilidade, ou seja  a  “faculdade que o  e u tem de 

experimentar prazer ou desprazer, por ocasião de u ma modi ficação, quer  

operada nos órgãos do corpo [ sensação], quer proveniente do 

funcionali smo da alma [sentimento]”  ( id .,  ib id . :  119). A expressão da  

emoção e da paixão representam “a um tempo m odi fi cação da atividade e  

da sensibilidade” ( id .,  ib id . :  120), suscet íveis  de uma variada graduação, 

como demonstrado por Le Brun , em 1668, como doutrina no domínio da  

pintura  histórica:  

Cette  grammaire  de  l’ expression des passions fait  du visage l’élément  

essent iel  de  l’expression physique des passions,  tout  en créant  un 

système figé  qui , rapidement  gênera  toute évolut ion future . En effe t, 

cette  base  pédagogique pour l’étude des émotions se  révèle  rapidement  

tyrannique dans les domaines de l’ invent ion,  du génie  e t de  l’ expression 

personnelle .  Le besoin de  représenter les passions par l’intermédiai re  

de  mouvements corporels e t faciaux dans une forme élaborée  de  

sémiotique des passions subsiste  au fi l des siècles (Schal l er 2003: 5).  

 

A evolução da medicina fora  responsável pela  transformação da  

linguagem das paixões, e, no primeiro quartel do século XIX, principiou  

a  mani festação de uma críti ca  contra  a  expressão exagerada  e t eatral.  

Travou-se um debate entre as posições da forma ideal izada e as da 

expressão reali sta . Em meados do século,  a  fação conservadora 

cont inuava a  procurar manter o conceito  do bom gosto, sinónimo de 

nobreza de caráter e de conformidade com um estilo de vida idealizado,  
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enquanto, por outro lado, a  obra de Darwin  motivava a  pesquisa  do 

doutor Guillaume Duchenne (de Boulogne) sobre os músculos faciais ,  

num interesse cada vez maior sobre a  qualidade da expressividade 

facial
47

.  

Atendendo ao espírito cientí fi co demonstrado por Costa  Pereira ,  

parece óbvio que nos Rudimentos se enfatize o estudo de uma anatomia 

“artística”, como metodologia  do trabalho de pesquisa  do ator, numa  

gramática de expressões da face humana, ta l como o fizera  o doutor  

Duchenne, quando publicara  Mécanisme de la  physionomie humaine, ou 

Analyse électro -physiologique de l’expression des passions applicable à 

la  pratique des arts  p lastiques  (1862), a  primeira  obra que pretende 

ilustrar as emoções humanas através da fotografia :  

Selon Duchenne,  amateur d’art  averti ,  l’une des conditions essent ie lles 

de  la  beauté,  est  la  beauté  des formes associée  à  celle  de  la  justesse des  

expressions faciales et  des gestes.  Duchenne tente  de  prouver que tout  

visage en dépi t de  sa forme,  peut  deveni r moralement beau, grâce  au 

rendu correct  des émotions de l’âme (Schaller 2003:  172)  

 

Todavia , Costa  Pereira , mais perto da posição de Darwin  –  dos 

poucos autores citados ipsis  verbis  – ,  e da sua teoria  da evolução, não se  

mostra  propriamente inter essado na fixação do rito facial,  ma s no 

processo evolutivo que deter mina as expressões segundo a  sua finalidade 

natural, procurando explicar o modo instintivo da expressão das 

emoções, conforme sintetiza , ao afirmar que “diverso é o estado a  que os 

sentimentos levam a nossa alma” :  

Sempre que a  nossa  a lma sai do seu estado natural  de  t ranquilidade,  

a ltera -se-nos a  voz tomando particular expressão;  a  fi sionomia 

modifica -se;  movimentos diversos do corpo acompanham estas 

ondulações;  t ransmi te-se  ao exterior o movimento interior,  impregnado 

de natureza,  da  graduação,  e  –  deixem-me assim dizer –  da cor do 

sent imento (Perei ra  1890: 122 ). 

 

Enquanto os tra tados sobre a  teoria  da expressão de sent imentos 

recorria m ao uso de fotografia , por essa  a ltura  a  moderna forma de 

                                                                    
47

 A part i r  de 1852, este médico começou a u ti li zar  a fotografia,  como forma de  

captação desses  mo vi mentos  fugaze s  de expressão,  derivados  de es t imulação 

elét r i ca, sem qualquer mot ivação e mocional .  
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fixaçã o da realidade, Costa  Pereira , partindo do interior para  o exterior,  

refl etia  sobre as “figuras considerada s como expressão dos sentimentos”,  

enquanto “forma s de pensamento, condições de tom geral”  (Pereira  1890 : 

123; sublinhado nosso), criando uma espécie de verbetes s in téticos de 

figuras de estilo  retórico –  “exclamação”, “ invocação”, “optação”, 

“deprecação”, “ imprecação”, “maldição”, “ interrogação” e “apóstrofe” – , 

qualidades próprias de ocorrências, à s quais  fa z corresponder  tonalidades 

veri stas de expressão vocal, e vocando esses possívei s momentos, sem 

recurso ao ester eótipo.  E, por i sso  mesmo, r econhece que, tra tando -se de 

sentimentos e  não de condições, “ trist eza, a meaça, injúria , cólera ,  

indignação ou desprezo” ganham expressão “independentemente de 

figuras” ( id .,  ib id . :  124). 

A expressão genuína dos sentimentos conseguir -se-ia , segundo o s 

Rudimentos, na observância  de três princípios básicos: (1) estudo 

cuidadoso do pensamento ou do sentimento,  de acordo com a situação 

que se quer traduzir;  (2) tomar a  natureza po r guia , observá -la  com 

frequência , desejar imitá -la , para  expressar a  entoação e  infl exão  

convenientes; e (3) estudar os modelos na arte da palavra, prestando 

atenção aos que atingiram o “grau de perfeição relativa numa arte tão 

difí cil”  ( id .,  ib id . :  128). 

(1)  O “tom de convicção” torna -se importante na arte e deve 

dominar a  elocução, de acordo com a “situação” em que se encontra  a  

per sonagem. Ao ator compete estudar cuidadosamente “a época, o grau 

de cultura  intelectual da personagem, a  sua idade, profi ssão, moral”  ( id ., 

ib id . :  126), para  que se obtenha verosimilhança.  

(2) A natureza é o “ inventor”  da expressão dos sentimentos;  

“quem imitar a  natureza é o único que acerta”  ( id .,  ib id . :  127): 

A alma sente;  e,  alheiamente  à  nossa  vontade,  o sentimento,  coando -se  

a t ravés dos órgãos – est remecidos pelo movimento da  a lma que ele t raz 

consigo –  vem derramar as suas t intas no rosto,  fazendo -lhe  vibrar o 

corpo.  […] A natureza  revela  os sentimentos nos nossos semelhantes; 

estudemos a  nós mesmos na vária  expressão com que t r ansmi timos as 

modificações da  nossa  a lma aos out ros.  Leiamos pois no rosto dos 

homens com atenção;  escutemos na sua voz a  entoação e  a  inflexão dos 

sent imentos e  das paixões (Perei ra  1890:  127-28). 
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(3) A comparticipa ção em situações emocionais, tornando o ser  

humano parcial,  fá -lo esquecer a  “observação preci sa”; a  imaginação 

pode iludir , levar a  má interpretação de terceiros. Quando se tra ta  de nós 

próprios,  a  situação t em tendência  a  piorar, e a  “ lembrança posterior  

pode facilmente enganar -nos” (Pereira  1890 : 129). Contrário à  “absurda” 

insensibi lidade que Diderot  r ecla ma para  o a tor –  “ se  a  comoção não é  

estranha ao sentimento da per sonagem, só  pode dar vigor à  expressão”  

( id .,  ib id . :  130, nota) – , para  Costa  Pereira , a  di stanciação crítica  

encontra -se  no estudo dos modelos na arte,  a través de quem tem 

“empregado largo t empo na observa ção da natureza”, e  da análise de 

comportamento daqueles que falam em público ou represent am, seja m 

bons ou maus modelos, sobretudo estes, porque com eles se aprende a  

evitar os “desvios vaidosos” da presunção ( id .,  ib id . :  130). 

 

3.5 . O “ l ivro extraordinário  de Darwin -  L’expression des 

ém otions chez l’homme et chez les  anim aux ” 

 

Esta  muito notável  obra  do célebre  autor da  Descendência  do  homem,  

t rata  de  descobri r no estudo atento dos movimentos da  expressão uma 

série  de  argumentos novos a  favor da  teoria  da  evolução (Perei ra  1890:  

133). 

 

Ainda que o espírito evolucionista  este ja  p resente ao longo dos 

Rudimentos , a partir  de agora fi ca  patente  a  filia ção doutrinária  do seu  

autor, que exorta  a  leitura  desta  nova per spetiva da teoria  da  expressão 

dos sen timentos a  todos os que se interessem pelo  assunto, e  “a  todo o  

artista  principalmente que dependa da estéti ca  e da plástica” ( id .,  ib id . : 

134). Costa  Pereira  passa a  citar a segunda edição da tradução francesa 

da obra de Darwin, revista  e corrigida, pelos doutores Samu el Pozzi  e  

René Benoit ,  editada no mesmo ano em que escreve os Rudimentos da 

Arte  Dramática . Dada a  índole desta , o  seu  autor apenas fará  uma breve 

menção à  anatomia muscular, para  especi ficar os “princípios e caracteres 

da expressão no homem” ( ib id .:  ib id .) . 

Principia  a  tradução pelo  capítu lo  XIV,  Conclusion et résumé (pp.  

373-375), sobre «Les troi s principes fondamentaux qui ont déterminé les 

principaux mouvements expressi fs», «leur hérédité» ou «de l’a cquisition  
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successive par l es ancêtr es de l’homm e des diver ses expressions» ,  para 

seguir a  conclusão de Darwin:  

Tout  acte ,  quelle  que soit  sa  nature,  qui  accompagne constamment  un 

é tat  déterminé de  l’esprit ,  devient  aussi tôt  expressi f (Darwin 1890:  

375). 

 

Apesar de “tesoiro de ciência  e  de arte”  (Pereira  1890: 142), o  

objetivo da obra de Darwin  prende-se com uma demonstraçã o alheia  ao 

assunto  dos Rudimentos .  Costa  Pereira  prescinde da análise da expressão 

animal, para  se dedicar apena s à  expressão dos sentimentos, “ seguindo a  

marcha do escritor, e frequentes vezes adotando a s suas própria s 

palavras” ( id .,  ib id :  143). Retoma a  tradução a  partir  dos capítu los 

centrais rela ciona dos com a temática que pretende demonstrar, 

reproduzindo os respetivos títu los: Capítu lo VII –  “Abatimento  

(abattement);  ansiedade (anxiété );  desgosto  (chagrin ); desanimo 

(découragement );  e desespero (désespo ir)”  – , abordando os respetivos 

tópicos (efeitos do desgosto na economia; obliquidade da s sobrancelhas 

sob o  sofrimento e descaimento  dos cantos da boca); Capítu lo VIII –  

“Alegria  ( jo ie );  bom humor (gaieté);  amor (amour );  sentimentos t ernos 

(sentiments tendres ) e devoção (piété )”  – , sobre o ri so, as ideias risívei s,  

os movimentos faciais que acompanham o riso, a  natureza dos sons 

emitidos, a  secreção das lágrimas e a  graduação entr e a  gargalhada e o  

sorri so; Capítu lo IX –  “Reflexão (réflexion );  meditação (m édita tion ); 

humor (mauvaise  humeur );  despeito / amuo (bouderie )  e deci são 

(décision )  – , sobre o franzimento da s sobrancelhas, perceção de 

situações di fí cei s ou desagradávei s, obst inação, e oclusão del iberada da 

boca; Capítu lo X –  “Ódio (haine )  e cólera  (colère)” , “Escárnio, ar  

provocador, acto de descobrir  de um lado o dente canino ( ricanement e t 

défi;  action de découvrir  la dent canine dún seul côté )” ; Capítu lo XI –  

“Desdém (dédain );  desprezo (mépris );  repugnância  (dégout); 

culpabilidade (culpabilité );  orgu lho (orgueil);  impossibilidade 

( impuissance );  paciência  (patience);  afirmação e negação (afi rmation et 

négation )” ; Capítu lo XII – “Surpresa (surprise );  espanto (étonnement); 

pavor (crainte );  susto, medo, terror, horror ( horreur )” ; Capítu lo XIII – 
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“Vergonha  (honte ) ,  t imidez ( t imidité ) ,  modéstia  (modestie ) ,  rubor 

(rougeur )” . 

Costa  Pereira  detém-se na enunciação da “teoria  do rubor”,  

considerada inapropriada no trabalho do ator, ta l como a palidez,  

expressões emocionai s espontâneas di fícei s de conseguir em cena. Em 

vez de efeitos fa lsos, fica m conselhos sérios:  

Que o ator venha para  a  cena bem compenet rado do caracter da sua  

personagem e bem certo das si tuações,  a  fim de t razer o rosto 

convenientemente  preparado;  que se  deixe  comover de  um sentimento 

uníssono com o da  personagem,  em ordem a senti r os efeitos dele,  

patenteando assim as t ransi ções (Perei ra  1890: 172).  

 

Suspende-se aqui a  análise  da t eoria  de Darwin , não obstante  Costa  

Pereira  considere que muito fica  por conhecer: “Vasta  é a  área deste  

trabalho e di fícil”  ( id .,  ib id . :  175). E, na medida em que os sentimentos 

são infinitos e de variadas categoria s, tendo cada qual a  sua própria 

expressão, por mais impercetível que seja , é  necessário  “analisar os 

géneros primeiro, estudando depois as graduações” ( ib id .:  ib id.) ,  para  se 

a lcançar o conhecimento dos t emperamentos, e  a  sua expressão consoante  

os casos em que se manifestam.  

 

3.6 . Os Rudim entos aplicados ao palco  

Parece evidente para  Costa  Pereira  que, desde que haja  estudo dos 

preceitos defendidos, o  resultado ver -se-á  na r epresenta ção de qualquer  

drama, onde se poderá observar a  “harmonia do conjunto, a  naturalidade, 

o movimento aparentemente espontâneo, a  justeza e seriedade dos tons,  

[produzindo]  um quadro agradável” , sobretudo,  quando a  tudo i sto  

associa  a  presença fundamental de um “artista  de competência”, o 

ensaiador (Pereira  1890: 177).  

Qualquer artista  que domine a  expressão de sentimentos e  de 

emoções, saberá  que “qualquer que seja  a  natureza da expressão, n unca 

um gesto, nunca uma atitude, nunca uma inflexão pode ofender a  

decência  e a  nobreza da arte”  ( id .,  ib id . :  178). Sublinha -se aqui a  

necessidade constante de rigor de execução, sem concessões ao  

facilit i smo, ao gosto popular, de estudar a  naturalidade d as mudanças de 
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atitude, “mil coi sas que só a  prática  constante pode ensinar e  fazer não 

esquecer” (Pereira  1890 : 180). A perícia  do arti sta  adviria  do 

conhecimento da “natureza e lição” ( id .,  ib id . :  181), entre a  arte e a 

técnica, ou  seja , saber,  experiênc ia  e r eferências t eóricas indispensávei s.  

No fundo, o pragmati smo de Costa  Pereira  perpetua os mesmos 

princípios de Quintiliano, veri fi cando a  existência  de um conjunto de  

regras, que se formaram pela  experiênci a , posteriormente pensada s de 

forma lógica, que nos servem como modo de aper feiçoamento, ou , por  

outras palavras, que a  técnica pode ser aprendida para  se tornar em 

saber:  

A fal ta  de  observância  destes preceitos,  a  pouca importância  que se  

costuma dar aos bons conselhos,  a  vaidade,  a  ausência  de  disc iplina  da  

cena,  o mau gosto do público,  est ragado por iguarias venenosas,  a  

necessidade de  variar espetáculos para  ganhar dinhei ro,  […] a  

especulação e  por conseguinte  desmoralização da arte ,  […] têm 

arrastado consigo o teat ro ent re  nós à  decadência  (Perei ra  1890:  182). 

 

Sendo a  arte dra mática um instrumento importante de instrução e  

de moralidade, a tribui Costa  Pereira  ao recém-constitu ído Ministério de 

Instrução Públ ica  o dever de criar condições de uma reforma que 

digni fique não só  a  arte como o arti sta . Reformar o  Conservatório,  

criando a  escola  de “ ensaiadores”, tomar as rédea s do Teatro Normal, e  

apoiar os autores são orientações que lembram a reforma de Garrett  –  

“Prémios para  autores, prémios para  a tores”:  

Força é  pois que o teat ro se ja  d i rigido com gravidade condigna; 

ind ispensável  é que o cerimonial do culto cénico tenha o cunho da 

seriedade e  da regularidade (Perei ra 1890: 195 ). 

 

Quase um desaba fo, u ma defesa u tópica de uma religião do teatro,  

os Rudimentos  não perdem de vista  ao seu objetivo de formação da  

consciência  profissional dos atores, enquanto artistas, explanando os 

deveres preparatórios na construção do papel, com vi sta  à  harmonia do 

conjunto. Talentos artísticos não faltariam, segundo ele, nem a tores, nem 

autores, enumerá -los todos “seria  objeto de um grosso volume” ( id .,  

ib id . :  194): 

A arte  d ramática  é  uma profissão hoje  nobil í ssima e  que honra  a  quem a 

exerce ,  com tanto que seja  tomada a  sério como deve ser.  Não é  uma 

ociosidade meramente recreativa , é um t rabalho honesto e  di fícil , 
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const itui  um ramo important í ssimo de inst rução pública  e  de  lição 

c ivilizadora,  é  inst rumento puro do progresso,  é  um templo de  culto 

especia l  para  o qual  é  necessário ent rar com devoção e  com respeito,  

para a t rai r adeptos e  dar o exemplo (Perei ra 1890 : 196-97). 

 

Resta  agora um último r ecado, e a  promessa  (incumprida!)  de uma 

segunda parte da obra, tra tando dos “exercícios sobre o estudo do  

carácter e da expressão dos sentimentos das personagens” ( id .,  ib id . :  

201), em que o bom senso e o bom gosto fossem os ditames da escolh a  

razoável de qualquer artista .  
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4. Augusto Garraio: o  alargamento da esfera de ação do teatro  

Natural de Li sboa, da freguesia  de Santos -o-Velho, onde na sceu a  

23 de Junho de 1845, Augusto Garraio  exerceu di stintas a tiv idades no 

teatro, desde ator, ensaiador,  empresário  e  escritor dra mático
48

.  Em 1878, 

o regi sto de ca samento  menciona -o como “ator”  (Maçãs 1 994: 183), 

enquanto  no r egi sto  de batismo de sua filha primogénita , Ema Virgínia ,  

em 1884, surge mencionado como “esc ritor público” ( id .,  ib id . : 186). 

Oriundo de uma família  de Setúbal, radicada em Lisboa, Garraio  

dedicou-se ao t eatro desde muito novo. De sua avó Claudina, terá  

herdado “a tradição sadina de poetas, que […] se fi cou nos monólogos e  

cançonetas t eatrais”  que abundantemente escreveu ( id .,  ib id . :  204). Fez a  

sua estr eia  como autor, com dezanove anos, no  Teatro do Ginásio, em 18 

de Março de 1865, com Mongini, ou o  dó de peito , comédia em um ato,  

inspirada no vaudeville  francês L’ut de poitrine (1853) ,  de Eugène 

Labiche  ( id .,  ib id . :  205)
49,  “uma miscelânea lír ica”, nas opiniões de 

Sousa Bastos (1898: 160) e de Matos Sequeira  (1907: III ,  336), que 

contou com a interpretação de grandes vultos da cena portuguesa:  

Taborda , Valle, Rodrigues, Augusta  e Florinda  ( ib id .:  ib id .) .  Teve edição 

de autor, no ano seguinte, na coleção “Bibliotheca do Theatro Moderno”.  

Na década seguinte, foi e scriturado como ator e ensaiador, no 

Teatro Baquet , do Porto, de cuja  companhia  fazia m parte  as irmãs 

Mendes,  Amélia  e  Delmira , filhas do ator e contrarregra José Cosme 

Damião Mendes, que Sousa Bastos menciona na Carteira do Artis ta 

(1898: 106), e em Recordações de Teatro  (1947: 137-138). Garraio 

apaixonou -se por  Amélia , então  com dezoito  anos,  vindo a  ca sar, em S.  

João da Foz do Douro, a  17 de Fevereiro de 1878, contando ele  vinte  e  

nove anos de idade. Graças à  sua “atividade e génio empreendedor, e à  

forma como punha em cena peças de grande espetáculo, ganhou  a  direção 

                                                                    
48

 Sobre Augus to  Garraio ,  cf .  B A ST O S ,  António  Sousa (1898),  Carteira  do Ar ti sta , 

p .106. 
49

 Delmi ra Maçãs  reproduz a informa ção de Sousa Bastos ,  na Cartei ra  do Ar ti sta  

(1898:  106) indicando como tí tu lo original , L’ut d iés is ,  do  qual se não encont rou 

qualquer referência b ib liográfica especí f i ca. Todavia,  atendendo ao  t ítulo  português , 

O Dó d e peito  parece indiciar  a comédia vaude vi l l e de Eugène Labiche , com o t í tu lo 

L’ut  d e poi t rine  (1853),  que nos parece mais  conforme.  
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deste t eatro, de que se tornou mais tarde empresário, pa ssando depois ao  

do Príncipe Real  [do Porto], também como empresário” (Sequ eira  1907: 

III ,  101). Com a Companhia de Opereta  (ou de ópera -cómica) deste  

teatro, Garraio apresentou em Lisboa, no Teatro dos Recreios , a  26 de 

Junho de 1881, a  peça de Charles Lecoq , Pompom (Maçãs 1994: 207). No 

ano seguinte  a  companhia  r egressou à  capita l,  para  apresentar todo o  seu  

repertório, que agradou “extraordinariamente” (Bastos 1947: 137): “A 

sua direção inteligente  e escrupulosa atendia  a  tudo quanto pudesse 

influ ir  para  o bom êxito das peças que se r epresentava m,  tanto em 

cenário, como mobiliário, adereços, maquinismo” (Sequ eira  1907: III , 

101). Francisco Palha  pretendeu escriturar as duas irmãs, mas na  

impossibilidade de conseguir Amélia , “porque era  esposa e ‘ estr ela’ do 

diretor e ensaiador da companhia” (Bastos 1947: 137), f icou com 

Delmira , que se estreou na opereta  Noite  e  Dia , no Teatro da Trindade, 

em 8 de abril  de 1882 ( ib id .:  ib id .) . 

Um possível desalento de Amélia  devido à  oportunidade perdida, ou 

a  diferença de idades entre  marido e mulher,  terá  contribuído para  a  

progressiva desunião do casal. Ele tornou -se cada vez mais ciu mento ,  

apenas r econhecendo a  paternidade da filha primogénita , e jamais em 

relação aos outros doi s filhos do ca sal, João e José (Maçãs 1 994: 213). 

Quando Amélia  fa leceu, no Brasil ,  a  8  de fevereiro de 1894, Augu sto  

Garraio confiou Ema aos cuidados dos tios maternos. Na correspondência  

que então trocaram, de que apenas se guardaram quatro cartas, Garraio  

mani festa  um sentimento de desale nto em relação à  sua “vida tão 

preocupada e tr ist e”  ( id .,  ib id . : 215), tanto mais que a  fa mília  da mulher  

sempre procurara  afastar a  criança do convívio paterno, aumentando,  

assim, as “saudades que são tão feia s, como as flores do mesmo nome”,  

conforme expressa em 27 de ju lho de 1894 ( ib id .: ib id .) .  Dois anos 

depois, quando publica  o  monólogo dramático A boneca ,  parece que 

Garraio passa à  cena a  sua própria  cond ição. Um jovem viúvo perde a  

filha e, ao olhar para  a  boneca com que esta  brincava, desperta  nele a  

saudade magoada .  Ema  Virgínia  perdera  o convívio do pai, que ficara  

preso na solidão das recordações ( id .,  ib id . :  224). 
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Augusto  Garraio diversi fi cou a  sua produção dramática, entre  

dramas, comédias, e teatro musicado, ma s, sobretudo, em grande 

abundância , canções e monólogos,  para  todos os gostos e  todos os 

espaços de r epresenta ção, que foram sendo e ditados em folhetos avulsos,  

ao longo da sua vida, e, em 1901, constitu íram a coletânea Na bagagem 

do actor .  Durante a  sua estadia  no Porto, escreveu um drama militar,  

inspirado na guerra  franco-prussiana, O porta -bandeira  do 99º em linha  

(1872), publicado pelo  editor Cruz Coutinho; e adaptou à  cena os 

romances O Sargento -mor de Vilar (1874), de Arnaldo Gama , em que a  

interpretação de António  Pedro ,  em “De profundis” ,  valeu uma caricatura 

de Bordalo Pinheiro, no António  Maria ;  Os tr ipeiros (1875), romance 

crónica do século XIV,  de António José Coelho Lousada
50

,  publicado 

pelo  mesmo editor portuense, e  Os fidalgos da Casa Mourisca , de Júlio  

Dinis (pseud.) . Dois tipos populares do Porto inspiraram um drama e  

uma peça de costumes populares, Henriqueta , a  aventureira  (1879) e 

Martinho , respetivamente.  

De regresso a  Lisboa, exerceu as mesmas funções nos teatros da  

Avenida  e da Trindade, ma s acabou por se afastar do mundo artístico,  

caindo na pobreza, e no esquecimento ( Maçãs 1994: 225). Na segunda  

edição do Manual do Amador-Dramático , o editor Arnaldo Bordalo  fez 

imprimir o derradeiro r etrato do autor.  

 

4.1 . O Manual do Curioso -Dramático :  um “guia prático” de 

formação de atores 

 

Publicado, em 1892, pela  Livraria  Económica de Frederico  

Napoleão de Victoria , na folha de rosto deste Guia prático  da Arte  de 

Representar , Augusto Garraio identi fi ca -se como “ensaiador dos t eatros 

de Li sboa e Porto”, cuja  modéstia  inibe pretend er erguer -se “como sábio  

em assuntos t eatrais”  ou de “merecer os elogios da boa críti ca”, segundo 

expressa no breve introi to destinado “aos le itores”, tanto mais que a  

                                                                    
50

 A respei to deste romance cf .  C O STA ,  Adelaide Perei ra Mi lán  da (2004),  “O 

Romance His tórico  do séc.  XIX enquanto  factor  de const rução da memór ia da cidade 

do Porto  –  Os Tr ipei ros  de Coelho Lousada”,  Actas  d o Colóquio  Internacional 

L iteratura  e His tór ia ,  Porto , vol .  I,  pp .165 -174. 
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razão da existência  da obra se prende com o pedido feito  pelo editor,  

apelando à  sua “boa prática”, para  constru ir  um “guia  para curiosos -

dramáticos, tão fácil  na compreensão como no preço”. A “exigência” de 

Napoleão de Victoria  fez  despertar o r eceio de comparação com “o 

trabalho artístico de quantos conseguiram iluminar -se como astros”, 

acabando por  revelar a  sua dimensão de “pequeníssimo cometa”. 

Dedicada aos “curiosos -dra máticos”, a  obra, no “despretensioso intento” 

do seu autor, tem a pretensã o de “ensinar -lhes os princípios gerais  da  

Arte Dramática por meio de uma leitura  amena”. Como derradeira  

mensagem, destinada aos agora apelidados “amadores de t eatro”, Garraio  

deixa suspensa a  ideia  de que a  sua “boa aceitação […] poderá  aumentar 

depois numa edição de maior vulto” (Garraio 1892: 8).  

Enquanto ensaiador dramático, defendeu a  importância  da função do 

diretor  de cena, para  que houvesse qualidade na reali zação dos 

espetá culos. Nessa perspet iva, o Manual é pensado como um substitu to  

desse “empregado, entr e a  maior  parte dos curiosos -dramáticos”, 

tornando-se num “guia -práti co de mise-en-scène ,  […], que lhes sirva de 

mentor”  ( id .,  ib id . : 9 -10). Sendo o ensaiador dos t eatros públicos “o  

estímulo,  guiado pela  boa vontade de cada artista” , os conselhos 

veiculados pelo Manual  deveriam permitir  que qualquer curioso tomasse 

“sem custo, a  dir eção dos trabalhos cénicos, e o bom resultado [ fosse]  

certo” ( id .,  ib id . :  10). 

Assim, o Manual do Curioso -Dramático  encontra-se organizado em 

quatro capítu los, começando pelo da mise-en-scène (primeira  parte), que 

expl icam os diversos passos que podem animar os “discípulos 

estudiosos” a  “esperar bons r esultados” ( ib id .:  ib id .) .  A Segunda Parte  

analisa  a  interpretação das personagens dramáticas e a  sua di stribuição 

pelos “naipes”, ou  seja , pela s tipologia s funcionai s em que se agrupam 

os atores de a cordo com as qualidades fí si cas e t emperamentais  

especí fica s de cada um. A Terceira  Parte tra ta  dos funcionários que  

sustentam, na sombra, a  boa execução da “récita” , os quatro pilares da  

realização espetacular: ponto,  contrarregra, maquinista  e adereci sta . A  

Quarta  Parte retoma alguns dos papéis  abordados na parte  segunda, agora  
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considerados como “individualidades”, “retrato da sociedade,  nas suas 

diver sas mani festações” (Garraio 1892 : 115), objetos de estudo 

individualizados, caracteres dramá ticos fru to da invenção dos autores,  

que se torna m, muitas vezes, na sua “condenação”, quando r epresentada s 

como “verdadeiras aberrações” ( ib id .:  ib id .) .  Ainda nesta  secção,  

constitu indo um grande núcleo temático, Garraio aborda o estudo da 

prosódia  do t exto, da exploração do sent imento que dele ema na, entr e o  

riso e as lágrimas,  a  expressão plá stica  da fi sionomia, da postura  e do 

gesto, a  análise dos temperamentos, sem esquecer o bom uso dos apartes,  

numa síntese das obra s anteriores e na reprodução da s fo ntes por ela s 

abordadas (Le Brun, Lavater , Diderot , Duarte de Sá ). Como “auxílio” na 

procura da “verdade dos tipos” ( id .,  ib id .:  191), são abordadas “algumas 

regras especiai s sobre fi sionomias”, própria s para  uso do “bom 

caracterizador” e do “cabeleireiro”, “sendo como são aprendidas com 

Lavater  e outros sábi os autores no género” ( ib id .: ib id .) .  Os “artifícios 

teatrais segundo a  moderna ‘Arte no Teatro’”  reproduzem Manuel de 

Macedo, e introduzem a secção destinada à  explicação dos meios 

tecnológicos na exploração da s potencialidades iluminadoras da luz 

elétri ca  e na construção de adereços cenográ ficos. O Manual não podia  

deixar passar uma secção de “conselhos” práticos para  salvagua rda de 

imprevi stos em cena, e encerra  evocando a  memória  do ator José Carlos 

Santos, e do seu estribilho teatral,  “salve-se quem puder”, quando o pano 

subia  no início do espetáculo , para  de sejar o mesmo tipo de sucesso para  

a  sua obra junto do público destinatário:  

Se o Guia -prát ico servi r,  quando menos,  para  nos guiar na  manobra , 

como verdadei ra  bússola  ao marinhei ro sem curso,  vamos lê -lo 

cuidadosamente  com a atenção de um piloto,  consul ta ndo as suas 

efemérides,  e  chegaremos ao nosso dest ino (o fim da  peça ) em derrota 

a legre… a porto e  sa lvamento.  E boa viagem,  meus amigos,  em maré  de 

rosas,  com o nosso Manual  a vosso lado,  como prático  da barra  (Garraio 

1892:  222;  itálicos originais).  

 

Tal como Augusto  de Mello , Garraio ba seia -se na sua experiência  

profissional, para  idealizar um modelo funcional para  amadores, aos 

quais se dão conselhos orientadores de uma boa p rática  de trabalho,  
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escorada na consciência  críti ca  do processo de trabalho, e dos conceitos  

estru turantes do di scurso dramático -teatral,  que a  gíria  designa por  

“gramática de palco”. Mais de um século após a  sua edição impressa, o  

Manual do Curioso -Dramático , longe da s suas funções in iciais, acaba 

por se tornar num objeto esclarecedor sobre a  a tividade teatral,  não só a  

amadora, como a profi ssional, que aquela  mimetiza.  

 

4.2 . Da escolha da peça à estreia do espetáculo  

Garraio conhece os defeitos dos curiosos dra máticos. Por um lado, 

nada pior do que o deslumbramento perante o sucesso de uma 

representação pública  e a  vontade de imitar o maneiri smo do “artista  

afamado”, na repeti ção do hist rioni smo mais espetacular, levado às 

ú ltimas inconsequências do decorum, por fa lta  de consciência  das suas 

limitações; ei s “o maior pecado de l esa -arte” . Por outro, nada pior do 

que escolher uma peça, “sem pensar no conjunto geral, para  o qual a  

sociedade não tem elementos” (Garraio 1892 : 10). A “escolha do  

espetá culo” tornava -se o primeiro momento de grande di fi culdade, a  

exigir  harmonia de grupo, “ segundo os r ecursos” di sponíveis, e sem 

atender “a  caprichos que são sempre prejudiciais”  ( id .,  ib id . :  12). 

A escolha da peça deveria  passar pela  sua adequação à  “sociedade” 

que a  ia  representar, a tendendo “à voz, à  idade e à  esta tura  de cada  

intérprete”, de modo a  que existi ssem “papéis para  todos, visando 

sempre a  probabilidade de melhor desempenho” ( ib id .:  ib id .).  Cenário,  

guarda-roupa e adereços deveria m concorrer para  a  beleza do conjunto,  

por serem a “propriedade na mise-en-scène”, como também o era  a  

naturalidade no desempenho da ação:  

A vista  dele ita -se  com a semelhança da  realidade,  como se  dele ita  o 

ouvido, e é para sa ti sfazermos os espectadores de  gosto mais apurado que 

procuraremos apresentar-lhes uma peça com toda a sua  cor local  e 

verdade, no estilo da  sua época” ( Garra io 1892:  13). 

 

A insi stência  na modéstia  dos amadores -dramáticos, na recusa do 

“arrojo tentado pelos debutantes”, a lertando para  “a  luz da ribalta  que 

cega a  vi sta”  e para  o público, supremo ju iz, que faz calar qualquer 
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presunção dile tante,  é r eveladora dos malefícios que se conheciam no 

meio teatral profi ssional, e na sua replicação  amadora, cujas rivalidades 

serviram de mote a  hi storietas de muitos autores desse tempo.  

Escolhida a  peça, com a aprovação da sociedade, seguia -se a  sua 

leitura , convocando-se todos quantos nela  colaborassem “direta  ou  

indireta mente”, de modo a  que fosse  conhecido o “enredo, o meio em que 

se desenvolve, a  importância  das personagens e seus caracteres; quantas 

rubricas, enfim o autor escreveu para  auxiliar o desempenho” ( id .,  ib id . : 

14). “Pode, portanto, cha mar -se u m bom ensaio  à  leitura  da peça”, afirma 

Garraio ( ib id .:  ib id .) ,  cujo procedimento  nada t em a ver com a prática  

a tual. À semelhança do trabalho profissional, sugere o Manual que a 

primeira  leitura  da peça fosse feita  pelo seu autor, quando se t ra tasse de 

obra  original, ou  pelo ponto, quando fosse do “repertório dos t eatros  

públicos”, já  representada portanto:  

Em volta de  uma mesa, no palco, como se  faz a maior parte  das vezes nas 

empresas teat rais,  devem sentar-se  os curiosos  para  ouvir com atenção a 

peça escolhida (Garraio 1892: 15). 

 

Não será  difí cil  imaginar, quer o autor, quer o ponto, no papel de 

rapsodos, debitando a  comédia ou o dra ma para  uma plateia  

presumivelmente ávida de passar à  fase seguinte da di stribuição dos 

papéi s e dos ensaios,  quando as a ten ções se voltassem para o  estudo do 

papel, respeitando “a exatidão da individualidade  que o autor escreveu”,  

a  que o ator daria  vida ( ib id .:  ib id .) .  Se o estudo da peça demonstrava a  

“ individualidade de qualquer personagem”, a  vida desta  dependeria  da 

inter secção de doi s planos di stin tos, o das “habilita ções na turais”  do 

artista , e o da sua “força” de trabalho. Garraio  defende que a  

“ individualidade”, ou  seja , a  materia liza ção da per sonagem através da  

corporalidade do ator, se mani festaria  pelo estudo do “meio em que tem 

lugar a  ação e a  sua época”, na medida em que fatores como “a educação,  

o génio , a  ilustração, influ em na apresentação individual”  ( id .,  ib id . :  16): 

Apresentarmos,  pois,  no teat ro,  o ret rato perfeito da  personagem escrita, 

re t rato vivo e  movente,  com todos os seus víc ios e  paixões,  cheio de 

amor ou perversidade,  é  tão d i fíci l  como most rar pela  expressão do gesto 
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e do porte  quanto esconde o coração da gente  ( Garra io 1892:  17 ;  itálico 

original ) . 

 

O naturalismo, que Zola  defendera para  a  cena, surge patente no 

realismo da interpretação, na adequação do conteúdo à  forma,  em q ue a  

transparência  “na execução de um papel, a  sua verdadeira  

individualidade, é trabalho que só fru tifi ca  um sério estudo”. O objetivo 

último de qualquer a tor deveria  ser o de “alcançar bem a compreensão da  

peça e  desenhar  o indivíduo que se [incu mbiu] de  r epresentar, marcando-

lhe com acerto os sentimentos e paixões, e a inda as causas externas que 

possa m ter influ ído, mais ou menos diretamente na sua individualidade” 

( ib id .: ib id .) .  Não há, por isso , espaço para  o “péssimo resu ltado” das 

cópia s de interpre tações alheias, “do que vimos fazer a  este  ou aquele” 

( id .,  ib id . :  18), senão aprender a  expressar as di fer entes maneiras 

individuais qu e cada indivíduo pode mostrar consoante a  situação em que  

se encontra . Do conhecimento da “individualidade” surge a  anál ise dos 

vários “ tipos” que a  podem per soni fi car. Tarefa  do ator, di sta ncia -se da 

obra “fria , sem luz, sem cor, sem movimento” que o autor escreveu. São 

os intérpretes que “animam a peça e as suas individualidades ,  dando-lhes 

vida e calor”  ( ib id .:  ib id .): 

Todo esse  conjunto individual  que forma o enredo de uma peça e  a  que os 

autores chamam interlocu tores  ou personagens  da  comédia,  d rama, farsa 

ou opereta,  conforme o género das produções,  tem hoje ,  em l inguagem 

teat ra l,  separadamente  os seus nomes de  guerra  (Garraio 1892:  18 ). 

 

Garraio elabora, então, a  lista  de arquétipos que povoa m os enredos 

dramáticos, fa zendo uma di stinção entre os modelos da velha e da nova 

nomenclatura . O “pai nobre ou caricato”, figura do idoso d os velhos 

dramas românticos, deu lugar na comédia -drama, ao “centro  dramático  

ou cómico”, segundo o género de papel,  em dra ma, comédia ou  farsa . Do 

mesmo modo, e pelas mesma s razões, a  “dama velha” se transformou na 

“dama central” , ou  na “caricata”, enquan to a  sua filha,  a  “dama 

amorosa”, se transformou na “ingénua”, e a  “dama de comédia”, a  

leviana “dama galã” deu lugar à a trevida “cocotte” , sinal de tempos 

afrancesados. Se a  burguesia  evoluíra , o  mesmo acontecera  com os 
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criados. A “lacaia” transformara -se em “soubrette” , o “ lacaio” em 

“criado”. Apena s o “galã” mantivera  os seus princípios inalt erados, entre  

“dramático” e “cómico”, consoante as necessidades do autor que o criara , 

e só a  roupa que vestia  evoluiu  ao sabor da moda de cada tempo, desde o  

dandy romântico de meados de Oitocentos, ao sportsman  do princípio de 

Novecentos. Uma individualidade apena s não r esi stira  à  passagem do 

tempo: o “ tirano” dos melodramas, que caiu  definitivamente em desgraça 

dramática, fi cando na memória  residual dos velhos espectadores, que o  

renomearam de “galã  mau” ou “cínico”. Estando todas estas 

individualidades sujeita s à  inspiração cria tiva do autor, e à  n ecessidade 

da escrita , conviria  então aos amadores -dramáticos conhecer os traços 

gerais que as determinavam,  para  melhor a s compor, quando passassem à 

prova de papéi s, ou  seja , ao primeiro ensaio de l eitura  pelos a tores, a  que 

Garraio, como todos os r esta ntes t eóricos, a tribui uma enorme 

importância .  

Façamos aqui um parentese explicativo sobre um processo de 

trabalho sem par com a atualidade. Na ausência  de máquinas que 

repli cassem os textos dra máticos, a  obra orig inal  manuscrit a  saía  das 

mãos do seu autor, para  as do empresário que a  comprasse. Distribuídos 

os papéi s e feita  a  leitura  explicada anteriormente, a  obra dramática  

transitava para  o  ponto,  encarregado de a  copiar de forma especí fica ,  

numa caligra fia  desenhada, percetível,  em que o corpo de texto se  

manuscrevia  a  tinta  preta , ou  a  azul, enquanto as dida scálias se  

distinguiam pela  tinta  vermelha. Os melhores exemplares em arquivo de 

obras dramáticas manuscritas são objetos que ostentam verdadeiros 

trabalhos de calígra fo,  sem rasuras, edições única s, a  partir  da s quais  se  

repli cavam outras ver sões integrais, e as “partes do papel” , ou  seja , as 

répli cas correspondentes a  cada per sonagem.  

Cada ator recebia  então a  sua “parte” , isto é, pequenos cadernos, 

consoante os a tos em que entrasse, contendo versões parcelares do t exto,  

referente à  per sonagem interpretada, cujas fa las eram antecedida s da  

respetiva “deixa”, ou  remate de frase anterior, sem identi ficação da  

per sonagem que a  proferia . Um processo de trabalho seme lhante ao que 
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acontece com as partituras de música em orquestra . Cada inst rumenti sta  

possui apenas a  composição que t erá  de executar, enquanto o maestro  

detém a partitura  orquestral que deverá dirigir .  Cada ator  possuía  apenas 

o texto  que corr espondia  à  su a per sonagem, e daí que o ensaio de 

“prova” servi sse, por um lado,  “para  retifi car a  exatidão da cópia  dos 

papéi s” , e, por outro, devesse ser “feito com toda a  a tenção […] para  dar 

a  cada um dos intérpretes, o conhecimento cabal da peça e da índole do  

indivíduo que cada um tem de r epresentar”  ( Garraio 1892 : 20). 

Segundo Garraio, o  hábito antigo de se fazer muitas leituras não só  

caíra  em desuso, como se veri fi cava pouco proveitoso, na medida em que 

os ensaios só pa ssava m a ser profícuos, quando o artista  começasse a  

“representar o seu papel” . Conhecendo a  índole di spersa  dos amadores 

dramáticos, sugere -se então que houvesse apenas um ensaio de 

retifi cação de papéi s, e se passasse de imediato  ao “ensaio  de marcação”,  

segunda etapa da mise-en-scène.  A partir  deste momento, o ensaiador,  

“ou o amador que, na falta  deste se encarregou de pôr a  peça  em cena” 

( id .,  ib id . :  21), começaria  a  marcar, ou  seja , a  elaborar “o plano geral do  

movimento das pessoas que a  desempenha m […] em conformidade com a  

ação da peça” ( ib id .:  ib id .) . 

No estrangeiro,  era  comum utilizar -se a  maquette , espécie de 

pequeno teatro de marionetes, que servia  como diorama para  ensaiar os 

movimentos cénicos sem os atores. Em Portugal, a  prática  caíra  em 

desuso,  preferindo o  ensaiador u tilizar plantas de cena aguareladas, em 

que se inscrevia m a lápis a  marcação dos atores. A este  grupo de  

ensaiadores pertencia  Garraio,  seguidor da modernidade francesa, que 

passara  a  usar as plantas, posteriormente “litogra fadas e [vendida s]  

conjunta mente com a mú sica e poema das peças,  aos dir etores dos t eatros 

estrangeiros” ( id .,  ib id . :  21-22). Uma noção comercial,  que introduz o  

conceito de franchi sado, reproduzindo a  mise-en-scène  original
51

.  A 

marcação da peça deveria  ser feita  para  cada ato, e r eti ficada de 

imediato, para  evitar o seu esquecimento. O estudo do movimento e a  

                                                                    
51

 P rocesso  ut il i zado nos  espetáculos  musicai s  na atualidade,  que os  torna 

semelhantes  em No va Iorque,  e m Londres ,  e em qualquer out ro  local  em que subam à  

cena.  
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apropriação do gesto deveriam ser feitos de forma natural, harmónica,  

adequando e  valorizando a  expressão das intençõ es textuais , evi tando 

qualquer movimento estranho, não justi ficado, e t endo “ sempre bem 

justifi cados os movimentos precisos” ( Garraio 1892 : 24). 

A propriedade na marcação de uma peça exige completo estudo das 

ind ividualidades que nela  tomam parte .  Os movimentos dos seres estão 

certamente  sujei tos ao seu temperamento,  ao meio em que vivem,  à  sua 

educação,  à  sua  idade,  a  mot ivos diversos que mui tas vezes lhe  exaltam 

ou reprimem os gestos nas ações que eles prat icam ( Garraio 1892:  26; 

i tálico original ).  

 

Garraio advoga a  cabal compreensão da psicologia  de cada 

per sonagem, para  que a  sua representa ção surja  próxima da  realidade 

observável,  sendo “de pequeninas minuciosidades bem estudadas, que se  

forma um conjunto per feito, e se r ealizam verdadeiros os tipos que o  

autor imaginou” ( ib id .:  ib id .) .  Sobre i sto  deveria  o curioso -dramático  

atender ao estudo do meio, em que a  personagem se movimenta, dando 

credibilidade ao  papel que interpretava, em nome da “espontaneida de da  

ação da peça, [e  que] a  certeza no conjunto da marcação t enha por ta l  

forma naturalidade, que o público chegue a  esquecer o tra balho que 

custou semelhante resultado” ( id .,  ib id . :  30). Chegado ao “ensaio de  

apuro”, o intérprete deveria  entregar -se plenament e à  representação da  

individualidade e conferir  “ toda a  verdade da ação pela  verdade do gesto,  

da dição,  da per sonagem” ( ib id .:  ib id .) .  A verdade interpretativa seguia  o 

Paradoxe sur le  comédien – “o verdadeiro  merecimento do ator está  em 

saber f ingir  as paixões” – , na recusa do uso da emoção r eal:  

Finge-se  a  dor,  as lágrimas,  a  miséria ,  e ,  nos excitamentos dos grandes 

lances,  pode fa tigar -se  o fí sico do arti sta ,  pelo esforço material  da  dição, 

do gesto,  das lutas diversas,  mas o sentimento próprio,  o coração, deve 

estar longe de  tomar parte  nos lances angustiosos que o autor escreveu 

(Garra io 1892 : 31). 

 

A “arte de bem representar”  é  entendida como aptidão para  

convencer o espectador,  a través da per suasão interpretativa, que fixa a  

“naturalidade da açã o e do diálogo”, e se torna na “maior beleza de uma  

representação, e [no] melhor predicado de um artista”  ( id .,  ib id.:  32). 
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O “ensaio geral”  corresponderia  à  “medida exata  do agrado que a  

peça deve ter na sua exibição pública” ( id ., ib id . :  33). Em tudo 

semelhante ao momento da estr eia , o ensaio executar -se-ia  de forma  

cont inuada, sem interrupções desnecessárias que prejudica ssem “o efeito  

geral”  da representa ção ( ib id .:  ib id .): 

O bom êxito de  uma réci ta  de  curiosos chega a ser também um t riunfo até 

para as suas famí lias,  que folgam e  aplaudem,  mais os seus do que os 

est ranhos,  é  verdade,  mas que enfim concorrem muitas vezes para 

assinalar vocações futuras.  Quantos aplausos do público, numa 

representação de curiosos,  bem d i rigida,  tem servido de  inci tamento a  

mui tos deles para  segui rem com glória  a  carrei ra  de  art i stas d ramát icos! 

(Garra io 1892 : 34) 

 

Eis os destinatários do guia  prático de r epresentação, os 

frequentadores dos “teatrinhos particulares”, “berço de art e”  de muitos 

artistas, profi ssionais e dileta ntes. Mais to lerante com os defei tos dos 

profissionais , Garraio  não tolera  que os a madores sejam indi sciplinados,  

porque a  sua representação deve demonstrar o seu  “amor à  Arte” . Para  o 

“curioso debutante”, a  sua estreia  em cena  seria  como “um santo batismo 

que o transforma de herege em cristão-novo ,  de ignorante da arte ,  em 

sábio conhecedor dos seus mistérios” ( ib id .:  ib id .) .  A noite de récita , em 

teatros particulares,  vestia  a s galas de “acontecimento festivo”, de 

entretenimento, para  a  sociedade bairrista : fa mília , amigos e bons 

vizinhos. Na ausência  de um “ensaiador ilustrado”, o manu al seria  o 

“guia”, em prol da qualidade da representação ( id .,  ib id . :  35). 

 

4.3 . Uma matriz interpretativa a partir  de um retrato  soci al 

Na “segunda parte” , a  a titude pedagógica de Garraio  adianta -se aos 

autores anteriores.  Identi fica  e si stematiza uma tipologia  funcional de 

papéi s, que associam as caracterí sti cas fí sica s e t emperamentais  dos 

artistas –  “especialidades” dentro da companhia  – , ao “caracter fí sico e  

moral”  das per sonagens –  as “ individualidades” estru turadas pelo  

dramaturgo, como agentes internos da narrativa. Desta  inter seção, resulta  

o papel teatral ou  “per sonagem cénica”.  

 



136 
 

Papéis  de juventude Papéis  de maturidade Papéis  populares 

Galã dramát ico Cent ro  dramát ico Baixo cómico 

Galã cómico  Cent ro  cómico Mordomo  

Galã a moroso  Criado confidente 

Galã t ímido  Criado lorpa 

C ínico/  Velhaco   

 

Ingénua  Dama- galã  Caricata 

 Dama cent ral  Soubrette 

Tabela 3  -  Especial idades  t eat rais  

Papéis  de juventude Papéis  de maturidade Papéis  populares 

Galã dramát ico Cent ro  dramát ico  

Galã cómico  Cent ro  cómico  

C ínico   

 

Ingénua  Dama- galã   

 Dama cent ral  dramát ica   

 Dama cent ral  cómica   

Tabela 4  -  Individualidades dramát icas  

Podemos constatar que as especialidades (17) (tabela  1) registam 

quase o dobro da s individualidades (9) (tabela  2), e que, entre estas 

ú ltimas, não existe qualquer tipologia  e specífica  para  personagens 

populares. Depreende -se que o  universo da escrita  dramática  organiza de 

forma elementar, dividindo as per sonagens sumariamente em 

característi cas dominantes,  consoante o seu género  e nível e tário,  

deixa ndo que o dra maturgo especi alize o seu temperamento na interação 

da fábula . O univer so  do teatro aborda -as de forma complexa,  

especializando subdivi sões de capacidades interpretativas 

individualizadas, o que a s aproxima de retratos quotidianos,  muito  

próximos das ilustrações publicada s, como a s de Manuel de Macedo  ou 

de Bordalo Pinheiro.  Tendo em mente os a tores, Garraio  descreve uma  

galeria  de modelos,  que procura traduzir a  realidade segundo um padrão 

behaviori sta , celebrando de forma empírica  e epidérmica uma  escala  de 
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valores de sentimentos e  comportamentos, deixando a ssim aos 

dramaturgos a  sustenta ção do pensa mento dessa s construções nominais,  

fundamentando as rela ções de causa e efeito, e o dinamismo interno das 

figuras captadas na observação quotidiana.  

  

4.3 .1 . As “especialidades” do ator: ilustrações impressionistas 

do quotidiano  

 

Para  os galãs e as ingénuas guardam-se os papéi s simpáticos de 

herói s e heroínas dos enredos sérios ou cómicos, cabendo -lhes uma 

“parte importante  no conjunto  do desempenho” (Garraio 1892: 37). 

Garraio insist e na “estili zação” da per sonagem cénica, cuja  elaboração 

exige fatores técnicos externos à  obra literária , que o intérprete não pode 

negl igenciar. O domínio das condições a cústica s da s salas e o  

autoconhecimento das capacidades interpretativas favorecem um 

desempenho “sem fadiga”. A justeza de interpretação exige que o  galã  

dramático não descure a  “elegância  do porte, a  que tem de atender, com 

infinito cuidado nas suas horas de estudo” ( id .,  ib id . :  38). Qualquer 

desleixo (o simples desejo de aplauso fácil)  do ator fá -lo  perder a  

individualidade, fi cando a penas “mascarado”. A críti ca  do público não  

perdoava a  pouca “correcção na figura” e a  fa lta  de “afinação” no “tom 

de declamação” ( id .,  ib id . :  39). No mundo do faz de conta  da cena  

naturalista -realista , os herói s guardam a herança essencial dos cavaleiros 

imaculados e ideali stas, defende ndo a  virtude da ingénua, manchada pela  

vilania  do cínico,  outro galã , porém de maus instintos.  

Ao galã  cómico não se exigia  “ tanta  correcção no gesto e no porte” 

( id .:  ib id .) .  Todavia , a  “feição galhofeira” do papel ( id .,  ib id . :  40), tão 

do agrado do públ ico, não just ifi cava a  graça fácil  e chocarreira , mas  

aumentava a  necessidade de estudo, sobretudo na alta  comédia. A “graça 

natural do actor ou curioso”, visível  na sua descontração consoante o  

“ lugar da acção onde se enreda a  peça” ( id .,  ib id . :  42), deveria  servir  um 

desempenho com “intuição perfeita”  dos matizes graciosos dos enredos:  

[A] iron ia  que ataca  os nervos da  ingénua ,  a  f ranca jovial idade que é 

sedução da central  e  a té  as lágrimas de  crocodilo  com que finge part ilhar 
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a dor do padrinho recém-vindo para  lhe  esfolar,  sem maior dó ,  a  burra  de 

ouro (Garraio 1892:  40; itál icos originais).  

 

O galã  tímido era  uma especialidade híbrida, que servia  qualquer 

género.  Representava o  indivíduo, cuja  “falta  de convivência  social ou  

de educação” debili tava o “si stema nervoso”, produzindo a  “ timidez em 

presença de estranhos”. O amplo espetro  social situava -se entr e  

“fidalguinho educado entre as saias da mamã, a té  ao ca mpónio que 

emudece e faz  jeroglí fi cos na areia , em presença da na morada” ( id ., 

ib id . :  42). O enunciado demonstra  que o galã  tímido tanto  podia  ser  

profundamente poéti co na seriedade, como deli ciosamente hil ariante no 

desconchavo da situação em que se encontrava, aproximando -se de uma  

ingénua de calça s. Garraio  subdivide-o ironicamente em “galã  tímido das 

salas” e “ ingénuo das eiras” , entre  a  cidade e a  serra .  

O tipo urbano, a  que a  “sociedade desenvolta”  chamava “verda deiro  

maricas”, apresentava “traços de uma individualidade mignone, sincera  e  

inexperiente” ( ib id .:  ib id .) .  O gesto, “miúdo como gorgulho” e  delineado 

“com a pontinha dos dedos” ( id .,  ib id . :  43), surgia  manso, quase 

“autómato”, movendo “lenta mente a  cabeça dentro dos colarinhos 

lustrosos, como se tivesse uma mola para  movimentos certos” ( id .,  ib id . : 

44). A voz, “ delgada e  de fácil  modulação feminina”, ora  expressava o  

seu entendimento em “ponto de bordados”, ora  em “renda s de guipure”. 

Traja  como u m dandy  de manequim  –  perfume de “opópanax”,  “miosóti s  

de pano” na lapela  do ca saco,  “penteadin ho”, “enceradinho”,  “nada em 

desalinho” – , e comporta -se com um amante narcisi sta :  

A todas as donzelas pretendem,  só  de  longe,  fazer corte,  e  por todas se  

julgam amados.  As suas declarações de  amor saem-lhes t rémulas,  como o  

chil rear dos passarinhos,  com a  d i ferença de  que estes cantam… e eles 

quasi  que choram.  À menor cont rariedade engolem em secco e  não tem  

[sic ] ,  sequer,  o génio explosivo como uma bombinha de  dez ré is.  Calam -

se ,  então;  rasgam o lenço,  mordem os lábios e  chegam a fazer beic inho. 

Porquê? Só  porque ao desfolhar de  um malmequer,  pela  linda prima,  lhes 

sa iu: pouco e  nada (Garraio 1892: 43 ; i tál icos originais).  

 

No centro da rusticidade,  encontra -se o “ ingénuo da s eira s do tio  

Maioral”  ( id .,  ib id . :  44), cuja  descrição o aproxima de lapuzes e  
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machaca zes de fu turos aquilinos. A sua timidez t em outro gesto: “coça a  

cabeça, na s indeci sões da vontade” e “dá o seu beliscão na cachopa da  

Brites dos Pegões” quando lhe vem à mão o desejo , disfa rçado por  

“gargalhadas alvares” e por  um tombo “em riba das sementeiras”, quando 

homem mais velho lhe prega uma palmada nas costa s. Vestir  bem,  só no 

dia  do “arrecebimento” , em que há -de tra jar o “ melhor  de ver a  Deus e à  

sua Joana” ( id .,  ib id . :  45). 

Altera mos propositadamente a  ordem seguida por Garraio , para 

introduzir  uma especialidade que, pela  idade,  se aproxima desta  tipologia  

de papéi s de juventude, porém, pelo temperamento se filia  nos papéi s  

antipáticos de que falava Manuel de Macedo  –  o vilão – , que, segundo o  

estrato social em que cir cula , se define como “cínico” ou como 

“velhaco”, coerente com a sua “philosophia  na desvergonha” ( id .,  ib id . : 

52). Papéis, que a  ninguém agradava, nem a atores, nem ao público,  

careciam de estudo aprofundado.  A sua aparência ,  facilmente  

identifi cada na ficção, não tinha par na realidade:  

Os cynicos,  se  não são tão frios como um sorvete  de  lei te,  podem 

comparar-se  a  uma carapinhada,  aonde nós,  por um acesso de  loucura, 

deitássemos sal  amargo ou vit riolo corrosivo.  […] Se os não mata  cedo, 

n’uma hora  de  remorso,  a  própria  consciência,  mata -os a lguma vic tima 

sua,  que,  tendo-lhe  chegado a  hora  da  vingança não tenha remorsos de  os 

matar a  eles (Macedo 1892: 52 -53). 

 

Para Garraio, este temperamento era  fru to “indubitável”  da alta 

sociedade,  meio propício  à  cria ção deste  tipo d e “víboras”, a  quem faltou  

a  “mãe que os gere ou adopte, entr e o povo rude, franco,  sincero e  

trabalhador” ( ib id .:  ib id .) . Esta  idealização de uma alma popular, de um 

povo feli z, de uma classe produtiva, por oposição à  ociosida de de uma 

sociedade que se aborrece e se entr etém na mesquinhez de jogos escu sos,  

subentende os ideai s filosóficos u tópicos que Garraio  partilha, onde se  

sente  o  eco de Lamartine , de Renan ou de Hugo. O  intérprete  do cínico  

deveria  conhecer “as maneiras serena s e  fria s, per scrutadoras e  

disfarçadas” do tra to  social,  para  conferir  ao desempenho um “col orido 

especial e artísti co” natural, e aceitar as vaias ou o silêncio de aplauso 

com que o público premeia estas figuras. O cínico era  um “galã 
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aristocrático”, um cavalheiro do “ demi-monde”, e sempre “um sofredor  

para  conseguir o seu fim”, ta l como o “velh aco”, discípulo do anterior,  

sem a sua “finura”, e a inda com uma réstia  de coração, que cir culava nas 

classes populares, onde não exi ste cini smo, segundo o psicologismo de.  

Garraio. O cini smo “carece de ilustração que  o di sfarce, para  evitar a  

denúncia” (Garraio 1892: 55), e o velhaco, que é “espontâ neo”, não 

aprende o fingimento. A sua fisionomia é a  “máscara  das intenções 

íntima s”. Só o seu olhar calculista  denuncia  a  a tuação:  

As manias dos velhacos são sempre falsas,  calculadas, sem expressão 

exactamente  egual  em todos,  porque mais ou menos prática  do mundo, 

mui to ou pouco hábi to de  convivência  social,  variam a  forma de executá -

lo (Garraio 1892:  5 ).  

 

Posto i sto , regressemos à s simpáticas figuras ma sculinas dos 

centros dramáticos e cómicos, papéi s de respeitabilidade na ação 

narrativa, porém verdadeiros calcanhares de Aquiles dos amadores,  

plenos de boas intenções e de insuficientes concreti zações artísticas,  

para  suprir ,  na  fa lta da idade real, uma maturidade in terpretativa que 

credibili zasse a  sua representação.  Na maioria  das sociedades 

dramáticas, a  ausência  de atores mais velhos explicava que os os jovens 

galãs interpreta ssem esses papéis , em excesso de caracteri zação fí sica  e  

vocal, a  esconder o “fí si co juve nil”  e a  “voz de infante” (Garraio 1892: 

46). A cha mada de atenção para  o acerto na di stribuição de papéi s em 

representações particulares corr espondia  a  uma exigência  de qualidade 

na “personi fi cação e naturalidade do papel” . A caricatura  grosseira  do 

ancião, transformado em “caricato chéché  de entrudo” não deveria  

acontecer, em abono da compreensão da sua individualidade, das “ luctas 

passadas na vida”, provocadoras de “estragos naturaes” ( id .:  ib id .) .  A 

estili zação destes papéi s r equeria  adequação vocal e  f ísi ca , inteligência  e  

poder de observação, que retratasse a  “nobreza da figura e porte, nos 

fidalgos, e a  denúncia  da sua origem, nos plebeus” ( id .,  ib id . :  47): 

A edade não precisa most rar as rugas do rosto, nem a  cor dos cabelos, 

para  se  evidenciar como folhinha  do  tempo.  O sofrimento moral  é  que 

primeiro nos envelhece o corpo,  enquanto que o cansaço physico não 

deixa  est ragos,  depois de  repousarmos,  sem inquietação,  algumas horas 

em socego (Garraio 1892: 48).  



141 
 

 

Apesar de o estudo servir  para  a  definição do  tipo, Garraio 

aconselha que fossem evitados os papéis para  os quais não estivessem 

reunidas as condições naturais do intérprete, e, em último caso, que este  

não se sentisse culpado por desi stir  do esforço. Não era  “crime” ter  

nascido “com negação para  a  arte dramática”  (Garraio 1892: 48 ). Pelas 

razões aduzidas, a  representação dos papéi s de centro cómico 

apresentava di fi culdades equivalentes. A ingenuidade caracter ística  dos 

“curiosos-dramáticos” tendia  a  l evar ao exagero o “gesto e voz, fa to  e  

caracterização”, caricatu rando em vez de per soni ficar, acentuando o  

ridículo da má representação:  

Não queremos,  certamente ,  apresentar algum vejete  que faça  ri r pela 

impossibi lidade do typo e  caricatura  da  imi tação,  mas sim porque o 

achem perfei tamente  velho  e cómico ,  debaixo de  sua artí stica 

myst i ficação (Garraio 1892:  49;  itá licos originais) 

 

Fazer rir  o público, sem fugir da verdade, pela  identi fi cação e  

reconhecimento dos tipos quotidianos de centros cómicos, abundantes na  

sociedade portuguesa coeva, “fora  da clá ssica  família , ou  dos actores e  

curiosos-dramáticos que pretendem imitál -os” ( id .,  ib id . :  50), deveria  ser  

a  tarefa  de estudo de qualquer artista . Da extensa panóplia  de genuínos 

centros cómicos, Garraio  sali enta  cinco modelos basil ares, capazes de 

inspirar a  “creação d’ell es, nova, original” , de todos aproveitando a  

essência , para  com ela  criar o indivíduo imaginado pelo autor, a  que o 

ator dá vida. A personagem teatral,  sendo “ filho de quantos temos visto”,  

parecer-se-ia  “com um que não viveu ainda” ( id .,  ib id . :  51). Da tipologia  

popular enunciada, a  lembrar Bordalo Pinheiro , surge a  figura do 

clássico “pé de boi” , “monótono em costumes, mas alegre e  divertido 

entre  os seus”, jogador  inveterado de antigos jogos de sorte,  vestindo por  

casa o velho ca sacão do boleeiro das tipoias e o boné da tropa  miúda do 

cerco do Porto; o “velho remediado”, frequentador dos retiros dos 

pacatos na s hortas de fora  de portas, envergando o fato domingueiro, de 

sobrecasaca desabotoada, colete amarelo, camisa de grandes colarinhos,  

chapéu alto e bengala  de cana -da -índia; o  “empregado público”, ofic ia l 

de repartição, pobrete mas alegrete, tra jando “sobretudo no verão para  
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tapar as nódoas do fato claro e que traz  o fa to claro no inverno porque 

empenhou o sobretudo”; o “procurador de causas”, imitador “ trapalhão” 

de advogados e pai de muitos filhos; e o “centro cómico dos salões”,  

intriguista , à  cata  de empenhos para  a ltos mini stérios, fa lando 

afavelmente, com “voz melí flua e leve como os rebuçados e  pastilha s 

com que enche as a lgibeiras e o estômago” ( ib id .:  ib id .): 

Isto quer d izer,  meu amigo,  que de  quanto estudo com que olhemos a  

sociedade,  de  todos os pequenos e lementos que d’ella  colhamos,  

formaremos um vul to aonde encarnaremos a  individualidade que o autor 

pensou e  da  qual  pertence a  este  o pensamento apenas;  o seu verdadei ro 

espí rito,  a alma,  pertence a  nós [art i stas] ( Garraio 1892:  52). 

 

Eis-nos chegados à  galeria  das personagens caracterí sti cas, dos 

baixos cómicos, dos criados de comédia, do agrado popular, de quem se  

ri ,  pela  sua “incontestável graça”, a  “verdadeira  bagagem do artista  

cómico” ( id .,  ib id . :  57). Podendo não ser “um arti sta  completo nos 

conhecimentos da arte”  ( ib id .:  ib id .) ,  a  graça do cómico abre-lhe o  

caminho da fama, quando cai nas graças do público , porque “tem sempre 

autoridade sobre nós quem nos põe de bom humor” ( id .,  ib id . :  58). 

Todavia , a  “verdadeira  graça não preci sa  de esforço nem complementos 

fri santes para  provocar a  hilariedade” ( ib id .:  ib id .)  e o apla uso. Basta  

que a  comédia seja  natural, tanto como o in térprete , que tira  partido das 

pequenas situações da narrativa e das “minuciosidades” da imaginação,  

para  criar o tipo.  Devem -se procurar todos os pretextos, sem exagero,  

que é  “próprio de t eatros de feira”  ( id .,  ib id . :  60), na contenção de 

“efeitos graciosos e naturaes que deem animação à  peça, sem rebaixal -a  

a té ao valor dos entremezes antigos”. A qualidade das classes laboriosas 

exigia  acerto interpretativo, r igor no retrato e no  t ra jar, em 

conformidade, sem “tanto molde nem medida certa” , à  exceção do “ high-

life  da  criadagem” ( ib id .:  ib id .): 

[É] de  uso antigo em Portugal  os criados particulares não usarem barba, 

cedendo aos moços dos restaurants o di rei to de  usar su issas e matacões , 

quando são filhos da Gal liza (Garra io 1892: 60;  itálicos originais)  
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Na hierarquia  dos “serviçais” , o “criado comum” correspondia  ao 

filho do “meio social” , dos “costumes” e da “mediania”, exi stindo,  

todavia , muitas individualidades di stintas que se en quadravam numa  

escala , em cujo topo se encontrava o “mordomo”, o “barómetro da s 

a legrias caseiras”. A sorte do amo dita  o seu destino.  “No reino da 

criadagem é o mordomo imperador”, cujo conhecimento da  “caixaria 

doméstica” equilibra  as finanças dos patrõe s, “mostrando pela  a lteração 

das feições o estado financeiro da casa” ( Garraio 1892: 60 ). A seriedade 

do mordomo é seu apanágio. Por i sso mesmo, é um “homem de idade, em 

quem se r eflectem os costumes do seu amo, a  sua gerarchia  social” ,  

chega até a  ser “ma is importante que ell e, com aparências de conselheiro  

de estado” ( id .,  ib id . :  62). Traja  sobria mente,  comporta -se com “respeito  

e correcção”, fa la  de forma setenciosa, frases “pensadas e frias” ,  

sobretudo com os subalt ernos, mas servil na presença dos patr ões:  

Enfim:  Aprumo de mil itar,  gesto de  magist rado e  cara… de carrasco, 

dão-lhe  as scenas geraes,  tornando-se,  por i sso,  de  bom efeito qualquer 

desmando na sua al ta posição (Garraio 1892:  62 ). 

 

A posição de proximidade ocupada pelo mordomo só tem par no 

papel do “criado -confidente”, rapaz esperto, “ ladino como raposa” ( id .,  

ib id . :  63), que trabalha apenas para  seu proveito. A sua fisionomia é  o  

mapa de “sentimentos, pensamentos, e suas rela tivas emoções,  

convulsivas, opressiva s e expansivas”, quando “espr eita  cauteloso” 

( ib id .: ib id .) .  Os “lances de mistério” são o seu trunfo e , ao mesmo 

tempo, por fa lta  de verdade, são o seu calcanhar de Aquiles, quando os 

intérpretes querem ser mais engraçados do que o próprio papel. No 

último degrau da escala  dos serviçai s encontra -se o “criado lorpa”, o 

sincero, rude e inocente Zé Ninguém, tão ingénuo quanto o  “galã  das 

eiras” . Tão acanhado e desajeitado como este, o lorpa tem a ousadia , que 

lhe vem da ignorância:  

Mas que naturalidade é precisa  n’estes papéis,  para  lhes  darmos a  

boçalidade própria ,  sem que pareça  velhacaria ; a expressão espontânea, 

sem visos de  calculada (Garraio 1892:  65). 
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São bondosos, puros, prestávei s, porém incultos, agindo ao 

contrário da sua pouca inteligência , movidos pela  curiosida de, e pelo  

medo. Dedica m uma fidelidade incondicional ao amo, que lhes paga com 

o fato que usou durante meses,  e  que o lorpa veste  de todas as maneira s 

possívei s,  exceto  a  corr eta . Apesar d isto, o desempenho do papel exige a  

compreensão da sua individualidade de ingénu o “tão puro como o aroma 

do manjerico” (Garraio 1892 : 66). 

Terminadas as especialidades masculinas, Garraio  dedica a sua 

atenção às feminina s, principiando pela  “ ingénua”, “espinhoso papel” , 

cujo próprio nome parece conter “o perfume do hálito brando e suave da  

innocencia .”  ( id .,  ib id . :  67) As ingénuas encontravam -se por toda a  arte, 

e nem sempre tão acanhadas como a maioria  das amadoras dramáticas 

desempenhava esses papéi s. Substitu ir  a  inocência  franca por “sintomas 

de parvoíce” seria  erro imperdoável  na caracteri zação da ingénua, e fa lta  

de compreensão da sua “índole”, determinada sempre pela  “ feição dos 

atos pessoais” . ( ib id .:  ib id .)  O meio e as convenções sociais determina m 

os traços particulares.  Porém, tanto a  descomprometida camponesa, como 

a educada menina de família , cada qual com a sua natureza, feita  de 

educação diver sa , pode t er “ igual ingenuidade” ( id .,  ib id . :  68). Em 

ambas a  “simplicidade” dos atos corresponde à  “sinceridade do coração”  

( ib id .: ib id .) .  Não obstante, a  convenção t eatral definira  a  “dama 

ingénua”, segundo um “figurino de elegância”, uma conceçã o firmada 

pelo  gosto do público, que as “ exigiu  todas pela  mesma bitola”:  

Delgadinhas e  elegantes como as pernitas das abelhas e , como estas, 

também louras (Garraio 1892: 69). 

 

Firmado o ester eótipo, às morenas não restou alternativa senão usar 

peruca loura, moda que se propagou pelos camarotes, nu m “ verdadeiro  

enxa me de vespas louras”, à  custa  de pós dourados importados de 

França, com que os cabeleir eiros lhes empoavam os caracóis ( ib id .:  

ib id .) . 

De um modo geral, a  intérprete da ingénua deveria  ser tão jovem 

quanto o papel . Assim o fora  durante muito tempo, a té que Rosa  
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Damasceno , “renit ente em alistar -se no quartel da s da mas centrais” ,  

decretou a  juventude eterna, numa atitude de “verdadeiro prodígio de 

conservação e de ta lento” ( id .,  ib id . :  70). Ora,  para  Garraio, para  obter a  

seri edade do papel, a  arte exigia  capacidade de “conseguir quanto se faz  

humanamente”, a través dos “dotes naturais”:  

A ingénua antiga  usava,  como que por fardamento,  vestido de  cambraia 

branca,  laço de  fita  na  c intura  e  lencinho de rendas na  mão.  Este  era  para 

aproveitar as lágrimas nas scenas de  ternura,  naturalmente .  Deixemos a  

caricata  rotina […]. Relacionemos o typo com a posição socia l da 

personagem, sem exagero,  nem arrebiques de  mau g osto, e teremos boa 

apresentação (Garraio 1892: 70 ). 

 

Rivais das ingénuas e seu  pavor,  as damas -galã  eram as “sedutoras 

Messalinas que escondem víbora s nos olhos e veneno no hálito ou no 

per fume da s flores com que se  enfeita m” ( id .,  ib id . :  72). Frias,  

calculistas,  as antipáticas vilã s roubavam o noivo das ingénuas, que 

chorava m “lágrima s de sangue” ou morriam tí si cas de amores frustrados.  

A “da ma-galã”, a  “coquette”  ou a  “mulher  de mármore” é a  mesma figura 

que frequenta  os salões aristocráticos, irmanada e m tempera mento com o 

seu parceiro masculino, é um “cínico de saias” ( id .,  ib id . :  73). Elegante,  

vestindo a  ú ltima moda, maneja , em linguagem codifi cada, o l eque, ou a  

luva, “cúmplices de muitos di sfarces”, com que conquista  e repudia  

corações de pretendent es, com voz doce, “por estudo”, indolente nas 

frases graciosas, t ecendo uma verdadeira  teia  onde apanha incautos: “O 

papel de matar moscas, doce e t em veneno” ( ib id .:  ib id .) .  Pleno de 

intenções, este  papel t em “finura no dizer,  a  acentuação na  ironia , a  

vivacidade no olhar e movimentos que acompanha m as palavras” ( id .,  

ib id . :  74). A malícia  e os sorrisinhos irónicos são a s suas arma s. Incapaz 

de a mar, só tem ciúmes,  “por inveja” ( id .,  ib id . :  73); é milady por quem 

Aramis arde de paixão. Enquanto “dama intri gante”, de intenções 

reservadas, o  gesto é l eve, o olhar indagador  e a  voz exprime uma 

naturalidade contraditória  aos pensamentos que povoa m a sua 

imaginação.  A sua participação na intriga é sempre importante , no papel  

de oponente declarada da heroína, e o  seu desempenho exige trabalho 
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árduo de convencimento , “quando pretenda falar -nos n’um tom de 

sinceridade” (Garraio 1892 : 76). 

Os problema s levantados em relação aos papéis centrais masculinos 

colocam-se para  os congéneres femininos. Difi cilmente as amadoras 

dramáticas jovens conseguiriam adequar -se ao desempenho de 

per sonagens mais velhas, sem cair  no exagero da caracteri zação, artifício  

prejudicado pelas pequena s dimensões das salas dos teatros pa rticulares,  

que impediam que fosse formada a  ilusão completa  à  vista  do espectador.  

Todavia , desde que se conseguisse tornar aceitável a  aparência  da idade 

da per sonagem,  o bom desempenho adviria  de aplicação ao estudo do 

tipo. A dama central representava a  figura da “mãe que sofre  a  perda de 

um filho”, a  mu lher que suporta  a  dor da “traição do marido”,  o “grande 

sentimento”, doseando o “queixume do sofrimento” ( id .,  ib id . : 78). Para 

conseguir “desenhar ao vivo esta s situações”, Garraio  recomenda, como 

sempre, o estudo, porém, insi st e agora no “estudo ao espelho”, técnica 

de trabalho contrária  ao processo de interiorização que virá  a  ser 

defendido pela  escola  de interpretação intimista , que condenará os 

processos mecânicos de criação do papel por uma estru turação exterior .  

Todavia , neste  momento, o espelho funciona como uma tela  refletora , 

inscrevendo o ator de forma natural e dinâmica, ao mesmo tempo 

observador e  observado, compondo uma figura pela  observação de si  

próprio, em primeiro  lugar, e pelo autoconvencimento em s egundo lugar: 

“estuda-se accionando, estuda -se chorar a  fingir”  (Garraio 1892: 79):  

Representar não é  mais do que levar à  scena os actos da  vida  com o 

melhor colorido de  verdade;  as paixões humanas e  os efeitos por el las 

produzidos,  temos na  própria  sociedade um bom mest re ,  um excelente 

modelo.  […] Muitas vezes,  por simples experiência,  consultando guias 

practicos de  mais ou menos valor,  aperfeiçoamos pela  prática  o que é 

preciso prat icar -se ,  e  pelo estudo quanto podemos estudar. […] 

Ensaiemo-nos a  nós mesmos (Garra io 1892 : 80-81). 

 

Da análise da s especialidades r estam duas figuras femininas,  cuja  

composição não é de “ fácil  execução” : a  “caricata” ou ridícula , e a  

“soubrette”, modelo contemporâneo a francesado da tradicional lacaia -

confidente . Em qualquer dos  casos, reitera -se o conselho de contenção 
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no desempenho, para  não se “ridicularizar de mais” , e a tender ao  

conjunto da peça, onde os curiosos -dramáticos encontrarão “quanto lhes 

auctoriza  fazer a  per sonagem” a desempenhar ( Garraio 1892: 81 ). A 

“caricata” tem, em si mesma um certo exagero, proveniente de um 

desajustamento face ao meio em que se encontra  inserida. Trata -se da  

u tilização do cómico de situação, tanto mais hu morí stico, quanto maior a  

verdade do desempenho da artista . Retratam -se situações de ridículo,  

tanto na aparência  exterior,  como na expressão de sentimentos. São 

imensa s as situações que exempli fi cam a caricata: a  mulher idosa que se  

ju lga nova e como tal se comporta  sintetiza  esse tipo de modelo.  

A soubrette  é um papel de importação france sa
52

 e, ta l como o seu  

colega masculino de profissão,  é  aquele  em que mais se  veri fica  a  

evolu ção de um estrato social,  porque, tradicionalmente, os lacaios 

constitu íam a ba se de sustentação do estatu to funcional da fa mília  para  

quem trabalhava m, ocupando o  lugar de confidente, pelo apurado senso 

comum que demonstra m. O fl exível jogo de cintura  que foram 

desenvolvendo por necessidade de ofício , tornou -os no modelo dos 

sobreviventes, que se adequam aos códigos sociai s de qualquer tempo,  

a inda que, para  eles, sejam sempre de crise. A instabilidade dos patrões 

afeta-os particularmente, porém, nas jangadas da vida, a  sua atuação 

cautelosa e a  sua sageza, que os mantém alerta , fá -los encontr ar sempre 

uma tábua de salvação e a lcançar uma praia  perdida. A soubrette  

desempenha por isso um papel importante na “intriga doméstica”. A sua 

moral adequa-se à  situação –  sincera , misteriosa, hipócrita , se for preci so  

– , ora  chorando, ora  rindo, conforme a  conveniência  do momento. O seu  

emblema é o camaleã o. Camufla  a  imagem v isual e vocal, no mimeti smo 

de oca sião, nessa “esperteza -ladina”, que a  torna na “criada impagável” ,  

que nada tem com a “criada lorpa”, a inda do tempo da s lacaias. Ainda  

que pertença ao  universo das serviçais,  a  soubrette  é, em si mesma, um 

                                                                    
52

 Os  exemplos  mais  antigos  remontam ao século  XVIII,  e m que se des tacam Liset t e, 

em Le jeu  d e l ’amour  et d u hasard,  de Marivaux ,  ou  a Suzanne, em Le mariage d e 

Figaro, de Beaumarchai s .  Todavia,  o  carácter  embrionário  da soubret te j á se 

encont ra em Mol ière –  Tartuf fe e Le Bourgeois  genti lhomme . O t ipo da criada l adina 

fo i  mui to  aprovei tado pela ópera -cómica e pela opereta,  daí  colhendo grande parte 

da comicidade. 
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caracter aparte. São seres que apresentam “vivacidade de maneira s”: 

“alegres”, “activas”, “mexeriqueiras”, “ ladinas”, e sabem exibir  a  sua 

dose de t ernura e fazer um “beicinho”,  semelhante  ao da ingénua, quando 

sofr e a lguma contrariedade, o que a s torna irr esi stívei s.  

 

4.3 .2 . As “individualidades” do dramaturgo: fixação de uma 

tipologia social 

 

A le itura  transver sal do espetáculo teatral baseia -se essencialmente 

na fábula  (Demarcy 2006: 23). O espectador procede à  sua leitura  “em 

descontinuidade”, integrando -se na globalidade do espetáculo através de  

uma multipli cidade de informações. O  multi ssist ema espetacular confere  

à  representação uma complexidade comunicativa, tornando -o num ato  

semântico, apoiado no aspeto conotativo da linguagem. Sendo o teatro  

uma arte da convenção, a  codi fi cação assume um papel importante,  

quando se tra ta  do efeito  mimético, como no caso do naturalismo -

realismo, em que a  imagem que se r eproduz transmite u ma impressão de 

realidade. Esta , transformada em código,  torna -se cultura , ao mesmo 

tempo que pretende r ecriar a  cultura  da qual provém e lhe serve de base 

de sustentação lógica, a través de um processo de analogia , que se  

comporta  como um meio de transferência  de código. Impor ta  deter a  

chave que permite a  deci fração do código, tanto mais que sendo o jogo  

teatral uma situação artificia l,  el e exige que o espectador detenha esse 

instrumento de descodi ficação,  que lhe permite perceber  o signo vi sual e  

o sonoro num processo de “vaivém complexo entre r ealidade e convenção  

total”  ( id .,  ib id . :  27): 

A encenação pode ser definida  […] como sendo a  localização ( mise en 

place ),  por meio de diversas materializações, de um discurso cénico de 

ordem visual  e  sonora , a parti r de  um texto,  de  um esboço (ou não), cujas 

tomadas de  posição com relação ao seu conteúdo são múltiplas (Demarcy 

2006:  28). 

 

Tal como o fez para  as especialidades dos atores, Garraio  pretende 

codi fi car os gestos hu manos enquanto unidades de signi ficado,  

organizada s em si st ema, criando modelos socio -comportamentais , as  



149 
 

“individualidades”, “retrato da sociedade, na s suas diversa s 

mani festações” (Garraio 1892: 115):  

São el las muitas vezes a condenação dos próprios auctores, que 

apresentam nas suas peças verdadei ras aberrações.  […] Uma fa lsa 

ind ividualidade não merece,  portanto,  o t rabalho do talento ( Garraio 

1892:  115). 

 

As individualidades, “caracteres possívei s, paixões reai s”  ( id .,  

ib id . :  116), constituem-se como signos,  em relação com a cultura  e com a  

sociedade donde provêm, si st ematizando u ma dimensão aprofu n dada com 

a memória  coletiva e  o peso hi stórico . Trata -se de materia l de trabalho 

para  o autor dramático, de quem se espera  a  criação de uma ideologia  e  

de uma função social,  porque é disso que se tra ta  quando se  aborda o 

naturalismo-reali smo no t eatro. Par ece evidente a  razão que t er á  levado o  

autor do Manual do Curioso-Dramático a reduzir o número de 

individualidades, em relação às especialidades. Por um processo de 

“ancoragem” (Demarcy 2006: 33), são sist ematizados “traços de 

afinidade”, de di ferentes retra tos sociais, encontrando uma “signi fica ção 

comum” ( ib id .:  ib id .) .  Esta  especifi cação deduz uma “teatralização 

social” , em que encontramos a  “consciência  paradigmática” e a  

“sintagmática”, como “meios complementares de integraçã o de um 

sentido que foi preliminarmente pressentido no plano simbólico” 

(Demarcy 2006: 34).  

Ao remeter para  a  função do dramaturgo a  fixação textual do 

discurso verbal, Garraio  responsabili za -o  pelo ponto de partida da 

encenação. A ancoragem no t exto, na importância  de fixa ção de um 

sentido que seria  veiculado no espaço da caixa do teatro,  reflete a  

preocupação de que a  obra dramática elucida e ilustra  num processo de 

leitura  transversal:  reconhecer os elementos signi fi cantes,  ler  esses 

elementos na relação com a realidade sociocultural e assimilar a  

intencionalidade ao longo da representação. O texto de partida (autoral) 

transforma-se em texto de chegada (espetador) a tra vés da função 

mediadora da personagem/ papel (a tor). Nessa per spetiva a  equipa de 
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criação artísti ca  comportar -se  como um agente  de tradução ent re o  texto  

dramático e o  texto cénico.  

O galã  dramático apresenta  uma grande abrangência , percorre  

todos os estra tos sociai s, “ ilustrado ou plebeu”, urbano ou rude, r ico ou  

pobre. Apesar da sua boa índole natural, não está  i sento de cometer  

fa ltas, por  vezes, graves, pelo “ fingimento ou pela  mentira ”  (Garraio 

1892: 116). Possui “força de génio”, t emperamento arrebata do, “exalta -

se-lhe o calor do sangue” e, nesses momentos, pode chegar ao paroxi smo 

da vingança “por entorpecimento da razão” ( ib id .:  ib id .) . 

Paradoxalmente, poderá tornar -se nu m criminoso, mas sem premeditação,  

apenas na explosão de um ato  involuntário.  A sua “índole individual 

mostra-se una e sem receio [ . . .]  a  individualidade expressa no indivíduo 

pela  própria  a lma” ( id .,  ib id . :  117). Seria  preci so “gastar volumes em 

milhares de exemplos” ( id .,  ib id . :  118), confessa Garraio , para  enunciar  

todas a s figuras que se podiam encaixar nesta  matriz de di fí cil  

desempenho em qualquer hipótese de ação.  

A complexidade da individualidade anterior é idêntica  à  do galã  

cómico. A “leviandade” dos atos desta  figura, ou  o seu “gracejar”  

constante, podem prejudicar o  correto  retra to  da sua índole  individual, 

tanto por u m desempenho super fi cia l,  como por u ma inépcia  autoral. 

Quando apenas aproveita  o efeito cómico, transforma a  individualidade 

em títer e grosseiro ao serviço de uma graça duvidosa, esvazia  a  

individualidade da sua essência  crítica  e despoja -a  da substância  de 

verdade, expressada na “finura de maneiras”. Independente do estrato  

social,  exi ste uma “verdadeira  individualidade do papel”  ( id .,  ib id .:  119), 

sempre em conformidade com a situação que vive. A “ malícia” , o 

“sarcasmo”, a  “ ironia”, a  “seriedade”, a  “alegria  fingida” ou a  “falsa  

dor” são expressões de sentimentos que surgem do ridículo de situação,  

já  que o galã cómico tem uma ductilidade d e temperamento  capaz de 

funcionar como escudo protetor em qualquer adver sidade que se lhe 

apresente.  

O “galã amoroso”, consoa nte possua uma natureza tímida ou 

atrevida, age de modo “concentrado” ou “falador”. A sua tradicional  
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t imidez atraiçoa a  expressão verbal dos sentimentos, porque ela  própria  

foi a fetada emocionalmente por uma “inquietação”, que lhe embargou a  

voz e lhe prendeu o gesto. Por seu lado,  o “amoroso atrevido” tem “pano 

para  mangas” (Garraio 1892 : 121); a  expressão fluente confere colorido à  

elocução. Para  o bom desempenho de qualquer individualidade,  é forçoso 

“ter vida em cena”, dependendo o grau de à  vontade, da condição social 

e do nível de i lustração:  

Todo o intérprete  de uma peça tem de represental -a ,  ainda mesmo quando 

não fal la.  Torna r-se  ext ranho à  acção della  […] é  t i rar,  por melhor d izer 

o génio, a  individual idade à  personagem (Garraio 1892: 122).  

 

Sobre os papéi s centrais assentava o peso da responsabilidade, da 

maturidade, do equilíbrio ra cional. Correspondiam ao r etrato social do s 

que definiam o padrão moral vigente da burguesia; nobre ou plebeu, 

citadino ou rural, são os pi lares da comunidade. A seriedade do “centro  

dramático” exige o estudo aturado das condições do meio, em prol da  

verdade do desempenho. A esta  individualidade p ertenciam as 

per sonagens que, nu m lance desfavorável , haviam perdido a  prosperidade 

adquirida na vida. A sua idade influ ía  na apreciação fatalista  do desaire;  

a  fa lta  de energia  físi ca  travava -lhes o a lento  de progresso. A expressão 

de sinceridade nos lances de sofrimento credibilizava uma imagem de 

grandeza moral fa ce à  adver sidade e servia  de exemplo esperançoso ao 

espectador  comovido.  Se ao  galã  dramático desejamos a  força que o  leve  

a  superar o mau momento e  a  transcender -se, ao centro  dramático  

lastimamos o seu desalento na perda irreparável e mostramo -nos 

solidários na sua capacidade de sobrevivência .  

Ao centro cómico cabiam os papéi s que refl etiam o burlesco de 

situação, porque a  sua índole prestava -se a  uma “interpretação de efeito  

e variada” ( id .,  ib id . :  127). Fosse um velho “teimoso”, 

“condescendente”, “fr enéti co ou indolente”, “velhaco ou sincero”, o seu 

comportamento contradizia  a  situação que vivia . Excessivo por vezes,  

outras por inépcia , a  maior parte por desajuste  de atuação, o  efeito de 

surpresa representava a  “mola principal”  do papel, a través de expressiva s 

variações vocai s, gestuais ou fisionómicas.  
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O papel do cínico , segundo o jargão teatral,  não estava fei to,  

preci sava ser fe ito ( ib id .:  ib id .)  Sendo um papel antipático a o público,  

cuja  ingenuidade era  tão explorada quanto a  da ingénua em cena, o bom 

desempenho podia  ser pouco gratifi cante.  A vertente artísti ca  sofria  a  

desvalorização própria  da atitude paternalista  do público, a tuando como 

real protetor da s vítimas do cínico:  

A phylosophia do cynismo não tem um molde único para  vazar -se  em 

todos os indivíduos,  nem estes podiam ter,  por natureza,  a  expressão dos 

sent imentos exactamente  egual .  É somente  ao auctor da  peça que 

pertence a  creação do typo e  a  nós [atores] a  sua  sustentação (Garra io 

1892:  129). 

 

Embora o pragmático cínico agisse segundo as suas ambições, de 

forma tra içoeira , a  sua índole não era  fria , insensível,  uma “alma de 

gelo” ( id .,  ib id . :  130); muito pelo contrário, ele era  abrasador, capaz de  

lances de grande emoção, guardados no fundo da sua consciência , sob a  

capa da “serenidade, o seu primeiro escudo; a  finura do tr a to a  sua 

principal armadilha; o fingimento constante o  laço com que enforca as 

victimas” ( ib id .:  ib id .) .  O tempo metamor foseou o t irano dos melodra mas 

na diver sidade de figuras que perpassam incólumes, di ssimuladas,  

buscando incautos, carregando um estigma que implora a  compaixão 

pública:  

O cynismo é  talvez um sent imento hered itário que nos vem de berço,  mas 

que não sendo correcto por uma educação esmerad a,  não passa  de  ser 

hypocrisia,  que se  denuncia  mais facilmente.  Esta  é  i rmã da velhacaria, 

mas não foram as duas irmãs tão finamente educadas como seu i rmão 

mais velho, o cynismo.  É por i sto que encont ramos sempre o agiota de 

baixa  esfera  sordidamente  vel haco,  que todos conhecem bem,  sem nunca 

saber ser cynico (Garraio 1892:  130).  

 

A personi fi cação da “ingénua” tem, segundo Garraio , característica s 

próprias –  pureza de intenções e ignorância  do mal – , produto  das quais 

surge a  “cândida ingénua das filhas honestas” (Garraio 1892: 132), que 

não frequenta  nem os “salões nobres”, nem as “vivenda s da burguesia”. 

Todavia , a  singeleza ou a  candura não definem por si sós as ingénuas, les  

fleurs du bien :  “ tem cada uma seu per fu me, segundo a  classe a  qu e 

pertence” ( ib id . :  ib id .) . A ingénua camponesa é como “as borboletas do 
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campo”, ao mesmo tempo “desenvolta  e livre” e “acanhada e indeci sa”. 

Tanto ruboriza de vergonha, como de cólera , para  “vingar qualquer 

insulto”. A sua rudeza advém do desconhecimento da s regras sociais , das 

maneira s polidas, convencionai s, mas a  índole é “sincera  e  honesta”,  

confessada de forma livre e espontânea. Em outro patamar da escala  

social,  a  ingénua burguesa, ou  a  “fidalguinha de educação esmerada”, 

apresenta  “correcção de maneiras”, suavidade na voz e no gesto, de 

acordo com o meio em que vive e as “ leis sociai s”  ( id .,  ib id . :  133). 

A da ma galã  é, por seu  lado, a  individualidade que maior gosto  

fornece aos autores dra máticos,  incansávei s na elaboração d e t antos tipos 

diferenciados pelos seus “hábitos sociais” , embora mantendo “instintos 

[…] per feita mente idênticos” ( id .,  ib id . :  134):  

Essas mulheres que,  na  classe  baixa,  dispõem de sentimentos 

semelhantes,  os quais podem ser,  ambição,  insensibilidade,  fin gimento e 

audácia,  fal ta -lhes o predicado da boa educação que as ajudasse  a 

suportar,  mordendo os lábios,  as suas ra ivinhas de  pantheras presas 

(Garra io 1892: 134 ). 

 

A mulher  do povo denuncia  os defeitos por  “debaixo da transpa rente  

rudeza” ( id .,  ib id . :  135) e a  dama galã oculta -os com “sorri sos e flores”,  

tonando-se na “víbora social” , cujo  melhor predicado é  a  di ssimulação,  

mascarando as intenções. O “tom verdadeiro de convicção” afugenta  

suspeitas,  a  subtil eza, “branda como as plumas do cysne”,  guarda o 

“segredo da sua alcova”. Tanto pode tomar atitudes varoni s, desafiando 

as convenções, como a sua doçura terna pode ser o bei jo de Judas com 

que perde a  ingénua. O seu desempenho r equer  uma atenção aos detalhes,  

às subtil eza s das situações ( ib id .:  ib id .) . 

A individualidade da central dramática é transversal à  sociedade,  

como a maioria  das restantes individualidades. A expressão da meia -

idade cénica deste caracter dramático será  encontrada na fusão do 

pensamento idealizado pelo autor com a observação dos exem plos 

quotidianos. Definida a  “condição da central dramática”, a  sua intérprete  

deverá demonstrar a  idade e o vigor que lhe são próprios, ma s, acima de 

tudo, legitimar os “acidentes” de percurso que lhe formaram o 
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temperamento ao  longo da vida,  justi ficando  assim o comporta mento  que 

mani festa , frequentemente, r efletindo a  severidade própria  da idade e da 

condição a  que pertence. Integram este grupo, as mulheres que sofr eram 

desaires na vida e marcaram a sua índole: a  mulher “apartada do seu  

meio social,  pelo  crime, deva ssidão ou desgraça” ( Garraio 1892 : 136), a 

“perdida para  a  sociedade pelo fanatismo ou verdadeira  loucura” ou a 

“senhora virtuosa […] a  quem pretendem tornar vítima de uma tra ição 

funesta” ( id .,  ib id . :  137). Figuras patética s, capazes de expres sar 

emoções paradoxais,  em situações drástica s de grande dramatismo.  

A central cómica corr esponde à  figura da “velhota  folgazã, 

espirituosa, cheia  de malícia s, com recordações, à s vezes,  dos seus 

tempos de rapariga” ( id .,  ib id . :  140). A esta  individualidade pertencem 

as tias que fazem “ filhoses de carnaval, contando alegre umas anedotas  

do t empo da Patuleia” ( id .,  ib id . :  141). Foi em tempos bonita , hoje,  

pálida figura desse tempo áureo,  mantém pretensões de vaidade 

feminina:  

Traz um garibaldi  […]53 de cambraia,  engomado e vestido azul,  quasi  

curto,  à  Benoiton54,  deixando ver os sapatos brancos,  de  ent rada baixa ,  e  

bem pequenos,  por signal.  […] Ficam-lhe bem os brincos de  contas 

encarnadas,  com os seus pingentes de  prata… e,  no pescoço,  aquella  cruz 

de  coralina  também lhe dá muita graça ( Garraio 1892: 141 ). 

 

É um tipo que fala  “com um certo sal de intenção” e  “naturalidade 

velha ca”. O gesto acompanha a  fra se e os o lhos traduzem intenções ( id .,  

ib id . :  142). Tem lugar garantido na comédia de costumes, “ouvindo os 

requebros de galanteio que um moço faz à s suas filhose s” (ib id .:  ib id .) , 

e, mesmo calada, responde com requebros juvenis, na sua simplicidade 

                                                                    
53

 Trata-se de uma moda,  que t eve orige m no es t ilo  de camisa usada por Giuseppe 
Garibald i ,  e fez furor na primei ra metade da década de 1860,  tornando -se s ímbolo  de 

independência face à opressão.  A primei ra pessoa a l ançar a moda fo i  a imperat r i z 

Eugénia de F rança,  in icialmente como casaco de cachemira ver melha,  debruado a 

dourado,  t ransformou -se em ca misa,  u t i li zando out ros  t ecidos  mai s  l eves  e de out ras 

cores .  Cf .  F RIED E LL ,  Egon & JA N IK ,  Al len  (2010),  A Cultural  History o f  the Mod ern 

Age: The Cri si s  of  the European Soul .  Transact ion  publi shers ,  New Brunswick,  New 

Jersey.  
54

 Moda inspi rada pela peça de Victorien  Sardou,  A famí lia  Benoiton .  O sucesso  foi 

t al  que as  revi s tas  de moda passaram a t er  i lust rações  de ves t idos  inspi rados  pelo 

f igurino usado no teat ro .  Cf .  C LA RET IE  Ju les  (1869), La vie mod erne au théât re , 

Paris ,  vol .  I,  p .54 . 
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de boa alma. A central cómica aristocrata  comporta -se segundo a  sua 

condição, a inda que com afetação da presumida importância  social.  Ela  

própria  se acha graça, não pre ci sando que lhe “elogiem as suas obras”. A 

sua maneira  de estar é v iva, vaidosa, a  “denguice” fi ca -lhe bem, e  

qualquer novidade lhe provoca a  expressão exagerada dos sentimentos:  

“faz boquinhas de cr eança e pi sca os olhos de tartaruga” ( Garraio 1892 : 

143). 

Da “velha das filhoses” à  “fidalgota  pretensiosa”, outras figuras 

desfilam na passerelle  da representação social dos inadapta dos, que a  

pena de Bordalo ridicularizou, mas que o t eatro deveria  abordar sem 

exageros óbvios de extravio de caracterização. Nest e caso, encontra -se a  

“caricata”, cuja  amplitude expressiva dos traços individuais constitu i em 

si mesma um estudo de caso e  uma criação quase fanta siosa de u ma 

individualidade l evada às ú ltimas consequência s de plausibilidade. A 

imagem, por vezes grotesca , que as caricatas apresentam, funciona como 

um modo de estranhamento, de di stanciação irónica, de críti ca  mordaz,  

por um lado, e , por outro, de um morali smo convencional extr emo.  

 

4.4 . Sete regras para a construção de um papel  

Antes de analisar a  voz, o gesto e o jogo fi sionómico, r everberando 

as teorias de Costa  Pereira  e  de Duarte de Sá , Garraio resume um  

“programa fácil  de trabalho”; sete  passos que conduzem à “enquête sur la  

nature, les êtr es et les choses” (Zola  1880: 423), de que falámos 

anteriormente:  

1º  –  Conhecer bem a  fundo o enredo da peça que vamos representar e  a 

índole das suas personagens;  

2º  – As situações em que estas têm de se  executar;  

3º  – Em que meio social e em que época;  

4º  –  A fe ição que darão a  seu papel,  pela  compreensão que t iveram da 

peça e  que devem auxiliar,  relendo -a  com atenção,  e  ped indo mesmo 

explicações sobre  e lla  aos curiosos mais inteligentes e prá ticos;  

5º  –  Começar o estudo da parte ,  que se  fará  a  pouco e  pouco,  e  se  vae 

sabendo pela forma dos ensaios indicada;  
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6º  –  Apenas o papel  esteja  de  cor,  aperfe içoar a  dicção  (maneira  de 

dizer),  com exercícios de  vocalização,  sempre natural  e  sem cantar a 

phrase  como faziam os actores antigos,  e  marcar os movimentos da 

scena; 

7º  –  Apurar a indiv idualidade e as suas paixões até completa perfe ição. 

(Garra io 1892: 85 -86;  itálicos originais)  

 

O “apuro” defendido neste ú ltimo passo “técnico” corresponde ao 

ponto de pa rtida para  a  fase artí stica , que permitiria  dar “verdade à  

per sonagem, deixando de ser nós  para  sermos o  indivíduo que o  auctor  

imaginou”. Debaixo da má scara  não se permitia  vi slumbrar a  “própria  

individualidade”, porque, nesse caso, a  “personi ficação do p apel”  não 

estaria  correta . O teatro, segundo Garraio , reformula o ditado popular: “o 

hábito faz  o  monge” ( id .,  ib id . :  86). O intérprete  deve entender a  índole  

do papel , observar as intenções da per sonagem, e  os sentim entos que a  

dominam:  

Como di ria  eu esta  phrase,  se  me visse  n’uma situação egual? Com que 

voz,  com que gesto e  sentimento? […] Não devemos […] começar a 

decorar simplesmente  palavras,  sem conhecer bem a  peça,  nem a 

verdadei ra  individual idade que temos de  representar.  Pode não 

compreender-se  perfei tamente o papel,  mas tomam-se as opiniões de 

quantos formam a sociedade teat ral  e  segue -se  a  d’aquelle  que julgamos 

mais auctorizado (Garraio 1892:  136).  

 

O mesmo princípio serve para  explicar aos curiosos -dramáticos o  

mundo do teatro, a través da complexidade da s funções do ponto, do  

contrarregra, do  maquini sta  ou do adereci sta , seguindo explicit amente os 

ensina mentos de Manuel de Macedo , na  Arte  no Theatro , detalhados por  

Garraio, para  conscienciali zar sobre a  importância  do conjunto na  

qualidade do espetáculo, glossariando a  terminologia  técnica,  ta l como 

Sousa Bastos o fará  no Diccionário  do Theatro  Português (1908). 

A quarta  parte do Manual do Curioso -Dramático  analisa  as “noções 

gerais”  da “voz, palavra e gesto”, da expressão dos sentimentos, ecoando 

os Rudimentos do citado e elogiado Costa  Pereira , “grande mestre da arte  

de r epresentar”  ( id .,  ib id . :  147). Este guia  prático constitu i -se como  

manual técnico -artísti co, de grande preci são . Introduz exemplos 

concretos, demonstrativos dos conceitos enunciados, bem como 
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exercícios práticos, para  melhoramento dos dotes individuais no 

desempenho do papel.  Do estudo anatómico à  compreensão da 

fi sionomia, evocando a  leitura  dos ensinamentos de La vater , a  

argumentação de Garraio  é direta  e rigorosa, consciente do fator didático  

que se  impõe,  para  ilustrar o  conhecimento e apurar o  gosto dos amantes 

da arte de Talma nos palcos particulares. A obra funde as ideias da s 

anteriores,  dir ecionando objetiva mente a  sua mensagem para os artistas  

amadores, nu m momento em que este tipo de t eatro demonstra  uma 

atividade pujante , não só em Lisboa, como no r estante país ,  em que o  

prazer de representar constitu i um “valor  passado à  categoria  sumptuosa  

de signi ficante” (Barthes 1974: 115):  

Se o Guia-pra tico  servi r,  quando menos,  para  nos guiar na  manobra , 

como verdadei ra  bússola  ao marinhei ro sem curso,  vamos lêl -o 

cuidadosamente  com a atenção de um piloto,  consul tando as suas 

efemérides,  e  chagaremos ao nosso dest ino (o fim da  peça ) em derrota 

a legre… a porto e a  salvamento! E boa viagem,  meus amigos, em maré de 

rosas,  com o nosso Manual  a vosso lado,  como prático  da barra  (Garraio 

1892:  222:  itálicos originais).  

 

4.5 . A nova edição revista e  aumentada de 1911  

Ao contrário de Augusto de Mello , cujo Manual do Ensaiador  

regi stou uma reimpressão ,  Augusto Garraio elaborou uma “2ª edição 

revi sta  e muito augmentada com novos capítu los”, porqu e a  “Arte  

Scenica não pára  no caminho extenso, por onde busca o  seu ideal de 

per feição” (Garraio  1911: 3). A vontade de melhorar leva -o  a  “omitir  

desta  edição alguns conselhos que o decorrer do tempo sacri ficou […] 

substitu indo-os por novas lições”, para  que o Manual “não desmereça a  

fama de mentor correcto” ( id .,  ib id . :  4).  

A morte do ant igo editor -livreiro  Napoleão de Victoria , da Livraria 

Económica, t erá  levado à  transferência  da nova edição para  Arnaldo 

Bordalo. Mais importante do que i sso, o títu lo da obra sofr e uma 

transfiguração intencional, quando Garraio  substitu i o  sintagma 

“curioso-dra mático” pelo de “amador -dramático”; uma at itude que 

demonstra  uma mudança do paradigma das sociedades d ramáticas de 

amadores, esse univer so  paralelo  da atividade profi ssional. A abolição 
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do epít eto setecentista  de “curioso” parece configurar uma vontade de 

qualificação deste setor cultural,  de legitimação da sua atividade em prol  

do bem-estar social,  e, por  i sso, os “ leitores” destinatários do prefácio  

editoria l de 1890 se objetivam nos “amadores dramáticos” de 1 911.  

O incremento da atividade dra mática nas sociedades, agremia ções e 

clubes recreativos, a  construção de t eatros particulares, a  proli feração de  

grupos dramáticos, em Lisboa e por todo país, entr e 1880 e 1920, 

sustentam a deci são de Garraio  em substitu ir  velhos conselhos por novos.  

Assim, a  nova edição contém uma rubrica sobre o “ensaiador”, figura que 

passou a  constar dos grupos dramáticos amadores, substitu indo -se na  

função que destinara  ao Manual  de 1890. Do mesmo modo,  a  introdução 

de uma rubrica sobre o funcionamento da orquestra  evidencia  a  nova 

moda dos agrupamentos musicais de operetas e cançonetas,  em r écitas 

dramáticas, prolongada s pelo serão,  nos bailes ao som dos ritmos 

dançantes.  

Muitos anos passaram já  desde que o gosto do público lusitano sofreu 

verdadei ra  t ransformação,  preferindo a  música  das operet tas e  zarzuelas à 

declamação dos dramas e comédias.  […] Ao desenvolvimento do gosto do 

públ ico pela  música  devia  corresponder o dos maest ros na  execução das 

partituras e ,  deixem-me dizer-lhes com o máximo respei to que devi 

sempre aos professores de  orchest ra  e  seus di rigentes,  não tem sucedido 

assim (Garraio 1911:  203).  

 

Desde que José Carlos Santos  apresentou, pela  primeira  vez,  a  Grã 

Duquesa de Gerolste in , no Teatro do Príncipe Real, de Li sboa, a  moda 

musical invadiu  não só Li sboa, Port o e Coimbra, ma s todos os t eatros 

das cidades de província . Todavia , enquanto a s companhia s itinerantes 

francesas primavam pelo rigor de execução, na harmonia do conjunto,  

nada se perdendo do enredo da peça, a  orquestra  acompa nhando os 

couplets  com instrumentos de corda, “pianinho e dulce” ( id .,  ib id . :  204), 

os ma estros portugueses preferiam a exibição musical, com prejuízo da  

interpretação dos artista s, cujas vozes eram aba fadas “debaixo de uma  

orchestração fortí ssima” ( ib id .:  ib id .) .  

Atualizações aparte, vinte anos após a  edição original, o  Guia 

prático  da arte  de representar  continua a  privil egiar a  consciência  
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técnica do ator. Alarga os exemplos memorialista s da atuação dos 

artistas fa lecidos, preservando, assim, uma memória  do tempo 

transcorrido.  A sugestão de “novos capítu los” resume -se essencialmente 

ao subcapítu lo das “noções gerais” , em que “o auctor [Garraio] 

entrevi stado por um amador notável [anónimo] palestra  acerca da 

comoção, sentimentali smo ou sensibilidade dos interlocutores theatraes;  

a  verdade na scena e o  conjunto  no desempenho das peças” (Garraio 

1911: frontispício, pp.123-137). 

Esta  será  porventura  a  a tualização mais pertinente, inserindo -se 

numa per spetiva de problematiza r a  arte dramática segundo uma estética  

positivi sta , partilhada, desde o início do século XX , por autores como  

Ernesto da Silva, em Theatro Livre & Arte  Social (1902); Romualdo de 

Figueiredo, em Alguma coisa  sobre o  Theatro  Portuguez (1904); João 

Reis Gomes,  em O Theatro  e  o  Actor: Esboço Philosophico da Arte  de 

Representar (1905) –  elogiosamente recenseado pelo críti co Teófilo  

Braga  – , em A música e  o  Theatro: esboço filosófico  (1919) e em O belo  

natural e  artís tico: defin ição da obra de arte: breve ensaio filosófico 

(1928); ou  Augusto de Lacerda, em Ensaio  sobre a  psicologia  do 

comediante  (1911). 

Garraio volta  a  insi stir  no paradoxo de Diderot  para  negar a  

sensibilidade do ator em cena: “não é o coração ma s sim a cabeça com  

que ell e produz a s suas notávei s cr eações” (Garraio 1911: 125).  

O arti sta  de  scena é  o imi tador atento e  reflectido da  natureza ,  o copista 

rigoroso de  si  próprio ou dos seus estudos,  o observador constante  das 

sensações da  vida,  cujo t rabalho segue o seu modelo ideal , da 

imaginação,  de  memória ,  sempre o mesmo em todas as representações, 

sempre igual  e perfei to (Garra io 1911 : 124). 

 

Na representa ção da grande comédia humana, espera -se que a  cena  

se encha de temperamentos inquietos, para  que o olhar dos homens 

“sábios e frios”, observando da plateia , “surpreenda o ridículo  de tantas 

per sonagens diver sas”, desenhadas e pintadas “para  nos fazer rir  d’esses 

originai s burlescos de que todos nós temos sido victimas” ( id .,  ib id . :  

125). O ator, que estudou longas horas o seu papel e a  si  mesmo,  
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enquanto  intérprete, não é a  personagem que desempenha, não sente  

“como o espectador ju lga”, apenas imita  “escrupulosa mente os signaes 

exteriores do sentimento”. A expressão do sent imento apresenta  um 

regi sto  sonoro adequado, “como notas de música”. Apenas o  público vive  

a  ilusão e se deixa “arrastar pela  comoção de uma falsa  r ealidade” ( id .,  

ib id . :  127): 

A verdade em scena […] é  a  conformidade da  acção,  do diálogo,  da 

figura,  da  voz,  do movimento,  do gesto, com o modelo ideal ou 

verdadei ro, descripto pelo auctor e  muitas vezes aperfeiçoado pelo 

comediante (Garra io 1911 : 127-28). 

 

Neste processo de morte e transfiguração, a  negaçã o da 

per sonalidade individual do ator ocorre inevitavelmente para  que a  figura 

ficcional apareça. O esgar quotidiano condensa -se nu ma ética  teatral,  

transforma-se na expressão de um modelo suprarreal idealizado, para  que 

“no mais forte dos seus tormentos, o homem po ssa conservar o caracter  

de homem, a  dignidade da sua espécie” ( id .,  ib id . :  128). Uma espécie de  

verdade queirosiana, nua e crua sob um manto diáfano de fantasia , para  

que o espectador “fino e exigente” sinta  que a  verdade no teatro se  

apresenta  revestida da “arte, de todos os aparatos que a  embelezam”,  

num processo de di stancia ção, porque “se alguém tem a certeza de haver  

a tingido e conservado a  sua sublimidade, será  decerto quem as tenha  

passado e possa relatal -os a  sangue frio”. O sentimento é “ tão perigoso 

como a sensibilidade natural” . O ator que nele se apoiar em exclusivo,  

apenas reproduzirá  à  sua maneira , “o gesto de si próprio” ( id , ib id .: 

129): 

Um grande comediante  […] tem sempre de  despojar -se  da sua 

ind ividualidade para  se encarnar no typo que o auctor creou,  e  esta 

abnegação do próprio Eu  só  é  possível  nos arti stas de  grande valor 

(Garra io 1911 :  129). 

 

A emoção individual tornar -se-ia  numa “imcomprehensível  

distracção” do ator, condicioná -lo-ia  a  um só género de interpretação, a  

que mais se lhe adequasse, escolhendo apena s papéi s que se moldassem à  

sua per sonalidade.  A Arte  mani festa -se  na transfiguração de um “facto  
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real”  numa “imitação”, “um instante fugitivo da natureza” numa “obra de  

arte que tem o seu progresso e a  sua duração” ( id .,  ib id . :  130): 

Um espectaculo teat ral  pode comparar -se com uma associação bem 

organizada,  em que cada sócio sacrifica  parte  dos seus interesses em 

proveito do bem geral , do conjunto de  todos.  […] No grupo socia l será  o 

homem justo,  no teat ro,  o comediante  de  melhor senso.  A scena das ruas 

[…],  levadas para  o palco,  seria  como uma ho rda de  se lvagens que 

ent rasse  n’uma assemblea de gente  civilizada ( Garraio 1911:  131). 

 

A harmonia artística  é fru to da per feição do conjunto. Os atores em 

cena representam per sonagens modeladas na “proporção combinada,  

egualdade ou subordinação […] às cir cunstancias especiaes em que o  

auctor da peça os colocou” ( Garraio 1911: 131 ). 

  



162 
 

  



163 
 

Parte IV - Conclusão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

L’éta t  des mœurs e t  de  l’esprit  est  le  même 

pour le  publ ic  e t  pour les arti stes;  il s ne 

sont  pas des hommes i solés.  […] Au dessous 

de  [leur] voix éclatante qui vient  en vibrant 

jusqu’à  nous,  nous démêlons un murmure et 

comme un vaste bourdonnement  sourd,  la 

grande voix infinie  et  mult iple  du peuple 

qui  chantait  à  l’unisson autour d’eux.  Il s ont 

é té grands que par cet te harmonie.  

H.  Taine,  Philosophie  de  l ’Art ,  Paris,  1895, 

p.5  

 

Derrière  les grands fa it s,  il  resterait 

toujours une ample moisson de fait s 

secondai res,  que souvent  aident 

puissamment  à  les expliquer.  […] Ces 

détai l s,  où  les successeurs de  Tacite  ne 

sauraient  ent rer,  abondent en révéla tions,  en 

signes curieux que resteraient  inconnus,  si 

l’on ne  donnait  à  leurs livres un complément 

moins sévère,  que l’on pourrai t appeler le 

feuilleton  de l ’histoire .  

Théodore  Muret , L’histo ire par le  théâ tre, 

Paris,  1865,  t .1, pp.i -i i.   
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A dúvida garrettiana sobre o inato ta lento dramático  dos 

portugueses ecoou em muitos autores.  Luiz Franci sco Rebello ,  na  

introdução à  sua História  do Teatro  (1991), chegou a  colocar uma  

interrogação dir eta  sobre a  exi stência  de um teatro portugu ês. Do 8º 

Congresso Alemão de Latini stas,  em 2009, parece ter  saído uma  

apreciação mais favorável, por  parte  de investigadores como Chri stoph 

Müller  e Martin Neumann, quando reconhecem a presença de uma  

“surpreendente e  larga produção t eatral”  oitocenti sta , de grande 

diver sidade e “valor cientí fi co”, em paralelo com a produção dramática 

de autores “canónicos e  signi fi cat ivos” (Müller/ Neu mann 2015: 6):  

Este  valor reside  não só  na  originalidade do teat ro português, mas 

sobretudo na diversidade do tipo de representações,  adaptações e 

apropriação de  out ras l itera turas teat ra is europeias ( Müller/ Neumann 

2015:  6 ). 

 

A “extraordinária  proliferação da atividade t eatral”  a ludida por 

Rebello (1991: 47) compreende não só a  diver sidade de obra s dramáticas 

originai s, imitadas e  traduzida s, mas também o desenvolvimento  da  

realização plá stica  da cena, fru to da influência  da s companhias 

estrangeiras, com as quais se aprendeu a  lição do Classici smo francês e  

dos melodramas e óperas ita lianas. Os preceitos de adequação e  

verosimilhança, de bom gosto e bom senso, caracterizaram a escola  

neoclassici sta  que defendeu a  clareza e naturalidade es til ística s da  

construção dramática e da exposição t eatral.  Presos, todavia , a os tra tados 

poetológicos de autores clássicos ou classici stas, a  pretendida reforma  

do t eatro, pela  Arcádia  setecenti sta , traduziu -se numa “divergência  de 

per spectivas coexi stente s”, segundo os modelos seguidos,  sem que 

tivesse havido lugar à  implementação de uma norma homogénea (Müller 

2015: 17). Manuel de Figueir edo , o mais abrangente dos dramaturgos 

árcades –  com as suas tragédia s, comédias, farsa s e  um sainete , originais  

e traduzidas – , e Correia  Garção pretendera m formar o gosto do público ,  

crentes na missão pedagógica do t eatro, pelos princípios da oratória  – 

docere, delectare et  movere  – , mas subordinando o todo à  estét ica:  

Depois que houve Theat ros, e houve mundo,  

P regações de Poetas, e de  Comicos  
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São como tudo o mais,  que he  pregação:  

Ent ra por hum ouvido, e sahe por out ro  

(Figuei redo 1804 -15: VI , 220). 

 

A função teatral institu ir -se-ia  como uma oratória  estética ,  

sentimental e cerimonial, destinada a  provocar um prazer ha rmonioso,  

“mais para  o entendimento, que para  os sentidos; mais para  fazer os 

homens melhores do que para  os fazer rir ,  e chorar”  (Figue iredo 1804-

15: vi,  [226]). Para  a lém di sso, a  autorrepresentação do teatro, uma 

forma de maturidade do género, figurava uma perspectiva ideal para  

dramaturgos e a tores exporem a efabulação dos seus pontos de vista  

sobre o  papel r eformador do palco e da sociedade.  Esperava -se que os 

espectadores vivencia ssem a função t eatral “como um espaço de 

doutrinação moral e instrução” (Thorau 2015: 29) do bom gosto:  

Se os ridículos são menos prejudicia is à  sociedade,  que os ignorantes;  e 

bem certo que,  a  pesar da  Sc iencia,  da  Inst rucção, e da  Filosofia , em 

quanto não houver Theat ro,  que entenda com os nossos defeitos,  não 

haverá  huma completa  correcção nos costumes:  e lle  he  o correct ivo do 

vicio,  quando sabe servi r -se  do rid ículo.  […] O Theat ro,  que em toda a 

parte  he  o modelo da  língua,  será  a  Eschola  do Barbarismo,  em quanto 

não houver Dramaticos Nacionaes (Figuei redo 1804 -15:  I,  [7 -9]). 

 

Todavia , os objetivos reformadores dos Árcades esbarraram numa 

resi st ência  popular à  educação, facto que não deixou de inspir ar curiosas 

composições dramáticas, que regi stam esse desentendimento ético -

estéti co sobre a  função t eatral ,  a través de enredos de comédia, pela  

argúcia  da sátira . O dramático  affinado, Os censores do theatro , ou O 

ensaio  cómico ,  de Manuel de Figu eiredo, e o Teatro  Novo ,  de Correia  

Garção são tentativas de criar um di scurso teatral a través de uma ironia  

veiculada pelo motejo. Na ausência  de uma Grande Revolução,  como em 

França, que marcasse de forma indelével um novo períod o histórico, a  

grande transformação económico -social da sociedade portuguesa, que 

institu iu  a  burguesia  no Poder, apenas veio a  ocorrer na primeira  metade 

de Oitocentos,  de forma lenta  e complexa (Sá 1988: 245). Por 

vici ssitudes política s, a  instauração do  liberali smo deu -se tardiamente, a  

partir  de 1820, com a estru turação do novo poder burguês. Ainda que os 
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intentos dos reformadores liberais  fossem moderados,  a  dinâmica  

histórica  trouxe consigo “consequências imprevi síveis […]  

verdadeiramente revolucionár ias”, que produzira m mudança s estru turais 

( ib id . :  247). 

Na nova sociedade, que r enegou o Ancien Régime e  descobr iu  as 

virtualidades de um regime democráti co, a  elite burguesa constitu iu -se  

como u m poder amplo e protetor,  que se outorgou o  direito de velar pelo  

destino do cidadão e de lhe organizar os seus prazeres intelectuais e  

sociais, formas exteriores de liberdade, a  que chamou soberania  do povo 

(Tocquevill e 2001: 837 -38), e que mais tarde Ortega y Gasset  designou 

por “sociedade de massas”. O estudo da vida quotidiana, enquanto  

repositório de factos comuns, efémeros, insigni ficantes, permi te obter a  

perceção dos comportamentos humanos, na vida privada ou na vida 

pública , no trabalho ou no lazer. O teatro, enqua nto espaço de 

sociabilidade, tanto funcionou como “válvula  de escape contra  a  rotina e  

a  monotonia  quotidiana” (Cascão 1998: 439), como permitiu , a través da  

arte dramática, que a  expressão de v ivências, de forma emocional,  

provoca sse reações de carácter su bjetivo no espaço coletivo, e  

propiciasse a  evolução individual e social do ser humano.  

Nesse aspeto, tornou -se funda mental “popularizar a  ciência”, 

a través da força da ilustração, instrumento civiliza ciona l que se  

“[articulava] e [ fundia] com as normas ge rais de conduta”, e se  tornava 

em “precioso guia  para  toda a  nossa vida –  política  e social,  mas também 

familiar e privada”. Se a  imprensa e a  edição eram,  em inícios de 

Oitocentos, “ instrumentos de di fusão incipientes e de eficácia  limitada 

aos alfabetizados e seu s cír culos de ouvintes” (Silva 1980: 364), o teatro  

assumiu -se, na sua relação direta  com o público, como um a forma 

singular de veicula r a  cultura  e a  ideologia . A mudança de século  

assinalara  já uma “viragem de gosto e de estilo” na arquitetura  ( França 

1992: 10), mas só a pós o fim de u m período conturbado de trin ta  anos se  

pode a ssi stir  ao  desenvolvimento cultural,  quando uma eli te  burguesa  

procurou criar uma matriz mais ou menos “ilumini sta”  ( id .,  ib id . :  13), 

produzindo obras dramática s, que o ci dadão deveria  sentir  como coi sa  
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sua, tomando consciência  do valor de cidadania , sinónimo de promoção 

social.  A Revolução de Setembro apresentou -se como um momento de 

ru tura  e de “autenticidade nacional” , sem “intriga s palacianas, 

conspiração de quartéi s ou  manobras de polít icos profi ssiona is” . Foi a  

face democrática  do liberalismo português, “reformadora,  

desenvolvimenti sta , descentralizadora, empenhada no fomento  das 

indústrias”  (Boni fácio 1982: 332).  

O fenómeno teatral produziu  não só  a  “riqueza”, com que a  

burguesia  comercial provou “a força do desenvolvimento in telectual” , 

mas também a prosperidade financeira , i .e .  uma “ciência  da riqueza” e o  

“direito de exercer o poder” (Silva 1980: 369). O Teatro tornou -se tão,  

ou  mais, ú til  que a  Escola , pela  efi cácia  do efeito catalisador na difu são 

dos ideais.  O povo, em geral analfabeto,  não l ia  jornai s, mas no pequeno 

meio li sboeta  de então:  

A vida de  bai rro,  o mercado,  o passeio público,  a  taberna,  o fontanário,  a 

barbearia,  a  mercearia  alimenta vam hábitos duma est reita  convivência 

social  que fazia  da  comunicação oral,  com os conhecidos efe itos de 

ampliação,  um veículo privilegiado de t ransmissão de  notícias e 

divulgação da opinião (Bonifácio 1982: 361 , i tál ico original ).  

 

O palco cénico suplanta va em eficácia  o papel  dos clubes na  

pretendida ascendência  sobre o espírito popular, exercendo também uma  

salutar influência , “quando se [usava] dela  para  dirigir  as massas em 

suas convenientes vi stas” , como a firmara o influente setembrista  Silva  

Sanches (1839: 7 -8), a propósito do clube da Rua da Emenda. Na 

realidade, a  ação do primeiro governo setembrista  vi sou o plano cultural 

e educacional, com a criação e reestru turação de estabelecimentos de 

ensino, cultura , arte e c iência . Ao Ministro do Reino Pass os Manuel , seu  

principal obreiro, se  deveu o  “frenesim legi sla tivo”, que desenvolveu e  

preservou uma cultura  nacional, “remando energica mente contra  o  

oportuni smo e a  ganância  da época” (Silva 1998: 87). E a  sua escolha de 

Almeida Garrett  para  gizar um modelo de um teatro na ciona l não terá  

sido fortu ita . Ambos haviam fr equentado a  Academia de Coimbra, 

possuíam o mesmo grau académico em Direito,  pela  Faculdade  de 

Cânones e de Leis , haviam partilhado os ideais vinti stas de liberdade e  



168 
 

constitu ição,  e  experimentado o exílio.  Ambos acreditava m no efeito da 

força libertadora da educação do povo, bem como na  necessidade de 

“implantar uma nova consciência  nacional qu e integrasse o homem 

português no tipo de sociedade, valorizada pelo trabalho, que a  

Revolu ção Francesa e a  Revolução Industria l inglesa tinha m defendido”  

(Carvalho 1986: 571). Um anónimo articulis ta  do jornal a lemão 

Morgenblatt (1838: 1208) opinou  a  este propósito que o “iluminado 

Mini stério” de Pa ssos Manuel pretendia  “aprimorar o gosto pelo teatro e  

[…] refinar o pessoal de t eatro, nomeando um director estéct ico […] o  

famoso esteta  e poeta  Almeida Garrett”  ( apud Müsser 2015: 82).  

Aceitando o desafio, Gar rett  veio  a  elaborar um ambicioso projeto 

cultural,  materia lizando a  antevi são Árcade de um teatro na cional, mas 

adaptando-a aos t empos modernos,  a través da nacionalização da t eoria  

romântica, preconizada por Diderot  e popularizada por Victor Hugo . 

Retomando a  cr ença na missão demopédica do poeta , do lit era to, e da  

arte dramática, enquanto “instrução intelectual e moral”  (Garrett  1904: I ,  

773), foi posto em marcha um dispositivo destinado a  transmitir  uma 

imagem pública , a  produzir símbolos e modelos de a ção que r efl eti ssem 

o presente e per spetiva ssem um futuro, estimulando a  adesão popular. O  

teatro, como meio de civiliza ção, só poderia  prosperar em meio culto,  

quando o  hábito formasse a  necessidade e o  gosto público  su stentasse o  

teatro. Constitu ía -se a ssim uma fórmula de “mercado factício” ( id .,  ib id . : 

I ,  627). Todavia , a  elite lisboeta  via  com desconfiança uma ida ao teatro, 

à  exceção da ópera ou do t eatro francês, provocando “uma carência  do 

necessário estímulo para  incentivar os ta lentos exi stentes”, como 

descr eveu  Alexander Witti ch, em Errinerungen an Lissabon (1843) 

(apud Müsser 2015: 83). Esta  situação levou a  que os empresários dos 

teatros populares opta ssem pela  montagem cénica de espetá culos de puro  

entretenimento, destinados a  a tra ir  as classes mais baixa s, acarretando,  

com i sso, que os escritores populares se sentissem desmotivados a  

produzir  li teratura  original e interessante .  Criou-se um cír culo vicioso 

que permitiu  a  proli feração  substancial de obras que r eproduziam velhos 

estratagemas cénicos e  imitava m dra mas estrangeir os à  luz do suposto  
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“gosto” dessas cla sses. As coleções dra máticas que surgem a partir  de 

1838 revelam, por um lado, a  influência  do trabalho de Émile Doux,  

residente  em Portugal, e diretor  de t eatros na capita l,  e, por outro, uma  

vontade de identi fi car e divulgar um modelo li t erário dramático  

instru tivo para  a  classe média  fr equentadora desse t eatro francês,  

vulgarizando,  posteriormente,  obra s destinadas às representações por  

sociedades a madoras em teatros parti culares e  nos de sala .  

Além da vertente lit erária , na formulação g arrettiana encontr am-se 

presentes os conceitos de c ir culação, distribuição e consu mo, como 

vertentes complementares da produção, das quais depende a  evolução do  

próprio si st ema económico e social.  Produção e cir culação de bens,  

pessoas e ideias interliga m -se com a s noções de comércio, transportes e  

comunicações, e consti tuem,  no seu todo, a  noção de mercado. Até 

meados do século XIX, o comércio exibiu  característi cas antigas,  

segundo uma forma sedentária  –  lojas de pequena dimensão, sem 

especialização de ar tigos vendidos – , uma forma itinerante –  a lmocreves 

e vendilhões – , e uma forma mista  –  as feiras – , que acumulava 

característi cas das outras duas. O mercado t eatral não escapou a  este  

modelo comercial,  pela  edição de folhetos dramáticos, vendidos nas loja s 

de livreiro, nas ca sas de camarotes dos teatros e por vendedores 

ambulantes, os “folheteiros”, ú ltimo resquício dos almocreves de 

literatura  de cordel . A representação destas obra s esteve a  cargo de 

companhias itinerantes, em teatros públicos de provínci a  e nos t eatros -

barraca das feira s, bem como das sociedades de “curiosos dramáticos”, 

nas suas academias r ecreativas.  

Entre 1825 e 1840, os hábitos de leitura  contribuíram para o 

desenvolvimento da economia nacional. O livro tornou -se objeto de 

consumo da sociedade, divulgando ideias e a l fabeti zando as ma ssa s 

populares (Ribeiro 1999: 188). As loja s de livros converter am -se em 

verdadeiras livrarias, e o fa brico dos livros  desenvolveu -se em Lisboa, 

Porto e Coimbra, vindo a  criar  casas especializadas em litera tura 

dramática , como a  Livraria  Económica de Domingos Ferna ndes e de 

Frederico Napoleão da Victória , ou  a  Livraria  Popular de Franci sco 
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Franco, tornando-se, mais tarde, em agências teatrais, fornecedora s de 

materia is  para  espetáculo, contratadoras de atore s e  a trizes,  e  recetoras 

de direitos autorais.  

Na segunda metade da centúria , graças à  progressiva revolução dos 

transportes, o consumo livreiro  atingiu  com maior facilidade a s zonas do 

interior.  A via  fluvial constitu ía  um acesso rápido, mais seguro e de 

baixo custo (Mendes 1998: 322), enquanto a  via  terrestr e, in icialmente  

assegurada  por a lmocreves, permitia  a  circulação por ca minhos, vereda s,  

e a té a  corta -mato , sujeita  a  acidentes de percur so . A febre dos 

transportes, que a  Regeneração herdara  do cabralismo, veio entretanto  

possibilitar  o progresso, desenvolvimento e modernização social e  

económica das populações do interior, influenciando a  vivência  da  

sociedade provincial,  pela  r epercussão dos hábitos sociais  or iundos da  

capita l do r eino, que, após censura estético -moral, viri am a ser  

mimetizados.  

Na década de 1850, a modernização dos transportes implicou a  

reforma do serviço postal e  a  criação do selo  de franquia , ambos de  

grande utilidade na circulação dos folhetos de t eatro. Vendidas por  

assinatura , as obras eram di stribuídas por  todo o paí s, i lhas e Brasil ,  pelo  

correio, contra  o pagamento por vales ou esta mpilhas. A associação do 

serviço postal ao caminho-de-ferro veio aumentar a  velocidade de acesso  

aos produtos, diminuindo o tempo de exp edição e, com i sso, reduzindo 

custos.  Todavia , a  grande divulgação da arte dramática  e  teatral 

cont inuou a  ser feita  pelas companhias itinerantes, quer as sazonais de 

Lisboa e Porto, quer as de província . Os actores ambulantes (1866) , de 

Júlio César Machad o
55

,  ou  A Farândola (1902), de D. João da Câmara
56

 

regi stam crónicas de companhias itinerantes de província . Em Teatros de 

a ldeia  (1900)
57

,  D. João de Castro evoca a  memória  de infância , de uma 

Inês de Castro  representada em teatro de u m arraial minhoto . Se estes  

exemplos de lit eratura  teatral percecionam u ma dimensão sociológica do 
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 Almanach Taborda para 1867.  Lisboa:  Tip.  Universal  de Tho maz  Quint ino 

Antunes , pp . 89 -92. 
56

 Revista  do Conservatór io  Real .  Ano I,  n º  1 .  Lisboa, 1902, pp.  5 -6.   
57

 O Campeão,  ano 2º , nº  26 ,  Porto , 29.07.1900: 13 -15. 
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fenómeno, o espaço prefacial das obras dramática s, apresentando -se 

como paratexto , não só elucida sobre o género , como fornece um modelo  

de l eitura  e os “parâmetros que [a] devem reger”, tornando -se num 

programático “referente  de eleição” (Va sconcelos 2015: 64). A 

interliga ção dos di ferentes ca mpos revela  uma vi são holística  do 

fenómeno de criação de uma indú stria  teatral em Oitocent os.  

Em meados da centúria , o teatro ocupava o primeiro luga r das 

preferências dos divertimentos públicos,  segundo revelava o  diplomata 

alemão Julius von Minutoli,  em Portugal und seine Kolonien (1855): 

O delei te  pela  representação está  general izado em Portugal .  Vilarejo 

a lgum é pequeno demais para  se  inclui r no rotei ro de  uma t rupe de  teat ro 

i tinerante  que se  empenhe em most rar ao público sensível  às artes,  pelo 

menos num pál ido esboço, as produções da  actual idade que se  encont ram 

em cartaz nos teat ros da  corte  (apud Müsser 2015: 75). 

 

A pujante dinâ mica teatral permite cartogra far uma atividade 

empresaria l a tiva, em que se destacam as sociedades artísti cas de atores,  

“almocreves da arte dramática” que percorrem o continente, i lhas e  

colónias.  Pela  análise  dos repertórios, na sua maioria  correspondendo às 

obras divulgadas pelos editores populares de Li sboa e  Porto, deduzem -se  

os crit érios de apetência  dos públicos loca is . As peça s são selecionadas 

segundo o seu gosto e poder de compra, permitindo que a s modestas 

companhias de província  incluam pontualmente atores amadores, em  

alguns papéi s dramáticos,  que eles próprios representariam nas suas 

récitas das sociedades part iculares. Ainda que a  prática  itinera nte r efl ita  

um padrão popular oriundo de Lisboa e Porto  –  principai s centros de 

produção profi ssional – , ela  acabará por motivar o desenvolvimento de 

uma produção dramática e artísti ca  amadora local, a ssim como de uma  

crítica  periodísti ca  regional.  

O espaço de representação cénica não se  confinava todavia  aos 

teatros fixos,  públicos ou particulares.  Os novos tempos de r egeneração 

políti ca  trouxeram consigo uma certa  euforia  social e um aumento  

signi ficativo da atividade lúdica. Uma tematiza ção da matéria  

espeta cular mostra -nos grosso modo  a sua divisão nas seguintes 
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t ipologias: dramática, circense, per formativa, musical, feirante e  

divertimentos avulsos. Na viragem da década de 1850  para a seguinte,  

Lisboa viu  aumentada a  população residente ,  fru to da imigração interna ,  

o que provocou uma sobrelotação da s ca sas do centro da cidade . Todavia , 

“por singular contraste, Portugal foi um país, sobretud o durante a  

segunda metade do século  XIX,  em que o orçamento doméstico,  na sua 

maioria , se equilibrava, quando não fechava com superavit ,  enquanto o  

do Estado acu sava defic it  (Peres 1928-81: VII,  383). Este poderá ser um 

argumento que justif ica  a  quantidade de oferta  de divertimentos  

populares que então se veri fica .  

O populismo teatral a limentou as estru turas efémeras dos t eatros -

barraca das feiras, paredes meias com tendas de comes e bebes, de “pim -

pam-pum”, à  mistura  com outros entr etenimentos igualmente 

espeta culares: trupes de ginastas,  barracas de arlequins, mari onetas 

(teatro mecânico), de figuras de cera , exposição de animais (ferozes e  

domésticos), “pulgas indu striosas”, e aberrações humanas,  sobreviventes 

de uma miséria  de pedinte, por exibirem a sua deformidade.  Neste  espa ço 

caleidoscópico de emoções, a  noite  terminava com fogo -de-artifí cio, ao  

som de fortes acordes musicai s, por orquestra s roufenhas interpretando 

polca s e mazurcas. Um mundo de garridice, capaz de enfei t içar olhos 

atónitos, num deslumbre de modernidade óti ca  de diorama s, cosmorama s 

e panorama s daguerrianos, a liciando a  viagens inimaginá vei s, que 

preanuncia m o aparecimento do cinematógrafo.  

A função teatral feirante é híbrida –  comédia, drama, variedades – , 

os preços são módicos e os a mplos teatros -barraca acomodam um 

público , que assobia  o vilã o e ova ciona a  ingénua tra ída do melodrama, e  

ri  desbragado dos esgares da baixa comédia. Desde 1866, que os irmãos 

Dallot, franceses radicados em Portugal, cir cularam pelas feiras –  S.  

Miguel (Porto), S. Mateus (Viseu), S. João (Évora), Santiago (Setúbal) ,  

de S. José (Santarém), da s Cebola s (Portalegre), da s Amoreira s (Li sboa) 

– , primeiro como funâmbulos, depois r epresentando “ comédias ingénuas 

entremeadas com as habilidades do célebre cavalo  elá stico […] o Mosca  

e as graçolas e a s truanices do Joaquim Con feit eiro”, o  “célebre Malhão,  
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no Processo do rasga ” ,  e “durante muito tempo palhaço do Teatro  

Infantil”  (Sequ eira  1967: 251) destes irmãos “de boa apresenta ção,  

chapéu de coco e sotaque francês”
58

 e da sua companhia  do Teatro  

Aliança . A sua influência  em outras companhias congéneres estabeleceu  

uma aproximação deci siva do teatro feirante ao modelo das companhias 

de repertório. Se Ramalho Ortigão  e Fialho de Almeida  farpeiam, cada  

um a seu estilo, a  fraca qualidade da função teatral feirante , Pinheiro  

Chagas entendeu essa intrusão do r epertório dra mático no espa ço feirante  

como um aburguesamento, e  como uma perda de “originalidade e feição 

própria  […] da arte popular”: “O theatro  de feira  era  mais do que uma 

barraca, era  um monu mento hi stórico” (1872a: 1), que se nos revela  

a través da documentação –  requerimentos,  ofí cios e porta rias –  do 

Mini stério do Reino, testemunhando a  prática  espetacular que percorre o  

território nacional.  

Entre a  Regeneração e o Reformismo (1850 -1869), quando o  

licencia mento de espetáculos se transferiu  para  a  responsabil idad e dos 

Governos Civi s, no manancial de informação admini stra tiva não falta  a 

tradicional fuga aos impostos e a  correspondente advertência  acutilante, 

para  que o poder local não desleixa sse a  sua função coletora . Escapando 

ao controlo formal do poder central ,  os teatros provinciais, públicos ou 

particulares, funcionava m como u ma economia informal, permi tindo uma 

economia paralela . Se o contrabando livreiro poderia  ser mais facilmente  

controlável , a  função espetacular urgia ser controlada pelo Estado, que,  

desde os finai s de 1830, procurava criar uma reestru turação económica 

(Fonseca 1998: 341). A partir  de 1859, quando a  Direção -Geral de 

Instrução Pública  se  substitu iu  à  Inspeção -Geral dos Teatros na  

superintendência  da atividade t eatral,  procedeu -se a  uma profunda  

reestru turação, cadastrando -se os t eatros públicos e parti culares do país,  

e respetivos arti stas. No biénio de 1858 -59, o poder encontrava -se a  

braços com uma recessão económica, e  a  a tividade teatral correspondia  a  

uma “apetecida” fonte de receita . Fizeram-se estatísti cas, orga nizaram -se 

mapas de peças, de artista s, de exploração teatral,  e de rendimento . Este  
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 Manuel  Envia,  ci t ado por Carla Ol ivei ra EST EVES ,  “Especial  Fei ra de Sant iago 

arranca amanhã e faz 420 anos”,  Setúbal  na  Red e: O Por tal d o  Dis tr ito ,  23 .07.2004. 
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surto organizativo deu corpo a  lei s destinada s a  qualifi car uma indústria  

teatral:  o Regulamento  e  mais legislação sobre a  administração dos 

Theatros (4 .10.1860), que reformulou as di sposições do Decreto de 22 de 

setembro de 1853, e o Mappa dos Theatros do Reino considerados 

públicos (Diário  de Lisboa, 07.07.1866: 2130), que constitu iu  o primeiro  

docu mento oficia l qu e inventaria  a  existência  de uma rede de teatros, que  

cobra m entradas paga s e devem, por  isso, ser  taxados.  Dos 2 1 distritos 

estabelecidos pela  l egi slação de Mouzinho da Silveira
59

,  o Mapa regi sta  

sessenta  e sete t eatros considera dos públicos, explicitando a  sua  lotação 

e tipologia  de lugares.  

Tabela 5  -  Teat ros  por d is t ri to  cont inental  (1866)  

Tabela 6  -  Teat ros  por d is t ri to  insular  (1866)  

 

A maioria  de salas não apresenta  designa ção própria . Trata -se de 

teatros particulares tornados públicos, de cujo rol  se excetua o Teatro  

Esperança (Funchal) , propriedade da Sociedade Dramática Esperança ,  

inaugurado em 1859. Os teatros de Braga (S.  Geraldo ),  os de Coimbra 

(D. Luís, Boa União, Académico), da Horta  (União Faialense) ,  de 

Portalegre (Portalegrense) , os do Porto (S. João, Baquet , Camões e  

Circo), e os de Viana do Castelo (Caridade  e D. Fernando), que foram 

sofrendo alterações, corr espondem a equipa mentos anteriores à  

construção das fu turas grandes salas à  ita liana que hão -de marcar a  nova 

era  empresaria l,  que surgem refer enciadas em futuros Anuários e  

regi stadas por Sousa Bastos, na Carteira  do Artis ta  e no Dicionário  de 

Teatro . Consignou a  lei geral a  existência  de t eatros públicos de 1 ª  
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 Ao tempo,  o  atual  d is t ri to de Setúbal encont rava -se englobado no de Lisboa.   

Dist r itos cont inentai s  Nº  t eat ros Capital d is t ri t al  

Li sboa; Évora  8  6 ;  2 

Castelo Branco 7  1  

Coimbra;  Guarda;  Porto;  Santarém;  Viana 

do Cas telo 

4  2 ;  1;  4 ;  1 ;  2 

Bragança;  Lei r i a; Portalegre  3  1 ;  1;  1 

Avei ro ;  Beja;  Braga;  Vila Real ;  Viseu  2  1 ;  0;  1 ;  1 ;  1 

Faro 1  0  

Dist r itos insulares  Nº  t eat ros Capital d is t ri t al  

Funchal 1  1  

Angra;  Horta;  Ponta Delgada  1  1  
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ordem – os t eatros de Estado, D. Maria  II  ou  São Carlos, em Lisboa, e S.  

João, no Porto – , definindo todos os r estantes como de 2ª ordem, cuja  

admini stração privada, sujeita  às regra s de  mercado e da  atividade 

empresaria l,  tanto acolhia  as produções de companhia s itinerantes, como 

alugava o recinto  para  celebrações sociais especiai s, abrilha ntadas por  

récitas amadoras e por bailes filarmónicos.  

A atividade teatral preenchia  o quotidiano das populações das 

cidades provinciais
60

,  com o mesmo entusiasmo vivido em Lisboa ou  

Porto.  Pelos seus palcos cir cularam modestos a tores e grandes figuras da 

cena portuguesa e estrangeira . Em 1860, Emília  das Neves part ilhou com 

Adelaide Ristori,  ra inha da c ena ita liana, o  palco da Invicta , para  gaudio 

do público e da imprensa, mas a  ra inha lusa galvanizou também os 

públicos de Braga (Teatro de S. Geraldo ), de Coimbra (uma das exceções 

do Teatro Académico!) e de La mego (Teatro Lamecense).  

A urbe provinciana desfrutou de zarzuela s e  sainetes por compañias 

de la  legoa  espanholas –  Companhia dos Estudantes Espanhóis (1850) , 

Companhia Dramática e de baile José Echaves (1856) , entre outras – , 

como de dramas sérios por grandes nomes da cena, quando a s salas se  

adequavam à sua exigência: Dora Lambert in i (1890), Ermete Novelli  

(1895), I ta lia  Vitaliani  (1903, 1907, 1913), ou  Mimi Aguglia  (1910, 

1912) visitaram capita is do in terior –  Évora, Portalegre, Viseu – , do 

litoral –  Coimbra, Porto, Viana do Castelo – , e das ilhas –  Funchal
61

.  

Contrapondo uma itinerância  pontual, de veraneio, por compa nhias 

de Lisboa e Porto,  que seguiam o público na rota  das praias e das termas,  

as companhias de província , em dea mbular permanente, dinamiza vam de  

forma mais constante  a  vida cultural das populações locai s. Instalando -se 

por períodos de três meses, a  sua vida particular misturou -se com a  

pública  local, entrosando -se com as populaçõe s nas rotinas quotidianas.  
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“A célula  fa miliar foi o modelo estru turante que as susteve,  mas também 

o que as desagregou, fru to da fragilidade constitu inte” (Filipe 2012: 

133). A imagem de “saltimbancos” transformou -se por via  da evolução 

tecnológica regeneradora; o comboio substitu iu  a  tração animal, e  

permitiu  um rápido acesso às regiões mais inóspita s, deixando para  trás a  

saga da trupe dos Silva s de Évora , da companhia  de Maria  Augusta  Bessa  

Lopes,  ou  da companhia  do Soares
62

.  

Em 1902, dos inúmeros agrupamentos itinerantes do século  

anterior
63

,  continuavam em atividade a  companhia  do Teatro Li sbonense  

(1890 –  1910), de Domingos Cândido da Silva , que chegou a  editar o seu  

próprio jornal, o Actor Errante  (1906 –  1909), e a  Dramática de 

declamação (1890 – 1920), de Constantino de Matos, qualquer delas  

“filhas” dos Dallot. A tradição itinerante dos teatros desmontávei s  

voltou a  ressurgir  nas primeiras décadas do século XX – companhias 

Rentini (1910 –  1945), Dramática Lisbonense Moiron (1920 –  1959) e 

Rafael de Oliveira , Arti stas Associados (1918 – 1975) – , quando a  

rentabilidade financeira  da novidade cinematográfica  lhes retirou o 

espaço de atuação.  

Aprofundando a  inventariação das salas de espetáculos, feit a  em 

finai s de Oitocentos por Sousa Ba stos (1898; 1908), os estudos sobre 

espaço e  arquitetura , de Duarte Ivo Cruz (Teatros de Portugal, 2005: 

Teatros em Portugal, 2008) e Luís Soares Carneiro  (Teatros portugueses 

de raiz  ita liana, 2002), asseguram u ma maior  cobertura  dos teatros entr e  

nós. Enquanto aquele cronologia  o arco temporal dos espaços, entre os  

primórdios quinhenti stas e  o século  XXI,  este interpreta  as necessidades  

sentida s no século XIX, na adaptação e criação de salas, na v ivência  do 

fenómeno teatral,  entre a  produção cultural e a comercial,  entre as 

grandes urbes e as pequenas vila s, na evolução do espetáculo t eatral para 

o cinematográ fico, na monovalência  de animatógra fos e na ambivalência  

de cineteatros.  
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O espetáculo naturalista -realista , fru to de dois momentos evolutivos 

da mimese ,  veio introduzir a  perspetiva cónica na cenografia , que 

conduziu  ao reali smo cénico, e a  concha acú stica  nas salas de espetáculo,  

que apurou o conceito de acústi ca  e de veri smo interpretativo
64

.  Deste  

conjunto surgiu , em Portugal, a  matriz  do chamado teatro à  ita liana, nos 

teatros áulicos e públicos setecenti stas, e, num segundo momento, nos 

teatros de ópera da era  pombalina. Durante o século XIX, veri ficaram -se 

mais doi s t empos de progresso arquitetónico : nos t eatros de matriz  

liberal e, posteriormente, nos t eatros comerciai s promovidos pela  

políti ca  da Regeneração.  Os teatros da Rua dos Condes  (1765), de S.  

Carlos (1793), de D. Maria  II  (1846) e da Trindade (1866) correspondem 

a uma primeira  geração de teatros públicos que influenciaram futuras 

salas pelo país , onde a  sociedade burguesa se revia  no teatro de 

atualidade e na sociabi lidade da frequência  das salas  de t eatro.  

A lei de 1834, extinguindo as ordens  religiosas e os conventos,  

serviu  indiretamente os in ter esses do t eatro. A profanação dos espa ços 

de culto permitiu  que várias institu ições particulares solic itassem à  

admini stração r égia  que lhes facultasse esses locais para  salas de 

espetá culo. O caso d os teatros Pena fidelense (1844), Lethes (Faro,  

1845), União (Castelo Branco, 1844 -45), da Graça  (Coimbra, 1849), ou  o 

de São João de Alporão (Santarém,  1849 -52), são fru to dessa deci são  

legi sla tiva, correspondendo à  matriz arquitetónica  próxima da exiguidade 

característi ca  do Teatro da Rua dos Condes , em que se inspiraram.  

O Teatro de S.  Carlos  influenciou o primitivo Real Teatro de S.  

João (1796-98), do Porto, cujo arquiteto Vicente Mazzoneschi  fora  

cenógra fo naquele teatro. Porém, o incêndio de 1908 deu aso a  que o 

teatro se  reerguesse,  sob o ri sco  de José Marques da Silva , por influência  

do estudo de restauro do Grand Théâtre  d’Amiens (1870-80). A memória  

da casa de ópera lisboeta  serviu  ainda de modelo, embora tardiamente, à  

construção dos teatros Pax -Júlia  (Beja , 1870), Garcia  de Resende  (Évora,  

1881), em duas das cidades de grande importância  cultural no panorama 
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de província  a  sul do Tejo, bem como o Teatro Maria  Pia (Funchal,  

1883). 

O Teatro D. Maria  II  (1846) marcou uma nova dinâmi ca de 

construção, eliminando a  exiguidade do t eatro de matriz liberal. A  

introdução do espaço da galeria , ao nível  da plateia , não só ampliou a  

dimensão da sala , como também democratizou a  sua ocupação, e confer iu  

maior conforto e segurança  ao público e aos artistas . Serviu  ainda como 

fonte de inspiração para  a  requalificação do Teatro Lethes  (1860), e 

edi fi cação dos teatros Portalegrense (1854) e Maria  Pia  (Leiria , 1878). 

O Teatro da Trindade (1866) e o programa que Franci sco Palha  

introduziu  no modelo português, importando a  moda pari siense do 

Théâtre  du Chatelet , definiram a nova realidade da geração dos “teatros 

maduros”, que se prolongou pela  primeira  metade do século  seguinte.  

(Carneiro 2002: 1174) Embora conservem alguns camarotes, estes t eatros 

apresenta m o conceito de balcão,  com efeito  semelhante  ao da galeria  do 

Teatro Normal. À exceção do Teatro da Trindade  (Porto, 1874), este  

modelo influencia  sobretudo os t eatros de pequena s localidades: Pedro  

Nunes (Alcácer do Sal, 1894) , Esther de Carvalho (Montemor-o-Velho,  

1901) ou Teatro Trindade (Buarcos, 1910) . 

Resta m nesta  resenha, os Teatro -Circo, não só em Lisboa (Teatro -

Circo de Price, 1860; Recreios Whittoyne, 1875; Real Coliseu , 1887; 

Coliseu dos Recreios, 1890), ou  no Porto (Teatro -Circo Príncipe Real ,  

1874; Teatro-Circo Águia d’Ouro, 1899), mas também em Braga (Teatro -

Circo, 1911-15), Coimbra (Teatro-Circo Príncipe Real / Teatro Avenida,  

1891), Figueira  da Foz (Teatro -Circo Saraiva de Carvalho , 1884), Guarda 

(Coliseu das Beiras, 1911), Ponta  Delgada (Coliseu Avenida , 1917) e 

Vila  Real (Teatro-Circo, 1892). Surgem tardiamente, correspondendo à  

fixaçã o da atividade it inerante circense, cu ja  tradição equestr e  

remontava ao Astley’s  Amphitheatre , de Londres, em finai s de 

Setecentos. Inicialmente destinados a  apresentar géneros de grande 

espeta cularidade –  melodrama s, mágicas e pantomima equestr es – , a  sua 

programação sofreu a  evolução, própria  do espírito da era  Vitoriana, que 

introduziu  a  moda do adestramento de animais selvagens. Espaços 
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cosmopolitas  e democráticos, que agradavam a aristocratas,  burgueses e  

proletários –  Que circo! Que amazona! Que palhaços, (Alcântara  

Chaves, 1860) – , ou deliciavam a boémia queirosiana de um Taveira , 

arrastando Carlos da Maia, só para  ver “uma mulher bonita  que se mete  

na água com cobras e  crocodilos” (Queirós 2001: 448).  

Em meados de Oitocentos, as mudanças sociopolíticos conduzi ram a 

novos paradigmas de pensamento  e a  novas formas de gosto. O  drama de 

temática histórica  que, segundo a  proposta  garrettiana, formara o  

inconsciente individual e o coletivo de uma sociedade que carecia  de 

referentes identitários, tornou -se no “pesadelo da s plateias” . Acabou por  

ser u ma “cabeça de Medu sa” para  a  crítica  teatral,  porque o excesso 

espeta cular, importado da técnica de palco do melodrama, acabou por  

tornar o drama histórico num objeto obsoleto, di stante de uma realidade,  

que não se revia  já  nos impulsos extr emes dos “golpes de pu nhal” , das 

imprecações arrebatadas, dos ímpetos patéti cos,  inadequados ao decoro 

das elit es e à  nova forma de sentir  da sociedade em geral. Apesar de 

Garrett  ter  e logiado o volume de trabalho desenvolvido desde a  

introdução dos concursos dramáticos do Conservatório Real, o mérito  

não se mostrou de acordo com a quantidade, l evando o lúcido e rigoroso 

Alexandre Herculano a  r efrear esse  entusiasmo e a  apelar a os jovens 

dramaturgos para  que preferissem estudar a  sociedade coeva, dela  

extraindo “os filhos da sua imaginação com traços de actualidade” 

(Herculano 1909: 246), já  que “pretérita”  ou “presente” ambas  

correspondem a momentos da História  (Rebello 1999: 146).  

Apesar do florescimento do dra ma de atualidade, que sucedeu ao 

drama histórico, e da comédia de intriga, com personagens 

estereotipada s, as p lateias continuaram a acolher com maior agrado os 

géneros fantasiosos das mágica s e a  grande novidade parisiense,  

introduzida por Franci sco Palha  e  Latino Coelho, que era  a  revi sta  do 

ano (Lisboa em 1850) .  E, seguindo o raciocínio de Garrett ,  se muito se  

tinha composto, muito mais se continuou traduzindo,  nem tanto por  

inépcia  dos autores, parece-nos, ma s porque a  urgência  dos empresários 

assim o exigia , na vontade de produzir novidades que muito agradassem 
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aos diver sos públicos. A políti ca  dos melhoramentos materia is abriu  

caminho, mais uma vez, à  influência  do teatro francês e da comédie 

serieuse (ou  grande comédie ) .  Este género intermédio entre a  comédia  

divertida e o drama circunspecto r evelou uma sociedade de indivíduos,  

nem totalmente bons, nem totalmente maus, mas de grande interesse pela  

complexidade psicológica que apresentavam, r ecriando situações de um 

quotidiano de carácter verosímil. A arte dramática e a  tea tral procuraram 

um realismo que transformasse o riso espontâneo, de crítica  social,  num 

sorri so irónico, por vezes amargo, que deixava de estar d iretamente 

relacionado com a s situações,  para  ganhar contornos de subtil eza críti ca . 

Mendes Leal , Biester  ou César de Lacerda , entre tantos, trocaram as 

vestes dos herói s medievais  pela  “sobrecasaca dos barões do l ibe ralismo  

e a  blusa dos operários”, calaram o “jargão arcaico”, para  recriar a  

“ linguagem dos salões burgueses e dos pátios de fábrica”. Porém, quer a  

tentativa de reconstitu ir  passados históricos, quer a  de r ecriar  a  análise 

social contemporânea, não colheu  o apreço da crítica  liter ária , pela  

ineficácia  de atuação por parte dos atores e pela  esterilidade de objetivo;  

ambas r ecorriam a “complicados enredos sentimentais , accionados pelos 

mesmos mecanismos rudimentares e encarnados em idênticas  

per sonagens estereotipada s” de “finalidade r etoricamente moralizadora” 

(Rebello 1994: 17). Apesar di sso ,  o público continuava a  dar -lhes o seu  

apoio presencial nos teatros públicos e a  representá -las nos palcos 

particulares da s suas academias e associações, pela s sociedad es de  

curiosos dramáticos.  

No último quartel de Oitocentos, assi st e -se à  reposição do modelo  

romântico na escrita  do drama de temática h istórica , na medida em que a  

crise antidinásti ca  provocou um descontenta mento generalizado e  

estabeleceu uma necessidade  de construção de uma nova identidade 

nacional, que unisse os cidadãos em torno do conceito de orgulho 

nacional. Os intelectuais portugueses havia m alertado, na década de 

1880, para  a  inexistência  de uma “alma nacional” . A invocação de herói s  

nacionais vi sou mais uma vez a  criação de mitos com os quais  o cidadão 

se identi fica sse. O interesse pelo passado, tanto no primeiro  
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Romanti smo, como no decadenti smo fini ssecular, recuperou o tropo da 

cont inuidade de carácter de Nação. O novo drama de cunho romântico  

segue uma moda “retro” (Le Goff 1989), própria  de períodos 

caracterizados por cri ses de identidade, e pretendeu estabelecer uma 

matriz identi tária  coletiva, estabelecendo conexão com a “escrita  da  

história”:  

Os const rutores da  identidade nacional  encont ram um meio para  afi rmar a 

continuidade temporal,  um passado,  práticas e  valores antigos comuns,  

que possam uni r os membros da  nação e  condicioná -los espi ritual  e 

emotivamente  e  parti lhar objectivos comuns (Santos 2011:  13).  

 

Tanto os liberais de 1836, como os  r epublicanos em finais de 

século, partilharam um objetivo comum de, pela  arte dra mático -teatral,  

constru irem uma identidade nacional, modelando a  opinião  pública  e  

tornando-a “permeável”  às matrizes culturais do seu tempo. Por um lado,  

o primeiro momento romântico constru iu  através da arte dramática uma 

“historiografia  dos Grandes Homens” ( id .,  ib id . :  14) do passado,  

transpondo para  a  cena a  “centralidade da personagem hi stór ica”, pela  

observação dos conflitos,  das dúvida s que habitavam os herói s,  pondo em 

conflito uma “jovem identidade individual e uma identidade colectiva  

velha, r etrógrada , formalmente rígida, vazia  e r estritiva de qualquer 

iniciativa cria tiva” ( id .,  ib id . : 15). No restaurado drama histórico  

assi stiu -se a  uma inversão da oposição romântica entr e a  identidade 

individual e coletiva, surgindo esta  valorizada, pelo  sa crifí cio daquela  

em prol da Nação. O novo drama hi stórico r efletia  a  cri se  do poder  

políti co, t irando partido do papel desempenhado pelos centenários,  

“como synthese affectiva nas sociedades modernas” (Braga 1884), 

provada na relação estabelecida “entr e o t eatro e o esforço social da  

construção da identidade” (Santos 2011 : 15). 

O papel da arte teatral ganhou um estatu to favorecido na relação 

com o público e o contexto cultural coevo, a través dos efeitos de 

“realidade”, de “recepção mediada” e de “mnemónica” ( id . ,  ib id . :  19). 

Conscientes de que a  encenação transportava para  o espaço cénico uma  

realidade fi ctí cia , criando -lhe uma exi stência  concreta , os teorizadores 



182 
 

da arte t eatral,  no  segundo quartel do século  XIX,  deram cont inuidade à  

proposta  de Garrett ,  na  formação de públicos e de profi ssionais de 

espetá culo e,  como novidade, criaram perspectiva s metodológica s de 

trabalho para  os estudiosos de teatro, não esquecendo os amadores 

dramáticos, uma área em franco apogeu, que se prolongou pelo século  

seguinte. O Breve Compêndio  da Arte  Scenica  ou Arte  de Declamação 

(1856), de Francisco Ângelo da Silva Veloso , primeira  obra impressa  

conhecida de carácter técnico -artí stico, escrita  em forma ele mentar por  

um profi ssional de t eatro, com o objetivo de “auxiliar os principiantes na 

difí cil  arte  de declamação” (Veloso 1856: 8), deu início  a  um conjunto  

de obras destinadas à  formação de “fazedores” de teatro, para  a lém dos 

dramaturgos.  Manuel  de Ma cedo,  Augusto de Mel lo,  Luís  da Costa  

Pereira  e Augusto  Garraio abriram caminho a  fu turos a utores de 

compêndios de t eatro –  Sousa Bastos (Carteira  do Artista , 1898, 

Dicionário  do Teatro  Português ,  1908), José António Moniz (Arte  de 

d izer: curso de d icção ,  1903 , Arte de represen tar, 1909), António  

Walgode (O livro  do ensaiador ,  1915), Eusébio Queirós (O livro  do 

ensaiador, 1915), António Pinheiro (Estética  e  p lástica  teatral, 1925), 

Carlos Santos ( Poeira  de palco, 1927), A. Vítor Machado (Guia prático 

de encenação , Guia  prático  do actor, 192-) –  e à divulgação da arte 

dramático -teatral.  A arte de representar, sobretudo no dra ma íntimo 

moderno, exigia  um apuro estéti co, o r ecurso a  uma “nitidez de 

acabamento” (Macedo 1885: 24), por parte de todos os agentes do 

fenómeno teatral,  para  que o espectador pudesse fru ir  do  “efeito de 

rea lidade”, a través da ilusão que o r ealismo cénico pretendia  a tingir .  

Tanto A  Arte  no Teatro  como A Arte  Dramática ,  de Manuel de 

Macedo,  ou o  Manual do Ensaiador Dramático , de Augusto de Mel lo ,  

pretendem explicar o “efeito de realidade”, essa  “sensação de 

familiaridade com a cena”, que induz o espectador  a  “projectar na  

realidade cénica uma consi stência  objectiva”, a usente no t exto dramático  

(Santos 2011: 20). As obras vi sam, não só os autores,  a tores e  

empresários, mas ta mbém o público em geral, como forma de educa ção 

artística  e valoriza ção estética  do espetáculo. Quanto maior fosse o  
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“efeito de realidade” na cena, tanto maior seria  a  persuasão do público,  

induzido a  “acreditar, [a] achar valor  de real”  à  ação cénica ( ib id .:  ib id .) . 

Este processo indutor constitu i o a licerce que transforma o teatro “num 

dos meios mais completos de vulgarização” e de “progresso” da  

civili zação moderna (Macedo 1885: 4), e “ instrumento de formação da s 

mentalidades e de influência  sociopolíti ca” (Santos 2011: 20).  

Macedo dist ingue formalmente a  autonomia do t exto cénico em 

relação ao dramático,  estabelecendo, na esteira  de Théophile Gautier ,  

uma afinidade complementar entre ambos, e sublinha a  importância  da 

novidade de uma Arte Teatral,  constitu ída por “especialidades” –  

cenogra fia , i luminação, maquinismo, guarda-roupa e adereços –  que a  

“sciencia  do ensaiador ou elaboração scenica” coordenaria  (Macedo 

1885: 3). Trata -se de um primeiro esboço de uma teoria  da encenação,  

que l eva em conta  o “efeito  de r ecepção imediato”, que Augusto de 

Mello  desenvolve no Manual do Ensaiador Dramático .  A mise-en-scène  

de uma peça obedece a  um “plano  urdido com o máximo cuidado” (Mello  

1890: 29), a uma “harmonia” que cria  um enquadramento social da aç ão 

dramática, devendo o  verismo cénico suportar o psicologi smo dramático.  

O teatro, como convenção, cuja  trama se  não deve perceber, acelera  “o  

conta cto de uma realidade fi ctíc ia , materia lizada na encenaçã o” (Santos 

2011: 20). No rigor do estudo sociológico,  caracterí sti co  da escola  

naturalista -realista , Mello define como corolário fundamental que “a 

época determina a  acção da peça” (1890: 37), devendo o encenador  

“ transportar para  a  cena o viver de outras eras” ( ib id .:  ib id . ;  i tá lico  

original) . A relação da cena com o público implica que este produza uma 

“resposta  imediata” para  que a  obra dramática tenha maior impacto, i .e . ,  

para  que o conteúdo da sua mensagem possa influenciar o  maior número 

de pessoas reunida s para  assist ir  ao espetáculo. Um jogo cénico 

harmónico produz boa impressão no público, desde que “sancionado pelo  

uso, fundado nos d itames do bom senso e do bom gosto” ( id .,  ib id . :  38). 

Concebida como um diorama enquadrado pelo arco do proscénio, a  cena  

segue os preceitos da “composição na arte do pintor”  ( id .,  ib id . :  41), 

acrescentando a  qualidade plást ica  do movimento cénico dos atores e,  
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sobretudo, das massas de figurantes. O debate estético que estes autores 

propõem entr ecruza o género literário –  o drama –  com o género plásti co  

–  a  imagem –,  como espaço dialógico.  A sua modernidade r evela -se na 

forma como entendem o espetáculo enquanto acontecimento cénico,  

expl icado como Arte, quer na per spectiva do palco e do ator, quer na do 

espectador e da sociedade. Em A Arte  Dramática , Macedo insi st e na 

competência  e na capacidade de trabalho dos profi ssionai s de espetá culo 

nas suas di fer entes áreas. Muito antes das teorias de arte de Constantin  

Stanislavski , de Mikhail T chekov, de Lee Strasberg  e Stella  Adler , ou  da 

poét ica  do corpo de Vsevolod Meyerhold , Manuel de Macedo 

compreende e equaciona que a s dinâmicas in terna s da arte de r epresentar  

motivam o gesto externo do ator e da encenação, de acordo com o 

paradigma temporal da sua existência , criando um “efeito mnemónico”.  

O teatro enquanto meio expressivo, exercendo influência  sobre o  

público , recorre às potencialidades deste efeito. Tanto a  encenação como 

a representação do ator evocam factos, ou  situações, que trazem à 

memória  do espectador  idênticas r ecordações, e, desse modo, o  

espetá culo é constru ído através de “sucessivas imagens artísticas 

encaixadas nu ma estru tura  narrativa, que favorece a  memor ização de 

conceitos e ideia s” (Santos 2011: 24). O estilo de representação 

naturalista , “poderoso” e “enérgico” (Macedo 1885: 9), exe rceu grande  

influência  no gosto do público, contrariando em absoluto o artific ia lismo 

romântico, e criando “imagens mais efi cientes no despertar da memória  

[…] cuja  visualização perturba psicologicamente” (Santos 2011: 22). 

Preservar a  memória , mas sobretu do o momento da representação, da 

vivência  estéti ca  da contemplação da obra de arte, conduziu  à  exaltação 

do arti sta  como intérprete de forças espirituais para  a lém da sua 

consciência  racional. Tanto criou a  interiorizada genialidade cria tiva,  

como despert ou em oposição o supérfluo vedetismo artísti co. Todavia , o  

que idealmente se pretendia  era  que a  representação corr espondesse a  um 

momento de vivência  de uma verdade profunda, sentida pelo  público , e  

nem tanto  pelo ator,  como defendeu Diderot .  A ilu são da realidade teatral  

sustentar-se-ia  pela  consciência  crítica  do ato em si:  
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A vocação é  predicado indispensável  e  importante  sobre  todos, para 

aquele  que quiser adotar a  profi ssão de  ator;  e,  quem não possui r o fogo 

sagrado  e a  inspi ração,  –  faculdades misteriosas e  indefiníveis –,  por 

mais esforços de  vontade e  de  estudo que empregue,  d i fic ilmente 

consegui rá  elevar-se  além do nível  pouco invejável  da  mediocridade 

(Macedo 1885: 25).  

 

O conceito  de Arte Dramática,  ou  de representação, especial iza  a  

enunciação inicial de Garrett ,  considerada como atividade técnico -

artística  que conjuga uma apetência  individual –  “vocação congénita”  – 

com “elementos complementares” –  “qualidades adquirida s pelo estudo e  

pela  experiência” – , para  se a tingir  a  competência  artística  de um “ator 

completo” ( ib id . :  ib id .) .  A formação do gosto do espectador compreendia  

uma capacidade de análi se idêntica  à  do ator, que se pretendia  que fosse 

um ser culto. O seu ca mpo de estudo devia  ampliar -se às “obras dos  

grandes mestres da literatura ”, para  análise psicológica do ser humano,  

tanto individualmente como em contexto social,  à  “ literatura 

memoriali sta” , para  transmissão de conhecimentos práticos, mas também 

à contemplação de “obras de arte” , para  aperfeiçoamento  de noções 

estéti cas e artí stica s no “desenvolvimento  plástico dos caracteres que 

haja  de interpretar”  (Macedo 1885: 26). O ideali smo de Ma cedo 

complementa -se com o sent ido prático  de Luís da Costa  Pe reira , e os 

seu s Rudimentos da Arte  Dramática , que recenseiam os perdidos 

Apontamentos sobre Declamação ,  de Duarte de Sá , introduzindo a  tónica  

da necessidade de “noções cientí fica s, l i terárias e artí s ticas não 

vulgares” (Pereira  1890: xxxi) na formaçã o do ator. Segundo este autor, 

a  crise vivida no teatro  em Oitocentos dever -se-ia  à  fa lta  de continuidade  

da escola  advogada por Garrett ,  apesar do inst into natural de grande 

parte de atores e a trizes.  

Enquanto intérprete  de “sentimentos e paixões”, compete ao  ator 

estudá -los, a través da filosofia  e da psicologia . Mesmo que a  ilusão 

cénica finja  que o público não se encontra  presente, el e é o destinatário 

direto  da comunicação indir eta  de impressões que o ator exprime de 

forma inteligível, a través da voz e da dição –  a  arte de dizer – , a  que se  

associa  o  gesto,  a  “ação exterior que dá vida à  palavra”, cuja  teorização 
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natural se subordina à  elegância , aos conhecimentos sobre fis iologia  do 

corpo, para  “ transmitir  os efeitos dos fenómenos anímicos” (Pereira  

1890: 54). E, de novo, também aqui se faz apelo à  m emória  como 

terceiro pilar da arte de representar, enquanto “ faculdade de conservar e  

recordar conhecimentos” ( id .,  ib id . :  57), por um lado,  e  como “filia ção 

de ideias” e “potência  imaginativa” (Castilho 1836: 112), por outro,  

como arte de convencimento pe la  força de expressão. Todavia  Costa  

Pereira  dá um passo em fr ente no desenvolvimento de uma pedagogia  de 

representação do ator, quando recorre a  The Expression of the Emotions 

in  Man and Animals , de Charles Darwin, procurando analisar 

cienti ficamente as a lterações da natureza dos sentimentos, para  que o 

ator se deixasse possuir  por “outra  a lma” (Pereira  1890: 78). Uma clara  

adesão aos princípios reali stas de cri ação de individualidades próximas 

da realidade, na esteira  de La Comédie Humaine ,  de Balzac. Os 

Rudimentos enfatizam o estudo de uma anatomia “artística”, como 

metodologia  do trabalho de pesquisa  do ator, no processo evolutivo que 

determina a  expressão da s emoções e o seu estudo aprofu ndado, ao  

mesmo tempo que defendem uma espécie de u topia  de rel igião  do teatro,  

antecipando, em muitos anos, a  o bra de Eduardo Scarlatti :  

A arte  d ramática  é  uma profissão hoje  nobilí ssima e  que honra  a  quem a 

exerce ,  com tanto que se ja  tomada a  sério como deve ser.  Não é  uma 

ociosidade meramente  recreativa ,  é  um t rabalho hone sto e  di fícil, 

const itui  um ramo importantí ssimo de instrução pública  e  de l ição 

c ivilizadora,  é  inst rumento puro do progresso,  é  um templo de culto 

especia l  para  o qual  é  necessário ent rar com devoção e  com respeito, 

para a t rai r adeptos e  dar o exemplo (Perei ra 1890 : 196-97). 

 

Este  mesmo espírito perpassa pela  obra de Garraio, o  primeiro  ator -

autor a  escrever uma obra de divulga ção teatral dest inada exclu sivamente 

a  amadores dramáticos, cujo movimento, em finai s de século, se  

encontrava no apogeu. O Manual do Curioso -Dramático , ou Guia prático 

da Arte  de Representar, pretende colmatar a  ausência  de mest res,  ou  de 

ensaiadores, na produção de espetáculos de qualidade. Ensinando os 

princípios gerai s da Arte Dramática por  meio  de l eitura  amena, a  obra  

compendia  ensinamentos ba silares, próprios de qualquer profi ssional, ao  
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mesmo tempo que alerta  para  os malefícios exi stentes no meio  

profissional coevo, cuja  repli cação na esfera  a madora se  condena, em 

prol de uma cultura  do espírito e de ilustração do público dos palcos 

particulares. A obra não só especializa  a  construção de um espetáculo,  

nas suas diversa s etapa s, como cria  uma matriz interpretativa a  partir  de 

um retrato social quotidiano,  a través de “especialidades”  do ator, 

i lustrações impressionista s de um quotidiano facilmente identifi cável,  

que consti tu i a  gama de personagens abordados no drama ín timo e na 

comédia de costumes. De novo, estamos perante a  procura de um “efeito  

de realidade” capaz de induzir o espectador a  encontrar a  consi stência  

objetiva requerida pela  ilusão teatral naturalista -realista  nas 

“ individualidades” do dra maturgo. Nas antípoda s dos “destemperos” de  

representação do drama “plusquam romântico”, na crítica  de Gar rett  

(1904: II ,  247), o drama sério e a  comédia de atualidade exigem o 

respeito por um espectador “fino e exigente”, que sinta  verdade no teatro  

revestida de “arte” . O comediante que consegue “despojar -se  da sua  

individualidade” e  “encarnar o tipo que o au tor criou”, numa “abnega ção 

do próprio Eu”, demonstra  ser u m artista  de grande merecimento  

(Garraio 1911: 128). A Arte mani festa -se  na transfiguração de um “facto  

real”  numa “imitação”, “um instante fugitivo da natureza” numa “obra de  

arte que tem o seu progresso e a  sua duração” ( id .,  ib id . :  130). 

A ascensão da burguesia  reforçou a  sua mentalidade. Perdeu o 

estatu to transitório e intermédio, quando enriqueceu, ganhou um títu lo, 

que lhe outorgou uma imagem de nobreza, ma s, à  força da caricatura 

desenhada ou escrita , não teve outro remédio  senão ir  pe rdendo  

progressivamente o  anterior esta tu to, para  ganhar uma consciência  

políti ca  e social.  Esta  nova mentalida de a firmou socia lmente a  

burguesia , cuja  cultura  se di fundiu  ao longo do século e se a centuou no 

último período, u tilizando meios de influência  n a transformação da s 

mentalidades. O teatro foi um dos meios que serviu  para  difu ndir novos 

gostos, novos costumes, e reformar as velha s estru turas sociai s . Às elites  

ilustradas se ficou devendo a  dina miza ção do t eatro amador, cuja  esfera  

de ação entr ecruzou a  “ocupação dos tempos livres”, os “ interesses 
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culturais”  e a “prática filantrópica ” (Cascão 1998: 452). Parte integrante  

da vida quotidiana, assume -se como elemento importante do estudo da  

ciência  social,  enquanto espaço de sociabilidade,  e das humanida des,  

enquanto  género lit erário, e, consequentemente, como elemento de  

ilustração e formação de pensamento filosófico -social,  cruzando as Belas 

Letras com a s Belas Artes,  estabelece o  gosto público  que sustenta  o  

teatro.  
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VOLTAIR E  (François Marie  Arouet) (1833),  Œuvres complètes de  Volta ire: 

Correspondance.  Édition déd iée  aux amateurs de  l’ art  typographique. 

4eme part ie.  Pari s: Leroy/ Feret.  

WALGODE,  A. (1915),  O Livro  do  Ensaiador.  Porto:  Companhia  Portuguesa 

Editora . Coleção: Teat ro Infantil .  

ZÉ N INGUÉM  (1937),  Rapaziadas Teatra is: Um resumido  t ratado  da  arte  de 

representar e  de  caracterização,  várias comédias,  monólogos,  dramas, 

cenas cómicas,  poesias,  tercetos,  d iálogos e  operetas com a respectiva 

música  para p iano  e  canto . Tudo decoroso,  de agrado certo e  de  fácil 

representação.  2 ª edição.  Porto:  Edições do Apostolado da Imprensa .  

[1 ª edição, Viana do Castelo:  Ed . A. Porto, 1930; 3 ª ed ição, Porto: 

Apostolado da Imprensa ,  1954] 

Periódicos  (ordem cronológica) 

Jornal  Enciclopédico  dedicado  à Rainha  N.  Senhora ,  e  destinado  para 

instrucção  gera l  com as noticias dos novos descobrimentos em todas as 

sciencias e artes. Alcobaça:  Livraria  de  Alcobaça. Lisboa:  na Offic.  De 

António Rodrigues Galhardo.  (jul . 1779  – maio 1793) 

Panorama (O) ,  jornal  lit terario  e  instruct ivo  da  Sociedade Propagadora  dos 

Conhecimentos Úteis . Lisboa (1837  – 1868) 

Entre-acto  (O),  jornal  dos theatros.  Lisboa.  (n.  1,  17 /05 /1837 –  n.  16, 

13 /12 /1840) 

Atalaia  Nacional  dos Theatros.  Lisboa:  Tip. Largo do Contador Mor.  (nº  1, 

28 /06 /1838 –  nº  18, 26 /08 /1838) 

Desenjoativo  Theatral  (O) : jornal  recrea tivo  e  moral.  Lisboa:  Imprensa  de  C. 

A.  Silva  Carvalho.  (nº 1, 1838 – nº 16 , 1838) 

Revista  theatral : jornal  de  instrucção e recreio .  Lisboa:  Imprensa  de  C. A. 

Silva Carvalho. (n. 1,  03 /02 /1839) 

Chronica  Theatra l  da  Nova  Academia  Dramática.  Conservatório Dramático 

(di r. ):  Rodrigo José  de  Morais Soares, José  Frei re  de  Serpa Pimentel ,  José 

Maria Eugénio de  Almeida. Coimbra: Imprensa  da Universidade (1839)  

Elenco  (O) .  Lisboa:  Tip de  J.  F.  Sampaio.  (nº  1,  15 /05 /1839  –  nº  6,  

01 /08 /1839) 

Jornal  do  Conservatório .  Lisboa:  Tip de  Luís Correia  da  Cunha.  (nº  1 , 

08 /12 /1839 –nº sup.  24 /05 /1840) 

Revista  theatral : semanário crítico -litterário .  Lisboa: Tip. de M. J. C.  (nº  1  – 

nº  8,  1840) 
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Sentinella  do palco  (A) : semanário  thea tra l.  Lisboa:  Tip de  José  Bapti sta 

Morando. (nº 1,  11 /11 /1840 –  nº 12 , 13 /02 /1841) 

Revista  do  Conservatório  Real  de  Lisboa .  Lisboa:  Imprensa  Nacional.  (nº  1 , 

1842  – nº  2,  06 /1842) 

Espelho  do  palco  (O) ,  jornal  dos tea tros.  Lisboa:  Tip. Viúva Coelho.  (nº  1, 

01 /09 /1842 –  nº  13, 24 /11 /1842) 

Prisma (O).  Periodico  da  Academia  Dramat ica  de  Coimbra.  Coimbra:  ADC. 

(S.  1, v. 1 , nº 1,  01 /09 /1842 –  s. 1 , v.  1,  nº 5, 02 /1842) 

Pira ta (O),  semanário teatral . Lisboa:  Tip.  Viúva Coelho.  (nº 1 , 06/11 /1842 –  

nº  4,  27 /11 /1842) 

Fama (A) : jornal  de  littera tura  e  dos theatros.  Revista  das scencias e  das 

bellas-artes.  Lisboa:  Tip. Lusitana.  (nº 1 , 08 /01 /1843  – nº  12,  02 /04/1843) 

Espectador (O) : semanario  de  crí tica  e  lit teratura.  Lisboa:  Tip.  do Gráti s.  (nº 

1,  maio – nº  3,  05 /1843) 

Neorama: jornal  de  thea tros públicos e  particulares,  assembleias e academias 

phi larmonicas.  Lisboa: Tip.  de  F.  A.  da  Rocha. (nº 1 , 16 /09 /1843  – nº 10 , 

25 /10 /1843) 

Revista  dos thea tros: jornal  li tterario.  Lisboa:  Tip.  Viúva Coelho.  (nº 1 , 

21 /09 /1843 –  nº  9, 26 /11 /1843) 

Revista  theatral : dedicada  aos amadores da  arte  dramática.  Lisboa:  Imprensa  

de  Galhardo Irmãos.  (nº 1 , 01 /10 /1843 –  nº  16, 28 /01 /1844) 

Raio theatral  (O) . Lisboa.  (nº 1, 08 /10 /1843  – nº 9,  31 /12 /1843) 

Dramático  (O) : jornal  semanal.  Lisboa:  na  Imprensa  Lusi tana.  (nº  1,  1843  –  nº 

8,  1844) 

Espectador (O) : semanário de l itteratura  e  dos theatros. Lisboa:  Tip.  Viúva 

Rodrigues. (nº 1 , 17 /11 /1844 –  nº  6, 27 /12 /1844) 

Espectador (O) : jornal  dos theatros e  das philarmónicas.  Lisboa: Tip.  F.  X. 

de  Sousa.  (nº 1 , 01 /10 /1848 –  s. 2 , nº 32 , 31 /05 /1851) 

Espectador portuense  (O) : jornal  de  theatro .  Porto:  Tip.  Gandra  & fihos.  (nº 

1,  23 /11 /1848 –  nº 16, 15 /03 /1849) 

Revista  thea tra l  (A) .  Lisboa:  Tip.  de  Sal les.  (nº  1,  21 /11 /1847 –  nº  13 , 

01 /01 /1849) 

Galeria  theatral : jornal critico -lit terario.  Lisboa (nº  1,  21 /10 /1849  –  nº  30 , 

08 /02 /1850) 

Semana thea tra l  (A) .  Lisboa:  Tip.  Alexandrina  Amélia  de  Sal les.  (A.  1,  nº  8 , 

06 /02 /1851) 

Ecco  litterario  (O) : revista  critica,  l it eratura  e  tea tra l.  Júl io César Machado, 

José  Joaquim Viei ra , Francisco Ferrei ra Serra  (reds. ).  Lisboa:  Tip. Universal. 

(nº  1,  01 /07 /1855 – nº 15 , 01 /04 /1856) 
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Revista  de  Lisboa: jornal  l itterario ,  musical  e  theatral .  Lisboa:  [s.n. ] (a.  1,  nº 

1,  15 /08 /1858 –  a.  2,  nº 26, 25 /01 /1860) 

Tira -te imas (O) : semanário  universal .  Coimbra:  Imprensa  Literária (a .1,  nº  1 , 

01 /11 /1861  –  11 /04 /18629  [apresenta  secção “Revista  Theat ral”  a  part i r do 

meio da publicação] 

Gazeta  dos theatros (A) : revista  hebdomadária,  artí stica,  lit teraria e  musica l. 

Porto:  Tip. A. J.  Perei ra  Leite. (1862 – 1863) 

Palco  (O) : Hebdomadário  theatral .  António de  Sousa Bastos (di r. ).  Pedro 

Carlos de  Alcântara  Chaves (red . ).  Lisboa:  Tip.  João dos Santos.  (A,  1,  nº  1, 

24 /09 /1863 –  nº  3, 11 /10 /1863) 

Semana  thea tra l.  Lisboa:  Imprensa  de  J.  G.  de  Sousa Neves.  (A.  1,  nº  1 , 

20 /08 /1866 –  a . 1,  nº  12,  13 /11 /1866) 

Espectador imparcial  (O).  Lisboa:  Tip.  G.  A.  Gutierres da  Silva.  (A.  1 ,  nº  1 , 

15 /09 /1866 –  a . 3,  nº  15,  13 /02 /1868) 

Revista  theatral : publ icação quinzen al  dedicada  à  l iteratura  dramática. 

Lisboa: [s.n. ].  (A. 1 , nº 1,  21 /09 /1869 –  a.  1,  nº 6, 12 /12 /1869) 

Menestrel  (O) : revista  musico -l itteraria -theatral . Joquim Tomás Del Negro e 

Reinaldo de  Assis (di r. ).  Lisboa:  [s.n. . ].  (A.  1 ,  nº  1 ,  03 /1871 - a .  1,  nº  9 , 

12 /1871) 

Arte  dramática  (A).  Folha inst ructiva,  crit ica  e  not iciosa .  Sousa Bastos (red . 

P rincipal ).  Lisboa:  Tip.  P rogressista  (Ano I,  nº  1,  01 /11 /1873  –  a.  3,  nº  22, 

15 /01 /1878) 

Contemporaneo  (O): livros,  palcos, quadros,  salas.  Gervásio Lobato (red . ),  et 

al . Lisboa:  Tip. Jornal “O Brazil” . (A.  1,  nº 1 , 12 /1874 –  a.  12,  nº 155 , 1886) 

Gazeta  dos teatros.  Publ icação da Agência  Litteraria  e  Theat ral . Bimensal. 

Lisboa: A.L.T.  (a . 1,  nº  1, 21 /04 /1875  – s.  4,  a.  2,  nº 22, 01 /04 /1876)  

Palco  (O) : semanário  litterario  e  tea tra l.  Lisboa:  Tip.  P rogressista  de  P .  A. 

Borges. (S.  1, nº 1 , 1876  – s.  1,  nº 2 , 1876) 

Palco  (O) : revista  semanal  dos teatros.  Lisboa:  Tip.  Occidental.  (S.  1 ,  nº  1 , 

23 /04 /1880 –  s.1,  nº  3, 16 /05 /1880) 

Galeria  artí stica: revista  thea tra l  e  lit teraria .  Lisboa:  [s.n. ] (A.  1,  nº 

programa, 1881?)  

Ribaltas e  gambiarras.  Henrique Zeferino de  Albuquerque (ger. / ed.),  Guiomar 

[Del fina  de  Noronha] Torrezão (red. ).  Lisboa:  Tip.  Cristóvão Rodrigues (nº 1  

–  nº  42),  Tip.  Verde (nº  43  – 44), Adolphe & Modesto (nº  45) (S.  1,  nº  1, 

01 /01 /1881 –  s. 2 , nº 45,  30 /10 /1881) 

Foyer: chronica  dos teatros.  Semanário  dedicado às sociedades dramáticas de  

amadores. Porto: Tip.  Mota Ribei ro. (S.  1. , nº programa,  15 /06 /1881  – s.  1,  nº 

1,  12 /09 /1881) 

Camarim (O) : revista  teatral  e  l i teratura.  Porto:  Tip.  Oceidental.  (A,  nº  1 , 

02 /04 /1882 –  a . 2,  nº  6, 01 /10 /1882) 
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Palcos e c ircos. Lisboa:  Tip. Guedes. (A. 1,  nº  1, 01 /06 /1882  – nº 3, 07 /1882) 

Chronica (A) : revista  quinzenal,  l itteraria , notic iosa  e teatral .  Porto:  Tip. 

Artur José  de Sousa & i rmão.  (A. 1 , nº  1,  15 /11 /1882 –  a.  1,  nº 7 , 15 /02 /1883) 

Entre-acto  (O) : revista  teatral  e  l itteraria .  Red.  António de  Almeida.  Lisboa: 

[s.n. ]. (A,  1,  nº  programa,  15 /04 /1883 – nº 3 , 17 /05 /1883) 

Palco  part icular (O) : revista  quinzenal.  Lisboa:  Tip.  Gutierres.  (A.  1 ,  nº  1, 

09 /09 /1883 –  a . 1,  nº  2, 14 /10 /1883) 

Mosqui to  (O) : revista  tea tra l.  J.  H.  Pinto,  S.  A.  Meireles e  J.  C.  Dias (red. ).  

[Lisboa: s.n. ].  (A. 1 , nº 1,  14 /10 /1883 –  a.  2,  nº 4, 17 /02 /1884) 

Espectador (O) : semanário  sc ient ifico,  li tterario  e  no ticioso .  Porto: [s.n. ].  (A. 

1,  nº  1, 20 /02 /1885  – a. 1, nº 12 , 07 /03 /1886) 

Gazeta  dos Theatros (A) : revista  i llustrada,  biographica,  critica  e noticiosa. 

J.  B.  Nunes Correia  e  José  António de  Araújo Ferrei ra (prop. ).  Rafael do Vale 

(di r. ). Lisboa:  Tip. C. Braga. (nº  1,  1887 –  nº  8, 1888) 

Revista  thea tra l.  Joaquim Miranda e  Col lares Perei ra  (di r. ).  Lisboa: [s.n. ].  (V.  

1,  nº  1, 15 /01 /1885  – s.  2,  a.  2,  v.  2,  nº 48 , 18 /12 /1896) 

Comédia  portuguesa  (A) : chronica  semanal  de  costumes,  casos,  polí tica ,  artes 

e  lett ras.  Henrique Dias (ed.  com.), Jul ião Machado (il. )  e  Marcelino Mesquita 

(di r.  publ . ).  Lisboa:  [s.n. ] (nº  1 ,  06.10 .1988  –  a.  2,  nº  9 ,  19 /12 /1889;  A.  1 ,  nº 

1,  28 /01 /1902 –  a.  1,  nº52 , 31 /12 /1902)  

Premières (Les) : revista  artí stica  e  theatral.  Lisboa:  Companhia  tipográfica. 

(dez.  1888) 

Thalia  (O) : revista  theatral.  Manuel  Duarte  (red . ).  [Lisboa:  s.n. ].  (A.  1,  nº  1 , 

06 /03 /1889) 

Palco  (O) . António dos Santos (d i r. ).  Lisboa:  Henrique Pinto do Amaral . (A. 

1,  nº  1, 15 /04 /1894  – a. 1, nº 3 , 29 /04 /1894) 

Palcos & Circos: revista  independente  de espectaculos.  Santos Gonçalves 

(prop. / di r. ) .  Lisboa:  Henrique Pinto do Amaral.  (S.  1 ,  nº  1,  01 /07 /1894  –  s.  2 , 

nº  4,  07 /10 /1894) 

Crit ica  (A) : revista  teatral,  art ís tica  e  lit teraria.  Lisboa:  Tip.  Lucas.  (A.  1 ,  nº 

1,  17 /10 /1895 –  a.  4,  nº 3, 01 /03 /1899) 

Campo Pequeno  (O) : revista  tauromachica  e  tea tra l.  João da Silva  Barata 

(di r. ).  Lisboa:  Henrique Pinto de  Amaral .  (A.  1 ,  nº  programa,  14 /04 /1 896  –  a . 

2,  nº  15,  15 /08 /1896) 

Theatros (Os) : jornal  de  crít ica.  Henrique Pinto do Amaral  e  Diamantino 

Leite (ed . ).  Lisboa (A. 1 , nº 1 , 07 /11 /1895 –  a . 1,  nº  6, 01 /01 /1896) 

Scena  (A) .  J.  Garcia  de  Lima (ed. ).  Lisboa:  Tip.  Moderna.  (A.  1,  nº  1, 

27 /02 /1896 –  a . 2,  nº  64,  24 /07 /1898) 

Campeão (O) : revista  teatral  e  de  sport.  Lisboa:  [s.n. ].  (A.  1 ,  nº  1 ,  04 /04 /1897 

– a.  1,  nº 5 , 23 /05 /1897) 
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Campeão popular: revista  lit teraria,  theatral ,  tauromachica  e sportiva . 

Augusto Bastos (red . ). Lisboa: Paulo da  Fonseca. (A.  1,  nº 1 , 05 /06 /1898) 

Industria  e  commercio: revista  qu inzenal  illustrada,  lit teraria,  scientif ica  e 

teatral.  Lisboa: [s.n. ].  (A. 1 , nº  1,  16 /07 /1898)  

Crít ico  (O) : órgão  dos teatros em gera l  e  dos amadores dramáticos em 

particular.  João Borges (di r. ) . Lisboa:  J . Garcia  de Lima.  (1898 –  1901) 

Revista  theatral  (A),  illustrada,  humoristica  de  crit ica  imparcial .  João Borges 

(di r. ).  Lisboa: Pat rocínio de Sousa. (A. 1 , nº 1 ,  01 /04 /1899 –  a . 1 ,  nº  3, 

07 /11 /1900) 

Miscellanea  (A) : revista  tea tra l,  tauromachica,  li t teraria,  de  sport e 

not iciosa.  Aires Cláudio P.  A da Costa  (di r. ).  Lisboa:  Diogo Carlos Ramires 

da  Silva . (A. 1,  nº  1, 04 /04 /1899) 

Grande Elias: Semanário  ilustrado,  lit terario  e  teatral.  Hogan Teves, 

Henrique Perei ra  e  João Costa  (prop. );  Joaquim dos Anjo s (red.  P rinc . ). 

Lisboa:  Thomaz Rodrigues Mathias.  (A.  1,  nº  1 ,  01 /10 /1903  –  s.  4,  a .  2,  nº  60 , 

17 /11 /1904) 
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Exposição  bibl io -iconográf ica.  Lisboa: Biblioteca Nacional.  
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& Bert rand. 
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Biblioteca  Nacional  e  do Livro.  342  p.;  il . ;  24  cm.  Coleção:  Fundos da  

Biblioteca  Nacional . Catálogos,  nº  2.  

FR ANC O ,  Francisco [1903],  Catálogo  de Romances.  Obras Scien tíficas e 

Lit terarias.  Manuais úte is  de  d iversas Artes e  Industrias e  Almanachs 

a  preços mui to  reduzidos.  Lisboa:  Livraria  Popular de  Francisco 

Franco (casa  fundada em 1890) [t ravessa  de  S.  Domingos,  60]. 28 ,  [4 ] 

p. ; 20  cm. 

______ [1905],  Catálogo  Geral  de  Peças de  Theatro  da  Livraria  Popular de 

Francisco  Franco  (casa  fundada em 1890) .  Dist ribuição grát i s. 

Lisboa:  Livraria  Popular de Francisco Franco. [catálogo de obras 

publ icadas,  sem ind icação autoral,  d ividida  por géneros;  apresenta 

ind icação parcelar do número de  intérpretes necessários à  

representação;  preçário para textos e  partituras (piano e / ou 

orquest ra). Não se  mencionam coleções]. 

_____  [1907],  Catálogo  Geral  das Edições Theatrais  d ’esta Livraria . 

Copistaria  de  músicas theat ra is. Archivo de propriedades litterarias.  

Lisboa:  Livraria  Popular de  Francisco Franco.  [apresenta  foto da 

fachada (capa e  p.4),  da  vi t rina  (p.8),  de  Fr ancisco Franco (p.  3 ) e do 

interior da  l ivraria (p.  5 );  obras divid idas por géneros,  com indicação 

autoral  e  preçário (p.  9 -31);  por coleção:  Collecção de coplas de 

diversas óperas cómicas (p.  32 -358),  Secção Musical  (p.  36 -40),  

Archivo theat ral de peças musicais (pp.  41 -46)]. 

____  (1939),  Catá logo Geral  das Edições Teatrais  desta  Livraria. Copistaria 

de  músicas teat rais.  Arquivo de propriedades li terárias.  Lisboa: 

Livraria Popular de  Francisco Franco.  

GUIMAR ÃES ,  Júl io (1956),  Catálogo  n º  19  da  Livraria  Camões de  Jú lio 

Guimarães.  Travessa  da  Queimada, 31 (a S.  Roque).  4º  Trimest re de 

1956 . Lisboa:  Livraria  Camões. 58 pp.  

L INO DE SOUSA &  COMP.  [>1933],  Theatro  Escolhido  próprio para  amadores e 

de  agrado  certo .  Catálogo teat ra l  da  Livraria  Económica.  Casa  

fundada em 1876.  Antiga casa  de  Frederico Napoleão de Victoria. A 

mais ant iga  casa  do país em li tera tura  teat ra l e a  única que fornece 

papéis ti rados de todas as peças publicadas.  Lisboa:  Livraria 

Económica de  Lino de Sousa & Cª (Filhos).  [t rata -se  de  um catá logo 

posterior a 1933,  e  anterior a  1950,  pelas razões apontadas em nota 

infra] [65]. 

L IMA , Henrique de  Campos Ferre i ra (1930), As paródias na litera tura 

portuguesa . Ensa io bib liográfico.  Lisboa: Solução editora.  

                                                                    
65

 O Catálogo apresenta como morada a Rua Barros  Quei rós,  que  subs ti tu iu  a antiga 

Tra vessa de São Domingos ,  na toponímia l isboeta,  em reunião de Câmar a,  em 1926, 

data de falecimento  de To mé de Barros  Quei roz.  Em 19 de maio  de 1950, a edi l idade 

el iminou parte da informação cont ida nas  placas  toponímicas  e ac rescentou  a 

part í cula «de»,  passando a des ignar -se apenas  por Rua de Barros Quei rós .  
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Apêndices 

1. Tabela de teatros particulares não aristocráticos em Lisboa no  

primeiro quartel de Oitocentos  

Designação Local Fonte 

Teat ro  part i cular Calçada Barbadinhos ANTT,  IGP ,  CMB, mç.  91 , 

docs .  185-187;  mç.  92 , 

docs .  137-139,  199-202; 

mç.  100,  docs .  40 -42. 

Teat ro  part i cular Calçada Cascão ANTT,  IGP ,  CMB, 

mç.114,  docs.  90 -93. 

Teat ro  part i cular Calçada de S . F ranci sco , 

nº  14  –  2º 

ANTT,  IGP ,  CMB, 

mç.231,  docs.  50 -53 

[ t eat ro] Lar go da Graça,  Palácio 

do Marquês de Loulé  

ANTT,  IGP ,  CMB, mç.95,  

docs . 521-23 

Teat ro  part i cular Lar go de S.  Paulo ,  nº 3 -  1º ANTT,  IGP ,  CMB, 
mç.232,  docs .  3 -4;  ANTT,  

IGP ,  correspondência 

autoridades  civi s ,  mç.514, 

doc.  25 

Teat ro  part i cular Rua da Boavis ta,  nº  1  ANTT,  IGP ,  CMB, 

mç.225,  docs.  69 -70 

Teat ro  part i cular Rua do Carvalho,  nº  74 ANTT,  IGP ,  CMB, 

mç.105,  docs .  291 -95, 

480-81;  ANTT,  IGP ,  

requerimentos ,  mç.5 ,  doc. 

306 

Teat ro  part i cular Rua da Condessa, nº  20 ANTT,  IGP ,  CMB, 

mç.230,  docs.  113 -14 

Teat ro  part i cular Escolas  Gerai s ,  n º 24 ANTT,  IGP ,  CMB, mç.92,  

docs . 190-202 

Teat ro  part i cular Rua Fábrica das  sedas ,  nº 
51  A 

ANTT,  IGP ,  CMB , 
mç.114,  docs.  99 -103 

Teat ro  part i cular Rua do Ol ival ,  nº  179 ANTT,  IGP ,  Partes 

d iárias ,  mç.612,  doc. 388.  

Teat ro  part i cular Rua do Colégio  dos 

Nobres , nº  19 

ANTT,  IGP ,  CMB, 

mç.100,  docs .  40 -42;  mç.  

103,  docs .  139 -142; 

ANTT,  IGP ,  

Requerimentos ,  mç.  4 ,  

doc.  323. 

Teat ro  part i cular Rua das  Portas  do  Sol  ANTT,  IGP ,  CMB, 

mç.139,  doc.  53 ,  mç.  241, 

docs . 122-23 

Teat ro  part i cular Rua de S .  F rancisco  de 

Borja,  nº  288 -291  

ANTT,  MR.  Pol ícia, 

mç.462,  2º macete,  1823b, 

doc.  14 

Teat ro  part i cular Rua de S.  Félix ANTT,  IGP ,  CMB, 
mç.114,  docs.  90 -93 

Teat ro  part i cular Rua de S ta. Marta ( i.e . 

beco sem saída à d it a rua) 

ANTT,  IGP ,  CMB, 

mç.111,  docs.   

Teat ro  part i cular Rua de S.  Paulo ,  nº 14 ANTT,  IGP ,  CMB, 

mç.228,  docs . 503 -505, 

mç.  229,  docs .  70 -71 

Teat ro  part i cular Rua di rei t a de S.  Paulo ,  nº 

68  A –  2º   

ANTT,  IGP ,  CMB, 

mç.225,  docs . 116 -17: 

ANTT,  IGP ,  L.  Reg.  

Correspondência,  lv.  39 ,  
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f l .  11v.  

Teat ro  part i cular S ít io  de Odivelas ,  lugar 
da Ramalha 

ANTT,  IGP ,  CMB, 
mç.116,  doc.  31 

Teat ro  part i cular Tra vessa do Alcaide ANTT,  IGP ,  CMB, 

mç.114,  docs.  90 -93 

Teat ro  part i cular Tra vessa do Despacho,  nº 

20 

ANTT,  IGP ,  CMB, 

mç.100,  docs .  40 -42,  141; 

mç.  110,  doc.  141;  mç.  

111, doc. 259.   

Teat ro  part i cular Tra vessa Larga  ANTT,  MJ,  mç.  108, lv.  4  

Teat ro  part i cular Tra vessa do Lourei ro ANTT,  IGP ,  CMB, 
mç.114,  docs .  91 -93,  184-

185;  mç.  115,  doc.  349; 

mç.  118,  docs .  56 -60 

Teat ro  part i cular Tra vessa de S ta. Gert rudes  ANTT,  IGP ,  CMB, 

mç.100,  docs.  40 -2 

Teat ro  part i cular Tra vessa de S ta. Qui téria ANTT,  IGP ,  CMB, 

mç.116,  docs.  56-60 

Teat ro  part i cular Tra vessa da Verónica ANTT,  IGP ,  CMB, mç.92,  

docs . 230-231 

In  LO USA D A ,  Maria Alexandre (1995),  Espaços  d e Sociabi lid ad e em Lisboa: finai s 

do  século  XVIII  a  1834.  Dissertação de doutoramento  em Geogr afia Hu mana.  Li sboa: 

Faculdade de Let ras /  Univers idade de Lisboa (FLUL).  

 
 
2. Tabela de coleções dramáticas do século XIX 

Décadas Edi tores Coleções 

1830 -  1839 

J .  J .  Nepomuceno Arsejas / 

Li vraria Arsejas  

Jornal de Comédias  e 

Variedades (1835 -36;  1840,  

Li sboa) 

Sociedade para a publicação de 

bons dramas /  Gaudêncio  Maria 

Mart ins 

Arquivo Teat ral  ou  Coleção 

seleta dos mais  modernos  

dramas  do teat ro francês  

(1838-45, Li sboa) 

----  Recreio  Teat ral dedicado ao  

belo  sexo (1839,  Lisboa) 

1840 –  1849 

J .  J .  Nepomuceno Arsejas / 

Li vraria Arsejas  

Jornal de Comédias , 

continuação do que exis tiu  em 

1835-36 (1840,  Li sboa) 

Carvalho editor Dramaturgo Português ou 

coleção de dramas  originais  

portugueses  (1841,  Li sboa) 

----  Ul i sseia Dramát ica (1842,  

Li sboa) 

1850 –  1859 

Empresa da Galeria Dramát ica  Galeria Dramát ica (1853) 

Empresa do Teat ro  do Ginás io / 

Is idoro  Lima  

Jornal de comédias  e dramas  

(1853) 

António  José Fernandes  Lopes 

-  edi tor 

Panorama (1854-87) 

J .  Marques da S ilva -  Edi tor B iblio teca Teat ral (1854 -67) 

Joaquim Augus to  de Ol ivei ra  Álbum Teat ral  (1857) 

Li vraria de A.  M.  Perei ra Teat ro  para r i r  (1857) 

Miguel  I.  B .  da Cruz e 

Cobel los  (gerente da fi rma  

Viúva Marques  & filha (rua 

Teat ro  moderno.  Coleção de 

obras  dramát icas ,  

representadas  com aplauso 
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Augusta,  2) publ ico nos  t eat ros nacionais  

(1857 -1859) 

Miguel  I.  B .  da Cruz Cobel los  Teat ro  de sala (1858 –  61) 

----   Teat ro  para todos (1859 –  70) 

A.  P .  de Carvalho,  I.  F . 

S ilvei ra da Mot ta e Rodrigo 

Paganino 

Arquivo Unive rsal  (1859) 

1860 –  1869 

----  Teat ro  de João Joaquim 

d’Almeida Braga (1861,  Braga)  

Sociedade Tipográfica F ranco -

Portuguesa 

Galeria Teat ral  (1861 -  ) 

-----  Teat ro  de Pedro  Carlos  de 

Alcântara Chaves  (1863)  

Manoel António  de Campos  

Júnior  

Teat ro  Moderno (Campos  

Júnior,  1863 -64) 

António  Sousa Bas tos  Teat ro  escolhido (1863) 

Manoel António  de Campos  

Júnior 

Ensaios  dramát icos  de 

F rancisco  Lei te Bas tos .  

Coleção de dramas  e comédias  

inédi tas e representadas  (1863) 

Is idoro  Sabino Ferrei ra Teat ro  Económico (1863 -64) 

A.  I.  P .  Varela  Tribuna Teat ral  (1863-65) 

Li vraria Verol Teat ro  para todos (1863 -68) 

Manoel António  de Campos  

Júnior 

Teat ro  Romano (Lisboa,  1864) 

Manoel António  de Campos  

Júnior 

Teat ro  Escolhido (Lisboa, 

1864) 

[Joaquim José Garcia 

Alagari m]  

Teat ro  de Garcia Alagari m 

(1864) 

----  B iblio teca dos atores  (1865 -

70) 

----  Teat ro  para o  povo (1865) 

Matos  Júnior e F ranci sco  da 

Costa Braga 

Galeria dramát ica (1865 -68) 

Joaquim José Annaya  Biblio teca Lisbonense (1865 -

73) 

João António  de Mat tos , A.  

Rocha e Avelar  Machado 

Arquivo Dra mát ico  (1866) 

Augus to  Ernes to Barata -Edi tor Teat ro  Económico (1866 -)  

J .  Marques da S ilva  B iblio teca Teat ral (1866) 

F rancisco  Xavier  da S ilva  B iblio teca Pinto  Bastos/  Teat ro  

P into Bas tos  (1867) 

Al fredo Ataíde e Gutierres  da 

S ilva  

B iblio teca Teat ral para r i r 

(1868) 

António  Maria Antas  Barbosa Teat ro  Fami l iar  (1868) 

A.  E.  de Cast ilho e Mel lo ,  e 

Gui lherme Celes tino 

Teat ro  Contemporâneo (1869) 

1870 –  1879 

----  B iblio teca Teat ral (1870) 

Li vraria Económica de Bas tos 

& i rmão  

Teat ro  Escolhido (1871) ; 

Teat ro  popular  (1871 -72) 

----  Álbum teat ral (1872) 

----  Arquivo Dra mát ico  (1872) 

----  B iblio teca Dramát ica (1872) 

----  Teat ro  Hu morí s ti co  (1872) 

----  B iblio teca Românt ica e 

dramát ica (1873) 

João Bapt is ta Mattos Morei ra Comédias  e cenas -cómicas  

próprias  para salas  e t eat ros  

part i culares  (1873) 
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Empresa Edi tora,  Carvalho & 

Cª. 

B iblio teca Teat ral (1874 -78) 

Diogo José Seromenho Teat ro  Contemporâneo (1875 -) 

Li vraria Económica,  de 

Domingos  Fernandes  (1876) 

Teat ro  escolhido próprio  para 

amadores  e de agrado certo  

(1876) 

------  Teat ro  popular  (1878) 

Agência Teat ral ,  de Cali sto , 

Costa & F ranco 

Biblio teca P rogresso  Teat ral:  

Teat ro  de sala (1883) 

Maria R ita Chiappe Cadet  Teat ro  das  Crianças  (1883 -85) 

1880 –  1889 

Biblio teca Campos  & Cª . Teat ro  de Henrique Lopes  de 

Mendonça (1886) 

-----  B iblio teca Açoriana (1888) 

Li v.  Edi tora de Ta vares  
Cardoso & i rmão  

Biblio teca Teat ral.  Coleção de 
peças  jocosas  representadas  

com aplauso nos  t eat ros  

públ icos  (1889,  Li sboa) 

1890 -  1899 

Li vraria Popular  de F ranci sco 

F ranco 

Biblio teca dramát ica popular  

(1890,  Li sboa) 

------  Teat ro  de Sala (1893,  Li sboa) 

------  B iblio teca Dramát ica da 

Revis ta Teat ral  (1895;  Li sboa) 

M.  Gomes ,  l ivrei ro  editor Teat ro  no Campo (1895,  

Li sboa) 

Revis ta Teat ral  B iblio teca dramát ica da 

Revis ta Teat ral  (1895, Li sboa) 

[Barata & Sanches  – 

Impressores]  

B iblio teca Recreio  Dramát ico  

(1895-96, Li sboa) 

Arnaldo Bordalo Teat ro  Infant i l  (1896,  Lisboa) 

A Chacota B iblio teca Teat ral de A 

Chacota (1897, Li sboa)  

Arnaldo Bordalo Dominó Negro (1898,  Lisboa)  

 

 

3. Tabela de publicações dramáticas do editor A.  J.  Lopes (1854  –  

1867) 

Ano Autores Títulos publicados 

1

1854 
José da Silva Mendes Leal Júnior Os Homens de Mármore 

1

1855 

José da Silva Mendes Leal Júnior 
Os Homem de Oiro 

A Herança do Chanceler 

Luís Augusto Palmeirim Dois casamentos de conveniência 

Luís de Vasconcelos e Azevedo A Cruz 

1

1856 

Luís Augusto Rebello da Silva 
A Mocidade de D. João V 

Otelo ou o Mouro de Veneza 

António de Serpa 
Dalila 

Casamento e despacho 

Luís Augusto Palmeirim 
Como se sobe ao poder 

O sapateiro de escada 

Inácio Maria Feijóo Camões no Rocio 

Ernesto Biester A Redenção 

Casimiro de Abreu O Camões e o Jao 

1

1857 

José da Silva Mendes Leal Júnior Pedro (2ªedição) 

Luís Augusto Palmeirim A domadora de feras 

Augusto César de Lacerda Cenas de família 

Inácio Maria Feijóo A Torre do Corvo 

Alfredo Hogan As Brasileiras 
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1

1858 

José da Silva Mendes Leal Júnior A pobreza envergonhada 

Aristides Abranches Stambul 

Bulhão Pato Amor virgem numa pecadora 

João de Aboim À tarde, entre a murta 

Alfredo Hogan 

Ninguém julgue pelas aparências 

Os Dissipadores 

É Melhor Não Experimentar 

José Romano 29 ou Honra e Glória 

1
1859 

José da Silva Mendes Leal Júnior 
Alva Estrela 

Abel e Caim 

Augusto César de Lacerda 

A dúplice existência 

A probidade 

Os filhos dos trabalhos 

António Mendes Leal Abel e Caim 

José Carlos dos Santos O Segredo d’ uma família 

1

1860 

Auggusto César de Lacerda 
Uma Lição de Florete 
Trabalho e Honra 

A Aristocracia e o Dinheiro 

António Mendes Leal Uma Vitima 

João de Aboim 

O Recomendado de Lisboa 

O Homem põe e Deus dispõe 

As Nódoas de Sangue 

Cada Louco com sua Mania 

Ernesto Biester 
As Obras de Horácio 

Um Homem de consciência 

Alfredo Hogan 
A Irmã de Caridade 
Marido no prego 

Já não há Tolos 

José Carlos dos Santos 
O Pai Pródigo 

O Homem das Cautelas 

Francisco Ferreira Serra Amor e o Dever 

Joaquim  Inácio de Araújo 

A Princesa d’ Arrentela 

A Sombra do sineiro 

Um Bico em verso 

Joaquim Augusto de Oliveira A Coroa de Carlos Magno 

Guilherme Aguiar Anjo, Mulher e Demónio 

José Eduardo Coelho Amor e Amizade 

José de Torres Tudo no mundo é comédia 

José de Vasconcelos Hasse A Conversão d’ um Agiota 

1

1861 

Henrique Lopes de Mendonça Lições para Maridos 

Augusto César de Lacerda 

Um risco 

Coração de Ferro 

O Xale de Caxemira 

António Mendes Leal Dor e Amor 

Inácio Maria Feijóo 

Carlos ou A Família do Avarento 

Pedro Cem 

Remechido, o Guerrilheiro ou Os últimos 

dez anos da sua vida 

Alfredo Hogan 

Não despreze sem saber 

O Colono 

Segredos do Coração 

O Juízo do Mundo 

A Máscara Social 

A Pele do Leão 

A Roda da Fortuna 

Nem tudo o que luz é oiro 

José Carlos dos Santos 

Gil Braz de Santilhana  

Maria, ou O Irmão e a Irmã 

Uma Chávena de Chá 
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Convido o Coronel! 

A Herança do Tio Russo 

Júlio César Machado e Alfredo Hogan A Vida em Lisboa 

Júlio César Machado 
A Esposa deve acompanhar seu Marido 

O Capitão Bitterlin 

José Bento de Araújo Assis O Segredo duma esmola 

Francisco da Costa Braga 1640 ou A Restauração de Portugal 

José Maria de Andrade Ferreira Graziela 

Rodrigo Paganino Os Dois Irmãos 

1

1862 

José da Silva Mendes Leal Júnior Os Homens de Mármore (2ª edição) 

Augusto César de Lacerda É perigoso ser rico 

Alfredo Hogan 

O Dia 1.º de Dezembro de 1640 

O Último Dia dos Jesuítas em Portugal 

Pilatos no Credo 

José Inácio de Araújo O Príncipe Escarlate 

Júlio César Machado e Alfredo Hogan Primeiro o Dever 

Henrique Van-Deiters Os moedeiros falsos 

João Ricardo Cordeiro Júnior 
Amor e Arte 

O arrependimento salva 

1

1863 

 

Augusto César de Lacerda As joias de família 

1

1864 

Aristides Abranches 

A mãe dos escravos 

Como se descobrem… mazelas 

Trovoadas de Maio 

Os dois pescadores 

Nem todo o mato é orégãos! 

Ernesto Biester O Maestro Favilla 

Alfredo Hogan A conquista das Amazonas 

José Inácio de Araújo 
Homem que tem cabeça 

Os últimos momentos d’ um Judas 

Henrique Van-Deiters 
Dois cães a um osso 

Não envenenes tu, a mulher 

Henrique Van-Deiters e J. A. Avelar Machado Cenas íntimas 

Joaquim Augusto de Oliveira 

A costureira 

Erros da mocidade 

O Paraíso perdido ou A criação e o 

dilúvio 

José Bento de Araújo Assis 
As duas paixões 

Deus nos livre das mulheres 

João Ricardo Cordeiro Júnior Fernando 

Jerónimo Alves Avelar Machado Brios Militares 

Jerónimo Alves Avelar Machado e Henrique 

Van-Deiters 
Não envenenes tu, a mulher 

Francisco Leite Bastos Dois contos por dia 

1

1865 
José Bento de Araújo Assis A ciência aos trambolhões 

1

1866 

José Inácio de Araújo 
Procópio, íman de corações 

Morte de Renhaunhau 

José Bento de Araújo Assis Enganos e loucuras 

Maria Cândida de Assis Viana Amor e perfídia 

1

1867 

José Inácio de Araújo A Vingança 

José Bento de Araújo Assis 

O que é o destino! 

Dúvidas do coração 

Trevas e Luz 
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4. Tabela de publicações dramáticas de “Theatro para rir” ,  de  António  

Maria Pereira (1857  – 1861; 1867)  

 Autor  Tí tu lo Género  

1ª série (1857 – 1858) 

1 Luís  Araújo , sénior O diabo a  quatro  numa 

hospedaria 

Comédia original  

2  Luís  Araújo , sénior O bapt isado Comédia original , 

ornada de coplas 

3  Luís  Araújo , sénior Af lições d e um perd igoto  Comédia original  

4  Júlio  César Machado Literatas  ou a  reforma d as 

saias 

Comédia-imi tação  

5  Luís  Araújo , sénior Os dois mar idos Comédia-imi tação  

6  Luís  Araújo , sénior Um d uelo  aos bei jos  Comédia-t radução 

7  Luís  Araújo , sénior O cabelei rei ro Leonard o Comédia-t radução 

8  Luís  Araújo , júnior Quem conta  um conto 

acrescenta  um ponto 

Provérbio  

original,   ornado 

de coplas 

9  Luís  Araújo , sénior O mis ti fi cad or Comédia-imi tação,  

ornada de coplas 

10 Ricardo de Sousa Neto A mulher  que perd e as ligas Farsa-imi tação 

11 Luís  Araújo , júnior Mano João explicando os 

caminhos -de-ferro 

Cena-cómica 

(monólogo)  

 2ª série (1859 – 1860) 

1 Ricardo de Sousa Neto As duas bengalas Comédia-imi tação  

2  R icardo de Sousa Neto Ambos  sem calças Farsa original 

3  R icardo de Sousa Neto Emí lia Travessa Farsa-imi tação 

4  R icardo de Sousa Neto Há tantos  ass im!. . .  Comédia-imi tação  

5  José Torres Já viu o  cometa? Comédia original  

6  R icardo de Sousa Neto Anna Barraca Farsa original  

7   O bei jinho das  criadas  Comédia original  

8  José Carlos  dos  Santos  A mania  das  record ações  Comédia-t radução 

9  José Carlos  dos  Santos  O vinho da Batalha Comédia-imi tação  

10 Ricardo de Sousa Neto A roseira Comédia-imi tação  

11 Luís  Araújo , júnior O galego e o  cauteleiro Ent reato  cómico 

 3ª série (1860 – 1861)   

1  R icardo de Sousa Neto Sim ou não? Comédia-imi tação  

2  R icardo de Sousa Neto Mais  vale quem Deus  a jud a 

que quem mui to  madruga 

Farsa-imi tação 
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3 Luís  de Araújo ,  sénior O T io  Barnabé vindo d o 

Brasi l 

Comédia original  

4  R icardo de Sousa Neto Os d esejos  d e minha mulher   

5  Luís  de Araújo ,  sénior Uma ceia  no campo Comédia original , 

ornada de coplas 

6  Luís  de Araújo ,  sénior  Mestre Egreja  muito  em 

cima 

Comédia original  

7  Luís  de Araújo ,  sénior O chapéu-d e-chuva do Sr . 

Pantaleão 

Comédia-imi tação,  

ornada de coplas 

8  R icardo de Sousa Neto O capelão do Regimento Comédia original , 

ornada de coplas 

9  R icardo de Sousa Neto À por ta d a rua Farsa-imi tação 

10 Ricardo de Sousa Neto Um bai le Comédia-imi tação  

11 P .  C . de Alcântara Chaves  Um como tantos Cena-cómica 

(monólogo)  

 4ª série (1861)   

1  P .  C . de Alcântara Chaves  Más tentações Comédia-t radução 

2  R icardo de Sousa Neto O octogenár io Comédia-imi tação  

3  José Carlos  dos  Santos  Amor e marmelos Comédia-imi tação  

4  Luís  de Araújo ,  júnior Na casa d a guarda Comédia,  ornada 

de coplas 

5  Luís  de Araújo ,  sénior Os banhos  das Caldas  Comédia,  ornada 

de coplas 

6  Joaquim A.  de Ol ivei ra  Mateus ,  o gageiro Quadro de 

cos tumes  

nacionai s 

7  Joaquim A.  de Ol ivei ra  O ópio  e o  champanhe Comédia,  ornada 

de coplas 

8  Joaquim A.  de Ol ivei ra  Baile em quinta -fei ra  d e 

compadres 

Comédia,  ornada 

de coplas 

9  Luís  de Araújo ,  sénior O Dragão d e Chaves Comédia-imi tação,  

ornada de coplas 

10 Luís  de Araújo ,  sénior O cantor improvi sado Comédia,  ornada 

de coplas 

11 P .  C . de Alcântara Chaves  Querem ser  ar ti stas  Ent reato  cómico 

 5ª série (1867)   

1  Guiomar Torrezão  O século  XVIII  e o  século 

XIX 

Comédia-imi tação  
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5. Tabela de publicações dramáticas de “Theatro Moderno”,  de Miguel 

Cobellos  e Francisco Palha (1857  – 1859) 

 

Autor Tí tu lo Género 

1ª série (1857) 

1 Augus to  César de 

Lacerda  

Palavra de rei ! Ópera-cómica  

 

2  José Carlos  dos  

Santos 

O anjo  da paz Comédia 

3  F rancisco  Palha A República  das Let ras  Comédia-imi tação  

4  J .  B .  S . L.  de 

Al meida Garret t  

O noivado no Dafundo ou Cada terra 

com seu uso ,  cada roca com seu fuso  

Provérbio  

5  J .  S .  Mendes  Leal  

júnior 

O Tio  André que veio d o Brasi l  Comédia 

6  Paulo  Midosi  
júnior 

O senhor  José d o Capote ass is tindo à 
representação do Torrad or  

Cena-cómica 
 

Entre a  bigorna e o  mar telo  Farsa 

 2ª série (1857)  

7  Alexandre Magno 

de Cas ti lho 

O Cavalhei ro  d e S .  Jorge Comédia 

8  João de Lemos  Um sus to  f el iz  Comédia 

9  José Guilherme 
dos  Santos  Lima  

Era uma vez  um Rei… Comédia 

10 Duarte de Sá Os trabalhos em vão Farsa l í ri ca 

11 J .  S .  Mendes  Leal  

júnior 

Recei ta para curar  saudad es  Comédia-imi tação  

12 D.  José de 

Al mada e 

Lencas t re  

Ambições  d e um eleitor  Comédia 

 
3ª série (1857 -58) 

13 Luís  Augus to 

Rebelo  da Si lva  

A fada Comédia-t radução 

14 J .  S .  Mendes  Leal  

júnior 

A escala  social  Drama  

15 José Maria Braz 

Mart ins 

Abençoad a diabrura Comédia-drama  

16 Alexandre Magno 

de Cas ti lho 

A namorada do Príncipe Comédia-imi tação  

17 F rancisco  Palha Há tantas  ass im! Comédia-imi tação  

18 José Guilherme 

dos  Santos  Lima  

Mod esta Drama- fa mi l iar  

 
4ª série (1858)  

19 Ernes to  B ies ter Homens sérioe Comédia-drama  

20 José Augus to  

Correia Leal  

O mordomo d e Harvi ll e Comédia-t radução 

21 Pedro Vidoei ra O l ivro  negro Drama-t radução  

22 António  Joaquim 

Frei re Cardoso 

Cautela  com as cautelas  Comédia 
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23 A.  César de 

Vasconcelos  

Correia 

O anjo  Maria Drama  

24 José Guilherme 

dos  Santos  Lima  

Uma mulher  por  duas  horas  Comédia 

 5ª série (1858)  

25 Ernes to  B ies ter Nobreza d e a lma Drama  

26 Joaquim Augus to  

de Olivei ra  

A coroa d e louro Comédia-t radução 

27 Joaquim Maria de 
Andrade Ferrei ra 

Última descober ta  d e um químico  Comédia-imi tação  

28 José de Almada e 

Lencas t re  

A associação na famíl ia  Quadro de 

cos tumes  

29 Ernes to  B ies ter A carid ade na sombra Drama  

30 António  Mendes  

Leal  

Destes há poucos Comédia-imi tação  

s .n . Joaquim Augus to  

de Olivei ra/  

F rancisco  Palha 

A loteria  do Diabo Comédia-má gica-

imi tação  

 6ª série (1858 -59) 

31 José de Almeida 

e Lencas t re  

Casamento  s ingular Comédia 

32 José Romano Feio  no corpo,  boni to na alma Comédia 

33 Ernes to  B ies ter As mães  arrependid as Drama-t radução  

34 José Carlos  dos  

Santos 

História  de um homem bonito  Comédia-imi tação  

35 José Romano  Os márti res  d a Germânia Drama sacro  

36 Alexandre Magno 
de Cas ti lho 

A mulher  de dois  mar idos  Comédia-t radução 

s .n . F rancisco  Palha Paród ias  (Fábia ,  O and ador  d as 

Almas ,  e A morte d e Cat imbau) 

Comédias 

Continuação da coleção, sendo ed i tor li terário  Antón io  Sousa Bastos , para o  

l ivreiro  Campos Júnior (1863 -  1864) 

 
7ª série (1863 -64) 

37 Ari s t ides  

Abranches  

Posso fa lar  à  Sra . Queiroz  Comédia-imi tação  

38 Luís  Augus to 

Palmei rim 

O primo e o  reli cário Comédia-t radução 

39 Ari s t ides  

Abranches  

Um agiota  em miniatura! Comédia-imi tação  

40 José Carlos  dos  

Santos 

O bom homem d e outro  t empo Comédia 

41 José Romano Tribulação e ventura Comédia 

42 José Carlos  dos  

Santos 

Joaquim,  o  Terra  Nova Comédia-imi tação  

 
8ª série (1864)  

43 Luís  de 

Vasconcelos 

História  de um pataco Comédia-t radução 
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44 José Carlos  dos  

Santos 

In feli cidad es d e um marido feli z  Comédia-imi tação  

45 Ernes to  B ies ter Os homens ricos Comédia-drama  

46 Luís  António de 

Araújo  

Uma criada impagável  

Pelas  mãos  e pelos  pés  

Ent reato  cómico 

Poesia cómica  

47 F rancisco  Palha O mano Aniceto  e o mano Gaspar  Farsa 

48 Luís  Augus to 

Palmei rim 

Os amigos  ínt imos Comédia 

 
9ª série (1864)  

49 José Romano Polacos  e Russos  na Mourar ia  Comédia 

50 António  Joaquim 

Perei ra 

A por ta fa lsa Comédia-t radução 

51 Alexandre Magno 

de Cas ti lho 

O Coronel Comédia-t radução 

52 António  Mendes  

Leal  

O privado do Sultão Ópera-cómica  

53 Júlio  César 

Machado 

Os três  sapad ores Comédia-imi tação  

54 A César de 

Vasconcelos  

Correia 

Nobreza d e amor Drama  

 

 

6. Tabela de publicações dramáticas de “Bibliotheca Theatra l:  

collecção de peças jocosas representadas com aplauso nos theatros  

publicos”,  da Livraria J.  Marques da Silva (1861 –  1882) 

 

Autor Tí tu lo Género 

1ª série (1861 -62) 

1 João Bapt is ta Ferrei ra A compad rice Comédia-

t radução 

2  João Bapt is ta Ferrei ra O papa-jantares Comédia-
t radução 

3  [João Bapt is ta Ferrei ra] Os pr imeiros  amores Comédia-

t radução 

4  F rancisco  Xavier  Perei ra 

da Si lva 

Apanhei  os  cinco contos  Farsa 

5  F rancisco  da Costa Braga  Um marquês  f ei to  à  pressa  Comédia-

imi tação  

6  F rancisco  Duarte de 

Al meida e Araújo 

Há mais  Marias  na t erra Comédia 

7  F rancisco  da Costa Braga O charlatani smo Poesia 

8  Joaquim Afonso de Lima  Preci sa-se d e um cr iado d e 

servir 

Comédia-

imi tação  

 2ª série (1863 -65) 

9  Pedro Alcântara Chaves  Luizinha,  a l ei t ei ra 

O d escasca-mi lho 

Cena-cómica 

Ent reato  cómico 

10 Pedro Alcântara Chaves  Um provinciano em Lisboa Cena-cómica 

11 Carlos  Almeida  Um primo inesperad o Comédia-

imi tação  
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12 Eduardo Garrido Pi lhado Cançonetas  

cómicas  
F rancisco  Xavier  Perei ra 

da Si lva 

O zelad or  municipal  

13 Carlos  Almeida  O bravo d e Veneza Comédia-

t radução 

14 José Abranches Quatro  a lminhas d o Senhor  Comédia-

imi tação  

Forte bi rra… teimar In ter valo  cómico  

15 Pedro Alcântara Chaves  Casamento  d o Descasca -

mi lho 

Comédia de 

cos tumes  

16 Carlos  de Almeida/  

Manuel José de Araújo 

O cornet im d o meu vi zinho Ent reato  cómico 

 
3ª série (1865 -66) 

17 Manuel José de Araújo O que uma mulher  não faz  Comédia-

t radução 

18 Eduardo Garrido Por  um t r iz ! Comédia-

imi tação  

19 Pedro Maria da S ilva 

Costa 

Curar  por  in formações  Comédia-

imi tação  

20 Pedro Carlos Alcântara 

Chaves  

O bapt izado d o f ilho  d o 

Descasca-milho 

Comédia de 

cos tumes  

21 Pedro Carlos Alcântara 

Chaves  

Viva a  L iberd ade… d o tabaco Comédia 

22 Pedro Carlos Alcântara 

Chaves  

Não quero ser  d eputado Cena-cómica 

23 J .  Abranches Por  causa d e um chapeu Comédia-

imi tação  

24 J .  Abranches Quanto  vale um canário! Comédia 

 
4ª série (1866)  

25 F rancisco  Cos ta Braga  O grumete Comédia-drama  

26 Pedro Carlos Alcântara 

Chaves  

A morte do Descasca -milho Comédia de 

cos tumes  

27 F rancisco  Xavier  da S ilva  Uma rival  d e Zamacois  Cena-cómica 

Pedro Carlos Alcântara 

Chaves  

Última sentença Poesia 

28 Pedro Maria Si lva Costa Um capr icho feminino Comédia-

imi tação  

29 Pedro Carlos Alcântara 

Chaves  

Arte não tem país  Cena original  

F rancisco  Xavier  da S ilva  Arte e g lória Poesia 

30 J .  Montei ro Torres Caramba! Buenas mujeres! Cena-cómica 

31 Pedro Carlos Alcântara 

Chaves  

O Sr .  Faus tino  ad mirador  d e 

Faus to 

Cena-cómica 

Rel ig ião e ar te Poesia original  

32 F rancisco  Xavier  da S ilva  O Sr . Magr iço  zelador Cançoneta 

cómica  

Pedro Carlos Alcântara 

Chaves  

Gratidão Poesia 

 5ª série (1858)  

33 Pedro Carlos Alcântara 

Chaves  

A Sr ª  Faust ina  à  procura d o 

seu  Faust ino 

Cena-cómica 
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Ref lexões  d e um pol ít i co 

sobre a  exposição 

Cançoneta 

cómica  

34 Pedro Carlos Alcântara 

Chaves  

Al to  vareta Cena-cómica 

35 Pedro Carlos Alcântara 

Chaves  

O passar inho Cena-cómica 

36 Pedro Carlos Alcântara 

Chaves  

Troca d e noivos Comédia-

t radução 

37 Eduardo Garrido O namorador d e o fí cio Poesia cómica  

38 Pedro Carlos Alcântara 

Chaves  

Não volto a  L isboa Cena-cómica 

39 Pedro Carlos Alcântara 

Chaves  

Ainda o  Descasca -mi lho. 

Lamentações  d e um pai  d e 

famí lia 

Ent reato  original  

40 Pedro Carlos Alcântara 

Chaves  

Meet ing promovid o pela 

cid adão Leão Pantaleão no 

Circo Pr ice 

Ent reato  original  

 6ª série (1867 -68) 

41 Pedro Carlos Alcântara 

Chaves  

Milagre d e Nossa Senhora d a 

Nazareth 

Lenda rel igiosa 

42 Augus to  Garraio  A moda Cançoneta 

original 

43 Augus to  Garraio  Bem sei quem é! Cançoneta 

cómica  

44 António  Pedro  Bapt is ta 

Machado 

O t io  Matheus Comédia 

45 António  Pedro  Bapt is ta 

Machado 

Fui  ver  a  Grã-Duquesa Cena-cómica 

46 António  Mendes  Leal  Cruzes  ou cunhos! Cançoneta-

imi tação  

47 F rancisco  Cos ta Braga  Dois n’um Cena-cómica 

48 Eduardo Mart ins Ai  que buffos! Cena-cómica 

 
7ª série (1868 -69) 

49 Luís  F rancisco  Lopes A batalha d os  Jerónimos  Cena guerrei ra 

50 Pedro Maria da S ilva 

Costa 

O d iabo atraz  da por ta Comédia-

imi tação  

51 Pedro Carlos Alcântara 

Chaves  

O Manel  d ’Abal lad a 

assi st indo à  representação d a 

Probidad e 

Cena-cómica 

52 Luís  de Araújo As economias  do Pr íncipe 

Cornell io  Gil  

Cena-cómica 

53 Al fredo de Sarmento  O menino dos meus olhos  Comédia-

imi tação  

54 Pedro Carlos Alcântara 

Chaves  

Uma act ri z  no  prego Cena-cómica\  

55 António  Pedro  Bapt is ta 

Machado 

Um grand e conquis tad or  Cena-cómica 

56 F rancisco  da Costa Braga  O preço d e um marido Comédia 

 
8ª série (1869)  

57 Luís  de Araújo Dois d ias no Campo Grand e Ópera-cómica 

original 
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58 Luís  de Araújo Amanhã vou pedi l -a Cena-cómica 

59 José Maria Dias 

Guima rães  

Cerração no mar Cena-dramát ica  

António  Sousa Bas tos  Cegueira ou bebed ei ra? Paródia a 

Cerração no mar 

60 António  Pedro  Bapt is ta 

Machado 

À exped ição do Zambezia Poesia pat r ió ti ca  

61 Pedro Carlos de Alcântara 

Chaves  

Casamento  do Alto  Vareta  Comédia 

62 Pedro Carlos de Alcântara 

Chaves  

Sardinhas à  Rochefort  Ent reato  cómico 

63 Luís  de Araújo Ciúmes , amor  e coz inha Comédia 

64 ?   

 
9ª série (1870 -71) 

65 Augus to  César de Lacerda Clero,  nobreza e povo Comédia 

66 Joaquim José Garcia 

Alagari m 

O senhor  Manuel  Ventura e o 

seu  drama 

Cena-cómica 

67 ?   

68 ?   

69 Luís  de Araújo Desabafos  d o Zé l ei t ei ro 

contra  as  vacarias 

Cena-cómica 

70 António  Pedro  Bapt is ta 

Machado 

É q fou!. . .  Ques,  ques! Cena-cómica 

71 Augus to  César de Lacerda As comoções Comédia-

imi tação  

72 ?   

 
10ª série (1871 -72) 

73 António  Pedro  Bapt is ta 

Machado 

Não tem tí tulo Comédia 

74 António  de Sousa Bastos  O Sr . Ramalho em Lisboa Cena-cómica 

75 Luís  Qui rino  Chaves  Os sapat inhos  d e bai le Comédia 

76 ?   

77 A.  P imenta Rodrigues  Cahir na red e Comédia  

78 Augus to  de Melo A d escober ta  d o Dr . 

Quaresma 

Comédia-

imi tação  

79 ?   

80 ?   

 
11ª série (1882)  

81 ?   

82 ?   
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83 ?   

84 António  Sousa Bas tos  Um cr iad o br ioso Comédia-

t radução 

85 ?   

86 Joaquim José Garcia 

Alagari m 

Entre cônjuges Comédia-

imi tação  

87 ?   

88 ?   

 
12ª série (1882 -83) 

81 F rancisco  da Costa Braga  Flores  ent re o  mato Comédia 

82 ?   

83 Pedro Carlos de Alcântara 

Chaves  

O Amor  da Pátria Comédia  

 

 

7. Tabela de publicações dramáticas de “Theatro para todos” , da 

Livraria Verol e  Verol júnior (1862 - 1868)  

 Autor  Tí tu lo Género  

1  José Inácio de Araújo Dois curiosos  como há 

poucos 

Ent reato -cómico  

2  José Inácio de Araújo Progressi sta  d e escacha 

pesseguei ro 

Cena-cómica 

original 

3  Joaquim José Garcia 

Alagari m 

José Cosme,  o varred or  Cena-cómica 

4  J .  A.  R.  Rolão O asi lad o Cançoneta-cómica 

5  José Inácio de Araújo Cosme Parola  

6  José Inácio de Araújo A viúva Fel i zarda Comédia original  

7  F rancisco Joaquim da 
Costa Braga 

Questões  no ar! Comédia-imi tação  

8  José Inácio de Araújo Sinf rónio  e Giralda Ent reato -cómico  

O trapeiro Cançoneta 

9  Carlos  Augus to  da Si lva 

Pessoa 

O f idalgo e o  ladrão Comédia-t radução 

10 José Inácio de Araújo O sr.  Galvão Cena-cómica 

11 José Inácio de Araújo Por  causa d e uma Serafina Ent reato -cómico  

12 José Inácio de Araújo Herança d o Tambor -mór Comédia 

13 José Romano Um viúvo inconsolável  Cançoneta-cómica 

14 José Romano Em dia  d e S . Mart inho Cena-cómica 

15 Luís  de Araújo  júnior Enquanto  o pano não sobe Poesia-cómica 

[anteato] 
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8. Tabela de publicações dramáticas de “Theatro escolhido: Collecção 

de dramas e  comédias”, da Livraria de Campos Júnior (1864 - 1872)  

 

Autor Tí tu lo Género 

1ª série (1864 -66) 

1 F rancisco  Cos ta 

Braga 

Consequências  do Carnaval  Comédia-imi tação  

2  Raimundo Quei rós  

Sarmento  

A cr iad a d ip lomata Comédia 

3  Raimundo Quei rós  

Sarmento  

O casamento  do f ilho d o 

vaqueiro 

Comédia 

4  José Romano Tinoco em boland as! Cançoneta 

5  António  de Sousa 

Bastos 

As figuras  d e cera Comédia-imi tação  

Ao públ ico Poesia 

6  Pedro Carlos de 

Alcântara Chaves  

Um actor passando o 

benef ício 

Cena-cómica 

 2ª série (1866 -67) 

7  José Romano A musical  engli shman Cena-cómica 

8  José Romano Ai  que tourad a! Cena-cómica 

Pedro Carlos de 

Alcântara Chaves  

Dai  aos pobres Poesia 

9  José Romano Zé Pinote Cena-cómica 

José Inácio de Araújo O espectro Poesia 

10 F rancisco  Lei te 

Bastos 

Glórias  do trabalho Drama  

11 F rancisco  Lei te 

Bastos 

Abençoad os in for túnios  Comédia-drama  

12 António  Sousa Bas tos  Os meus  manos Cena-cómica 

 
3ª série (1868 -69) 

13 António  Sousa Bas tos  Mais  rat ices  do  amigo 

Banana 

Cançoneta-cómica 

14 F rancisco  Cos ta 

Braga 

O senhor  Murteira Cena-cómica 

15 [ in identi f i cado] O bei jo  Cena-cómica 

16 Pedro Carlos de 

Alcântara Chaves  

O Mestre Jaquim.  Histór ia 

d e um funilei ro  contado por 

ele 

Cena-cómica 

17 Eduardo Garrido O meu museu Poesia-cómica 

18 Eduardo Garrido O meu amigo Banana Cena-cómica 

 
4ª série (1868 -69) 

19 Pedro Carlos de 

Alcântara Chaves  

O sr .  João Fernand es  em 

procura d ’uma posição 

social 

Cena-cómica 

José Inácio de Araújo Voz  infant il  Poesia 

20 António  Sousa Bas tos A minha biografia Poesia-cómica 

21 António  Sousa Bas tos  Não há fumo sem fogo Comédia-t radução 
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22 António  Sousa Bas tos  Aventuras d o sr.  Ventura Cena-cómica 

23 António  Sousa Bas tos  Um quarto  com duas camas  Comédia-t radução 

24 António  Sousa Bas tos  Livrem-se lá  d es ta!  (ali ás , 
Por  bem fazer ,  mal  haver ) 

Comédia-imi tação  

 5ª série (1870 -71) 

25 António  Sousa Bas tos  Traupmann e os  seus 

cúmplices 

Comédia-imi tação  

26 António  Sousa Bas tos  Eu quero ser  deputado Cena-cómica 

27 António  Sousa Bas tos  O Tabord a no Pombal  Comédia-imi tação  

28 António  Sousa Bas tos  De pernas para o  ar!  (1 ª 

parte 

Cançoneta 

29 António  Sousa Bas tos  Eu amanhã vou votar  Poesia cómica  

original 

30 António  Sousa Bas tos  Casaca cas tanha com botões 

amarelos 

Comédia 

 6ª série (1871-72) 

31 António  Sousa Bas tos  Uma lição às  mulheres  Comédia 

32 António  Sousa Bas tos  Firmeza e f eli cidad e Comédia 

33 António  Sousa Bas tos  Um Árabe no Pr ice Comédia 

34 António  Sousa Bas tos  Desabafos  d e um gebo  Cançoneta cómica  

35 António  Sousa Bas tos Viva o  Progresso! Cançoneta cómica  

36 António  Sousa Bas tos  De pernas para o  ar! (2 ª 

parte) 

Cançoneta cómica  

 

 

9. Tabela de publicações dramáticas de “Bibliotheca Lisbonense”,  de 

Joaquim José Annaya (1865  - 1873)  

 Autor  Tí tu lo Género  Ordem 

1865 

1  J .  J.  Annaya  Jorge,  o  mar inhei ro  Comédia  Outubro 

2  J .  J.  Annaya  Vid a d e um rapaz  pobre  Comédia-drama/  

t radução 

Nove mbro/D

eze mbro  

1866 

3  J .  J.  Annaya  As tr ibulações  d e um 

herd eiro 

Comédia-t radução Janei ro 

4  J .  J.  Annaya  Uma lição aos  marid os  Comédia-imi tação  Feverei ro  

5  J .  J.  Annaya  Um naufrágio  nas  cos tas 

da Bretanha 

Drama-t radução  Março 

6   [Desconhecido]  Abri l  

7  J .  J.  Annaya  Um cr iad o amo Comédia-imi tação  Maio 

8  J .  J.  Annaya  Mateus ,  o braço de f erro Comédia-imi tação  Junho 

9  J .  J.  Annaya Há-d e servir -me a  l i ção Comédia-imi tação  Julho 
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10  [Desconhecido]  Agos to  

11 J .  J.  Annaya  Os efei tos  do  prego Comédia-imi tação  Setembro  

12 J .  J.  Annaya  Olho vivo  com as 

cr iadas 

Comédia-imi tação  Outubro/ 

nove mbro  

13  [desconhecido]  Deze mbro  

1867 

14 J .  J.  Annaya  São todos  o  mesmo Comédia-imi tação  Janei ro 

15 J .  J.  Annaya  O lancei ro Comédia-imi tação  Feverei ro  

16 J .  J.  Annaya  O f ilho  do povo Drama-t radução 

l ivre  

Março 

17/  

18 

 [Desconhecido]  Abri l /  Maio 

19 J .  J.  Annaya  Não subam escadas  às 

escuras 

Comédia-imi tação  Junho 

20 J .  J.  Annaya  Os amores d a modista Comédia-imi tação  Julho 

21 J .  J.  Annaya  Um pecado velho Comédia-imi tação  Agos to  

22  [Desconhecido]  Setembro  

23 J .  J.  Annaya  O viveiro  d e frei 

Anselmo 

Comédia-t radução Outubro 

24 J .  J.  Annaya O d outor  Bambol ino Comédia-t radução Nove mbro  

25  [Desconhecido]  Deze mbro  

1868 

26 J .  J.  Annaya  Os mis tér ios  de Par is  Drama-t radução  Janei ro 

27/  

29 

 [Desconhecido]  Feverei ro /  

Março/  Abril  

30 J .  J.  Annaya  Um casamento  da mod a Comédia-imi tação  Maio 

31 J .  J.  Annaya  And ré Gérard  Drama-t radução  Junho 

32/  

34 

 [Desconhecido]  Ju lho/ 

Agos to/  

Setembro  

35 J .  J.  Annaya  O colegial  endiabrad o Comédia-imi tação  Outubro 

36 J .  J.  Annaya  Uma fábrica  d e 

casamentos 

Comédia-imi tação  Nove mbro  

37  [Desconhecido]  Deze mbro  

1869 

38 J .  J.  Annaya  Rober to  Macário Drama-t radução  Janei ro 

39  [Desconhecido]  Feverei ro  

40 J .  J.  Annaya  Marqueza de L ’Espal ier  Comédia-t radução Março 

41 J .  J.  Annaya  Duas d ip lomatas Comédia-imi tação  Abri l  

42/  

47 

 [Desconhecido]  Maio/  Junho/  

Ju lho/ 

Agos to/  

Setembro/  
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Outubro 

48 J .  J.  Annaya  A pas tora  dos  Alpes  Drama-t radução  Nove mbro  

49  [Desconhecido]  Deze mbro  

1870
66

 

50 J .  J.  Annaya  Quer  apos tar? Comédia-imi tação  Janei ro 

51/  

52 

 [Desconhecido]  Feverei ro /  

Março 

53 Xa vier  

Noguei ra 

Júnior 

Uma viagen d e recreio Comédia-imi tação  Abri l  

54/  

55 

 [Desconhecido]  Maio/  Junho 

56 J .  J.  Annaya  Uma troca d e ret ratos  Comédia-imi tação  Julho 

57/  

59 

 [Desconhecido]  Agos to/  

Setembro/  

Outubro 

60 J .  J.  Annaya  Diferentes  ed ucações Comédia-imi tação  Nove mro  

61  [Desconhecido]  Deze mbro  

1871
67

 

62  [Desconhecido]  Janei ro 

63 J .  J.  Annaya  Uma ideia  imprud ente Comédia-t radução Feverei ro  

64 J .  J.  Annaya  O primo e a  vi scond essa Comédia-t radução Março 

65  [Desconhecido]  Abri l  

66 J .  J.  Annaya  As fidalgas d e Pontalec Comédia-drama/  

t radução l ivre  

Maio 

67/  

69 

 [Desconhecido]  Junho/  Ju lho/  

Agos to  

70 J .  J.  Annaya  Que li ção Comédia-imi tação  Setembro  

71/  

73 

 [Desconhecido]  Outubro/ 

Nove mbro/  

Deze mbro  

1872
68

 

74/  

80 

 [Desconhecido]  Janei ro/  

fe verei ro /  
ma rço/  abri l/  

maio/  junho/  

ju lho 

                                                                    
66

 Sem ident i fi cação de mês  de publ icação:  J .  J .  Annaya,  Amor de madras ta.  Comédia 
imi tação.  Possivel mente de La bel le-mère (1826),  de Eugène Scribe e Bayard  ;  Como 

o  d iabo as  t ece.  Comédia imi tação.  Henrique de Olivei ra Júnior, Ment i ras  inocentes . 

Comédia t radução.  Rangel  de Lima,  Record ações  d e Mabi le. Comédia t radução. 
67

 Sem identi f i cação de mês  de publicação:  Rangel  de Lima,  Nem tanto  ao mar. 

Lisboa: J . J .  Annaya.  
68

 Sem ident i fi cação de mês  de publ icação:  J .  J .  Annaya,  Um casamento  amargurado. 

Comédia em 2 atos.  Li sboa:  Tipografia do Ens ino Livre.  Poss ível  tradução da 

comédia- vaude vi l l e,  Malvina ou un Marriage d’inclinat ion  (1828), de Eugène 

Scribe;  J .  J.  Annaya,  Um corregedor  de Sevi lha .  Comédia em 3 atos  e um prólogo. 

Tradução do francês .  Li sboa:  Tipografia do  Ensino Livre.  Possível  t radução do 

melodra ma Le corrégidor  de Sevi ll e (1837), de Hippolyte Auger.   
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81 J .  J.  Annaya  Gata e mulher Comédia-t radução Agos to  

82/  

85 

 [Desconhecido]  Setembro/  

outubro/  

nove mbro/  

dezembro  

1873 

86/  

94 

 [Desconhecido]  Janei ro/  

fe verei ro /  

ma rço/  abri l/  

maio/  junho/  

ju lho/  

agos to / 

setembro  

95 J .  J.  Annaya  O art is ta Comédia-t radução Outubro 

96/  

97 

 [Desconhecido]  Nove mbro/  

dezembro  

 

 

10 . Tabela de publicações dramáticas de “ Theatro contemporâneo”  

(1869  –  1873),  de  Augusto Ernesto de Castilho e  Mello e  Guilherme  

Celestino 

Autor Tí tu lo Género 

1º  volume 

A. E.  Cas ti lho  e Mello O Cond e Jacques Comédia-t radução 

La vínia de Cas ti lho  e 

Mel lo 

Dois perdigueiros num ras to  Comédia-t radução 

Manuel P inhei ro Chagas  A gravata  branca Comédia-t radução 

2º volume  

Gui lherme Celes tino A d oid a d e Montemayor  Drama/  t radução 

l ivre  

A.  E.  Cas ti lho  e Mello Os dois surdos Comédia-t radução 

3º volume  

A.  E.  Cas ti lho  e Mello Os amores d e Pari s  Drama-t radução  

4º volume  

A.  E.  Cas ti lho  e Mello Meninos  grand es  

A.  E.  Cas ti lho  e Mello Júl ia  

A.  E.  Cas ti lho  e Mello História  ant iga Comédia-t radução 

La vínia de Cas ti lho  e 

Mel lo 

Em casa da avó  
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11. Tabela de publicações dramáticas de “ Bibliotheca theatral”  (1874  –  

1875), de  Augusto Ernesto de Castilho e Mello e Aristides Abranches 

 Autor Tí tu lo Género 

1º  volume (1874) 

1 Ernes to  B ies ter Os sabichões Comédia original  

2  F .  Rangel  de Lima  Ao calçar d as  luvas  Comédia original  

3  ? O afi lhado d e Pompignac Comédia-drama/  

t radução 

4  Ari s t ides  Abranches Um homem pol ít i co Comédia-imi tação  

2º volume (1874)  

1  A.  C .  Ferrei ra de 

Mesquita  

O f idalguinho Comédia original  

2  F rancisco  Rangel  de Lima  Abençoad o progresso Comédia original  

3  Manuel P inhei ro Chagas  As campainhas Comédia-t radução 

4  A.  E.  Cas ti lho  e Mello João,  o  br itador Drama/  t radução livre  

5  Ari s t ides  Abranches As três  rocas  d e cr is ta l  Mágica 

3º volume (1874 - 1875) 

1  J .  R icardo Cordei ro  j r .  A famíl ia Drama original  

2  Manuel P inhei ro Chagas  Quem d esdenha Comédia original  

3  Manuel P inhei ro Chagas  O caso d e consciência Comédia-t radução 

4  A.  C .  Ferrei ra de 

Mesquita  

Luis  XI e o Poeta Comédia-t radução 

5  Duarte J.  dos  Santos  A mosca branca Comédia-imi tação  

6  A.  E.  Cas ti lho  e Mello A cruz  d e prata Drama/  versão l ivre  

 
Obras anunciadas no catálogo do 3º  volume,  mas que não chegaram a  ser 

ed itadas: 

A.  E.  Cast ilho e  Mello.  Senhora  Ajax (A).  Comédia em 3  actos.  Tradução de 

Madame Ajax,  de Charles Varin (1798  –  1869) e  Michel  Delaporte  (1806  – 

1872).  Lisboa:  Empresa  ed itora  - Carvalho & Cª.  Bibliotheca theat ra l,  V.  3,  nº 

5.   

Aristides Abranches.  Rouxinol  das Salas (O) .  Ópera em 3  actos.  Tradução de 

Monsieur Garat  (1860),  de Victorien Sardou. Lisboa:  Empresa  edi tora, 

Carvalho & Cª.  Bibliotheca theat ral , V.  3,  nº 6.  
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12. Tabelas de publicações dramáticas da Livraria Económica de 

Domingos Fernandes (1876  – 1882?) 

12 .1. Theatro Comico: colecção de peças jocosas  

1 Jaime Venâncio .  Lamentações  d e um and ador .  Cena-cómica orig inal. 

Representada pelo  ator  Branco, em di ferentes t eat ros de Lisboa e P orto. 

Dedicada a Carlos  Dallo t.  (2ª  edição, 1881)  

2  Tribulações  d e um correio . Cena-cómica.  

3  Bombeiro (O).  Cena-cómica.   

4  Protetor  d e animais  (Um).  Cena-cómica.  

5  António  Bapti sta Machado. Verduras  da mocidad e. Comédia em 1 ato   

6  António  Bapti sta Machado. Gaspar ,  o  serralhei ro.  Drama e m 4 atos 

7  António  Sousa Bas tos . Valsa  (A). Comédia em 1 ato .  

8  João Luís  da Si lva Viana.  Quem será? Comédia em 1 ato .  

9  Limpa chaminés (O).  Cena-cómica.  

10 F rederico  Napoleão da Victoria.  Casar  por  anúncio.  Comédia em 1 ato .  

11 F rederico  Napoleão de Victoria.  Guard a-noturno (O).  Cena-cómica.  (1878)  

12 António  Sousa Bas tos .  Sacri stão d a Revi sta  (O).  Cena-cómica original. 

Paródia aos  Sinos  d e Cornevi ll e . 

13 José Romano.  Pobre d o as ilo  (O).  Cena-cómica.  Representada pelo  actor 
Dias , no  theat ro  do P ríncipe Real .  1879.  

14 António  Sousa Bas tos . Sinos  d e Cornevil l e (Os). Comédia em 1 ato .  

15 J .  Vasconcelos/  Augus to de Lacerda.  Quem abrolhos semeia . ..  Comédia em 1  

ato . 

16 F rederico  Napoleão de Victoria.  Noivo d e encomenda (Um).  Comédia em 1  

ato . 

17 Ernes to  César dos Santos .  Anjo da Caridad e (O).  Poesia dramát ica.  

18 Pedro Carlos de Alcântara Chaves .  Senhoras  vi zinhas  (As) . Ent reato. 

19 Par  d e mor tes  (Um), ou a  vid a d ’um par .  Comédia em 1 ato . [
69

]  

20 Júlio  Howorth . O que ele faz ,  faço eu! Comédia em 1 ato .  

21 Leoni ldo de Mendonça e Cos ta. Safa!.. .  Que susto! .. .  Comédia em 1 ato .  

22 É quei jo!  Cançoneta. 

23 F rederico  Napoleão de Victoria.  Bombeiros  (Os).  Poes ia dramát ica.  

24 F rancisco  Xavier  Perei ra da S ilva.  Portei ro  d o Passeio  (O).  Cançoneta. 

Representada pelo ator António Pedro ,  no  Teat ro  das  Variedades  Dramát icas .  

25 Grand e coi sa é t er  d inhei ro.  Comédia em 1 ato .   

26 Fatal idad es  d e um ponto . Poesia cómica.  

27 António  Maria  (O). Cena-cómica.  

28 Carlos  de Almeida.  Lamentos  d ’um senhor io .  Cena-cómica.  1881  

 

 

12.2.  Theatro dos curiosos.  Collecção de peças para salas e  theatros  

particulares  

1 F rancisco  da Cos ta Braga.  Honra e d esonra.  Comédia-drama e m 3 atos  [2ª 

edição,  1881,  F . N.  de Victoria]  

2  F rancisco  da Costa Braga.  Ód ios  de frad e.  Drama e m 3 atos 

3  Carlos  de Almeida e M.  J.  de Araújo .  Maldito  relógio .  Comédia em 1 ato   

[2 ª  edição, 1881,  F.  N. de Victoria]  

4 António  Sousa Bas tos . Que noi te!  Comédia em 1 ato  

5 Maldição paterna.  Drama e m 1 ato  

6 Enjei tados (Os).  Poesia dramát ica  

                                                                    
69

 Peça ant iga.  Existe referência a es te t ítu lo ,  sem menção de autor ,  em pedido de 

exame  censório  ao  Conservatório  Dramát ico  Brasi l ei ro ,  pedida por Emí l io  Doux,  em 

5 de setembro de 1853,  enquanto  adminis t rador do Teat ro  de São Pedro  de Alcântara.  

Cf . Bibl ioteca digi t al  Luso -Brasi l ei ra 

[<bdlb .bn.br/acervo/handle/123 456789/269843>] (consul tado 16.03.2016).   
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7 António  Sousa Bas tos . Nini  (A).  Ent reato para crianças .  

8 Rapaz  apressado (Um).  1 ato [3  h. ] .  

9 F rancisco  da Costa Braga.  Um abraço,  seu  ratão!  Comédia em 1 ato  

10 José Romano.  Ceia amargurad a (A).  Disparate cómico original,  em 1  ato  

11 Mund o novo (O).  Poes ia dramát ica.  

12 M.  F . Correia da S ilva.  Actor e a Arte (O). Poesia dramát ica (1ª  ed . , Li sbo a: 

Tip .  Viúva P i res  Marinho,  1865)  

13 ? 

14 Domingos  Fernandes . Negros  e negrei ros .  Drama e m 3 atos 

15 Domingos  Fernandes . Dois  es tud antes no prego. 1 ato . 

16 F rederico  Napoleão da Victoria.  Médico-mania . Comédia em 1 ato .  

17 J .  C .  Santos.  Arte e Gloria.  Poes ia dramát ica com ret rato  do actor  J .  C. 

Santos. 

18 Júlio  Howorth . Herança do marinhei ro  (A). Drama imi tação,  em 3  atos .  

19 Pedro de Alcântara Chaves .  Culpa e perdão.  Drama e m 2 atos .  

20 Pedro de Alcântara Chaves .  Mart ír ios  e Rosas.  Comédia-drama e m 1 ato .  

21 Almoço aos  pontapés  (O). [2  h . ] 

22 Bofetadas  (As) .  [3  h. ] . 

23 Velhacar ias infanti s . [2  crianças] .  

24 Sentinella  perdida (A). [3  h . ; 2  s . ] .  

25 Roberto  Valença (pseud.  Domingos  Fernandes)  Grilheta  d o operário (A) . 

Poesia dramát ica. 

26 Augus to  César de Vasconcelos .  Rapaz  d is tra ído (Um).  Comédia em 1 at o .  [3 

h . ;  2  s. ] .  

27 José Romano.  Dois  t eimosos.  Ent reato  cómico original  [2  h. ]  

28 Dois cegos  fingidos . Ent reato cómico [2  h. ] .  

29 José Romano.  Espertezas  de actor.  Ent reato  cómico [2  homens].  

30 Salazar Guerrei ro . Escravo (O).  Drama em 1 ato  [3  h. ;  1  s . ] .  

31 Salazar Guerrei ro . Coração f idalgo.  Drama e m 1 ato  [4 h .;  1 s . ].  

32 Júlio  Howorth . Casem-se,  rapazes! Comédia adaptada [1  h. ,  1  s. ]  

33 L.  F .  de Cas t ro Soromenho.  Escravos e senhores .  Drama em 3 atos .  

34 José Romano.  Dois  to los  f eli zes.  Ent reato  cómico [2  h . ]  

35 Manuel Roussado.  Dois  candidatos  (Os). Ent reato  cómico [2  homens]  

36 Luiz de Araújo . Dois  galegos pol ít i cos . Ent reato cómico [2  h. ]  

37 Pegas  d os  louros (As) . 1 ato  [4  h. ;  1  s. ] .  

38 Gabriel  Hi lário Dias .  Remorso (O).  Drama e m 1 ato  [5  h .;  1  s. ] .  

39 Júlio  César Machado.  Para as  eleições.  [3  h . ] . 

40 António  Sousa Bas tos . Quarto  com d uas  camas  (Um). Comédia em 1  ato, 

t raduzida [2 h . ] 

41 Joaquim José Garcia Alagari m.  Bolsa  e cachimbo.  Comédia em 1 acto  [2  h . ;  1 

s . ] . 

42 António  Sousa Bas tos . Taborda no Pombal .  [4  h .;  1  s. ] .  

43 Júlio  Howorth . Visão do crime (A). Drama e m 1 ato  [4 h .;  1 s . ].  

44 José Romano.  Morte d o galo  (A).  Comédia em 1 ato  [4 h .;  1 s . ].  

45 F rederico  Napoleão da Victoria.  Tributo  d e sangue.  Drama e m 3 atos  [5  h . ;  2 

s . ] . 

46 F rederico  Napoleão da Victoria.  Primeiras conquis tas  (As) .  Poes ia cómica.  

47 F rederico  Napoleão da Victoria.  Entre a valsa  e a  quadr ilha .  Poes ia cómica.  

48 José Romano.  Fi lho para t rês pai s  (Um).  Comédia em 1 ato . [3  h. ]  

49 Marcolino Ribei ro  P into .  Dois  operár ios  (Os).  Drama [2  h . ] .  

50 Al fredo Ataíde.  Rosár io ,  bat ina  e chambre.  (Sempre o  Tio  Torquato) [3  h . ;  2 

s . ] . 

51 Luiz de Araújo . Calendário para namorados.  Poesia cómica.  

52 Al fredo Ataíde.  Tribulações  de Mané Coco.  [3  h. ;  2  s . ]  Comédia imi tação em 

1 ato. 

53 Salazar Guerrei ro . Ad vogado da honra.  3 atos  [7  h. ;  1  s . ] .  

54 Júlio  Howorth . Ça mord ! Ent reato [2  crianças] .  

55 António  Sousa Bas tos . Boccacio  Júnior.  Ent reato [2  crianças] .  
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13. Tabelas de publicações dramáticas da Livraria  Económica, de 

Frederico Napoleão de Victoria (c .1889  - 1907) 

13 .1. Theatro escolhido,  próprio para amadores e de agrado certo  

1 Acácio  Triguei ros ,  Espiga (A).  Cançoneta. 

2  A.  Fel iciano Correia,  De todos  os  lad os .  Cançoneta imi tação suplementar  das  

cançonetas. 

3  A.  Fel iciano Correia,  Cantora d e Zarzuela (Uma). Cançoneta. 

4  A.  Fel iciano Correia,  Não lhe d igo mais nada! Cançoneta 

5  A.  Fel iciano Correia,  Confi ssões (As).  Cançoneta. 

6  A.  Fel iciano Correia,  Chorando e rindo. Cançoneta. 

7  Al fredo Albuquerque júnior , Pirriqui , p irricá! Dueto. 

8  Al fredo Albuquerque júnior , A toda a velocid ade.  Cançoneta. 

9  A.  Montei ro , Toma lá limão verd e! Cançoneta. 

10 António  Joaquim Perei ra,  Porta  fal sa  (A).  Comédia e m 3 atos .  Tradução de 

Ildefonso António  Bermejo .  (1 ª ed . , 1866,  Lisboa:  Liv.  Campos  Júnior; col .  

Theat ro  Moderno).  

11 Ari s t ides  Abranches,  Gaiato  de L i sboa.  Comédia-drama i mi tação em 2 atos .  

12 Ari s t ides  Abranches ,  Posso fa lar  à  senhora Queiroz? Comédia imi tação em 1  

ato . 

13 Ari s t ides  Abranches,  Quem tem med o.  Provérbio  original  em 1  ato.  

14 Ari s t ides  Abranches,  Quem morre,  morre.  Comédia original  em 1  ato .  

15 Ari s t ides  Abranches/  F rederico  Napoleão da Victoria,  Cão e o  gato  (O).  

Comédia em 3 atos .  P rimei ro  e segundo, imi tação l ivre de A.A. ;  t ercei ro ,  

original de F .N.V. 

16 Ari s t ides  Abranches,  Casa d e orates.  Comédia imi tação em 3 atos.  

17 Artur  Arriegas ,  Ai!. ..  Cançoneta. 

18 Artur  Arriegas ,  Sempre f ei jões.  Cançoneta. 

19 Augus to  Garraio ,  A vapor .  Cançoneta. 

20 Augus to  Garraio ,  Mamã d eixou -me sair  (A). Cançoneta. 

21 Augus to  Garraio ,  Actor (O).  Cançoneta. 

22 Augus to  Garraio ,  A caçar.  Cançoneta. 

23 Augus to  Garraio ,  Brinca tudo! Cançoneta. 

24 Augus to  Garraio ,  Tudo ao contrário . Cançoneta. 

25 Augus to  Mart ins ,  Ail i  Olé. Cançoneta. 

26 Augus to  Mart ins ,  Bom e mau.  Cançoneta. 

27 Augus to  Mart ins ,  Bumba que bumba.  Cançoneta. 

28 Augus to  Mart ins ,  Méd ico…Arte Nova! Cançoneta. 

29 Augus to  Rodrigues  Viei ra,  Já não tem aquela  certeza.  Cançoneta. 

30 Augus to  Rodrigues  Viei ra,  Não me chei ra .  Cançoneta. 

31 Eduardo Bapti sta Diniz, Até chora. Cançoneta. 

32 António  Bapti sta Machado, Tio Padre (O).Comédia imi tação  

33 António  Bapti sta Machado, Bir imbau (O).Cançoneta.  

34 Celest ino  Gaspar Si lva,  A r ir .  Cançoneta. 

35 Celest ino  Gaspar Si lva,  Pouca sor te.  Cançoneta. 

36 Celest ino  Gaspar S ilva,  Pouca sorte.  Cançoneta paródia à cançoneta Pouca 

sorte. 

37 Celest ino  Gaspar Si lva,  Abaixo os  homens! Cançoneta  

38 Celest ino  Gaspar Si lva,  Pobre d o asi lo (O).  Cançoneta. 

39 Coimbra Lobo,  Fel i sber to  Gregório .  Cançoneta. 

40 Columbano Reis , Tudo o  que Deus  cr iou! Cançoneta imi tação.  

41 Costa Serrão , Apalpando.  Cançoneta. 

42 Costa Serrão , Se eu pud esse. Cançoneta. 

43 Costa Serrão , Não sei . Cançoneta. 

44 Dupont  de Sousa,  Bate for te!  Cançoneta original .  Músico Rio  de Carvalho  

45 Eduardo Bapti sta Diniz, Até chora. Cançoneta. 

46 Eduardo Bapt is ta Diniz,  Paqueret t e (A).  Cançoneta.  Música da canção 
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Assobio . 

47 Eduardo Bapti sta Diniz,  Ventura d as  salas (O).  Cançoneta paródia ao  
Frescura das praias , do Reino da Bolha 

48 Eduardo Bapti sta Diniz, Veterano da L iberdad e (O). Drama e m 3 atos .  

49 Eduardo Bapti sta Diniz, Santa  Inquis ição (A).  Drama e m 3 atos.  

50 Eduardo Bapti sta Diniz /  F rederico  Napoleão da Victoria,  Oração (A).  

Opereta dramát ica  

51 Eduardo Bapti sta Diniz, Segred o d o pescador (O).  Drama e m 3 atos .  

52 F rederico  Napoleão da Victoria,  Gato com d ois pés . Comédia em 1 ato .  

53 F rederico  Napoleão da Victoria,  Casar  por  anúncio.  Comédia em 1 ato . .  

54 F rederico  Napoleão da Victoria,  Marido d e calças  pard as  (Um).  Comédia e m 

1 ato. . 

55 F rederico  Napoleão da Victoria,  Amor cons tipado. Comédia em 1 ato .  

56 F rederico  Napoleão da Victoria,  Casa de est roinas  (Uma). Comédia em 1 ato .  

57 F rederico  Napoleão da Victoria,  Que amigas! Comédia me 1  ato .  

58 F rederico  Napoleão da Victoria,  Casa de doidos . Comédia em 1 ato .  

59 F rederico  Napoleão da Victoria,  Dois  est roinas.  Comédia em 1 ato .  

60 F rederico  Napoleão da Victoria,  Abstrato  (O).  Comédia em 1 ato .  Imi tação  

do it ali ano. 

61 F rederico  Napoleão da Victoria,  Astúcias  de act ri z . Comédia em 1 ato .  

Imi tação do it ali ano.  

62 F rederico  Napoleão da Victoria,  Medrosos  (Os).  Comédia imi tação em 1 ato .  

63 F rederico  Napoleão da Victoria,  Gostos  manias .  Comédia imi tação em 1 ato .  

64 F rederico  Napoleão da Victoria,  Noivo d e encomenda (Um).  Comédia em 1  

ato .  Imi tação l ivre.  

65 F rederico  Napoleão da Victoria,  Vida ai rad a.  Opereta em 1 ato . Música de 

Luz júnior . 

66 F rederico  Napoleão da Victoria,  Que me di z ,  minha senhora.  Monólogo e m 

verso .  

67 F rederico  Napoleão da Victoria,  Sem parar .  Dueto  cómico. 

68 F rederico  Napoleão da Victoria,  Zezinho d e Belas  (O).  Cançoneta. 

69 F rederico  Napoleão da Victoria,  Conforme o  estudo.  Cançoneta. 

70 G.  P into , E sempre a  andar! Cançoneta. 

71 Gui lherme F ranco,  Salta-diabo! Cançoneta. 

72 Gui lherme S i lva Lisboa,  Aceite,  menina,  acei te.  Cançoneta.  Música de Luís  

Penteado. 

73 Gui lherme S i lva Lisboa,  A d ormir .  Cançoneta. Música de Luís  Penteado.  

74 Gui lherme S i lva Lisboa,  Minha patroa (A).  Cançoneta.  Música de Luís  

Penteado. 

75 Gui lherme S i lva Lisboa,  Antes  e d epois  d e casad o.  Cançoneta 

76 Gui lherme S i lva Lisboa,  Declarações  (As) . Cançoneta  

77 Gui lherme S i lva Lisboa,  Pst,  ps t . Cançoneta  

78 Gui lherme S i lva Lisboa,  A tremer , a  t remer.  Cançoneta 

79 Gui lherme S i lva Lisboa,  Conquistador  a trevido.  Cançoneta 

80 Gui lherme S i lva Lisboa,  Pachá (O).  Cançoneta 

81 Gui lherme S i lva Lisboa,  Pela  greta  da porta . Cançoneta 

82 Gui lherme S i lva Lisboa,  Ponha aqui  o  seu  pez inho.  Cançoneta 

83 Gui lherme S i lva Lisboa,  Prat ilheiro  (O).  Cançoneta 

84 Gui lherme S i lva Lisboa,  Irresi st í vel (O).  Cançoneta 

85 Gui lherme S i lva Lisboa,  Quando eu casar . Cançoneta 

86 Gui lherme S i lva Lisboa,  Meu assobio (O).  Cançoneta 

87 Henrique A.  Fernandes,  Zé boroa (O). Cançoneta imi tação.  

88 J .  Dumond, Guarda-por tão (O). Cançoneta. 

89 J .  Dumond, Seenata d e amor.  Cançoneta. 

90 J .  Dumond, Seminar is ta (O).  Cançoneta. 

91 J .  Dumond, Não vai  nada.  Cançoneta. 

92 J .  Dumond, Rancheiro  (O).  Cançoneta. 

93 J .  Dumond, Sessenta  (O). Cançoneta. 



268 
 

94 J .  Dumond, Lend a (Uma).  Cançoneta. 

95 J .  Dumond, Guarda-por tão (O). Cançoneta. 

96 J .  Dumond, Xempre a andar.  Cançoneta. 

97 J .  Dumond, Viuvinha (A).  Cançoneta. 

98 J .  Dumond, Amoland o.  Cançoneta. 

99 J .  Dumond, Ê cá nan sê.  Cançoneta. 

100 J .  Dumond, Frescura das  praias .  Cançoneta. 

101 J .  Dumond, Chocalho (O).  Cançoneta. 

102 J .  Dumond, Vinho d o Por to  (O).  Cançoneta. 

103 J .  Dumond, Pontos  nos  ii .  Cançoneta. 

104 J .  Dumond, Se calhar . Cançoneta. 

105 J .  Dumond, Lord Por t Wine.  Cançoneta. 

106 João Rebocho. Estudant inho (O).  Cançoneta 

107 Joaquim José Garcia Alagari m,  Actor e seu sviz inhos  (O). Comédia original 

em 1  ato .  

108 Joaquim José Garcia Alagarim,  Aboletad o (O).  Comédia em 1 ato.  Versão 

l ivre.  

109 Joaquim José Garcia Alagari m,  Entre conjufes .  Comédia em 1 ato .  Imi tação  

do francês. 

110 Joaquim José Garcia Alaga rim,  Bolsa  e cachimbo.  Comedia em 1 ato .  

111 José Luís  de Sousa,  Zé do tambor  (O).  Cançoneta. 

112 José Reis ,  Irmã d e Car idad e (A).  Cançoneta 

113 José Rodrigues  Chaves ,  às escondidas.  Cançoneta. 

114 Júlio  Viei ra,  Está tud o no prego! Cançoneta original.  

115 Laurent ino M. S imões ,  Di  corropio.  Cançoneta 

116 Luís  de Araújo ,  Int rigas  no bairro.  Opereta em 2 atos .  

117 Luís  de Araújo ,  Boa cr iadinha (Uma). Cançoneta. 

118 L.  F .  de Cas t ro Seromenho,  Ressonar sem dormir.  Comédia adaptação.  

119 M.  P into ,  Fun à  expoxixon.  Cançoneta em galego.  

120 Nazareth  Chagas ,  Lisboeta  (A).  Cançoneta. 

121 Nicolau  Tolent ino  Leroy,  Para todo o serviço . Cançoneta. 

122 Nymonoa (pseud. ) ,  Menino d e Santo  António (O).  Cançoneta. 

123 Ricardo de Sousa, Morte d e Dido (A).  Diálogo em verso .  

124 Sadoc Rodrigues,  Mulheres  (As) .  Cançoneta 

125 Veloso da Cos ta,  Amigo d os  d iabos (Um).Comédia em 3 atos . 

126 Veloso da Cos ta,  Berço (O). Drama e m 1 atos . Arreglo . 

127 Veloso da Cos ta,  Como o  Diabo as  t ece.  Comédia em 1 ato .  

128 Veloso da Cos ta,  Coração de pai .  Drama e m 2 atos .  

129 Veloso da Cos ta,  Depois  d e velho.  Disparate cómico em 1 ato .  

130 Veloso da Cos ta,  Dìvida d e honra. Drama e m 2 atos .  

131 Veloso da Cos ta,  Dois galuchos . Ent reato cómico.  

132 Veloso da Cos ta,  Enjeitado (O) Drama e m 1 ato .  

133 Veloso da Cos ta,  Fi lho do crime (O).  Drama e m 1 ato .  

134 Veloso da Cos ta,  Gregório (O) .  Cançoneta 

135 Veloso da Cos ta,  Justiça  d e Deus.  Drama e m 1 ato .  

136 Veloso da Cos ta,  Ladrão d e casa. Drama e m 1 ato .  

137 Veloso da Cos ta,  Ladrões d e luva branca. Drama e m 3 atos .  

138 Veloso da Cos ta,  Ninguém faça mal .  Ent reato  cómico.  

139 Veloso da Cos ta,  Novatos no cr ime.  Drama e m 1 ato .  

140 Veloso da Cos ta,  Rapto  extravagante (Um). Ent reato cómico. 

141 Veloso da Cos ta,  Servo esper to  (Um).  Cançoneta 

142 Veloso da Cos ta,  Sí lvio ,  o  cigano.  Drama e m 4 atos  (arreglo ) 

143 Veloso da Cos ta,  Usurár io  (O).  Ent reato dramát ico .  
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13.2. Coleção de coplas de diversas óperas cómicas  

1 F .  Jacobet ty,  Grand e avenid a (A).  Paródia à zarzuela La Gran Via. 

2 Eduardo Garrido/ Leone,  Noi te e o  d ia  (A).  

3 Eduardo Garrido ,  Amor molhad o. 

4 Augus to  Garraio /  B .  De Avelar ,  Gato preto (O).   

5 Eduardo Garrido ,  D. Juani ta.  

6 F rancisco  Cos ta Braga,  Verde Gaio . 

7 Eduardo Garrido ,  Sinos d e Cornevil l e.  

8 Eduardo Garrido ,  Toutinegra d o Templo  (A).  

9 Augus to  Garraio ,  Argonautas  (Os).  

10 Eduardo Garrido ,  Mascote (A).  

11 Eduardo Garrido ,  Dragões d e El -Rei . 

12 Eduardo Garrido ,  Filha d o In ferno (A).  

13 Eduardo Garrido ,  Molei ro  d e Alcalá . 

14 Eduardo Garrido ,  Cavalei ros  and antes .  

 

 

14. Tabelas de autores de monólogos dramáticos e  cançonetas  

1 A.  J .  B. 

2  Manuel Fernandes  de Abreu 

3  Manuel Gus tavo Abreu e Sousa 

4  Cris tóvão Ai res  de Magalhães  

5  Al fredo Albuquerque j r .  (ator)  

6  Afonso  Lopes  de Almeida  

7  Carlos  de Almeida (ator)  

8  José Alves  (Reper tór io ,  Lisboa, 1926) 

9  Joaquim dos  Anjos  (Combates ,  Lisboa, 1898) 

10 Acácio  Antunes 

11 José Inácio de Araújo 

12 Luís  de Araújo 

13 A.  Ar mando (pseud.,  Arnaldo Bordalo)  

14 Artur  Arriegas  

15 Mário de Artagão  

16 António  Aurél io 

17 Artur  de Aze vedo  

18 Augus to  de Azevedo  

19 Maximi l iano de Aze vedo  

20 Pedro Bandei ra (dramaturgo) ( Monólogos,  Porto , 1901; Novos monólogos , 

Lisboa,  1910;  À boca d e cena, Lisboa,  1927) 

21 João Bapt is ta 

22 Eduardo Bapti sta Diniz 

23 António  F rancisco  Barata (Anfranbar)  

24 José Barbosa júnior 

25 João J .  F . Barto lomeu  

26 Le vy Bensabath (Teatro  d e crianças ,  Lisboa, 1926) 

27 Félix  Bermudes  

28 F rancisco  da Costa Braga  

29 Victoriano Braga 

30 Alberto  Bramão  

31 Es tela Brandão (Carinhos .  Poesias  e monólogos  infant is ,  Porto,  1937) 

32 Jaime Bri to  (ali ás  Pedro  Fosco)  

33 André Brun 

34 Álvaro  Cabral  

35 António  Cabral  

36 Maria R ita Chiappe Cadet  

37 Fernando Caldei ra 
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38 D.  João da Câmara  

39 José da Câmara Manuel  (alás  Paganel ,  pseud. )  

40 Domingos  de Campos  

41 Rufino de Campos  

42 Abí l io  de Campos  Montei ro  ( Monólogos  em verso ,  Porto ,  1895;  Musa 
i rónica,  Porto ,  1919) 

43 Go mes  Cardim 

44 Acúrcio  Cardoso 

45 Manuel de Cast ro  Cardoso 

46 Ernes to  do Carmo  

47 Lucinda do Carmo (at r i z) ( Fora d e scena,  Lisboa,  1911) 

48 Augus to  Perei ra Carnei ro 

49 Pedro Marques  Carnei ro  (Phrygio)  

50 Alberto  de Almeida Mart ins  de Carvalho (Alberto  de Carvalho)  

51 Augus to  da Si lva Car valho  

52 Manuel de Carvalho  

53 M.  R .  Castelo -Branco 

54 Artur  de Cas t ro 

55 Cacilda de Cas t ro (ali ás  Dominó,  pseud. )  

56 Urbano de Cas t ro 

57 Nazareth  Chagas  

58 José Rodrigues  Chaves  

59 Rui  Chianca  

60 J .  J.  C i ri lo júnior 

61 Eduardo Coelho júnior 

62 Eduardo Coelho 

63 Branca de Gonta Colaço 

64 António  Fel iciano Correia 

65 E.  Nascimento  Correia (Abo, pseud. )  

66 Machado Correia 

67 Ar mando Corvelo  

68 A.  F ivel im da Costa 

69 Acácio  Costa (Bebé-chico ,  pseud. ) 

70 Alexandre da Cos ta 

71 Júlio  Cos ta (Jul inho,  pseud. )  

72 Morei ra da Costa 

73 F rancisco  Pinto  Costa 

74 Veloso da Cos ta 

75 Joaquim Pedro  Alves  Crespo 

76 Artur  Ernesto  de Santa Cruz Magalhães  

77 Al fredo da Cunha 

78 Júlio  Dantas 

79 Agapi to  Delgado 

80 João de Deus 

81 Diadema (pseud. ) 

82 António  Dias 

83 Cast ro  Dias  (Monólogos para cr ianças,  Porto , 1905) 

84 J .  Coelho Dias 

85 Raul Didier  (No palco , Porto ,  1882) 

86 João Diniz 

87 J .  Dumont (Orlando) 

89 Emí l ia Eduarda (at ri z) 

90 A.  Engrácio  (al i ás  Zé Coxo, pseud. )  

91 Eolo Aziar  (pseud. ) 

92 A.  Bento Ermâncio 

93 Bento  Faria 

94 Ávi la Fernandes 

95 Domingos  Manuel  Fernandes  (al i ás Roberto  Valença,  pseud. )  
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96 Eduardo Fernandes  (ali ás  Esculápio ,  pseud. )  

97 Henrique A.  Fernandes 

98 Augus to  Vicente Ferrei ra 

99 F rancisco  Nascimento  Ferrei ra (al i ás  Vampi to , pseud. )  

100 Henrique Carlos  Ferrei ra 

101 José Pedro  Ferrei ra 

102 José Tomás  Ferrei ra (al i ás  José Ferrei ra)  

103 Rafael  Ferrei ra 

104 S ilva Ferrei ra  

105 José Leitão  de Figuei redo (ali ás  Zeca)  

106 Al fredo Raul  Coelho Flor 

107 Magalhães  Fonseca 

108 Nicolau  da Fonseca 

109 Gui lherme F ranco 

110 Borges  F razão (ali ás  Borgesso ,  pseud. )  

111 Paulo  F razão 

112 José António  de F rei t as  

113 Luís  António Gonçalves  de F reit as  (al i ás  Luís de F reit as )  

114 Fulano dos  Anzois Carapuça (pseud. )  

115 Vicente Maria Pi res  da Gama  

116 Al fredo Gabriel  Garcia  

117 A.  Garibald i  

118 Augus to  Garraio  

119 Eduardo Garrido 

120 Al fredo Gaspar  

121 Afonso Gaio 

122 Augus to  Gi l  

123 José Cipriano da Costa Goodolphim 

124 Júlio  Gomes  

125 Go mes  de Avelar  

126 Júlio  Guimarães  

127 António  José Henriques  

128 Hippion (pseud. ) 

129 Egídio Inso 

130 J .  F .  (pseud. ) 

131 F rancisco  Jacobet ty 

132 Mariano S ilves t re de Jesus  

133 Júnior Quintal  

134 Guerra Junquei ro 

135 Augus to  Correia de Lacerda  

136 Margarida de Pádua Leal  

137 Raul Leal  

138 To más  de Eça Leal  

139 Arnaldo Lei te (al i ás Fervido,  pseud. )  

140 Corio lano Lei te 

141 Luís  F il ipe Lei te 

142 António  de Lemos  (al i ás João Risonho,  Álvaro ,  pseud. )  

143 João de Lemos  

144 Nicolau  Tolent ino  Leroy 

145 Costa Lima  

146 Rangel  de Lima 

147 Gui lherme da S ilva Lisboa  

148 Ger vás io  Lobato 

149 Coimbra Lobo  

150 Henrique Lopes  de Mendonça  

151 Luís  F rancisco  Lopes 

152 Morei ra Lopes 

153 Bernardo Lucas 
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154 Henrique Luso 

155 A.  Vi tor  Machado 

156 António  Maria Machado (al i ás  Toninho)  

157 Augus to  Machado (al i ás Octavio  Moreno)  

158 António  Bapti sta Machado 

159 Eut rópio  Machado 

160 Júlio  César Machado 

161 Pedro Machado 

162 Afonso Magalhães 

163 Xa vier  de Magalhães 

164 Henrique Marinho 

165 Xa vier  Marques 

166 Augus to  Mart ins 

167 P lácido Alexandre Martins  

168 Ti to  Mart ins 

169 J .  Mateus  júnior 

170 Artur  de Matos (ali ás  Xico Brás,  pseud. )  

171 P .  J .  Matos 

172 Pedro de Melo (ali ás  Peromel )  

173 J .  C .  Mendes  júnior 

174 Fernando Mendes 

175 Ví tor  Mendes 

176 Júlio  de Meneses 

178 Ferrei ra de Mesqui ta (al i ás  Augus to de Mesquita)  

179 Marcel ino  Mesquita 

180 Al ice Moderno 

181 Guida Montebelo 

182 Álvaro  Montei ro 

183 Domingos  Montei ro 

184 Mário Montei ro 

185 Alberto  de Morai s  (al i ás  Alva mor,  pseud. )  

186 Júlio  de Morais  

187 Inácio  Morei ra 

188 Delmira Serra Moura 

189 Eduardo César Inglês  de Moura 

190 Faust ino  Xavier  de Morais   

191 Júlio  Moutinho 

192 Bessa Munné 

193 Jaime Ne ves  

194 Manuel Nobre  

195 Vidal Oudinot  

196 Al ice Ogando 

197 António  Correia de Ol ivei ra  

198 Arnaldo Pai s de Ol ivei ra  

199 Carlos  Felguei ras  de Olivei ra (al i ás  Rhadamanto ,  pseud. )  

200 Manuel Correia de Ol ivei ra (al i ás  Mazagh,  pseud. )  

201 G.  Go mes  de Ol ivei ra  

202 Guedes  de Ol ivei ra  

203 Raposo de Olivei ra (al i ás  Mazagão)  

204 Onibas  (pseud. )  [J . Sabino de Sousa?]  

205 Ana de Cast ro  Osório 

206 P lácida Osório 

207 Eduardo Pacheco 

208 M.  F reit as  Pacheco 

209 Manuel Pai s 

210 Acácio  de Paiva  

211 Xa vier  de Paiva  

212 Macedo Papança, conde de Monsaraz 
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213 João Celes tino Pedroso 

214 António  M.  Peixoto 

215 José Maria Penha Cout inho (ali ás  Morpheu,  Morpheu & Nemo,  Raul  

Trigoso)  

216 João Penim 

217 Carlos  Perei ra 

218 Augus to  da Cos ta Perei ra (al i ás  C id  Couto)  

219 Joaquim Gonçal ves  Perei ra júnior  

220 José Gonçalves  Perei ra júnior  

221 Mendes Perei ra 

222 Pedro Perei ra 

223 José Pesca 

224 Al fredo Pico 

225 Alberto  P imentel  

226 Adol fo  de Gouveia P into 

227 Al fredo de Morais  P in to (ali ás  Pan -Tarantula,  pseud. ) 

228 F rancisco  Pinto  (ali ás D.  Pomponio ,  pseud. )  

229 G.  P into 

230 Morei ra Pinto 

231 Pedro Pinto  (al i ás  Pé-pé) 

232 Ramiro  Montes Pinto 

233 Ol ivei ra Portugal  

234 Fernando Botelho de Quei rós  

235 José Geraldes de Quei rós  

236 Nuno Querio l  

237 J .  M.  Rodrigues  Ramos  

238 João de Deus  Ramos  

239 Júlio  Ramos  

240 João Rebocho 

241 António  Res to lho 

242 Horácio  Al ves  dos  Reis  

243 José Reis 

244 Ar mando Ribei ro 

245 Artur  R ibei ro 

246 Luís  Ribei ro 

247 To más  Ribei ro 

248 Maximiano Ricca (al i ás  M.  Caci r ,  pseud. )  

249 António  Perei ra de Sousa Rocha 

250 Artur  Rocha 

251 Ernes to  Rodrigues 

252 Henrique Roldão 

253 Gi l  Rosado 

254 Mimoso Ruiz  

255 António  da Costa Sá de Albergaria (al i ás  Dr.  Gregório  Sá d’Albergaria,  

pseud. ) 

256 Eduardo da Cunha e Sá (al i ás E. da Cunha e Sá,  Pigmeu,  pseud. )  

257 Mário de Sá-Carnei ro 

258 Al fredo Saldanha  

259 Roberto  Sales 

260 Luzia Salguei ro 

261 José Sal reta 

262 Carlos  Sampaio  

263 A.  M.  M.  dos  Santos  

264 Ernes to  César dos Santos  

265 José Maria dos  Santos  júnior (al i ás  De Garrick , Santonil lo ,  pseuds . )  

266 Porfí r io A.  Santos 

267 Ventura Santos  (ali ás  San-Chopança, pseud. ) 

268 Carlos  Saraiva  
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269 Fernando Schwal lbach 

270 Tony Sea von,  pseud. (António  Novais )  

271 Barros de Seixas 

272 Carlos  de Seixas (ali ás  Méchant ,  pseud. )  

273 Costa Serrão 

274 S ilgrãovane (pseud. )  [S ilva Negr ão?]  

275 Barros e S ilva  

276 Celest ino  Gaspar da S ilva (al i ás  Scipião ,  pseud. )  

277 César da Si lva  

278 Libânio  da S ilva  

279 Portugal  da Si lva  

280 R .  Xavier  da S ilva (al i ás  Terpando, pseud. )  

281 Xa vier  da Si lva (al i ás  Lamparina,  pseud. )  

282 J .  Fontana da S ilvei ra  

283 Laurent ino M. S imões  

284 Augus to  Soares 

285 Eduardo Nascimento  Soares  

286 Es têvão Soares 

287 Socrat (pseud. ) 

288 Al fredo Soler 

289 António  de Sousa Bastos  

290 Avel ino de Sousa 

291 José Maria Dupont de Sousa (al i ás XYZ,  Diabo sol to,  pseud. )  

292 F .  F . Dias  de Sousa (al i ás  Pássaro  bi snau,  pseud. )  

293 Faust ino  dos Reis Sousa (al i ás  Tresqual tera,  pseud. )  

294 Gui lherme de Sousa 

295 João de Sousa 

296 J .  Sabino de Sousa 

297 José Luís  de Sousa  

298 Just ino  dos  Reis  Sousa 

299 Manuel da Si lva e Sousa 

300 Qui rino  de Sousa 

301 Ricardo de Sousa 

302 Jorge Teixei ra 

303 Orlando Teixei ra 

304 Hogan Te ves  

305 Carlos  Bregante Torres  

306 Henrique Torres  (ali ás  Violett e,  pseud. )  

307 Cândido Torrezão (al i ás  KK.To. ,  pseud. )  

308 Acácio  Triguei ro  

309 Blanca Valmont  (pseud. )  [
70

]  

310 Guedes  Vaz 

311 Joaquim Vaz 

312 João Luís  da Si lva Viana 

313 F rederico  Napoleão de Victoria 

314 Eduardo Victorino 

315 Angel ina Vidal  

316 Pedro Vidoei ra 

317 Augus to  Rodrigues  Viei ra 

318 Júlio  Viei ra 

319 Sousa Viei ra 

320 Viu-se grego (pseud. ) 

321 António  Walgode 

322 Eustórgio  Wanderley 

323 Anselmo Xa vier  

                                                                    
70

 Exist iu uma Blanca Valmont ,  que foi  colunis ta no periódico  La úl tima moda,  de 

Madrid ,  ent re 1888 e 1899.  
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324 Ar mando Xa vier  

325 Zacarias  (pseud. ) 

326 Luís  Zamara  

 
 

15. Tabelas de publicações dramáticas da Livraria Popular,  de 

Francisco Franco  

 

15.1. Collecção de peças theatraes para salas e teatros particulares  

1 Joaquim Augus to  

Ol ivei ra  

Uma mulher  no seguro Comédia imi tada 

2  Joaquim Augus to  

Ol ivei ra  

Os dois conquis tad ores  Comédia 

3  Santos júnior  (De 

Garrick)  

Choro ou r io? Comédia 

4  Diogo José Seromenho Cenas  do Brazi l ou os 

Escravos  e Senhores 

Drama  

5  Coelho Dias O gaiato  das  cautelas  Cena-cómica 

6  I.  L.  Raimundo Leoni  O cr iad o d is traíd o Comédia  

7  Henrique Peixoto Os lad rões  de honra Drama  

8  J .  Câmara Manuel  O d efei to Cançoneta 

9  Henrique Carlos  

Ferrei ra 

Torturas  d e um escravo Drama  

10 J .  G.  Santos  Lima A morte do galo Comédia imi tada 

11 Luís  de Araújo Amanhã vou pedi - la Cena-cómica  

12 Henrique Peixoto Cenas  do Mund o! Drama  

13 Bapti sta Machado O caos Monólogo 

14 Bapti sta Machado Descuidos! Monólogo 

15 Bapti sta Machado Rataplan! Monólogo 

16 J .  Câmara Manuel  Os mi lagres Cançoneta 

17 Bapti sta Machado Trocos  e tr inas Cançoneta 

18 J .  Câmara Manuel  O d iabo à  solta Comédia 

19 F rancisco  Palha O mano Aniceto  e o mano 

Gaspar 

Farsa 

20 Augus to  Garraio  Zás-cas -t raz Monólogo 

21 António  Cândido 

Ol ivei ra  

O f ilho  da Repúbl ica Drama mi l i t ar  

22 J .  Câmara Manuel  O terr ível  Monólogo 

23 Eduardo Fernandes  

(Esculápio) 

As noites  do  Conselheiro  Monólogo  

24 Joaquim José Rocha Manel  João d e Fanhões  Cena-cómica 

25 Eduardo Garrido Por  um t r iz Comédia imi tada 

26 Eduardo Garrido O meu amigo banana Cançoneta 

27 José António  F reit as  São horas , vou -me 

raspando 

Monólogo 

28 Eduardo Garrido Um alho Cena-cómica 

29 Eduardo Garrido Aldighieri  júnior Cena-cómica 

30 Eduardo Garrido A bengala Poesia cómica  

31 J .  Câmara Manuel  Um solo  de flauta Monólogo 

32 Manuel Nobre  O badalo Cançoneta 

33 -  As os tras Monólogo 

34 A.  Mart ins  Santos A casa d e Babel  Comédia 

35 J .  M.  Rodrigues  Ramos  Eu não estou para me 

ralar 

Cançoneta cómica 

36 -  !!!PppppP!!!  Monólogo 

37 J .  Câmara Manuel  O s ineiro Cançoneta cómica  

38 -  Morreu a  minha sogra Monólogo 
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39 L.  F .  Cast ro  Seromenho Por  causa d e um clarinete  Comédia burlesca 

40 F rancisco  António  
Matos 

Abençoad a rosa! Comédia 

41 Santos júnior Sol -lá-si -dó Cançoneta cómica  

42 N.  T.  Leroy  Axim… axim Cançoneta cómica  

43 J .  Câmara Manuel  Mod os  d e ver Cançoneta cómica  

44 A.  César de Vasconcelos  Precios idad es  d e famí lia  Comédia imi tada 

45 N.  T.  Leroy  Assim… ass im Cançoneta cómica  

46 N.  T.  Leroy  O guarda-sol Cançoneta 

47 Manuel Nobre  O macaco Cançoneta cómica  

48 Augus to  Garraio  Embirro mui to  comigo Poesia cómica  

49 Diogo José Seromenho O escravo Drama aco modado  

50 J .  A.  Olivei ra 

Mascarenhas 

Sombras e colorid os Drama  

51 Carlos  Almeida  Sr .  Narciso  e os  banhos 

d e mar 

Cena-cómica 

52 N.  T.  Leroy  O viúvo Cançoneta imi tada  

53 Augus to  Garraio  Vou casar Poesia cómica  

54 Augus to  Mart ins  Araújo Está  tud o na Mariana Cançoneta paródia 

55 Carlos  Borges Coisas  do Sebast ião Comédia 

56 Carlos  Borges Na boca do lobo Comédia 

57 Eut rópio  Machado O bonequinho Cançoneta cómica  

58 Coelho Dias O arenque seco Monólogo t raduzido 

59 Coelho Dias Não é verdad e,  menina? Monólogo 

60 -  O d ominó Monólogo 

61 J .  M.  Rodrigues  Ramos  Está  vis to! Cançoneta cómica 

62 -  O rato Monólogo 

63 J .  Câmara Manuel  O nervoso Monólogo imi tado 

64 Júlio  Dumont  (Orlando) A flor d e laranjei ra Monólogo 

65 Carlos  Almeida  A bernarda na cabeça Cena-cómica 

66 Júlio  Dumont  (Orlando) O 1003 da 3ª  Cançoneta cómica  

67 Celest ino  Gaspar Si lva  Escorregar Cançoneta cómica  

68 Eduardo Fernandes  

(Esculápio) 

Não d igo nada a ninguém Cançoneta cómica  

69 António  Augus to 

Portugal 

O Bras ileiro  Pancrácio Cena-cómica 

70 Júlio  Morai s Trá.  Lá. Lá Monólogo paródia 

71 Artur  Si lva  Zé pagante Cena-cómica 

72 A.  Sousa Bas tos Soirée famil iar Monólogo 

73 Eduardo Fernandes  

(Esculápio) 

O suicida Monólogo 

74 Augus to  Garraio  O carola Monólogo 

75 Álvaro  Cabral  Um actor  célebre  Monólogo 

76 Jaime Bri to  (Pedro  

Fosco) 

Só d e um banda! Cançoneta cómica  

77 Diogo José Seromenho/ 

A.  César Vasconcelos  

Os supers ti ciosos Comédia imi tada 

78 N.  T.  Leroy  Aproximadamente Cançoneta cómica  

79 N.  T.  Leroy  Não pode ser ! Cançoneta cómica  

80 N.  T.  Leroy  Com a ponta  da bengala Cançoneta cómica  

81 N.  T.  Leroy  Escapou! Cançoneta cómica  

82 N.  T.  Leroy  Zá! Trás! Pás! Cançoneta cómica  

83 N.  T.  Leroy  Ul-lá-lá! Cançoneta cómica  

84 N.  T.  Leroy  A quad ri lha Cançoneta cómica  

85 N.  T.  Leroy  O inf lamável Cançoneta cómica  

86 Al fredo de Carvalho  Alho,  alho,  caracol  e 

couve!  

Cançoneta cómica  

87 Al fredo de Carvalho  Ó Zé dá cá! Cançoneta cómica  
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88 N.  T.  Leroy  O mazalipatão Cançoneta cómica  

89 N.  T.  Leroy  Uma viagem ao Ti rol  Cançoneta imi tada  

90 Bapti sta Machado Tim-telim-tão balalão Cançoneta cómica  

91 Júlio  Dumont  (Orlando) Às escuras Cançoneta cómica  

92 Júlio  Dumont  (Orlando) As continências Cançoneta cómica  

93 Bapti sta Machado Santo  António  mi lagrei ro Monólogo 

94 A.  César Vasconcelos  Dispa essa  farpela Comédia imi tada 

95 Júlio  Howorth As in formações Comédia imi tada 

96 Artur  Aze vedo  Amor por  anexins Comédia 

97 N.  T.  Leroy  É feit io! Cançoneta cómica  

98 Júlio  Howorth Alugam-se quar tos Comédia 

99 Dupont  de Sousa O cão do Nicolau Comédia imi tada 

100 Celest ino  Gaspar Si lva  Não acha,  minha sra? Monólogo 

101 -  Só com um ded o Cançoneta cómica  

102 Morei ra da Costa A conf issão Cançoneta cómica  

103 Bapti sta Diniz  O Zé minhoto Cançoneta cómica  

104 -  Tira  o  bicho Cançoneta cómica  

105 Inácio  Morei ra A minha doença Monólogo 

106 -  Contratempos Monólogo 

107 S ilva Viana A fome Monólogo dramát ico  

108 Pedro Pinto Rotei ro d e L isboa Cançoneta paródia 

109 Augus to  Garraio  Os al finetes Monólogo 

110 Bapti sta Machado Um aficionado Monólogo 

111 Jaime Bri to  (Pedro  

Fosco) 

Ad iante! Cançoneta cómica  

112 Augus to  Garraio  Provérbios  do meu sogro Monólogo 

113 Carlos  Almeida  Quem me quer? Cena-cómica 

114 S ilva Viana  Faz-me fal ta!  Cançoneta cómica  

115 S ilva Negrão  As pi tad as Cançoneta cómica  

116 Júlio  Saturnino Costa Pois  não! Monólogo. Imi tação  

117 Pedro Pinto À vontad e da t ia Cançoneta cómica  

118 S ilva Viana  Ah! Eh! Ih!  Oh! Uh!  Monólogo 

119 Coimbra Lobo  O fanfarrão Monólogo 

120 Jaime Bri to  (Pedro  

Fosco) 

Em pelotas Monólogo 

121 Al fredo Si lva  Não sei,  não sei ! Cançoneta imi tada  

122 A.  Sousa Bas tos Caluda,  José Cançoneta 

123 N.  T.  Leroy  O magala Cançoneta imi tada  

124 E.  Nascimento  Correia O sacr i sta Cançoneta cómica  

125 N.  T.  Leroy  As vírgulas Cançoneta imi tada  

126 N.  T.  Leroy  A massa Cançoneta cómica  

127 N.  T.  Leroy  O Francisquinho Cançoneta imi tada  

128 N.  T.  Leroy  A chalei ra Cançoneta imi tada  

129 N.  T.  Leroy  O Bibi Cançoneta cómica  

130 N.  T.  Leroy  O atraente Cançoneta cómica  

131 N.  T.  Leroy  Desculpe vocência Cançoneta cómica  

132 Diogo José Seromenho A restauração d e 

Por tugal 

Cena-dramát ica  

133 N.  T.  Leroy  Na pândega! Cançoneta cómica  

134 N.  T.  Leroy  Xempre aguentar! Cançoneta paródia 

135 Morei ra da Costa Ai ti riolaró! Cançoneta imi tada  

136 Morei ra da Costa Oremos Cançoneta cómica  

137 N.  T.  Leroy  Nem mais nem menos Cançoneta cómica  

138 José Sal reta Ai! Ai ! Cançoneta cómica  

139 N.  T.  Leroy  O Venceslau Cançoneta cómica  

140 José Sal reta Tudo toca! Cançoneta cómica  

141 N.  T.  Leroy  Um batalhão no convento  Cançoneta cómica  

142 N.  T.  Leroy  As frutas Cançoneta cómica  
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143 N.  T.  Leroy  Ao at ravessar Cançoneta cómica  

144 N.  T.  Leroy  Os meus  patrões Cançoneta cómica  

145 N.  T.  Leroy  O rouxinol Cançoneta cómica  

146 J .  Câmara Manuel  Patrões  fora Cançoneta 

147 N.  T.  Leroy  Está  d i reito! Cançoneta 

148 A.  Varela/  D. Godinho Um pând ego à  d ivina Cena-cómica 

149 Penha Coutinho 

(Morpheu) 

Os sonhos Cançoneta cómica  

150 N.  T.  Leroy  Os meus  três  noivos Cançoneta 

151 N.  T.  Leroy  Nicol i -n icolá! Cançoneta 

152 A.  Sousa Bas tos De pernas  para o ar  Cançoneta 

153 Penha Coutinho 

(Morpheu) 

As gargalhadas Cançoneta 

154 Augus to  Garraio  Solo  d e rebca  Monólogo cómico  

155 N.  T.  Leroy  Sempre sentad o Cançoneta 

156 N.  T.  Leroy  Batalha d e amor Cançoneta mi l it ar 

157 N.  T.  Leroy  Sem fa lar Cançoneta mímica  

158 Morei ra da Costa As minhas  conquistas  Cançoneta 

159 Augus to  Garraio  A famíl ia Sar ilhos Monólogo cómico  

160 Augus to  Garraio  A morta Monólogo dramát ico  

161 Augus to  Garraio  Aqui e acolá Cançoneta 

162 N.  T.  Leroy  Vai -te embora,  António Cançoneta 

163 Augus to  Garraio  O Sr . Deputado Monólogo cómico  

164 N.  T.  Leroy  Al i à  preta! Cançoneta 

165 N.  T.  Leroy  Amola,  amola Cançoneta 

166 N.  T.  Leroy  A los  toros Cançoneta 

167 Augus to  Garraio  As baratas Cançoneta 

168 Augus to  Garraio  A d ançar Cançoneta 

169 N.  T.  Leroy  Bumba!  Cançoneta 

170 Augus to  Garraio  Boa vai  ela Cançoneta 

171 N.  T.  Leroy  A chorar e a  r ir  Cançoneta 

172 N.  T.  Leroy  Eu mi  vou já!  Cançoneta 

173 Augus to  Garraio  As mulheres Cançoneta 

174 N.  T.  Leroy  Oh! Oh! Com essa  cara? Cançoneta 

175 Augus to  Garraio  O leque Cançoneta 

176 Augus to  Garraio  A bossa Monólogo 

177 N.  T.  Leroy  Pouco a  pouco Cançoneta 

178 Augus to  Garraio  Asas Santas Monólogo dramát ico  

179 N.  T.  Leroy  O Zabumba  Cançoneta 

180 Augus to  Garraio  As cantigas Monólogo cómico  

181 N.  T.  Leroy  O cravo e a  rosa Cançoneta 

182 Augus to  Garraio  Os carapaus Monólogo 

183 Augus to  Garraio  As carambolas Monólogo 

184 N.  T.  Leroy  Casei -me Monólogo 

185 N.  T.  Leroy  O careca Monólogo 

186 E.  César Inglês  de 

Moura 

O f iasco Monólogo 

187 Augus to  Garraio  A papinha Monólogo 

188 N.  T.  Leroy  O gigante Monólogo 

189 Augus to  Garraio  A grand e orquest ra Monólogo 

190 Augus to  Garraio  As linhas Monólogo 

191 Bapti sta Machado A gata  borralheira Comédia 

192 N.  T.  Leroy  A arca d e Noé Cançoneta 

193 Gaudêncio  Miguéns 
Jorge 

O Zé Panasqueiro Cena-cómica 

194 N.  T.  Leroy  Pra exposição!!! Cançoneta 

195 Celest ino  Gaspar Si lva  Não me amava! Monólogo 

196 António  Sacramento  Palminhas  e mais  Cançoneta 
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palminhas 

197 N.  T.  Leroy  As caretas Cançoneta 

198 S ilva Ferrei ra  Ai  que fi lhas qu’ê t enho Monólogo 

199 Afonso Magalhães Arte e g lória Monólogo dramát ico  

200 N.  T.  Leroy  Pois  sim.  Mas anda lá! Cançoneta 

201 Costa Serrão Os ges tos Cançoneta 

202 Augus to  Garraio  Sempre d is t ra ído Monólogo 

203 N.  T.  Leroy  O alto  lá! Cançoneta 

204 Júlio  Viei ra O rata Cena-cómica 

205 Celest ino  Gaspar Si lva  Nem eu! Monólogo 

206 N.  T.  Leroy  O ber imbau d e Lulu Cançoneta 

207 Augus to  Garraio  O irrascível  Monólogo 

208 Celest ino  Gaspar Si lva  Ora toma lá! Cançoneta 

209 N.  T.  Leroy  Viva o  champanhe! Cançoneta imi tada  

210 Celest ino  Gaspar  Si lva  Para que me casei  eu? Monólogo 

211 A.  I.  P .  Varela A carid ade contada por 

um as ilado 

Poesia sat í ri ca 

212 N.  T.  Leroy  O Chalet  das  Damas Cançoneta imi tada  

213 Luís  de Araújo Pelas  mãos  e pelo pés  Poesia cómica  

214 Augus to  Garraio  Os meus  pecados Monólogo 

215 N.  T.  Leroy  Pobres  r icos! Cançoneta 

216 Celest ino  Gaspar Si lva  Trepar , trepar Cançoneta 

217 N.  T.  Leroy  Os amigos  do patrão Cançoneta 

218 A.  I.  P .  Varela Um pássaro de arribação Cena-cómica 

219 N.  T.  Leroy  Sempre deitado Cançoneta 

220 Joaquim Augus to  

Ol ivei ra  

O piteirei ro Cena-cómica 

221 N.  T.  Leroy  Com o meu chapeu Cançoneta 

222 A.  I.  P .  Varela A época d as  vir tud es  Poesia dramát ica 

223 N.  T.  Leroy  Os cumprimentos Cançoneta 

224 Artur  Arriegas  O rebenta  a  bexiga Cançoneta 

225 Joaquim Vaz Sempre parad o Cançoneta imi tada  

226 N.  T.  Leroy  A alfacinha Cançoneta 

227 D.  João da Câmara  História  da Carochinha Monólogo 

228 N.  T.  Leroy  Ai! Ai !  T it i ! Cançoneta 

229 Bapti sta Diniz  Um fi lósofo… fim de 

século 

Monólogo 

230 Augus to  Garraio  A couve Cançoneta 

231 Celest ino  Gaspar Si lva  Pegou!  Cançoneta 

232 Augus to  Garraio  As inclinações Cançoneta 

233 Artur  Arriegas  O gri lo Cançoneta 

234 Augus to  Garraio  O Cal is to Monólogo 

235 Augus to  Rodrigues  

Viei ra 

O incêndio Poesia cómica  

236 Artur  Arriegas  Um marau Cançoneta 

237 Augus to  Rodrigues  
Viei ra 

O sem ventura Monólogo prosa 

238 D,  João da Câmara  Os gatos Monólogo 

239 Celest ino  Gaspar Si lva  Os raios  XX Monólogo 

240 Augus to  Garraio  Os tombos Monólogo 

241 N.  T.  Leroy  As in fluências Cançoneta 

242 Joaquim Vaz A minha prima Cançoneta 

243 Celest ino  Gaspar Si lva  O Samsão d e Tuy Monólogo cómico  

244 N.  T.  Leroy  A perichole Dueto caracterí st i co 

245 Augus to  Garraio  Fogo d e vis ta Cançoneta 

246 Augus to  Rodrigues  

Viei ra 

Os três  mecos Terceto  cómico  

247 N.  T.  Leroy  E d eixa  andar Cançoneta 
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248 Joaquim Vaz Caí! Cançoneta 

249 N.  T.  Leroy  Com um grão na asa Dueto cómico  

250 Celest ino  Gaspar Si lva  Sem d escançar! Dueto cómico 

imi tado 

251 N.  T.  Leroy  Naná! Cançoneta 

252 Gui lherme S i lva Lisboa Tudo alarga! Tud o 

engrossa! 

Cançoneta imi tada  

253 N.  T.  Leroy  Ih!  Que bom par! Cançoneta 

254 Joaquim Augus to  

Ol ivei ra  

Peneira  nos  o lhos Cançoneta 

255 N.  T.  Leroy  Os al facinhas Terceto  cómico  

256 D.  João da Câmara  Primavera Monólogo 

257 N.  T.  Leroy  Pst !  Ps t ! Dueto cómico  

258 Gui lherme S i lva Lisboa No olho… Monólogo 

259 N.  T.  Leroy  O capacete Dueto mi l i t ar  

imi tado 

260 D.  João da Câmara  Os sinos Monólogo dramát ico  

261 N.  T.  Leroy  Na clave d e sol  Cançoneta 

262 Gui lherme S i lva Lisboa Até chora Monólogo 

263 N.  T.  Leroy  À chuva! Terceto  cómico  

264 Artur  R ibei ro Os pel int ras Terceto  cómico  

265 Joaquim Augus to  

Ol ivei ra  

A tempes tad e Cena-dramát ica 

ma rí t ima e m verso  

266 D.  João da Câmara  Gri -gr i Monólogo cómico  

267 N.  T.  Leroy  Talvez  t e escreva Cançoneta 

268 N.  T.  Leroy  Corra o  marf im Cançoneta 

269 Bessa Munné Os Borgas Terceto  cómico  

270 Bessa Munné Os dândis Terceto  cómico  

271 Gui lherme S i lva Lisboa Lá ter… tenho! Cançoneta 

272 António  Cândido de 

Deus  Guedes 

Ai! Ri tinha! Terceto  cómico  

273 N.  T.  Leroy  Eu cá… pf f ! Cançoneta 

274 Bessa Munné Os cupidinhos Terceto  cómico  

275 Augus to  Garraio  Até parece Monólogo 

276 Bessa Munné O fadis ta e a  cigarra Dueto cómico  

277 Bessa Munné Lá na escada Cançoneta 

278 Bessa Munné Os homens Cançoneta 

279 N.  T.  Leroy  Talvez  t e respond a Cançoneta 

280 N.  T.  Leroy  Catapum! Cançoneta 

281 Bessa Munné Não sei ! Cançoneta 

282 N.  T.  Leroy  Tabacaria Paulus Terceto  cómico  

283 Ar mando Corvelo  Os olhares Monólogo 

284 N.  T.  Leroy  Os medrosos Dueto cómico  

285 Artur  Arriegas  Sempre a  chorar! Cançoneta imi tada  

286 N.  T.  Leroy  Ah! Caramba!  Cançoneta 

287 Ar mando Corvelo  Sempre a  nad ar Cançoneta imi tada  

288 N.  T.  Leroy  Com a caixa  de cartão Cançoneta 

289 Augus to  Garraio  Pelo  s im e pelo  não Cançoneta 

290 Bessa Munné O cabelei rei ro Cançoneta 

291 L.  F .  Cast ro  Seromenho A mala  do Sr .  Bexiga Farsa 

292 N.  T.  Leroy  Não chores… porque 

também vais 

Cançoneta 

293 Bessa Munné As três  inseparáveis  Terceto  cómico 

imi tado 

294 Bapti sta Diniz  Estou escr iturado! Ou um 

doido com ju ízo 

Monólogo 

295 N.  T.  Leroy  Beu! Beu! Cançoneta 

296 Bessa Munné No comboio! Cançoneta 
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297 N.  T.  Leroy  Os chineses Dueto cómico  

298 Bapti sta Diniz  O meu necrólogo Monólogo fúnebre 

299 N.  T.  Leroy  Uma jornada Quarteto  cómico  

300 Artur  Garraio  As borboletas Monólogo 

301 Bessa Munné A sopei ra  e o  seu d err iço Dueto cómico  

302 Gui lherme S i lva Lisboa Um bei jo  t rocado Dueto cómico  

303 N.  T.  Leroy  Não vai lá!  Cançoneta 

304 António  Cândido Deus 
Guedes  

O sacr i sta e o  magala Dueto cómico  

305 N.  T.  Leroy  Fala-me logo à  saída Cançoneta 

306 João Celes tino Pedroso Um cúmulo de doenças!  Monólogo 

307 N.  T.  Leroy  Atchim! Cançoneta 

308 L.  F .  Cast ro  Seromenho Malefício  na famíl ia Comédia 

309 N.  T.  Leroy  Oh!!  Cançoneta 

310 Artur  Arriegas  Os manos Dueto cómico  

311 N.  T.  Leroy  Vai  para o Convento! Cançoneta 

312 Bessa Munné Um herói ! Cançoneta imi tada  

313 Carlos  Antunes Não sei se me entend em Cançoneta imi tada  

314 N.  T.  Leroy  Não me façam r ir  Cançoneta 

315 Bessa Munné No Chiado Dueto cómico  

316 João Celes tino Pedroso Por  causa da chuva! Monólogo 

317 Bessa Munné Pegue aqui !  Cançoneta 

318 João Celes tino Pedroso Descuidou-se Cançoneta 

319 José Luís  de Sousa  Não me toque nunca ni sso  Cançoneta 

320 Laurent ino M. S imões  Oh! Ricocó! Cançoneta 

321 Bessa Munné O conquis tador Cançoneta 

322 N.  T.  Leroy  Os elegantes Dueto cómico  

323 Laurent ino M. S imões  O ecl ipse Monólogo 

324 Bessa Munné Foi  sem querer Cançoneta 

325 L.  F .  Cast ro  Seromenho Atribulações  d e um 

es tudante 

Farsa original  

326 L.  F .  Cast ro  Seromenho As eleições Farsa cos tumes  

polí ti cos 

327 N.  T.  Leroy  As cores Cançoneta 

328 L.  F .  Cast ro  Seromenho A má-l íngua d o mest re 

N icola 

Cena-cómica 

original 

329 N.  T.  Leroy  As três  noivas Cançoneta 

330 Al fredo Lino de Sousa  Eu cá não me ralo Cançoneta 

331 N.  T.  Leroy  A coquet te Cançoneta 

332 Augus to  de Azevedo  A minha ópera Monólogo 

333 N.  T.  Leroy  Que rica  coi sa Cançoneta 

334 António  Cândido Deus 

Guedes  

O clar inete Cançoneta 

335 Laurent ino M. S imões  Os dois figur inos Dueto cómico  

336 N.  T.  Leroy  O petulante Cançoneta 

337 Álvaro  Montei ro Cantos  sini st ros Monólogo herói -

cómico  

338 Ar mando Xa vier  O cavaquinho Cançoneta 

339 José Martins Reis  Is to já  não se endireita  Cançoneta 

340 Laurent ino M. S imões  Os tr~es bebés  Terceto  cómico  

341 N.  T.  Leroy  Por  d ebaixo  e por d etrás  Cançoneta imi tada  

342 Laurent ino M. S imões  Forte macaca Monólogo 

343 Artur  Arriegas  É d a luneta! Cançoneta 

344 Eduardo Garrido O grand e Elias! Monólogo-cegarrega  

345 Fernando Schwal lbach Um id eal Monólogo 

346 Ricardo  Sousa Olé! Olé! Monólogo 

347 Fernando Schwal lbach A abandonada Monólogo dramát ico  

348 L.  F .  Cast ro  Seromenho Um casamento  à pi s to la  Comédia original  
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349 Herculano Augus to  

Al meida Cardoso 

Doutor  Sovina Comédia 

350 N.  T.  Leroy  Ai  que calor! Cançoneta 

351 Fernando Schwal lbach No hospital  Monólogo dramát ico  

352 N.  T.  Leroy  Toma lá  cerejas Cançoneta 

353 Borges  F razão 

(Borgesso) 

O Zé do bombo Cançoneta 

354 Joaquim dos  Anjos Amor Pátr io Monólogo dramát ico  

355 N.  T.  Leroy  O revisor d o comboio Cançoneta 

356 Fernando Schwal lbach O bei jo  Cançoneta 

357 -  Não hei -de casar Monólogo 

358 Henrique Torres Sou tão envergonhado Monólogo 

359 Fernando Schwal lbach O pombo t raído Monólogo dramát ico  

360 N.  T.  Leroy  Fal ta-me ainda uma coisa Cançoneta 

361 Laurent ino M. S imões  Firrum fum fum Cançoneta 

362 Borges  F razão 

(Borgesso) 

O t io  Caetano Cançoneta 

363 Eduardo Garrido O med e tudo Cena-cómica 

imi tada 

364 Fernando Schwal lbach O r iso  de Jesus Monólogo dramát ico  

365 Celest ino  Gaspar da 

S ilva  

A procurar  o  bad alo Cançoneta 

366 Joaquim dos  Anjos A guerra Monólogo dramát ico  

367 N.  T.  Leroy  De nari z para o  ar  Cançoneta 

368 Fernando Schwal lbach A d oid a Monólogo dramát ico  

369 Laurent ino M. S imões  Com a mosca Cançoneta 

370 Fernando Schwal lbach O neu azar Monólogo cómico  

371 N.  T.  Leroy  Or vai  tu! Cançoneta 

372 Artur  Arriegas  O d ed o Cançoneta 

373 Joaquim dos  Anjos Ao seu d i spor Cançoneta 

374 Fernando Schwal lbach O f iscal  do  selo Monólogo cómico  

375 Artur  Arriegas  Eu ainda… s im senhor  Cançoneta 

376 N.  T.  Leroy  Fal ta-me sempre uma 

coi sa 

Cançoneta 

377 Fernando Schwal lbach Deixa and ar ,  corra  o 

mar fim! 

Cançoneta 

378 Laurent ino M. S imões  Por  ingenuid ad e Cançoneta 

379 Joaquim dos  Anjos Um conquis tad or  

end iabrado 

Poesia cómica  

380 N.  T.  Leroy  Os meus  d i rei tos Cançoneta 

381 Fernando Schwal lbach Só no mund o Monólogo dramát ico  

382 Joaquim dos  Anjos Um tímido Monólogo cómico  

383 N.  T.  Leroy  Eu faço tudo! Cançoneta 

384 Fernando Schwal lbach A varina Cançoneta 

385 Júlio  Guimarães  O menino de coro Cançoneta 

386 Joaquim dos  Anjos O mundo l i vre  Monólogo dramát ico  

387 Fernando Schwal lbach Um figur ino cançoneta 

388 Joaquim dos  Anjos O suicíd io Monólogo dramát ico  

389 Fernando Schwal lbach Um primor  d e art if í cio  Monólogo cómico  

390 Augus to  Rodrigues  

Viei ra 

Já lá não  vai Cançoneta 

391 N.  T.  Leroy  Olé,  menina,  o lé Cançoneta 

392 Manuel Cas t ro  Cardoso Atribulações  d e um viúvo Monólogo cómico  

393 Corio lano Lei te Só Monólogo dramát ico  

394 Fernando Schwal lbach O galucho Monólogo cómico  

395 Faust ino  Reis  Sousa Toma lá  batatas Cançoneta 

396 N.  T.  Leroy  Mais um! Cançoneta 

397 Manuel Cas t ro  Cardoso Maldi ta  car ta Monólogo 
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398 Artur  Arriegas  Ovos  f rescos Cançoneta 

399 Fernando Schwal lbach No cemi tér io Monólogo dramát ico  

400 N.  T.  Leroy  A minha dança Cançoneta 

401 Augus to  Rodrigues  

Viei ra 

O Zé Grigoiro Cançoneta 

402 Manuel Cas t ro  Cardoso Um cantor excepcional  Monólogo 

403 N.  T.  Leroy  A linda flor Cançoneta 

404 Laurent ino M. S imões  Um d oidinho pela  dança Cançoneta 

405 Morei ra da Costa Roastbeef  Cançoneta 

406 N.  T.  Leroy  Schiu! Cançoneta imi tada  

407 N.  T.  Leroy  O tal  quind im Cançoneta imi tação  

408 N.  T.  Leroy  A gri set t e Cançoneta 

409 N.  T.  Leroy  É a tal  cousa Cançoneta 

410 Manuel Cas t ro  Cardoso O gato…francês Monólogo cómico  

411 N.  T.  Leroy  Ui! Que d anxa! Cançoneta 

412 Artur  Arriegas   A gat inha Cançoneta 

413 N.  T.  Leroy  O cardina Monólogo cómico 

imi tado 

414 Fernando Schwal lbach Os burros Monólogo cómico  

415 J .  Câmara Manuel  De bola  a bola Cançoneta 

416 Fernando Schwal lbach Uma lend a Monólogo dramát ico  

417 Coimbra Lobo  O frescura Cançoneta 

418 N.  T.  Leroy  O maxixe Dueto cómico  

419 José Cavalhei ro Sempre a  correr Cançoneta 

420 Abí l io Napier  O chocalhinho Cançoneta 

421 Augus to  Garraio  Não me ent ra cá Cançoneta 

422 Augus to  de Lacerda  A greve dos f erreiros Monólogo t radução 

423 Abí l io Napier  Tire o  gri lo Cançoneta 

424 Celest ino  Gaspar Si lva  Viagem a Birelas Cançoneta 

425 Fernando Schwal lbach Os velhos Monólogo dramát ico  

426 Abí l io Napier  Se eu  fosse maior! Cançoneta 

427 Ricardo Sousa Devagarinho Cançoneta 

428 L.  F .  Cast ro  Seromenho O casamento  da Grã -

duquesa 

Comédia burlesca 

429 Pedro Melo  (Peromel )  Ai! Que me alei jas ! Cançoneta 

430 Manuel Cas t ro  Cardoso Chegar , chega e ainda 

sobeja  

Cançoneta 

431 Laurent ino M. S imões  É com canela!  Cançoneta 

432 Pedro Melo  (Peromel )  Não volto a  L isboa Cançoneta 

433 Abí l io Napier  I  gaiteira Cançoneta 

434 Celest ino  Gaspar Si lva  Minha mulher  bateu -me Cançoneta 

435 Fernando Schwal lbach Os bichanos Monólogo cómico  

436 Pedro Melo  (Peromel )  Vou-me d esquitar Monólogo cómico  

437 Celest ino  Gaspar Si lva  Coisas  d e minha mulher! Monólogo cómico  

438 Abí l io Napier  Não me aper te Cançoneta 

439 João Rebocho Pouca vi sta Cançoneta 

440 Celest ino  Gaspar Si lva  Um homem Monólogo 

441 L.  F .  Cast ro  Seromenho Ressonar sem dormir  Comédia 

442 L.  F .  Cast ro  Seromenho Sargentos  da revolta Comédia 

443 Celest ino  Gaspar Si lva  O carrascão Cançoneta 

444 José Sousa Reis Testamento  curioso Monólogo 

445 N.  T.  Leroy  Foi  no balão! Cançoneta 

446 João Rebocho Sempre a  nove  Cançoneta 

447 Acácio  Antunes Ferraz -Ferrão Monólogo cómico  

448 N.  T.  Leroy  Fal ta  d e t empo Monólogo cómico  

449 Herculano Costa  O Zez inho Cançoneta 

450 N.  T.  Leroy  Então c’umié? Quarteto  cómico  

451 Artur  Arriegas  Um excêntrico Monólogo cómico  
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452 N.  T.  Leroy  Toca a  música! cançoneta 

453 João Rebocho Antão cumi  é! Cançoneta 

454 N.  T.  Leroy  Estás  a  ver!! Cançoneta 

455 João Rebocho Quanto  mais  f eio,  mais 

boni to! 

Monólogo cómico  

456 Teixei ra Baía O é d e PIntéus Cançoneta 

457 F rancisco  Raimundo 

Al ves  

Já cá  canta Cançoneta 

458 J .  M.  Barbosa júnior A minha peça Monólogo cómico  

459 Celest ino  Gaspar Si lva  A patroa e o  pat rão Monólogo cómico  

460 Artur  Arriegas   Digo eu  cá is to Cançoneta 

461 N.  T.  Leroy  Os meus  ret ratos Cançoneta 

462 João Diniz No confessionário Monólogo cómico  

463 Al fredo Albuquerque j r .  De f rente e de lad o! Monólogo cómico  

464 João Sousa Velhos  gaiteiros Dueto 

465 Celest ino  Gaspar Si lva  Toma lá  e l eva Cançoneta 

466 N.  T.  Leroy  A rega Dueto cómico  

467 Teixei ra Baía O coto Cançoneta 

468 Gui lherme S i lva Lisboa Pois  sim! Pois  sim! Cançoneta 

469 Al fredo Albuquerque j r .  Os três  larápios Terceto  cómico  

470 N.  T.  Leroy  É pau! Cançoneta 

471 Al fredo Albuquerque j r .  A gasolina Cançoneta 

472 Celest ino  Gaspar Si lva  Pobres  velh inhos Monólogo dramát ico  

473 N.  T.  Leroy  Á… Ú! Cançoneta 

474 Al fredo Albuquerque j r .  O nó Cançoneta 

475 Eduardo Morei ra 

Fernandes 

O zanzar iban Cançoneta 

476 Celest ino  Gaspar Si lva  Dona Francisca Monólogo cómico  

477 N.  T.  Leroy  Sem saber  l er Cançoneta 

478 Al fredo Albuquerque j r .  Fal ta  d e ar Cançoneta 

479 J .  M.  Barbosa júnior Um transe af li ti vo Monólogo cómico  

480 N.  T.  Leroy  O que me fal ta Cançoneta 

481 Celest ino  Gaspar Si lva  Na boca do mundo Monólogo 

482 Al fredo Albuquerque j r .  Os nervos! Cançoneta 

483 N.  T.  Leroy  Ao ver  a  tropa Cançoneta 

484 Artur  Arriegas  Um d is traíd o Monólogo cómico  

485 Celest ino  Gaspar Si lva  Como se perd e a  vi r tud e? Monólogo 

486 Al fredo Albuquerque j r .  Tinha d e ser… Cançoneta 

487 N.  T.  Leroy  Os palia ti vos Cançoneta 

488 J .  M.  Barbosa Júnior Ad ão e Eva Monólogo imi tado 

489 Al fredo Albuquerque j r .  Entrar e sai r Monólogo 

490 Gui lherme S i lva Lisboa O meu tareco Cançoneta 

491 Celest ino  Gaspar Si lva  Os pedintes Terceto  cómico  

492 Al fredo Albuquerque j r .  E tudo o  mais em 

proporção 

Cançoneta 

493 Gui lherme S i lva Lisboa Ui! Que ratão! Cançoneta 

494 N.  T.  Leroy  Ai ,  mamã… Cançoneta 

495 Al fredo Albuquerque j r .  Bonito t rabalho! Monólogo 

496 Celest ino  Gaspar Si lva  O cond ecorado! Monólogo 

497 João Diniz Os pecados d a avó Monólogo 

498 N.  T.  Leroy  Nini  e Lulu Dueto cómico.  

Imi tação  

499 Al fredo Albuquerque j r .  Com a cara deslavada Cançoneta 

500 Celest ino  Gaspar Si lva  A neve Poesia dramát ica 

501 Gui lherme S i lva Lisboa Já não tenho! Cançoneta 

502 N.  T.  Leroy  O cake-walke Cançoneta 

503 Al fredo Albuquerque j r .  Ai ,  Lulu! Cançoneta 

504 Celest ino  Gaspar Si lva  O champanhe cançoneta 
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505 Gui lherme S i lva Lisboa Já d e pqueno Cançoneta 

506 N.  T.  Leroy  É tudo assim! Cançoneta 

507 Al fredo Albuquerque j r .  Os óculos  do  meu avô Monólogo cómico  

508 N.  T.  Leroy  Não faz  mal Cançoneta 

509 Al fredo Albuquerque j r .  Luisinha Monólogo 

510 Celest ino  Gaspar Si lva  O coração e a  car tei ra Dueto cómico  

511 Al fredo Albuquerque j r .  No elevador Monólogo  

512 N.  T.  Leroy  A patrulha Cançoneta 

513 Al fredo Albuquerque j r .  O meu bigod e Monólogo 

514 Celest ino  Gaspar Si lva  Gosto  d e minha mulher! Monólogo 

515 Al fredo Albuquerque j r .  O d omingo d e li cença Cançoneta 

516 Celest ino  Gaspar Si lva  A minha oração Monólogo 

517 Al fredo Albuquerque j r .  Em cheio! Monólogo 

518 L.  F .  Cast ro  Seromenho Os est roinas Comédia 

519 L.  F .  Cast ro  Seromenho Maldi ta  expos ição Comédia 

520 Al fredo Albuquerque j r .  Meia-d ose Cançoneta 

521 Celest ino  Gaspar Si lva  Um sus to Monólogo cómico  

522 Al fredo Albuquerque j r .  À vontadinha Cançoneta 

523 Celest ino  Gaspar Si lva  Mas agora vi ras  tu! Cançoneta 

524 Al fredo Albuquerque j r .  O melhor  amigo! Monólogo cómico  

525 L.  F .  Cast ro  Seromenho Triste fad o! Comédia 

526 L.  F .  Cast ro  Seromenho Amores d e um d eputad o Comédia imi tada 

527 Celest ino  Gaspar Si lva  A cantarinha Cançoneta 

528 Al fredo Albuquerque j r .  O X! Monólogo 

529 Manuel Pai s O últ imo galanteio Monólogo 

530 Celest ino  Gaspar Si lva  Pó! Pó! Pó!  Cançoneta cómica  

531 N.  T.  Leroy  Ai! Ai !  Ai !  Ai ! Cançoneta 

532 Celest ino  Gaspar Si lva  A ginjinha Monólogo cómico  

533 João Rebocho O miroscas Cançoneta cómica  

534-535 - desconhecidos 

536 N.  T.  Leroy  A pand eireta Cançoneta 

537 N.  T.  Leroy  Ninguém tem nada com 

i sso! 

Cançoneta 

538 N.  T.  Leroy  Pim! Pam! Pum!  Cançoneta 

539 N.  T.  Leroy  Mariquinhas Cançoneta 

540 N.  T.  Leroy  Querida esposa! Cançoneta 

541 N.  T.  Leroy  Eu e tu! Dueto 

542 César Nunes Cozinhei ro  Ar te Nova Cançoneta 

543 N.  T.  Leroy  Assim é que eu gos to! Cançoneta 

544 N.  T.  Leroy  O Dilettant i  e a  Divette Dueto cómico 

imi tado 

545 N.  T.  Leroy  Juízo,  Narci so! Cançoneta 

546 Celest ino  Gaspar Si lva  O faça. . . faça Cançoneta cómica  

547 N.  T.  Leroy  A famíl ia mus ical  Quarteto  bufo 

548 N.  T.  Leroy  Louras ,  morena,  mulatas  

e pretas 

Cançoneta 

549 Celest ino  Gaspar Si lva  Foi  d entro! Monólogo 

550 N.  T.  Leroy  Não é preci so cançoneta 

551 N.  T.  Leroy  Sempre à  brocha Cançoneta 

552 N.  T.  Leroy  Amor que morre Cançoneta 

553 N.  T.  Leroy  Na pis ta! Cançoneta 

554 - desconhecido 

555 Al fredo Albuquerque j r .  O que a  cepa d eu Monólogo 

556 N.  T.  Leroy  Is to é que é? Cançoneta 

557 Al fredo Albuquerque j r .  Aquela  Gabriela! Cançoneta 

558 Augus to  de Azevedo  O que Deus  me d eu Monólogo cómico  

559 N.  T.  Leroy  Cobre-me,  conre-me Cançoneta 

560 N.  T.  Leroy  Tit i fi rol i lol i  Cançoneta imi tada  
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561 –  562 -  desconhecidos 

563 N.  T.  Leroy  Estou servida Cançoneta 

564 Sá de Albergaria Maldi tos  calos Monólogo cómico  

565- desconhecido 

570 N.  T.  Leroy  Tudo em greve Cançoneta 

571 Júlio  César Machado A linguagem mod erna Monólogo cómico  

572 N.  T.  Leroy  Com sono Cançoneta 

573 Celest ino  Gaspar Si lva  O rouxinol  da  Mimi  Cançoneta 

574 - desconhecido 

575 Al fredo Albuquerque j r .  A ficção Cançoneta 

576 N.  T.  Leroy  Três  vezes nove Cançoneta 

577 Al fredo Albuquerque j r .  O nar i z d o Luís  Cançoneta cómica  

578 Álvaro  Cabral  Amor em marcha Duo-terceto 

579 –  580 -  desconhecidos 

581 Al fredo Albuquerque j r .  Os bei jos  d e nossa mãe Cançoneta 

582 N.  T.  Leroy  A bem falante Monólogo 

583 Al fredo Albuquerque j r .  Conselhos Cançoneta cómica  

584 L.  F .  Cast ro  Seromenho Portugal  restaurado: 

1640 

Drama  

585 Al fredo Albuquerque j r .  Serenata  a  Maria Cançoneta adaptada 

586 –  desconhecido 

587 Al fredo Albuquerque j r .  O Zez inho vai  casar Cançoneta 

588 –  59 -  desconhecidos 

590 Álvaro  Cabral  O t io  Bernardino Cançoneta 

591 –  592 -  desconhecidos 

593 Al fredo Albuquerque j r .  Naná Violet t e Canção dramát ica  

594 –  desconhecido 

595 Al fredo Albuquerque j r .  Nuvem que passa Cançoneta 

dramát ica t raduzida  

596 - desconhecido 

597 Al fredo Albuquerque j r .  Serapião engraxa sempre! Cançoneta cómica  

598 - desconhecido 

599 Al fredo Albuquerque j r .  Les  f emmes chics  d e Par i s  Cançoneta cómica  

600 - desconhecido 

601 Al fredo Albuquerque j r .  A nossa band eira Canção pat rió ti ca 

602 - desconhecido 

603 Al fredo Albuquerque j r .  O meu fo le Cançoneta cómica  

604 - desconhecido 

605 Al fredo Albuquerque j r .  Sweet  li tt l e Caraboo Canção dramát ica  

606 - desconhecido 

607 Al fredo Albuquerque j r .  A casta  Susana Cançoneta cómica  

608 - desconhecido 

609 Al fredo Albuquerque  j r . Tudo à americana Cançoneta cómica  

610 Júlio  Rocha Hei -d e ser  d eputad o Comédia original  

611 Al fredo Albuquerque j r .  Um sacr is tão  malicioso Cançoneta 

612 - desconhecido 

613 Al fredo Albuquerque j r .  O olhar d as  damas Cançoneta 

614 - desconhecido 

615 A.  Victor  Machado Que d eus  t em Monólogo cómico  

616 a 678 -  desconhecidos 

679 Al fredo Albuquerque j r .  A lição de piano Cançoneta 

 

 

15.2. Bibliotheca Dramática Popular  

1 Afonso  Magalhães A Cond essa d e Marsay Drama t raduzido 

2  Pedro Pinto  de Campos  Amor de pai  Drama original  

3  Pedro Óscar Ouros ,  paus ,  copas  e Comédia arreglada  



287 
 

espadas  

4 Eduardo Garrido Os tr in ta botões Comédia original  

5  Afonso de Magalhães As duas órfãs Drama t raduzido 

6  Joaquim Augus to  Olivei ra  Casad os  e sol t eiros  Comédia t raduzida 

7  J .  Câmara Manuel  Id eias d e Rosalino Ent reato  cómico 

8  Luís  de Araújo A corda e o  cald eirão Ent reato  cómico 

original 

9  José Joaquim S ilva  Dar corda para se 

enforcar 

Comédia imi tada 

10 Joaquim Augus to  Olivei ra  Uma mulher  por  t rês 

quart inhos 

Comédia. 

11 F rancisco  Cos ta Braga  Honra e d ever Drama original  

12 J .  Garcia de Lima  Romeu e Julieta Comédia original  

13 P .  C . Alcântara Chaves  Dize tu , d i rei eu .  Ent reato  cómico 

14 Eduardo Garrido A timid ez  d e Cornél io  

Guerra 

Comédia 

acomodada  

15 Júlio  Viei ra Tarimba e sacri st ia  Ent reato  cómico 

original 

16 Eduardo Schwal lbach Lucci  O ínt imo Comédia-drama  

17 J .  Câmara Manuel  [
71

]  Sempre a  ri r ! Cançoneta imi tada  

Artur  Arriegas  Cravos  de tod o o  ano Comédia paródia 

18 Júlio  Gaspar Cada doido Comédia original  

19 Júlio  Morai s Os sobr inhos d o papá Comédia original  

20 J .  A.  Olivei ra Mascarenhas  Um noivo de Alcanhões  Comédia 

21 Eduardo Garrido Ernesto Comédia t raduzida 

22 A.  C .  de Olivei ra  João,  o  cor ta -mar Drama marí t imo 

original 

23 F rancisco  Cos ta Braga  Um sujeito  apressad o Comédia imi tada 

24 Penha Coutinho A morte d e Marat  Drama original  

25 E.  Bapti sta Diniz Leonardo,  o  pescad or Drama marí t imo 
original 

26 J .  Câmara Manuel  Os Caetanos Comédia imi tada 

27 F .  de Lima Trindade  A prova do crime Comédia imi tada 

28 Penha Coutinho O d ed o d e Deus Drama t raduzido 

29 Al fredo de Campos  Flocos  d e neve Comédia original  

30 J .  Câmara Manuel  Simpl ício  Cas tanha & 

Ca. 

Comédia original  

31 Luís  P into Martins  João,  o  operár io Comédia-drama  

32 J .  Câmara Manuel  À procura d e um 

emprego 

Ent reato  cómico 

33 J .  Câmara Manuel  Uns comem figos… Comédia original  

34 Eduardo Garrido Mosquitos por  cord as  Comédia t raduzida 

35 Salvador Marques Fome e honra Drama original  

36 A.  J .  Carvalho Ped ro,  o  id iota  

(Ladrões d e luva 

branca) 

Drama  

37 Júlio  Viei ra Uma peça Comédia original  

38 Dupont  de Sousa Valentes  e med rosos! Comédia original  

39 Marcel ino  Mesquita Leonor  Teles Drama hi s tórico  

original 

40 Júlio  Viei ra O Prussiano Comédia adaptada 

41 Marcel ino  Mesquita Os Cast ros Comédia 

42 J .  Afonso de Lima O perdão de acto  em 

perspect iva 

Comédia 

acomodada 

                                                                    
71

 In icialmente fo i  publ icada a cançoneta -imi tação de J . Câmara Manuel (Paganel , 

pseud. ) ,  que t eve duas  edições .  Um poss ível  des in teresse poderá t er  mot ivado a sua 

subs ti tuição,  a parti r  de 1905,  pela paródia de Artur  Arriegas  à comé dia de Júl io 

Dantas , Rosas  d e todo o ano,  que també m te ve duas  edições  impressas .  
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43 Júlio  Viei ra Morgad inha d e Vale 

Perei ro 

Comédia paródia 

44 Dupont  de Sousa O jogador Ent reato  

dramát ico  original  

45 J .  Câmara Manuel  Os dois caturras Ent reato  cómico 

original 

46 A.  Santos  Gonçalves  Kean Drama t raduzido 

47 Cardoso Leoni  Um favor  ao Procópio Comédia t raduzida 

48 Acácio  Antunes O Tio  Mi lhões Comédia.  Versão 

l ivre  

49 Eduardo Garrido Major! Comédia imi tada 

50 Carlos  Borges Os Fid algos  da Casa 

Mouri sca 

Drama.  Versão 

cénica 

51 Augus to  Garraio  Depois  d e velhos… 
gaiteiros 

Comédia t raduzida 

52 J .  A.  Olivei ra Mascarenhas  Procela  e bonança Drama original  

53 José Cordei ro Cas tanhei ra Que amigos!! Comédia original .  

54 Cardoso Leoni  Tire d ’ali  a  menina Comédia imi tada 

55 Diogo José Soromenho  Vexa d esculpe! Comédia t raduzida 

56 Joaquim José da Si lva  A pena d e morte Drama original  

57 A.  Mart ins  dos Santos  In f luências  eleitorais  Ent reato  cómico 

58 Carlos  de Almeida  Um marido caíd o no 

laço 

Comédia 

59 Carlos  Borges A receita  dos 

Laced emónios 

Comédia imi tada 

60 J .  Dumont Uma conferência Ent reato  cómico 

em verso  

61 Carlos  Borges O primeiro  desgosto Comédia original  

62 César de Lacerda  Supl ício  d e uma mulher  Drama  

63 Joaquim Augus to  Olivei ra  Iz idoro,  o  vaqueiro Comédia 

64 Carlos  Borges O genro do Caetano Comédia imi tada 

65 Eduardo Schwal lbach Lucci  Quanto  mais  água… Comédia original  

66 Luís  Cordei ro  Godinho Artur ,  o  jogad or Drama.  

67 P into Costa Os manos Sousas Ent reato  burlesco 

68 Luís  de Araújo Uma criada e um 

vi z inho 

Opereta cómica 

original 

69 J .  A.  Olivei ra Mascarenhas  Miguel  d e Vasconcelos  Drama hi s tórico  

de grande 

espectáculo 

70 Izidoro  Sabino Ferrei ra Fora d e horas Comédia imi tada 

71 D.  João da Câmara  O pântano Drama original  

72 Pedro Cabral O ad vogado do diabo Comédia t raduzida 

73 Guiomar Torrezão  A márt ir Drama t raduzido 

74 Júlio  Howorth As botas  do papá Comédia imi tada 

75 Ari s t ides  Abranches/  E.  

Brazão 

Fed ora Drama t raduzido 

76 D.  João da Câmara  A Dona Br iz ida Comédia. 

77 Eduardo Schwal lbach Lucci  Santa  Umbelina Drama  

78 Júlio  Gaspar Entre a  cruz e a  

cald eir inha 

Comédia 

79 D.  João da Câmara  A toutinegra real  Comédia 

80 Dupont  de Sousa O padre l iberal  Ent reato  

dramát ico  original  

81 Carlos  Borges Nono: Não d esejarás! Comédia imi tada 

82 A.  Bapti sta Machado Enguiços d o Sr.  

Bapti sta 

Comédia t raduzida 

83 Carlos  Borges Não me embaçam! Comédia. 

84 Bapti sta Diniz  A fome d o operário Ent reato  

dramát ico  
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85 D.  João da Câmara  Ganha-perd e Comédia original  

86 A.  Bapti sta Diniz Heróis  do  mar Drama original  

87 Carlos  Borges O Sr . Taborda Comédia 

acomodada 

88 Veloso da Cos ta Dois galegos  espertos  Ent reato  cómico 

original 

89 Júlio  da Gama  A fal sa  adúltera Drama t raduzido 

90 A.  Bapti sta Machado Lucrécia  Bórgia Comédia t raduzida 

91 N.  T.  Leroy  O perfume Comédia t raduzida 

92 Bapti sta Diniz  As pragas  d’um capi tão Comédia t raduzida 

93 César de Lacerda  A probid ad e Drama original  

94 Rafael  Ferrei ra Diz  a  cald eira  à  ser tã… Comédia original  

95 Coimbra Lobo  Os espect ros Comédia imi tada 

96 N.  T.  Leroy  Os T iroleses Opereta imi tada 

97 Pedro Cabral  O Cura d a aldeia Drama t raduzido 

98 N.  T.  Leroy  Os amores d o coronel  Opereta. 

99 José Joaquim S ilva  Herói à  força Comédia imi tada 

100 N.  T.  Leroy  Os cinco sentid os Opereta original  

101 José Carcomo Lobo A herança de um 

marinheiro [Herança 

do náufrago ] 

Drama  

102 Veloso da Cos ta O avarento Drama original  

103 Ari s t ides  Abranches/  Rangel  

de Lima  

Dois pobres a  uma 

porta 

Comédia imi tada 

104 N.  T.  Leroy  Boccacio…na rua Opereta original  

105 Augus to  de Lacerda  Cinismo, ceptici smo e 
crença 

Comédia-drama 
original 

106 J .  Câmara Manuel  Os inqui linos  do Sr . 

Zacar ias 

Comédia 

107 J .  A.  Olivei ra Mascarenhas  Duque de Viseu Drama hi s tórico  

original 

108 J .  Câmara Manuel  Está  cá  o  Augus to Comédia 

109 José Maria Dias Guimarães  Um homem d e honra Drama  

110 A.  Bapti sta Machado Mãe e fi lha Comédia-drama 

original 

111 Diogo José Seromenho Exemplo a  casados 

(S i stema de Jorge) 

Comédia imi tada 

112 Angi lcar  (pseud. ) A casa d a barafunda Comédia 

113 Augus to  César de 

Vasconcelos 

A máscara verd e Comédia imi tada 

114 Eduardo César Inglês  de 

Moura 

Um cálculo errad o Comédia original  

115 Ari s t ides  Abranches Os fi lhos d e Ad ão Comédia imi tada 

116 N.  T.  Leroy  Os noivos  d e 

Margar ida 

Opereta original  

117 César de Lacerda Trabalho e honra Drama original  

118 Adol fo  Gouveia P into Amor f ra ternal  Drama original  

119 J .  A.  Olivei ra Mascarenhas  A caserna Drama de 

cos tumes  mi l i t ares  

original 

120 Mário Ci la Um namoro engraçado Comédia 

acomo mdada  

121 Manuel José de Araújo Nuvem negra em céu 

azul ! 

Comédia-drama 

imi tada 

122 Eduardo César Inglês  de 

Moura 

A t raição d e Ofél ia Ent reato  cómico 

original 

123 A.  César de Vasconcelos  Santos & Ca Comédia imi tada 

124 A.  I.  P .  Varela Carlos  e Luísa Ent reato  original  

125 A.  Bapti sta Machado Mimi Comédia imi tada 
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126 A.  Santos  Gonçalves  Os amores perfeitos  Comédia original  

127 Joaquim Augus to  Olivei ra  Quem o alheio ves te na  
praça o  d espe 

Comédia 

128 A.  I.  P .  Varela Por  causa d e um 

papagaio 

Comédia original  

129 J .  A.  Olivei ra Mascarenhas Viriato Tra gédia original  

130 Sabino Correia Um julgamento  no 

Samouco 

Farsa original  

131 Salvador Marques De cara à  banda Comédia original  

132 N.  T.  Leroy  Canto  celest ial  Opereta original  

133 Joaquim José Anaia A vida d e um rapaz  

pobre 

Drama t raduzido 

134 Diogo José Seromenho Os pr imos Comédia t raduzida 

135 Joaquim Augus to  Olivei ra  Útil  e agrad ável  Comédia imi tada 

136 A.  I.  P .  Varela Desejos  d e doi s  

casados 

Comédia original  

137 N.  T.  Leroy  Paris  e Sevilha Opereta original  

138 A.  I.  P .  Varela Margar ida ou o  

herd eiro  deserdado 

Comédia original  

139 Diogo José Seromenho A gaiola  d e ouro Comédia original  

140 A.  I.  P .  Varela/ D.  A.  

Fernandes 

O que a  ambição faz 

prat icar 

Comédia-drama 

original 

141 Diogo José Seromenho Doidos… polí ti cos  Comédia original  

142 N.  T.  Leroy  Um casamento  em 

Branc’aanes 

Opereta original  

143 A.  I.  P .  Varela A bom servid or ,  boa 

paga 

Comédia original  

144 Diogo José Seromenho No campo d a oposição Comédia original  

145 N.  T.  Leroy  O Bibi Opereta original  

146 A.  I.  P .  Varela O d ançarino encober to Comédia original  

147 Diogo José Seromenho Meias solas  e tacões  Comédia original  

148 N.  T.  Leroy  Traviata Opera buf fa 

149 Eduardo Garrido In ter  duo li tigantes  Comédia original  

150 N.  T.  Leroy  A fi lha  da Sra  Angot  Opereta original  

151 E.  Bapti sta Diniz O bombeiro  voluntár io  Drama original  

152 A.  M.  Missas Os ciúmes Comédia. 

153 Marcos  de Assunção Cinismo e honra Drama original  

154 Dupont  de Sousa Uma confusão Ent reato  cómico 

imi tado 

155 Carlos  Borges O marido d e duas  

mulheres 

Comédia 

156 Carlos  Borges Comédia e tragédia Comédia imi tada 

157 Luís  Cordei ro  Godinho Brazão do art is ta Drama original  

158 Dupont  de Sousa Sem comer e sem 

dinhei ro 

Comédia adaptada 

159 Penha Coutinho Garra d e abutre Drama original  

160 Dupont  de Sousa A prima Chica Comédia adaptada 

161 Joaquim José Anaia Tribulações  d e um 

herd eiro 

Comédia t raduzida 

162 F rancisco  Palha A morte d e Catimbáo Tra gédia herói -

cómica  

163 F rancisco  Palha Fábia  Tra gédia herói -

cómica  

164 Eduardo Garrido Uma noite em Flor  d e 

Rosa 

Comédia imi tada 

165 F rancisco  Palha O andad or  das a lmas Paródia 

166 S ilva Ferrei ra  O cr iad o falador Comédia original  

167 Júlio  Gaspar Os dois inseparávei s  Comédia 

acomodada 
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168 J .  A.  Olivei ra 

MascarenhasMascarenhas 

O agiota Comédia-drama 

original 

169 António  José Henriques  O clar im d o regimento Comédia original  

170 Al fredo de Campos  Os presentes Comédia versão  

171 António  Marques  Farinha Sombras e luz Drama original  

172 Pedro Cabral  Loucuras  d e amor Opereta t raduzida 

173 Penha Coutinho O ciúme Drama i mi tado 

174 E.  Nascimento  Correia A casa d a boneca Drama t raduzido 

l ivre  

175 J .  Câmara Manuel  Cozinha e bot ica Comédia original  

176 Ernes to  Ferrei ra/ Augus to  

Mart ins 

O fratr icid a Drama original  

177 Qui rino  de Sousa Paulo ,  o  enjeitado Drama original  

178 Júlio  Gaspar As bi rras d o papá! Comédia original  

179 Leonardo Augus to Na oficina Drama.  

180 L.  F .  Cast ro  Seromenho O cr ime e a  punição Drama i mi tado 

181 Laurent ino M. S imões   Um d isparate burlesco Ent reato  em verso  

182 Eduardo Garrido Enquanto  as  rosas  

durarem 

Comédia t raduzida 

183 Carlos  Borges A pol ít i ca Comédia 

184 Salvador Marques Marcelo Drama  

185 N.  T.  Leroy  Carvão e bolas Opereta imi tada 

186 José Joaquim S ilva  O anjo  do lar Drama i mi tado 

187 F rancisco  Ferrei ra Serra/  

Al fredo Ataíde/ Eduardo 

Garrido  

De noi te todos  os  gatos 

são pardos 

Comédia original  

188 Bessa Munné Al i à  preta… n’um 

pr imeiro  and ar 

Opereta original  

189 Henrique Peixoto A voz  do povo Drama original  

190 Carlos  Borges O arrependimento Comédia-drama 

original 

191 N.  T.  Leroy  Duro com duro Opereta imi tada 

192 F rancisco  Gomes  de Amorim Ód io d e raça Drama original  

193 Júlio  Guimarães  O casamento  do cabo 

d ’ord ens 

Comédia 

apropos ito  

original 

194 N.T.  Leroy  Nini Opereta original  

195 Trindade Lima  Um namorad o de 90 
anos 

Comédia imi tada 

196 L.  F .  Cast ro  Seromenho O jogo Drama original  

197 Maximiano Ricca A surpresa Comédia original  

198 F .  Cos ta Braga  João,  o  cochei ro Drama t raduzido 

199 F .  Cos ta Braga  Hotel d as  Sete 

Maravi lhas 

Opereta t raduzida 

200 A.  I.  P .  Varela Um marido que rapta  a 

mulher 

Comédia original  

201 José Pinto  de Campos O f ilho  bastardo Comédia-drama 

t raduzida 

202 Salvador Marques Pão,  pão,  quei jo , 

quei jo 

Comédia original  

203 N.  T.  Leroy  Mestre e d ança Opereta original 

204 F rancisco  Gomes  de Amorim Ghigi Drama original  

205 N.  T.  Leroy  A últ ima mod a Opereta imi tada 

206 Joaquim Perei ra Que embrulhada! Comédia imi tada 

207 F rancisco  Gomes  de Amorim A viúva Comédia original  

208 Venâncio Carlos Santos  O ad ul tér io Comédia original  

209 Bessa Munné Música caracter í st i ca Opereta imi tada 

210 Eduardo Garrido Um amigo velho Comédia 
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acomodada 

211 Joaquim José S ilva  Os crepúsculos Comédia-drama 
imi tada 

212 N.  T.  Leroy  O sol  d e ouro Opereta original  

213 D.  João da Câmara  A rosa enjei tada Drama original  

214 Eduardo Garrido Si lêncio calad o Monólogo-farsa 

original 

215 Augus to  Veras Pantaleão & Ca Comédia original  

216 Joaquim Ferrei ra Os ment irosos Comédia imi tada 

217 Eduardo Schwal lbach Lucci  Os Pimentas Comédia original 

218 Romualdo Figuei redo Os doidos  com ju ízo Comédia 

apropos ito  

original 

219 Penha Coutinho Preci sam-se doi s  

homens 

Comédia original  

220 Rufino de Campos  Se Jesus voltasse! Comédia original  

221 António  D. Alves  Aze vedo  Alucinação d e mãe Drama original  

222 Laurent ino M. S imões  A tareca Ent reato  burlesco 

original 

223 João Borges Esperteza f eminina Comédia original  

224 José Joaquim S ilva  Fid alguinha de Ovar Comédia original  

225 Eduardo Fernandes  (Vespão) O vizinho d e cima Comédia arreglada  

226 Fernando Schwal lbach A preguiçosa Comédia original  

227 Jaime Bramão  A saud ade Drama i mi tado 

228 António  Alves  (Belgrado)  Que meninos! Opereta original  

229 Eduardo Schwal lbach Lucci  A Sra.  Mini st ra Comédia original  

230 J .  Câmara Manuel  Para homem só Comédia 

231 José Joaquim S ilva  Por  um cabelo Comédia original  

232 António  Alves  (Belgrado)  Entre namorad os Opereta original  

233 E.  Nascimento  Correia A d ama das  camélias  Drama t raduzido 

l ivre  

234 José Joaquim S ilva  Um anjo  no 5º andar  Comédia t raduzida 

235 Marcel ino  Mesquita A noi te do  Calvár io: As 

ví t imas 

Drama original  

236 Joaquim Augus to  Olivei ra  Má cara e bom coração Comédia imi tada 

237 Henrique Macedo júnior  

(Es têvão Moniz)  

Cenas  d e misér ia Drama popular  

imi tado 

238 António  Alves  (Belgrado)  Entre viúvos Vaudevi l l e 

original 

239 Maximi l iano de Aze vedo  Purgatór io  d e casad os  Comédia t raduzida 

l ivre  

240 Henrique Macedo júnior O operariado Drama original  

241 Joaquim Augus to  Olivei ra  Dai  aos órfãos! Drama  

242 José Joaquim S ilva  A caixa  d e prata Comédia t raduzida 

243 Al fredo de Campos  A terr ina Comédia t raduzida 

244 Eduardo Garrido Nove mi l réis  e 

a lviçaras! 

Comédia imi tada 

245 Joaquim Augus to  Olivei ra  A par tid a d e vol tarete Comédia imi tada 

246 J .  Câmara Manuel  Por  causa d e um 

relógio 

Comédia t raduzida 

247 Joaquim Augus to  Olivei ra  A d ama dos  cravos  

brancos 

Comédia imi tada 

248 José Joaquim S ilva  As botinhas  escocesas  Comédia t raduzida 

249 J .  Câmara Manuel  Uma revolução Comédia original  

250 João Borges Um Hotel  mod elo Comédia original 

251 José Carcomo Lobo Amor e gulodice Comédia original  

252 João Borges Dueto à  força Ent reato  original  

253 Faust ino  Reis  Sousa Casamento  inesperado Comédia original  
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254 Eduardo Schwal lbach Lucci  O f ilho  da Carolina Comédia original  

255 Joaquim Augus to  Olivei ra  O últ imo íd olo Comédia-drama 
t raduzida 

256 N.  T.  Leroy  O comissár io  é uma 

jó ia 

Comédia t raduzida 

l ivre  

257 António  Augus to Si lva  Amor louco Drama original  

258 Salvador Marques À hora do comboio Comédia original  

259 José Pedro  S ilva  Fogo e metralha Comédia original  

260 E.  Nascimento  Correia D. Cezar d e Bazan Comédia t raduzida 

261 L.  F .  Cast ro  Seromenho Nobreza d e ar ti sta Comédia-drama 

original 

262 Al fredo Soller  Marido de ocas ião Comédia t raduzida 

263 Henrique Macedo júnior A Rosa do adro Drama versão 

cénica 

264 José Joaquim S ilva  O Mata-Moiros Comédia t raduzida 

l ivre.  

265 N.  T.  Leroy  O Art igo  nº  355 ½ bis  Comédia imi tada 

266 Eduardo Schwal lbach Lucci  Anastácia  & Ca, modas 

e confecções 

Comédia 

267 Augus to  Noronha Marques  Dor ínt ima Drama  

268 Al fredo Soller  O foguete Comédia 

269 Celest ino  Gaspar Si lva 

(Scipião) 

À capi tal  f ed eral  Opereta de 

cos tumes  

bras il ei ros 

270 Porfí r io A.  Santos O proscri to Drama  

271 J .  Câmara Manuel  O Maest ro 

Epaminond as 

Comédia original  

272 Eduardo Schwal lbach Lucci  A cruz  da esmola Drama original  

273 Ar mando Corvelo  O nar i z d o Visconde Comédia original  

274 Pedro de Melo (Peromel )  Os dois medrosos Ent reato  cómico 

original 

275 Ar mando Corvelo  Sem mulher e sem 
bigod e 

Comédia original  

276 Augus to  Lacerda  A flor d os  tr igai s  Comédia original  

277 Acácio  Antunes Zanet to Comédia-l í ri ca 

t raduzida livre  

278 Porfí r io A.  Santos O exped icionário Drama original  

279 Marcel ino  Mesquita Uma aned ota Episódio  

dramát ico  original  

280 N.  T.  Leroy  Ora es ta! Comédia imi tada 

281 Porfí r io A.  Santos Os af ilhados d e 

Ber tholdo 

Comédia original  

282 Romualdo Figuei redo As pr imas  do Jeremias  Farsa original  

283 Eduardo Schwal lbach Lucci  A bisbi lhotei ra Comédia original  

284 Guedes  Vaz Nuvem que passa Comédia original 

285 Porfí r io A.  Santos Os espi rros Comédia original  

286 Al meida Garret t  Frei  Luís d e Sousa Drama  

287 Pedro Cabral  Criançolas Comédia imi tada 

288 Celest ino  Gaspar Si lva 

(Scipião) 

Depois  d e velha Comédia original  

289 J .  Câmara Manuel  Entre as d ez e as  onze Comédia original  

290 Pedro Cabral  Rosinha Comédia imi tada 

291 Augus to  Lacerda  O Barão d’Irlac Comédia t raduzida 

292 Pedro Cabral  Gaiola  do papagaio Comédia imi tada 

293 Al meida Garret t  Falar  verdad e a  menti r  Comédia imi tada 

294 Jaime Venâncio O processo d o rasga Opereta-paródia 

295 Pedro Cabral  Ditosa bofetada Comédia t raduzida 

296 J .  Câmara Manuel  Na casa d o prego Comédia original  
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297 Ai res  Perei ra da Costa O pai  natural  Comédia t raduzida 

298 Augus to  de Lacerda  A charada Anteato 

299 J .  Câmara Manuel  Uma fi lha  para dois  

pais 

Comédia imi tada 

300 João Gouveia/  Jorge Santos  Mar d e lágrimas Drama original  

301 Coelho de Carvalho  A aventurei ra Drama.  Versão 

l ivre  

302 E.  Nascimento  Correia D. Ferrabraz  d e 

Alexandr ia 

Tra gédia semi -

l í r i ca 

303 Eça Leal  Os salteadores d a 

Flores ta  Negra 

Drama t raduzido 

l ivre  

304 Raul Nepomuceno da Si lva  Amor que mata Drama original  

305 Sabino Correia júnior Casamento  polí ti co Comédia original  

306 Eduardo Schwal lbach Lucci  Os quatro  cantinhos  Comédia 

307 José António  Moniz O Cond e de Monte 

Cri sto 

Drama de grande 

espetáculo 

308 Eduardo Schwal lbach Lucci  A feira  do Diabo Sáti ra original  

309 José António  Moniz Honra e loucura Drama t raduzido 

l ivre  

310 Al meida Garret t  Tio Simpl ício Comédia 

311 Henrique Peixoto O golpe mortal  Drama original  

312 João Portulez  A borboleta  e a rosa Lever  d e rid eau 

imi tado 

313 Augus to  Garraio  O Sargento -Mor  d e 

Vi lar 

Drama original  

314 João Borges Flores  d e campo Lever  d e rid eau 

original 

315 António  Sousa Bas tos  Niniche Vaud evi ll e.  

Tradução  

316 Ernes to  Rodrigues / João 

Bastos 

Casa com escri tos Farsa original  

317 Al meida Garret t  As profecias  do 

Bandarra 

Comédia 

318 César de Mendonça Zazá Comédia imi tada 

319 João Risonho e João Risério 

(al i as  António  de Lemos)  

Palhaços Drama aco modado 

à cena portuguesa 

320 Álvaro  Cabral  Uma teima Comédia original  

321 Eça Leal  A mulher  do comissár io  

d e pol ícia 

Comédia.  Versão 

l ivre  

322 Augus to  de Melo Chegou o  Lopes! Comédia t raduzida 

323 Al meida Garret t  O Alfageme d e 

Santarém 

Drama hi s tórico  

original 

324 Ar mando Corvelo  Vergonha eterna Drama original  

325 Augus to  Joaquim Leone 

Soutelo 

Os espect ros Drama t raduzido 

326 Rafael  Ferrei ra A bicha soli tária Comédia adaptada 

327 Eduardo Garrido O márt ir  do  Calvário Drama bíbl ico 

328 Ernes to  B ies ter Maria  Antonieta Drama hi s tórico  
t raduzido l ivre  

329 E.  Nascimento  Correia O marquês d e Vi ll emer Comédia t raduzida 

l ivre  

330 M.  P inhei ro  Chagas Quem d esdenha Comédia original  

331 Eduardo Schwal lbach Lucci  Sol  de Abr il  Comédia original 

332 A.  Ar mando (ali ás  Arnaldo 

Bordalo) 

O capi tão d e lancei ros  Comédia imi tada 

333 Ernes to  Rodrigues Pouca vergonha! Farsa original  

334 A.  Ar mando (ali ás  Arnaldo 

Bordalo)/  F .  P in to 

O telefone Comédia original  

335 Barros e S ilva  O Grand e Hotel  d e Comédia original  
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Sari lhos 

336 António  Rubim O gabinete do  Sr .  
Reged or 

Comédia original  

337 António  Rubim O Tio  Pancrácio Comédia original  

338 F rancisco  Cos ta Braga  Dois curiosos como há 

poucos 

Ent reato  cómico 

original 

339 Henrique Fei jó / José Inácio  

Araújo  

Um morgado Comédia-drama  

340 José Maria Brás Mart ins  Gabriel  e Lusbel  ou  o 

Taumaturgo Santo  

António 

Mistério 

341 Carlos  Moura Cabral  As alegrias  do lar  Comédia t raduzida 

342 E.  Nascimento  Correia A Tosca Drama t raduzido 

343 Ti to  Mart ins João que ri  João que 
chora 

Ent reato  
dramát ico  

344 J .  Câmara Manuel  Os fi lhos d a miséria Drama original  

345 Ernes to  Rodrigues Arte de montes Comédia original  

346 Al meida Garret t  Um noivado no 

Dafund o 

Provérbio  

347 Diogo José Seromenho/ 

Augus to  Si lva Carvalho  

Viva o  Exerci to  e Viva  

o  Duque! 

Comédia original  

348 Júlio  Rocha Atribulações  d e uma 

solteirona 

Comédia imi tada 

349 -  -  -  

350 -  -  -  

351 José Carlos  Santos Uma chávena d e chá Comédia 

352 A.  Victor  Machado Corália , flor d as  vielas  Opereta popular  

original 

353 João de Sousa Um quarto  d e hora em 

Ri lhafoles 

Farsa original  

354 Celest ino  Rosa Duas gatas Comédia original  

355 Eduardo Coelho Pobresa,  misér ia  & 

companhia 

Comédia original  

356 Artur  Horta  O copo d o Paulino Comédia original 

357 Artur  Horta  O ensaio geral  Comédia original  

358 Artur  Horta  Coração d e gelo Comédia original  

359 Artur  Horta  Um sar ilho d os  d iabos  Comédia original  

360 Artur  Horta  Nunca é tarde para a  

vid a nos sorri r  

Comédia original  

361 Ar mando Corvelo  O f ilho  do criminoso Drama  

362 Júlio  Gaspar A pérola d as  sogras  Comédia imi tada 

363 J .  Câmara Manuel  O f ilho  pródigo Drama original  

364 Artur  Horta  Quero-te loucamente! Opereta original  

365 J .  Câmara Manuel  (Paganel )  O d iabo à  solta Farsa original  

366 L.  F .  Cast ro  Seromenho Ressonar sem dormir  Comédia imi tada 

367 Carlos  Borges Na boca do lobo Comédia 

368 L.  F .  Cast ro  Seromenho Atribulações  d e um 

es tudante 

Farsa original  

369 Eduardo Garrido Por  um t r iz  Comédia imi tada 

370 L.  F .  Cast ro  Seromenho A mala  do Sr .  Bexiga Farsa 

371 Santos júnior  (De Garrick) Choro ou r io! Comédia. 

372 Inácio  Luís  Raimundo Leoni  O cr iad o d is traíd o Comédia original  

373 A.  Bapti sta Machado A Gata  Borralheira Comédia original  

374 Diogo José Seromenho/ A.  

César de Vasconcelos 

Os supers ti ciosos Comédia imi tada 

375 Artur  Horta  Tudo por  causa d elas  Comédia original  

376 Artur  Horta  Que linda noite d e 

núpcias 

Comédia original  



296 
 

377 Eduardo Schwal lbach Lucci  O impedido do Coronel  Comédia original  

378 Artur  Horta  Só assim a vida será  
bela!  

Comédia original  

379 Acácio  Antunes O marido d e minha 

mulher 

Comédia imi tada 

380 Mário Marques A ceia  das  flores Comédia original  

381 Mário Marques A ceia  das  sogras Comédia original  

382 Mário Marques A ceia  dos  fad is tas  Comédia original 

383 Ari s t ides  Abranches O gaiato  d e Li sboa Comédia-drama 

imi tada 
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Calígula 

Samuel  Bochart  [1599 –  1667,  geógrafo  e oriental is t a 

francês ;  pas tor  protestante,  estudioso  da B íbl ia]  

Vi rgi lio José de Acos ta [1590,  Histor ia natural y moral  d e las  

Ind ias .  Sevi l l a] 

Ti to  Lívio  Lucas  Hols tenius [Lukas  Hols te, 1596 –  1661,  geógrafo  

e h i storiador humanista alemão]  

Quint il i ano Cesare Cantú  [1804 –  1895,  h i storiador,  professor,  

publ icis ta] . His toria  Universal .  72  vol s .  Torino:  

Guiseooe Pomba,  1838 -1846, 

Varrão  Lindsay 

Valério Máximo  Edouard Gouin [1847], L’Egypte au XIXe s iècle.  
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[F lavius  Arrianus] ,  

Arriani  Historia Indica .  
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1798] 

Comte Edouard  de Warren [F rançois -Pat ri ce-Édouard ,  

1811 –  1898,  oficial  do  exército inglês ] ,  L’Ind e 

Anglaise en  1843.  [2  vol s .  Paris :  Au Comptoi r des 

Impri meurs -Unis ,  1844].  

Santo  Agos t inho,  obra 

sobre música 

Bail l  

 John Playfai r  [1748 –  1819,  mate mát ico ,  cienti sta,  
profeesor escocês , conhecido pela divulgação das  

t eorias  de James  Hut ton, em I l lust rat ions of  the 

Huttonian Theory o f the Ear th  (1802)] 
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Augus te-Marseil l e 

Barthélemy & Joseph -

Eugène Méry (1828),  
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t ranscrição de excerto.  

Jean Bapti ste Delambre [1749 – 1822, mate mát ico ,  

as t rónomo francês]  

General  Anne-Jean 

Savar y,  ci t ação 
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Cons table/ Whi te, Cochrane,  1814,  pp . 399 -409] 
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d epuis  l es  premiers t emps  d e la monarchie jusqu’en 

1823.  Pari s : Lecointe et  Duret ] 

 Joseph Raynar [pregador Metodista]  

 [J .  C .  L.  S imonde de] Si smondi,  [De la ]  Li tt érature d u 

midi  d e l ’Europe.  [Pari s : Treut tel et  Würz].  

 Alphonse Rabbe,  [Album d ’un pessimiste (1835, 

póstumo)]  

 [S imon Nicolas  Henri ]  Linguet  [1768],  Histoi re 

impar tiale d es Jésui tes .  [Madrid] 

 Père Dominique Navarret t e [ t .  II,  t rai t é vi i ,  p .366, ss. ]  

 Casimi r  Henricy [  ?] ,  Histoire d e l ’Océanie  : [d epuis 

son orig ine.  Paris  :  Pagnerre,  1845].  

 [F rançois ]  Bernier ,  [Nouvel le d ivi sion d e la  t errepar 

l es  d i ff erentes espèces ou races  qui  l ’habitent ],  t .  II  

 John Ovington,  [A voyage to Surrat  in  the t ear  1689 ] 

 Alexandre Dow,  [1769, Disser tat ion  sur  l es  mœurs ,  .es  

usages ,  l e langage et  la  philosophie d es  Hindoux ] 

 [Antoine Isaac] Si lves t re de Sacy  

 G.  H.  Werndly [1736],  Gramát ica  Malaia  [Malei sche 

Spraakkuns t ] 

 Louis  Viardot  [1851],  Histoire d es  Arabes  et d es  mores  
d ’Espagne.  [Pari s :  Pagnerre] .  

 

 

16.2. BASTOS , António Sousa (1898)  

“Alguns l ivros que devem ser consul tados pelos escriptores e  art i stas 

d ramát icos” , Carteira  do Arti sta.  Lisboa: Ant iga  Casa Bert rand, pp. 827 -830 . 

 
Obras  nacionai s Obras  est rangei ras  

[José Carlos  Santos]  (1885),  Álbum d o 

actor Santos . Reposi tório de 

curiosidades  dramát icas . Li sboa:  [s .n . ] 

[Li sboa: Tip .  Mattos Morei ra] .  

Alphonse Le monnier  (  ?) , Les  abus  d u 

Théâtre  : [quelques  d i recteurs  en  robe d e 

chambre ] .  Pari s:  [Tresse, 1895] 

Manuel de Macedo [1885],  Arte 

Dramát ica .  Li sboa: David  Corazzi.  

B iblio teca do Povo e das  Escolas , 5º  

ano,  15ª série,  nº  116.  

Arthur Pougin  [ ?] ,  Figures d ’Opéra -

comique.  Paris :  Tresse,  1875.  

_____ Les  vrais  créateur s d e l ’Opéra 

f rançaise.  Paris  :  [Charava y frères ,  1881].  

_____ Mol ière et l ’Opéra -comique.  Paris  :  

J .  Baur,  1882. 

_____ Dictionnaire hi storique et 
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pi ttoresque d u Théatre et  d es ar t s que s ’y 

ra ttachent . Pari s  :  [Fi rmin-Didot ,  1885].  

_____ Théâtre à  l ’Expos i t ion  Universell e 

d e 1889.  Notes  et descript ions , hi s to i re et  

souveni rs .  [Paris  : Fi schbacher, 1890].  

_____ Acteurs  et actr ices  d ’autrefoi s.  

His toi re anecdot ique des  théât res a Paris  

depuis  t ro is  cent s  ans . Pari s  :  Juven & 

Cie, 1896. 

[Manuel de Macedo, 1884], Arte no 

Theatro .  Lisboa: [David  Corazzi ].  

B iblio teca do Povo e das  Escolas , 4º  

ano,  10ª série,  nº  77 .  

Edouard Noël  & Edmond Stoul lig,  Annales  

du Théâtre et  d e la Musique.  Paris  :  

[Charpent ier,  1876 -  1895] 

Visconde de Ouguella [C arlos  Ramiro  

Cout inho] [1890],  Gil  Vicente.  Lisboa:  

[Ferin]. 

H.  Dupont -Vernon,  L’Art d e bien  d ire,  

[pr incipes  et applications ] .  Pari s  :  

[Ol lendorf , 1888].  

_____ Diseurs  et  Comédiens  [suite d e 

l ’Art  d e bien  d i re ] .  Pari s  :  [Ol lendorf , 

1891]. 

_____ Étud es  théat rales . Pari s.  [s .d . ] . 

Teóphi lo  Braga (1870 -71),  Histór ia  d o 

Theatro  Por tuguez .  Século  XVI,  Vida 

de gi l  Vicente e sua escola.  Século  

XVI e XVII,  A Comédia cláss ica e as  

t ragicomédias .  Século XVIII,  A Baixa 

Comédia e a Ópera. Século XIX,  

Garret t  e os  Dramas  românt icos.  4 

volu mes .  Porto : [s .n . ]  

Ari s t ippe,  Art d u comédien. Principes  

généreaux.  Pari s , 1818.  

_____ Théor ie de l ’art  du  comédien ou 

Manuel d e Théâtre.  Paris  : [L.  Raymond,  

1826] 

Augus to  de Mello , Manual d o 

Ensaiador d ramát ico.  Lisboa:  

Companhia Nacional  Editora,  1890.  

B iblio theca do Povo e das  escolas , 24ª  

série,  n º  187. 

Giuseppe Cos tet ti ,  Bozzet ti  d i  Teatro .  

Bologna:  Zanichel li ,  1879].  

A.  P .  Lopes de Mendonça,  Memórias 

da li tt eratura  contemporanea.  Lisboa: 

[Tip .  Do Panorama,  1855] 

Lel ion-Damiens ,  Bréviai re d es comédiens.  

Paris :  [Tresse, 1858].  

Jú lio  de Cas ti lho , Mocidad e d e Gi l 

Vicente (o  Poeta).  Quadros da vida 

portuguesa nos  séculos  XV e XVI.  

Li sboa,  1897. 

Paul  Ginis ty,  Choses  et  gens  de théât re.  

Paris  : [Perrin , 1892].  

J .  V. Barreto  Feio  e J .  Gomes  

Montei ro,  Obras  d e Gil  Vicente, 

correctas  e emendadas  pelo  cuidado e 

d i ligência de J .  V.  B .  F.  e J.  G.  M. 

Ha mburgo:  Na off .  Langhof,  1834].  A 

part i r  da edição de 1562.  

[Emi le]  Agnel  (1851),  Code-Manuel  des  

ar ti st es  dramatiques  [et  d es art is t es  

mus iciens.  Paris :  [Hansut ] .  

Licín io F.  C .  Carvalho,  Origem d a Arte 

Dramát ica .  Publicado conjuntamente 

com o drama heroico  O Rajah d e 

Bousoló .  Porto:  [s .n . ]  [Porto:  Tip . 

Sebast i ão  José Perei ra, 1854].  

Charles  Cons tant  (1882),  Cod e d es 

théât res à  l ’usage des  d i recteurs ,  des  

ar ti st es , d es  auteurs ,  des  maires  et  

ad joint s,  d e la  magist rature et d u barreau.  

Paris  : [G.  Pedone-Lauriel ] [Pet it e 

encyclopédie juridique].  
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A Platea.  Importante fo lha t eat ral  que 

se publicou em Lisboa, ent re feverei ro  

de 1875  e março de 1876.  

Ju les  Lemai t re [1882], La comédie après  

Mol ière et l e Théatre d e Dancourt .  Paris  : 

Hachet te.  

_____ (1895),  Impressions  de Théatre. 8 

volu mes .  Paris .  

F rancisco  da Fonseca Benevides ,  Real  

Theatro  d e S .  Car los  de li sboa, d esde a 

sua fund ação em 1798 até à 

actual idad e.  Estudo his tórico . Li sboa:  

[Tip  e Li t .  Ricardo de Souza & Salles , 

1884].  

[R .  Manuel ]  [s.d . ],  La Comédie de salon.  

Comment  on l a monte et comment  on l a 

joue. Pari s  :  Ernest  Kolb.  

Revi s ta  Contemporânea de Por tugal  e 

Brasi l (1859 –  1865).  Importante fo lha 

que foi  colaborada pelos  mais  di st in tos  

escri tores  da época. 5  volumes .  Li sboa.  

A Mézières  (1864), Contemporains  et  

successeurs d e Shakespeare. Pari s:  

[Charpent ier] 

Col lares Perei ra e Joaquim Miranda 

Revis ta  Theatral . Importante fo lha de 

assuntos  de t eat ro .  3 volumes .  Li sboa,  

1885;  1895-96. 

Hippolyte Lucas  (1855),  Curios it és  

dramatiques  et li tt érai res.  Paris :  

[Garnier] .  

Luiz da Costa Perei ra,  Rudimentos  da  

Ar te Dramática . Lisboa:  [Imprensa 

Nacional ,  1890].  

[Gus tave ] de Mol inari  (1861),  Des 

théat res.  Bruxel les. 

António  José da Si lva (O Judeu) et a l. ,  

Theatro  comico portuguez , ou colleção 

das  operas  portuguesas  que se 

representaram na Casa do Teat ro  

públ ico do Bai rro  Al to  de Lisboa. 4  

volu mes .  [Lisboa: Régia Officina 

Sylviana e da  Acade mia Real , 1744] 

Joseph Ast ruc (1897),  Droi t prive du 

Théâtre ou Rapport s d es Directeurs  avec 

l es  auteurs,  l es  acteurs  et l e publ ic.  Pari s:  

[P . -V. S tock] 

Manuel de Figuei redo, Theatro d e 

Manuel d e Figueired o. 14 volumes .  

Li sboa: [Imp.  Régia. ,  1804 -1815] 

Contém in teressantes  prólogos  e notas.  

Encyclopédie théat rale (1860).  Paris .  

Mel lo  Moraes , “Theat ro  no Rio  de 

Janei ro”.  Art igo  publicado como 

prólogo das  Coméd ias , de Martins 

Penna.  Rio de Janei ro:  Garnier , 1898.  

Alphonse Le veaux [1881], Étud e sur 

Mol ière.  [Compiègne:  H.  Lefeb vre] .  

_____ [1883],  L’enseignement  moral  dans  

l es  Comédies d e Molière.  [Compiègne :  A.  

Mennecier].  

_____ [1882],  Les  premières  de Mol ière.  

[Compiègne :  H.  Lefeb vre] .  

_____ [1885],  Le Théâtre d e la  Cour  à 

Compiègne pendant  l e règne d e Napoléon 

III .  Pari s  :  [Tresse] . 

_____ (1886),  Nos théatres  d e 1800 a  

1880.  Pari s. 

 M.  J .  Moynet  [1875],  L’envers  du théàt re.  

Paris :  [Hachette] .  B iblio thèque des  

Mervei l l es . 

 Adrien  Balbi (1822), Essai stat i st ique sur 

l e Royaume d e Por tugal  et d ’Algarve.  

To me second.  Deuxième part i e. Coup -

d’œi l sur  l ’état  actuel des sciences  et  des 
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art s  parmi  l es portugai s.  [Paris  : Rey et  

Gra vier] .  

 Bapst  Germain  (1893), Essai  sur  l ’hi sto ire 

du théât re.  [La mise-en-scène,  l e d écor,  l e 

cos tume,  l ’architecture,  l ’éclai rage,  

l ’hygiène ]  Paris :  [Hachet te].  

 [Henri ]  Patin  (1865),  Études  sur l es  

Tragiques Grecs.  [2ª  edição]. Pari s  :  

[Hachet te]  

 Charles  Maurice (1856),  Histoi re 

anecd ot ique du Théatre, d e la  Li tt érature 

et  d es d iverses impress ions.  2 volumes .  

Paris  : [Henri  P lon].  

 Théophile Gauthier (1858),  His toi re de 

l ’Art  Dramat ique en France,  depuis vingt -

cinq ans.  Paris  : [Hetzel ] . 

_____ (1883),  Souvenirs d e théat r e, d ’Art  

et  d e Cri tique.  [Pari s : G.  Charpentier] .  

 Ju les  Janin (1855),  His toi re de la  

L it t érature Dramatique.  [2 volumes] 

Paris  : [Michel Lé vy F rères ] .  

 F rères  Parfaict  (1785), His toire d u 

Théatre Français .  7 volumes .  Paris .  

 E.  M.  Laumann [1897], Machiner ie au  

Théatre depuis l es grecs  jusqu’a  nos 

jours . Pari s  :  Maison Didot.  

 Enrique Sepúlveda (1897),  El  Madrid  d e 

los recuerdos.  Madrid  : [Imprenta de l a 

Revis ta de Navega ción y Comercio]  

 Augus te Vi tu  (1894),  Les  mi ll e et  une 

nuit s  du  Théatre.  3 volumes .  Pari s:  [Paul  

Ol lendorf] .   

 Ju les  Mart in  (1895), Nos Art is t es,  

port rai t s et  b iographies.  Pari s:  [Librai r i e 

de l ’Annuai re Universel ] .  

_____ (1897),  Nos Auteurs  et 

Composi teurs Dramat iques . Pari s  :  [Ernest  

F lammarion]. 

 Regnard  (1875), Œuvres  compl ètes  d e 

Regnard .  Nouvel le édit ion . Pari s:  

[Laplace] [1 ª  edição,  1731,  5  volumes . ]  

 Molière (1833), Oeuvres  d e Mol ière, avec 

des  notes de d ivers  commenteurs .  [Paris  :  

Lefè vre] .   

 Charles  Magnin  (1868),  Origines  du 

théat re antique et  mod erne .  Paris  :  

[Augus te Eudes].  

 Émi le Bergerat  (1886),  Ours  et fours ,  

théât re en  chambre,  préfaces  et études  

dramat iques .  2  volumes .  Pari s  : [E.  Dentu] 

 Adolphe Jull i en  (1884),  Paris  d i l et tante 

au commencement d u siècle.  Paris  :  



302 
 

[F i rmin Didot ] .  

 Alphonse Le monnier   [1895],  Pet it s 

mys tères  d e la vie théat rale.  Souveni r  

d’un homme de théat re.  Pari s  :  [S tock]. 

 Raoul  Toché (s.d . ) [1884],  Prémières 

i llust rées,  notes et  croquis .  P réfaces  de 

Mei ll ac,  Henri  Becque,  Valabrègue,  

Sardou,  Ju les  C laret i e,  Halévy e Henry 

Buguet . Collaborat ion  de Sarcey,  Augus te 

Vi tu ,  Sain t -Mor,  Lapommeraye,  Ca mi l le 

Le monnier ,  Fouquier , Ju les Le maî t re,  etc. 

Paris  : [Monnier]  

 Arséne Houssaye [1840],  Princesses d e 

coméd ie et  Déesses  d’Opéra.  Pari s  :  

[Henri  P lon]. 

 Henry Murger (1858),  Propos d e Vi ll e et 

propôs  de Théatre. Pari s:  [Calmann Lé vy].  

 [P ierre-F rançois ]  de Beauchamps  (1735),  

Recherches sur  l es  Théatres  d e  France.  

Paris  : [Chez P rault ] 

 Arthur Desjardins  (1887),  Le Si ff l et  au  

théat re.  [mémoi re l i  à l a séance publ ique 

de l ’ inst itut ]  Pari s.  

 Un mons ieur de l ’orchest re (Arnold  

Mortier ,  1874 – 1884),  Les Soi rées  

pari siennes.  10 volumes .  Pari s:  [E Dentu] 

 Fail ly (1852), Sur  l ’art  du  comédien.  

[Lett re à  Mlle Euphras ie Poinsot ]  Paris : 

[Imp.  J .  Claye]  

 Vi ttorio  Ot to lin i [1876], Teatr i  in  Ital ia ,  

s tor ia  d edicata  agli  ar ti st i t eat rali  e agli  

a l li evi  dei  Conservatori .  Milano:  [Regio  

S tabil imento  R icordi ].  

 Eduardo Saco (1879),  Teatro  por d entro ,  

es tudios  del  natural.  Madrid :  [A.  De San 

Mart in] . 

 Théatre (1874).  Revis ta.  Colaboradores:  F .  

Coppée,  Ju les  Bonnassiés , Thierry,  

Champfleury,  Marescot ,  Lis tener,  E. 

Fournier ,  Ju les  C lareti e,  A.  Pagès ,  Paul 

Foucher,  Théodore de Banvi l l e, Sarcey,  

Léo Lespès ,  Pinard,  Dherbois ,   Louis  

Ulbach,  etc. Gra vuras  e autógrafos .  

 Théatre (1898 -) . Revis ta 

 Adolphe Aderer  (1891), Le Théâtre d ’à  

côté.  Préface por Sarcey.  Paris :  [ 

Librai r i es -Impri meurs  réunis ] 

 Cami l le Le Seine (s.d . ),  Le Théâtre à  

Par i s .  Pari s:  Sondier .  

 Henry Lyonnet  (1898),  Le Théâtre au 

Por tugal . Ouvrage i lus t ré de 45 

photogra vures .  Pari s  :  [Paul  Ol lendorf] .  
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 Edouard Fournier  (s .d . ),  Théâtre f rançais  

au  XVIe et  au  XVIIe siècle. Ouvrage 

couronné par l ’Acadé mie F rançaise et 

i llust ré de port rai ts  en pied  coloriés .  

Paris :  [Laplace, Sanchez & Cie] .  

 Racine (1888),  Théâtre choisi  d e Racine.  

Nouvel le édit ion  avec une in t roduct ion , 

des  notices  et des notes , par  L.  Peti t de 

Jullevi l l e.  Paris :  [A.  Col in].  

 Cornei ll e (1843),  Théâtre d e Pierre et  d e 

Thomas Cornei ll e.  Avec notes  et  

commentai res .  Pari s  :  [F i rmin Didot  

F rères ] . 

 Père Brumoy [s .d] ,  Théâtre des  Grecs .  

Paris .  [1ª  edição, 1730] 

 Ju les  Bonnassies  (1872),  Théâtre et  l e 

peuple [Esquisse d’una organisat ion  

théat rale ] .  Paris  :  [Armand Le Che val ier] .  

 Théatres  d e Pari s.  Biographies  d’arti s t es .  

Paris . 

 Adolphe Lacan (1853), Trai té de la  

l egis la tion  et  d e la juri sprud ence d es 

Théâtres .  2 volumes .  Pari s:  [Durand].  

 Georges  Moynet  (s .d . )  [c.1880],  Trucs  et  

d écors.  Explication rai sonnée de tous  l es  

mo yens  employés  pour produi re l es  

i llusions  théat rales . Pari s  :  Librai r i e 

Il lus t rée] 

 [P ierre]  Gi ffard  (1888),  [Nos mœurs . ]  La 

Vie au théatre.  Paris  :  [Librai ri e 

Il lus t rée] . 

 Ju les  C lareti e (1875),  Vie moderne au 

théat re.  Causer ies sur  l ’art  dramatique.  

[2eme série. ]  Paris : [Georges  Barba].  

 

 

16.3. MA C HA D O ,  A Victor  [19--] 

“Bibliografia”,  Guia  prático  de encenação.  Lisboa:  Ferre i ra  & Franco,  p.  [77] 

(ordem cronológica) 

 

Obras  nacionai s Obras  est rangei ras  

Manuel Macedo (1884),  A Arte no 

Teatro.  [Lisboa:  David  Corazzi . ]  

Jean Blaize (1912),  Pour  monter  et jouer  

une pièce  [en fami ll e –  à  l ’école –  dans 

l es  sociétés  –  dans l e mond e.  Pari s :  

Librai r i e Armand Colin . ]  

Manuel Macedo (1885),  Arte 

Dramát ica .  [Lisboa: David  Corazzi. ]  

[Paul ] Souriau  (1889),  L’esthetique d u 

mouvement  [Pari s:  F .  Alcan. ] 

Augus to  de Melo (1890), Manual  do  

Ensaiador Dramático . [Lisboa:  

Companhia Nacional  Editora.  2 ª edição,  

1912,  Li sboa:  A Edi tora] 

[P ierre]  Bonnier (1901),  L’audi tion.  

[Paris :  Octave Doin . ] 
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Augusto  Garraio  (1892), Manual  d o 

Curioso  Dramático . [Lisboa:  Livraria 

Económica F rederico  Napoleão de 

Victoria.  2 ª edição,  1911,  Li sboa:  

Arnaldo Bordalo] 

 

Sousa Bastos (1908),  Dicionár io  do 

Teatro Por tuguês.  [Lisboa:  Antiga Casa 

Bert rand. ] 

 

A.  Walgode (1915),  O livro d o 

ensaiad or .  [Porto:  Companhia 

Portuguesa Editora. ] 

 

António  P inhei ro (1925), Estéti ca  e 

p lás ti ca  t eatral .  [Lisboa: [s .n . ] .  Edição 

de autor . ] 

 

Carlos  Santos [1927],  Poeira d e Palco.  

[Lisboa: Livr aria Popular F ranci sco  

F ranco. ] 

 

 
 
16.4. MA C HA D O ,  A Victor  [19 --] 

“Bibliografia”,  Guia  prático  do  actor.  Lisboa:  Ferrei ra  & Franco,  p.  [95] 

(ordem cronológica) 

Obras  nacionai s Obras  est rangei ras 

Licín io F.  C .  de Carvalho (1854),  

Origem d a Arte Dramát ica .  [Porto:  

[s .n . ]. 

 

Henri  Dupont -Vernon, Étud es théatrales .  

Duarte de Sá,  Apontamentos  sobre 

d eclamação [c.1871] 

Fail ly (1852), Sur  l ’art  du  comédien.  

[Lett re à  Mlle Euphras ie Poinsot ] .  Pari s:  

Impri merie j .  Claye.  

Manuel Macedo (1885),  Arte 

Dramát ica .  [Lisboa: David  Corazzi. ]  

Aris t ippe (1826), Théor ie d e l ’ar t d u 

coméd ien,  ou  Manuel Théatral .  [Paris : 

L.  Raymond.] 

Augus to  de Melo (1890), Manual  do  

Ensaiador Dramático . [Lisboa:  

Companhia Nacional  Editora.  1912,  2 ª 

edição.  Lisboa:  A Editora. ]  

Ju les  C lareti e (1869),  Vie moderne au 

théat re.  [Causer ies sur  l ’art  dramatique.  

1ere série. Pari s:  Georges  Barba];  

___________ [(1875),  Vie mod erne au 

théat re.  Causer ies sur  l ’art  dramatique.  

2eme série.  Paris : Georges  Barba].  

Luís  da Cos ta Perei ra (1890),  

Rud imentos  da Ar te Dramát ica.  

[Lisboa: Imprensa Nacional . ]  

Georges  Moynet  (1893),  Trucs  et  d écors 

[Paris :  Librai r i e Il lust rée] .  

[Pedro Herculano de] Morai s Leal  

[1910],  Bíbl ia d a Vida. [Lisboa:  

Portugal -Bras il . ] 

Paul  Ginis ty (1892), Choses  et gens  d e 

théat re [Paris :  Perrin] .  

A Walgode (1915),  O l ivro  do 

ensaiad or .  [Porto:  Companhia 

Portuguesa Editora. ] 

Lucien-Él ie Lel lon -Damiens  (1858),  Le 

brévia i re des  comédiens  [Pari s:  Tresse] .  

Augus to  Claro  [Bapt is ta de Carvalho] 

(1923),  A blague do teat ro.  [S . I. :  s.n .;  

Li sboa: Tip .  Sequei ra] 

Encyclopédie théât rale. Pari s,  1860  
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Carlos  Santos [1927],  Poeira d e 
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